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PREFACIO

Imprimindo em 1895. um volume intitulado­
TYPOS PORT GUEZES E OUTROS ESCRIPTOS POR
ALEXAND1~1~ HEIWULA.~O,-prometti publicar em se·
gUllhL outras preciosidades bibliogmphicas, \"erda·
deir<!s thesouros litterarios. hi toricos e politicos que
dif:licíllllente 011 por a,taso obtive, ou se dep:uam
em mãos de poucos e já de todo nã.o figuram no
commerrio das livl aria".

InfelizlIlente, 11l0lestia. affiictiva (\ prolongada e
nas deploravei3 cOllsequencias obstaram á realisação

do compromisso; só hoje me é dauo volver ao meu
projecto, começande pela afa,ruada CARTA AOS SE­
NHORES ELEITORES DA PItOVI elA. DE MINAS GEI~AES

escripta pelo deputado Bemardo Pereim de Vas­
concellos», estampada pela primeira vez em 1828 em
S. JOfLO d'EI-Rei, na Typographiado Astro de Mina,
e re-impressa agora com a maior fidelidade no texto
e até no geral da orthogrllphia.

Tenho já no prelo a AcçÃO, REACÇÃO E TRAN­
SACÇÃO de Justiniano José da Rocha e A FACÇÃO
AULICA de Finuioo Rodriguf's Silva, ambos disci­
pulos e admiradores de Va concellos, ambo jorna­
lista;; eximios: reuno e tes doi pamphletos em um
volume.

Virá, logo depoi 'j a succe iva reedição de
outras obras raras e de apregoado merito, salvo força
maior, ou se o publico não lIIe prodigalisal' o favol'
que o trabalho e tarefa tão ardua em nossa terra,
necessariamente, reclamam.
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No parecer flccnrde dos politicos mais autori­
sados de div rsas procedencias e matizes pat'tidarios,
«a aa~·ta aos Senhores Eleitores de Bernardo Pereira de
VaBCloncellos é o programma mais amplo, cul'ioso,
persuasivo e original que por ventura um candidato
á renovação do mandato legislativo tem dirigido aos
seus eleito res .

Ao mesmo pas:'\o que recorda o que fez ou deixou
de fazer o poderoso e figa.tlal inimig'o que lhe com­
batia a reeleição, oxpõe o candidato o que iniciou,
promoveu, deft'ndeu ou arguiu ua tribuna da Oamara
dos Deputados, em sua pri1lleira legi,-latura, para
dotar o Brazil com a8 leis e instituições mais adequa·
das ao sel-gove1"1~?nent porqne, C01ll0 elle bem adverte
uma nação que adobJta uma con tituição livre, tem
necessidade de refundir toda a ua legislação.

Que de serviços e esforços! Dis eminar a. in­
strucção primaria, crear a secundaria e uperior, pro­
ver sobre a saúde publica, desenvolver a riqneza e a
industria, assentar o systema tributario mais racional
e justo, liscal isar f~ arrecadação das rendas, cortar tles­
pezas de iunteis representações diplomaticas, dar rea­
lidade ao orçamonto, ob lar creditos supplementares,
regular o meio circulante, e pela caixa da amortisação
os emprestimos contrahidos, procurar ter um exercito
proporcionado á população e á receita e nunca
de tinado á policia, garantir o futuro das familias
dos militares, fundar o monte-pio da marinha,
abrir estrada', fomentar a navegação, assegurar
o livre exel'cicio dos t1ireitos politicos e individuaes,
regular os C'lSOS da prisão preVl'ntiva. e os da
desapropriação da propriedade na fórma da Oons­
tituição, crear a justiça de paz, outros Tribunaes
judiciarios e o Supremo Tribunal de Justiça, expandir
as franqueza provinciaes, reprimir a todo trause
a influencia da Uorôa e conter o poder executivo
na orbita precisa de suas attribuições, puni ndo
sen crimes e abusos com a lei da respou, abili­
dad~, a lei pratica da. Oon tituição, na phl'aslJ de
Verguei1'0 !
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Referindo estes primeiros trabalhos herculeos,
prenuncios do muito que ninda havia de prodnzir
todos os anuas até maneI', vai ú candidato apre­
sentando alguns dos numetoSOs substanciosos e
concisos diRcursos que proferiu na elaboração das
leis e iustituto., na defeza da cau a Constitucioual,
na medidas de utilidade geral ou da provincias,
na censura ou reprovação aos I\Iiuistros por
motivo de tropas estrangeiras contractadas, de:;pezas
illegae , prisões arbi trarias ou real isadas em lugares
nocivo' e improprios ou de outrns violeucias,
perseguições e exces o:'> praticados por elles e
seus agentes; e nes~a nal'l'ativa aUÍLlIad,L e inte­
re sante expeuue aqui e ali seus principias Jiberaes,
sna' ideias alliantadas e prati<:as, seus intuitos
patrioticos, seu respeito aos priucipios conserva·
dores da sociedade, aos quaes ao depois todo se
consagrou, e indigita os rueio de prover ás prin­
cipaes uecessidades do Paiz e solver muitos
problemas adminLtrativos e economicos, alguns dos
qllaes ainda hoje preoccupam os homens publicos e
estão actualmente a agitar a opinião.

Certamente, não contrariará a curiosidade dos
lei tores fi, anticipação de alguns l)ensamentos,
topicos caracteri ticos da physionomia do Autor,
considerações e da ua elevação, .agudeza iustrucção
e per picacia, de suas tendencias, do seu tempera­
mento e a.té de alguns prtconceitos que ao mesmo se
fil iam.

-«U m povo gover 1lal10 por COllstituição tão sabia,
como a Brasileira, nunca, e rebella, senão quando
é infeliz c Ulll tal povo Ó pót1e ser infeliz quaudo
se calca aos pés a Con tituição,. - « A nação não
serve ao governo; o governo é que serve á nação,
e por isso lião póde ter taprichos, tendo, como tem
leis, a quc é obrigado a obedecer." - «A nação
que ente a necessidade de ser livre, nunca falo
tarão os meios de o conseguir.» - Não se ques­
tiona sobre o que é rnelho1' jazeT-se quando o aperto
da:; circumstancias sÓ nos faculta indagar o que óe

:3



IV

póde jazer. » - « A liberdade da imprema é um dos
mais proficuo' meios de disseminar a i Ilstrucção
pelos membros da sociedade. »

«A commissões militares ão invento infernal.
O peiol' de todos os juizes é o escolhido pelo Go­
verno para sentenciar os que con idera eus ini­
migos. Entre juizes a sim escolhidos e a~ as inos,
uma ó differença noto: é que os primeiros matam
com os apparatosjudiciario e sem 'tes os egundos.
E como em um seculo de luzes e no rf,gimen consti­
tucional se ousa abreviar as formulas dos proce sos
, .... mormente quando se veutila sobre a, liberdade
e vida dos cidadãos? As formulas demoram algum
tanto os processos, Illas garantem a innocenciaj em
ellas não póde haver ju 'tiça soure a terra. »

Cen urando o edital em que se annunciava o
premio ao denunciante dos autores de conspiração,de­
poisda dissolução da Constituinte, lastima-se o autor:
"parecia que voltavam os dias dos tyrannos que ensan­
guentaram Roma:» o criado seria pago para vender
e trahir seu amo, o filho para sacrificar seu pai,
por toda a parte laços armados á amisade e a inno­
cencia, e quem se reputaria ~eguro em um tal estado?»

Por ser moro o o expediente de esclare­
cimentos por escripto e dar lagar a tergiversaçãe e
respostas ouscuras ou amhigua, e sustentando'
por i o a conveniencia de serem convidados os
Mini tro de Estado para assistir ás essões das
eamara~ na di cussão da propostas do Governo e do
orçamento, concluia: «peusam que os Ministros em
sua a siste))cia á discus 'ões ganham alguma prepon­
derancia na Camara ~ será essa preponc.l'l'ancia te­
mivel Senhores, a preponderancia que me assombra
é a indirecta, é a que mina surdamente, o mal que se
não vê é sempre o mais funesto.»

Contra a approvação da buUa que creou os Bis­
pados de Goyaz e :Matto Grosso additaudo á creação
disposições oifen ivas aos direitos dos poderes publi­
co do Bra ii, reflecte: «Não percamos de vi ta. a polí­
tica particular da Omia romana. Roma Christã é em
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quasi tudo a Roma dos Cousules, Patria das formulas,
tudo a ellas sacrifica; como os soldados romanos,
elIa nunca recúa, antes todos os dia apresenta novas
tentativas para augmentar o seu poder. Nisto não a
condemno, trabalha pela sua conservação, e o poder
de opinião que recúa, infa.llivelmente baqueia,»

Pronunciando-se contra o artigo 2.° da lei de 11
de Setembro de 1826 que permittia ao Imperador or­
denar, quando assim o entendesse, a execução das
scnteuças de morte, sem vir o processo á sua
presença para minorar ou perdoar a pena, e mostrando
que devia subir sempre o processo para ser examinado,
pondera elle: «entre perdão e amnistiaha muita di:ffe­
rença; aquelle só tem lllgardepois de esgotados os re­
cursos judiciaes, esta ainda antes da accusação; o
perdão é fundado nas circumstancias do delicto e do
delinquente, a amnistia na circnmstancias da Nação
e no calcu10 dos bens e males que podem resultar da
puniçã.o do delicto e dos delinquentes j e se a Cons­
tituição não exclue crime algum do perdão, como
entenderam alguns Senhores Senadores que o Impe­
radol' póde fazer essa excepção ~»

Defensor da liberdade da industria, reflexiona
que «geralmente e crê que a industria não póde proso
perar sem o favor e protecção do Governo, o que é
um 1:1'1'0 que tem sua origem no procedimento dos
governos absolutos que almejam estender sempre sua
autoridade; os governo não têm autoridade para se
ingerir activa e directamente em negocios de in­
dustria; esta não precisa de outm direcção que a do
interesse particular, sempre mai iutelligente, ruais
activo e vigilaute que a autoridade; csta ingercncia
da Nação na industria,quando não aaniquilla, sempre
a acabrunha; os povos precisam é que se lhes guardem
a garantias constitucionae, e lhes dê segurança e
liberda.de; nada de privilegios á indnstria; os pro­
ductos estrangeiros, quaesql1er que sejam, são com·
prados com productos da nossa industria, que essa .
compras animam; a nossa utilidade não está em pro­
duzir' os generos e mercadorias em que os estrangeiros
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se nos avantajam, pelo contrario, devemos applicar­
nos ás producções em que elles nos são inferiores;
favor e oppres ão significam o mesmo em materia de
industria; as artes, o commercio e a agricnltura uão
pedem aos Governos senão o que Diogenes pediu a.
Alexandre: retira-te do meu sol!»

Oppondo-se por inconstitucional á COJlcessão da
verba pedida para conclusão do Palacio Imperial
da Bôa Vista, cuja constrncção principiara sem
autorisação legislativa, deu tambem como motivo
de recusa o dizer o Goveruo que e perdia a obra:
-por isso mesmo devemos regeitar a proposta,
para que o Governo se não habitue a fazel'-nos
destash-palavras que encerram uma lição profunda
e lembram a celebre phrase «salvem-se os principios
e percam-se as colonias.»

Indica aos eleitores as vantagens da lei que creou­
os Juizes de Paz em cada freguezia e advertindo que
a lei será mais proficua, se fôr bem executada, mor­
mente quanto á escclha do pessoal, lembr_a que na
Inglaterra é tão apreciada semelhante magistratura.
que é procurada pelos Pares, pelo Chanceller a.
mesmos pelos Principes de sangue.

Mostra que no orçamento não deve a receita.
regular a despeza e sim esta áquella: primei­
ralUente se fixam as despezas tanto ordinarias­
como extraordinarias e depois trata-se dos meios,
tanto ordiuarios como extraordinarios de as fazer;
ao depois propõe, como methodo mais proprio e que
mai facilita o exame a'disc-ussão, que a lei do orça­
mento tenha dois' titulos, um das despezas fixas e '
permanentes com todos os recursos da mesma,
natureza e outro das despezas accidentaes e extra­
ordinarias e recursos temporal-ios para suppril-as.
E ta ideia, de origem ingleza, que muitos ao depois­
preconisaram, ainda está para ser posta em obra.

Havia o Senado augmentado as forças de terra fixa­
das e pedidas pelo Governo. Vasconcellos, tomado de
indignação, exora á Camara repilla a emenda «não-
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admiUamo , ellcal'ecia elle, a IJ1c:nor infr:H'ção da,
CODstituição pl'incipa:mente neste caso; o art:igo que
tr:.Jta da iniciativa d" l'ecrutalllt'nto é mais importante
ql1e o da iniciativa dos impostos; tambem o reCl'Uta­
mento é UIII illlposto, mas que impo to '1 Imposto
lauçado sobre a liberdaI1e,. obre o sangue e a ,ida dos
cidadfLos!

Re pecth amente a mi sões uiplomaticas,su, t nta
que as Nações 1;6 deveul ulaDl1ar l\1iui"tros áquellas
ollL1e pol1elll I;er cOlltrovertidos os sellS direitos e
interesses e que deve o Brazil entreter relações com
ospovos da Allll'rica de prefl'rencia aos da Europa, á
excepção dc luglatel'l'a, uação berufeitora do genero
hUlllallo; «;t Alllerica é da America, d·ja. a. Europa
da Europa e tudo irá o lllelhor passiveI!» Era ho 'til
aos traClados elll geral; e fiel ao prillcipio de que
a ho~pitalidade é sagrada, condemua como illlllloraes
os ue extradieç'ão de crillliuosos politicos 011 com­
llluns.

Bradando coutra a admis ão uos Jesuitas 110

Brasil, lemum que a no a legi lação os exclue ede
accôrdo com a verdadeira religião, com a moral e a.
politica,'taxa-o , COUlO Pombal, de inimigu' do generü
hUlllano pelo veneno de sua doutrinas e de seus
attentados á ordelll social.

Bate a decretação de dias feriados elll comme­
moração de aetos naciollaes, justificando qne para
desfalcar os dias de trabalho já bastam uS domillgo
e dias santos, e que não Se pode festejar Ulu acto na­
cional de modo mais brilhaut ,que dando sentenças
justas e conclll'l'endo com o serviço para o augmento
da Nação.

Finalmente, acoimado de iucoherencia, que aI·
gun do seus conteudore attribuiam a interesse
locaes de provincialismo, que o Deputado deve
propor aos interesse nacionae, redarguiu e11e: «tenho
provincialismo, não o nego; o meu angue, o meu
coração, eu todo sou MiueÍl'o, e poderá haver paU'i­
otismo sem provincialismo.!

::J
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A.dmira- e na CARTA. AOS SENHORES ELEITORES
DA. PROVINCIA. DE MIKA' GERAES -o talento org'ani15a­
dor do Autor, o espirito evolutivo e ductil, o vasto
saber aS15ociado á mirifica intuição do bom senso
que vai direito no fi III , escolheudo o melhor e que é ao
mesmo tempo o mais pratico e OPPol'tuno, a acti­
vidade que nunca se interrompE', a vigilancia incf'S­
sante na execução das leis, o prompto rebate pela
infracção del1as, O zelo <.Ias prerogativas <.lo corpo
legis:ativo e especialmente da Camam dos Deputados,
o odio ao despotismo civil, militar Oll religioso, o
culto á liberdade em todas as suas manifes­
tações, o entranhado alUor á provincia natal, o cogi­
tar perlllanente sobre qnanto é preciso para levantar
a Patria e proteger o direito,a forte convicção do que
diz como fructo de propria. meditação, a coragem
impavida na lucta, a ironia que fere a sorrir, a upe­
riOl'idade no desdem contra. quem menospresando-o
. e abalança a aggredil-o, a dialectica que se cinge
ao a 'sumpto esgotando-o, a invectiva vibrante que
a' ombra e esmaga, a eloqnencia que arrebata e COlll­

mo,e o auditorio e illulliÍna o debate, deixando na
liça. o adver ario pro'trado e confuso.

Accresce que ainda ahi em traços indl:'leveis dei­
xou elle ubstanciad:t a mell10r historia parlamentar
da no 8ft primeira legi latura e da lucta aberta con­
tra a liberdade pelo ab olutislUo de PedI o I desde que,
desertando este os principias jurados a causa cons­
titucional, entl'OU a ser predominado pelo con 'e­
lbeit'os aulicos que de erro em erro o impelliram
até ao glorioso 7 de Abril de 1881.

A geração hodiel'lla não sabe ao jnsto quem
foi ou que vulto ltSSUme na hh,toria o brasileiro
que c chamou Bernardo Pereira de VasconcelJo ,uem
de quanto lhe é d~vedora a Naçr'LO, A elle se póde
applicar o que .Alexandre Herculano disse de Mon­
sinho de Albuquerque: « em theatro menos vasto fez
mai do que Roberto Peel na Inglaterra, porque sua
acção, sua rev.olnção não foi unicamente economica,
foi talllbem social e politica.» Foi elle o verbo creador
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das leis orgnnicas e das instituições mais perfeitas
que teve o Brasil; todas lhe sobreviveram, algumas
exi tem ainda-taes quaes sahiram de sua iutelligen­
cia mascula e lJujaute e de sua mão forte e ade '.
trada, outras ahi estão só em parte, reliquias da
arte grega, mostrando sua snperioridade, c no mais,
quebrado o systhema e delido o realce da olJl'a
pristina, transformadas pelo influxo de novas ideias,
qlle se ~uccedem, como as folbas das arvores, ou por
e1feito das opilliões dos homens, varias como os
ventos e as ondas do Oceano.

A CA.RT A. Aos SENHORES ELEITORES DA PROVINOIA.
DE MINA.S GERAES, as biographias e o manifesto de 28
de Julho de 1840 que a antecedem na pr!' ente edição,
dão ideia aproximada da estatura moral do grande
homelll. Mas quem quizer e 'tuda-Io completo, ha-de
reatar á tradição a leitura detida dos annaes do
Parlamento, <la collecção da' leis, das cousultas do
Conselho do E 'tado, das sessõeH e actos do Cou­
celha do Governo da Provincia de Minas dos
relatorios mini 'teriae que apresentou e dos jOl'l1aes
do tempo em que escreveu ou violentamente foi
aggredido.

Sowen te assim, e emparelhando o illustre Mineiro
com os <'ontemporaneos e successores, chegar-se-ha á
conelusão íuconcutível de que Bernardo Pereira de
Vasconcellos, cabeça vidente e praLica antes que the­
crica e doutrinaria, representa a mais podero a indi·
vidualidade politica, auministrativa e parlamentar
e o mail; fecundo, operoso, positivo e babil homem
de Estado que nunca appareceu no Brasil.

Vida publica tão cheia, como a dos esta<iista
iuglezes, COlIJO a de Canning que elle tanto a atava,
e tá a neces itar de uma penna que a exhuma do
limbo do esquecimeuto, e, - á semelhariça do que
brilhantemente fez o Sr. Dr. Joaquim Nabuco em
relação a seu veuerando pae, Conselheiro .José
Tholllaz Nabuco de Araujo, outro illustre i'ln1no1'taZ da
galeria dos nOSROS estadistas morto ,-escreva, entre·
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laçada. com a historia parlamentar do 1" Imperio, com
a historia do periodo regencial e a da primeira
decada do 2° Imperio, a vida pnblica de Bernardo
Pereira de Vasconcellos que deltas se não póde
desprender, porque, architecto e operaria, cabeça e
braço, muito e muito as trabalhou e luziu.»

Rio de Janeiro, Setembro de 1899.

o editor,

FRANCISCO RODRIGUES DE PAIVA

Alfarrabist:\ Brasileiro.

•



BIOGRAPHIA
DE

BERNARDO PEREIRA DE VASCONCELLOS

Bernardo Pereira de Vasconcellos, nm dos maiores
vultos oa historia brasileira, nasceu na antiga Villa-Rica,
hOJe cidade de Ouro Preto, em 27 de Agosto de 1795.
Foram seus paes o Dr. Diogo Pereira Ribeiro de Vascon­
cellos, e D. Maria do Carmo Barradas; seus avós ma·
ternos: Dr. Joll.o de Souza Barradas e D. Jacintha Maria
da Fonseca e Silva; seus avós paternos o coronel Jero­
nymo Pereira de \'llsconcellos e D. Anna Jacintba da
Natividade.

Dutado de viva comprebensllo, foi por seus paes des­
tinado des(le logo ií carreira dos estudos, e mandado para
Portugal aos, I:! annos de idade, para, sob direcçil.o de
pessoas oe alta posição da sm\ familia. pOrluguezll, upro·
veitar as JiçOes mais apuradas, lie certo. nas aulas da. me·
tropole do ljue o podillo ser nas colonias.

Corria infelizmeute o anilo de !807 : os acontecimentos
politicos embaraçavam a rea.lizaçl1o das intençOes pa­
ternu!'. O navio que levava o menino brusileiro foi apri­
sionado e dirig-ido para' lIo Inglaterra. Portugal estava en tão
occupudo pelas al'lllas da França, e a França estava nas
suas grandes guerras com a patria de Pitt, ou antes com a
Europa inteira.

Da Inglaterra teve de regressar para o Brflsil, e
aqui concluir os seus estudos l1I·eparatorios. Seguindo
'outra vez para Portugal em' 1813, matriculOU-fie nus aulas
de direito da Universidade de..Coilllbra, frequentando-ns
com a maior distincçll.o, e 'subindo emfim em 1818 com
o gráo de bllcharel formado.

(li) ,AI tribuida ti penna de Jus~inlano José ,da, Roclll~ ~ foi publi­
cada ,na .Ga ler,ia dos Brasileiros mustres de Sisso~
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Na companhia de seus tios, o comelheiro de estado
Feruando Luiz de t50UZl\ Barradas Cardoso e Silva e

. Dr. Bernardo de Souza Barradas, conservou-se um anno
em Lisbôa, para com pletar os .estudos juridicos; só
em 1820 regressou li patria.

Con~agrou-se li protissll.o de udvogado i mas tllo abun­
dantes n'aquella época ullo eram os homens de e tudo, que
fosse possivel ao joven legi!:ltu seguir a sua vocaçllo para
essa profisslLo; fui logo llespachado Juiz de Fóra de Gua­
ratinguetá, nl\ provincia de S. Paulo. D'alli, de voltn para
Ouro-Preto, obteve nomeuçllo de desemlJargudor da relaçllo
do Marsnbllo.

A esse tempo agitava-se o paiz: a revoluça.o da illde­
pendenciu, a convocaçllo da Uoustituiute. seus debat"s,
suas lutas, sua dissoluçllo, tinham-se succeclic:lo, sem que
ao distincto joven coubesse lIessps primeiros ensaios da
vida politica do paiz, grande papel. Proclanla<iu porém a
Conslituiçllo, convocólfla a primeira asselll blea legislativa,
Bernardo Pereira de Vasconcel!oe, eleito entre os repre­
sentuntes da provincia de Minae, veio sentar-se !lesse re­
cinto de que nll.o devia mais arreflar-se, sem embargo de
todas as vicissitudes dos tempo~, até que fosse occupar a
cadeira vitalícia de senador.

Entllo começou a vida politica desse homelll, cuja
falta ainda boje todos lamentam.

BOIll seneo nesse gráo tllo apurado que é quasi genio,
amor a.. estudo, fucilidade de concentrar-se na I\lais pro­
funda attençll.o, força de iniciativa para descobrir a solUÇllo
das complicações, vastidllo de conheclmentoe, sempre aug·
mentada por iude(e~so estudo de todas as horas, tornaram
esse homem o que os contemporaneos presenciaram, o
que a postpridade, consultando os monumentos das nossas
leis, os aunae" do nosso parlamento, os registros do nosso
conselho de Estado, ha de por certo admirar.

Para isso tudo concorreu: uté a sua saúde deterioran­
do-se, pregando-o li cadeira e ao leito por fatal paralysia,
como que o obrigava \li concentrar u vida nas faculdades
intellectuae~, e lhe DIlo deixava por unira distracçllo ás
dores constllntes, por unica occupaçll.o, sen!l.o o estudo, a
leitura reflectida dos melhores livros, a conversa familiar e
instructiva. Sempre affavel, VlIsconcellos abria todas as
noites a sua sala a quem quer que o procurasse; com li.

mais prazenteim amabilidade, sem que nunca eSlllagasse
os outros com a sua superioridade intellectuul, punha a
conversllçllo na altura da intelligencia dos que com elle
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estavl\o, e sabia dest'arte aproveitar todos os conhecimentos
que cadu qual podia ter, em qualquer especiulidade.

Com esses dotes, entrando na vida publica, Vascon­
cellos alistou-se, necessariamell te, entre esses depu tados bra­
sileiros e liberues que, em opposição ao governo, procu­
ravão dar ao paiz a verdade do regimen constitucional, e
as institlliçOes promettidas pela Cous:tituiçll.o. Nomeio das
patriolicas aspiraçoes, que entllo se 11Iultiplicavllo, pouco
erllo os llOtrlens praticos, poucos os que aos principios e
as theorias podiam accref;centar conhecimentos positivos
de ndmlnistraçllo e de governo.

Entre esses poucos \'ascollcellos era um dos mais no­
taveis, e nos trablllhos des~as CUlllluas que uos derão a 01"

ganisação superior do IhesolJro, da caixa da amorlizaçll.o,
do supremo tribunal de justif,:u, nas camaras lTlunicipaes,
que emfim orguui~arão o paiz lao recentemente e consti­
tuido em nação, ampla pal'lit:ipu~ão teve elle.

D. Pedro o Chal'llOU logo elll 1828 para o mini terio;
mas então o regilllell parlamentar não era comprelJendido ;
entendia-se que o deputado liberal devia condemnar-ee
eternamente !1 posiç{\o de adversario do governo, nunca
acceitar o poder. Por deferencia aos seus amigos politicos,
Va@conceJlos teve de curvar-se a essa doutrinu, e de repellir
o convite da corôa. A luta assim travada, a quest!l.o politica
assim entendida, nll.o podia ter desfecho senll.Q em uma
revoluçll.o; ella uppureceu. .

Nem se julgue que se acceitasse o poder, quando a elle
chamado, Vasconcellos teria @alvado o paiz j primeiro, era
mais do que certo que a côrte o nllo receberia Das condi­
çOes legitimas de ministro parlamentar; em segundo lugar,
com todo o seu prestigio e todo o seu talento, é mais do
que provavel que Vasconcellos, ministro nessa época., sem
dominar a tonente, teria sido abandonado .pelos seus ami·
gos, considerado transfuga da causa popular.

Cumpria pois deixar que o tempo trouxesse as suas­
grandes liçOes, e provasse aos liberaes que a opposiçao nll.o
é senll.o o combate para triumpho que se effectua no dia
em que e eUa chamada ao poder.

Pela revoluçll.o de 7 de· Abril de 1831, os .líberaes ven·
cedores acceitar!l.o emfiiu a posi~ll.o que desde 1828 D. Pedro
lhes havia offerecido. Mas entll.o estavão soltas as paixoes­
revolucionarias, a agitaçll.o arma.da, o motim da soldadesca,
as pretcnçaes exageradas do enthusiasmo punham o paiz.
em quotidiano perigooí
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VusconceIlos foi ministro da fazenda do primeiro rol
nisterio liberal, as finanças entllo achavllo-se no grl10 maio;
de descredito e de ruino, aggravado aiuda pelo eífeito na­
tural da revoluçllo, pela intimidaçll.o permanente do motim.

Mal compre!lendemos !loje os serviços prestados por
esse ministerio de 1831 que teve de lutar, no meio da dis­
soluçll.o de todos os elemento!! do governo, com todos os
germens de dissoluçll.o social. Reprimir o motim das ruas:
dissolver a soldadesca, lOunter a ordem publica, restaurar
a força moral do governo, até entll.o universalmente consi­
derado como o Inimigo da sociedade, conservar unidas as
proviucias que os souhoS" federali~tas arrastavll.o, fazer
freute !ts despezas do serviço publico, manter ilIeso o cre­
dito nacionul, lutar contra a invasão da moeda falsa de
cobre, a par d!L moeda depreciada de um banco mais do
que roubado e fallido ...

Roma e gloria aos !lomeus de entllo! honra e gloria
ao pat.riotismo e á devoçll.O dos BrasHeiros! tudo isso SF

conseguiu, e a posteridade reserVelr!t bello qUlnh!l.o no
seus agradecimentos a esses que lhe Rulvarllo a putria.

Em 1832 foi dissolvido esse ministerio.
Em 1833 eslava Vasconcellos em Ouro-Preto, quand(

ahi rebeutou uma revolta contra a autoridade do presidente
da provincia, que ent!1.o éra o desembargador Manoe
Iguacio de Mello e Silva, depois barRo de Pontal. Nt
meio dos gravissimos indicios que a haviam annu nciad.
achando-se o pre~idente ausente dR. capital, assumiu Vas
coucellos, nu qualidade de i o vice-presidente, as redeas d;,
goverD!mçaj era uma I'osiçll.o de perigo e de sacrificio
VasconceIlos DItO tinha a prudencia egoistica que nessa
horas abandona o paiz, e tergirversa com o dever: cumpri>
suífocar o motim. Infelizmente a dedicação do homelll
uão bastava, erão necessarios recursos e não houve tempo
de reuui-Ios : os insurgentes haviam combinado o ser
plano com tanta sagacidade, que a autoridade s6 no ultimo
momento prevenida, nlto pôde conte-los. Vasconcellos foi
por elles preso.

Con eguindo, porem, evadir-se aos sediciosos, aprE·'
sentou-se na cidade de S. Joll.o d' EI-rei, ahi ol'gauisou
governo e a defeza, chamou ás armus os Mineiros, P. dent·
de poucos dias forças consideraveis marchavam contra (
dominadores da capitul. A revolta nll.o S'=l pode manter, /
o pre idente, in tado por Vascoucellos, para vir tomr .
conta do seu lugar, pode fuzel-o livre de todo o perigc.,
sendo aliás coadj uvado, nas medidas, que l'osteriol'menl3
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teve de tomar, pela influencia e cOllselho do grande
estadista.

Em 183l tinha a camara sido reunida com os poderes
necessarios para reformar a Constituiç9.o, e realisar esta
promessa, que fôra como de transacç9.o entre todas as
fracçoes liberaes, senhoras do pniz depois de 1831.
A difficuldade, porem, dessa obra constituia uma das
maiores complicnçoes do momento: Vasconcellos foi deIla
encarregado, infelizmente ao seu trabalho fizeram-se
emendas, contra as quaes muitas vezes reclamou perante
os seus amigos e alliados politicos, emendas que tornaram
defeituosa essa reforma, denominada acto addicional, e que
exigiram alguns annos depois, a sua interpretaç9.o.

Em 1835 membro da primeira assembléa provincial
mineira, comprehendeu eile que cumpria mostrar prlltica­
mente a bondade dessa imtiluiç9.o e () muito que com elIa
podia ganhar a administraç9.o das provincias; meditando
pois sobre a necessidade de melhoramentos, apresentou
ácerca das estradns e do ensino publico projectos cuja
adopçao marcou u OJa verdadeira épocu de progresso, e a
que se prende tudo quanto de melhor se tem posterior­
mente feito nesse sentido.

As circu wstancias politicas entretan to se modi fica v9.o :
o faIleciruento do Sr. D. Pedro I, que fazia perder todas as
esperanças, e portanto todos os receios de uma restauraç9.o,
a votaçll.o do acto addicional tinh9.ó trazido a di tensM dos
espiritos, tanto tempo empenhados nas lutas politicas, e com
elIa novas necessidades para a governança: cumpria orga­
Ilisar, todos o sentillo, e proc!amavao; mas como, em que
sentido? e quem poria peito a essa reorganísaç9.o?

Separado dos seus antigos alliados politicos Vascon­
ceIles tomou a frente da opposiç!lo que entllo se appresen­
tava ao governo do regeute Feijó. As sessOes de 1836 e de
1837 o virllo constantemente na tribuna, instante com esse
governo para que apresentasse os remedias que julgava
necessarios aos males, que elIe proprio denunciava, e que
todavia eIle proprio aggravava. Por fim, em vez de modi­
ficar o seu govel'llo o regente preferio renunciar ao alto
cargo que occupava entregando-o ao senador Pedro de
Araujo e Lima, :10 depcds marquez de Olinda. VasllOncellos
tomou entllo a pasta da justiça e interinamente a do
Imperio. Foi o ministerio de 19 de Setembro.

N9.o é nqui lugar opportuno para apreciar a acç9.o e
influencia deése tão falIado ministerio, o que ninguem con­
testará, é que se lhe deve o triumpho do regimen pur1a-



'mentar, o reconheoimento da condiç!Lo da solidariedade
no gabinete,do apoio çlas maiorias, da disciplina das discus­

.·sOe!!. N!l.o é II enos certo que as idéas monarcllJcas, tanto
tempo obliterada, começur!Lo a resurgir aos espiritos, e em
publicas e officiaes demollstrações.

Foi nesse tenlpo, e no meio de!!:ses cuidados que Vas­
oancellos qne queria dar impulso aos estudos liO Brazil
jiundou o collegio de D. Pedro II e decretou a existencia
de ontros eetabelecimentos de instrucç!Lo que nllo cbegárllo
infelizwente II. reulisur-se talvez por falta de cooperadores.

Di~solvido o ministerio de 19 de Setembro uutros lhe
-BuCCederllo, durante os quaes o prestigio do poder regen­
cial foi-se alluindo.

Em 18-10, quando já a revoluç!l.o da maioridade estava
senhora do triulllpbo, Vascollcelloil que estava retirado dos
conselhos e da iufiuencia no governo, foi chamado pura
junto do regente. O movimento já ia muito 1 diantado,
'Vasconcellos u1\o o pôde conter. Algumas horas depois de
sua entrudapara o gabinete, o movimento trinwphava. Ahi
corre impresso um mauifesto em que o diEtiucto estadista
expõe Cil'CUw3tanciadumente o qne enUío occorreu, quaes
as vistas e iutenções do govel'1lo, qual o sentido de seus
,actos, e porque forllo mal logrados. (')

No seu ministerio Vasconcellos, havia preparado o
imn.lenso trabulbo da r~f()rmado codigo do I roce~so. Inter­
TOlllpida a discus.ll.o desse projecto, que elle cumo senador
havia oíferecido em 1839, coutinuoudepois em 18H sob os
Buspiciod do ministro da justiça Paulino José Soares de
Souza, Vi conde de Uruguay. Esse foi de todos quan­
to. debates tem occu[1 tdo o nos 'o parlamento o mais
'aturado, e o lUais completo; para a gloria de Va concellos
ba!:tarill ti parte que uelle tomou. A doplado emfim pelas
Oamam é a lei ele 3 de Dezembro de 18U.

Ooube-lhe igualmente a gloria de sustentar, e de fazer
pllssur o projecto, tambem por eUe elaborudo, da creuçlto
do conselho de ei>tado.

'!Lo menos se lhe devem os estudos que preparárlto
o projecto da lei das terra, embora por ou trem oíferecido á
atlençll.o nus Camaras; ninguem ha que ignore a parte que

(.) Publicamos em seguida ás Liographias eRse impor~allte e bem.
"Els;ripto manifesto.

O~ITOR
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na sua elaboraçll.o, como na sua sustentuçll.o, coube ao
distincto estadista .

• Depois da creaç!lo do conselho de estado, Vllscon­
cello!', nomeado conselheiro ordinaria, prestou sempre o
mais acurado apoio á. ndndnistraçllo do paiz, ainda Com
miuisterios que lbe er110 iufensos; u conselheiro de estado
punha de lado a politica para escla .cer com a ~ua vasta
iutelligencia as questões administJ tivas, e conseguir o
bem dopaiz ainda quando feito pormllo de adversarios seuE'.
Póde-!'l. quasi que lSem hyperbole artirruar que elllquauto
foI vivo, Vasconcellos foi o conselho de estudo.

Se u!lo faltarUlll calulUllias a sua vida, n110 lhe faltaram
talllbem app\uusos e gall1rdões.

Ministro duas vezes, dt>putudo em todas as legi laturas
até que em 1838 eutrou para o senado, con elheiro de
estado desde a fundação, condecorado em 1819 com a
grll.-cruz do Cruzeiro, !Javia unteriormellte recebido de
S. M. o rei dos Francezes a g lío-cruz da Legill.o de Honra
por ter sido plenipotencillrio bl'>lzileiro no t.ratado rrIatri­
monhl1 da Sl'!I. Princeza D. Francisca com o Sr. Pl'incipe
de Join\'ille.

Nos ultimas aunos dll sua existencia, a paralYlóia que
o utormentáva, foi tomando um caracter mais grave, sem
todavia conseguir quebmr a serenidade de seu espirito, a
aclividllõe do 'eu amor ao estudo, e do seu zelo pelo paiz.

Ouvindo·o illudido pelo vigOr desse espirito, ningnem
podia fazer idéa da fraqueza do o:ffrimento desse corpo.

1:;6 os seus intimos conhE'cião, vendo o progresso dos
estragos da horrivel enfermidade, que es~a ilumensa luz
do genio estava para apagar-se com a ruina desse corpo.

Entretanuto,nll.o foi a paralysia que o mat.ou. Em 1850
a febre lIm:.lrellu que dizillluva o Brazil e que parecia ebCO­
lher us suas victimus nus eminencias sociaes, acometten-o e
em 1.' de Maio a ciulIde do Rio do Janeiro, coberta de
lucto, as cUlllaras que j:1 tinhllo soffrido tuntos golpes dolo·
rozo~, ouvirão a noticia fatal: Bernardo Pereira de Va~.

concellos jll. nllo existe.
Seu corpo jaz no cemílerio de S. Francisco de Paula.

seu norue na historia \) na recordaçll.o dos Br<lsileirosj
Homens politicos: Vasconcellos ainda não tem herdeiros.

As vezes n6s que ° conhecemos e fomos honrados
com sua intimidade, nos perguntamos o que teria !:'ido
nos acontecimentos do paiz, se a sua existencia tivesse
sido prolongada até os nossos dias, e ... tomamo-nos de
reiterados pezares!. ..
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(C I DE MAIO DE 1850 (*)

BERNARDO PEREIRA DE VASCONCELI,OS - Na "galeria
mineira\) - secçM politica - este vulto sal:enta-se na pri­
meira fila, illnrninado pelo pre Ligio de potente mentalidade,
de vigorosissima acção no gabinete como na tribuna, e de
grandes serviços que seu nome recorda.

Espirito pratico e positivo até íi insensibilidade, genio
essellcialmente organizador e previdente, foi estadista k'llliado
para o eu tempo, e os contemporaneos, amigos ou adversa­
rios, o respeitav!1o como a um gig>mte.

Sacrificou, é certo, o formosi imo ideal ele pura ver­
daeles absolutas, orientando-se pelas normas utilitaria de
Bentham ou ele Malthus e desdenhando generosos estimulos
que fallto ao senLimento, quiçá. á cousciencia christlt; mas,
por isso mesmo, tornou-se formidavel e quasi sempre inven­
civel na luta.

Preconisava para os problema ociae oluções con-
oantes ao interesse tangivel do- Estado Affirmava convicto

que -' a civilisação do 81'asil vinha da Oosta d' Africa . ..
E apostolando a. 'sim a doutrina materialista do progresso,
jamais recuou na vereda que a ella conduz, perecessem em·
bora altos principios ele ordem moral.

Nlto derivava isto ele mera idiosyncrasia que o isolasse
na responsabilidade indi\7 idual j era o roteiro de uma () cola,
outr'ora, e hoje ainda, mais seguida. do que geralmente se
pensa. A ella pertence tambem outro vulto mineiro, esta­
dista na ultima pha!>e da monarchia, que dogmatisava da
sua curul senatorial :-a potitica não tem entl'anhas ....

Bernardo' Per(Íra de Vasconcellos nasceu em Ouro Preto,
elltllo Villa Rica, a 27 de Agosto de 1795. Era filho legi­
timo do Dr. Diogo Pereira Ribeiro de Vasconcellos e de
D. Maria do Carmo Barradas. Seu pae, importante funccio-

(-) Ephemerides mineirns, por J. P. Xavier da Veiga, t, 2, p..
20l-2::9.
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nario na Capitania, que era legi"ta distincto e geuro de ju­
risconsulto (sendo e. te o progenitor de outro illustre ouro..
pretano, Fernando Luiz Pereira cle Souza Barradas, consi­
derauo um dos mai . abali5ados togas do Heino), quiz que o
filho seguhse a mesma calTeira, confiando, e bem, que elie
continuaria as traelicçõe dos antepas ados eminente'. Fel-o,
pois, partir em 1813 para Portugal, e em 1818 o joven Ber­
nar lo de Vasconcellos graduava se em direito n:\ Universi·
dade de Coimura.

Ko anno seguinte regre '~ou ao Bra!'il com a nomeação
de juiz de tora de GlUlratinguetá, d'onde pouco temJlo de­
pois recolheu-ôe a J\I.inr.s-Geraes. i\fais tarde, muito moço
ainda, ma amparado pela prote(;çll.o de parentes influentes,
foi nomeado desemuargador da Relação do Maranhão.

E' trarucção que não . distinguira intelieeLualmente
na acadeTUÍa e que só alguns annos após á ua formatura
começou a revellar o vigor, o brilho e a argucia de sua ln­
telligencia extraorrunaria.

~ll.o em, porém, na carreira juruciaria que tinha de
realçar o proprio nome: n.fastava-o mesmo da magi ·tratura,
silenciosa e serena, sua bossa de combatividade, e uttrahia-o
a politica, com as suas agitações, r servando-Ihe lutas, des­
illu ões, revezes, triumpIJos, sobretudo triumphos, para ir-lhe
sem intermittE'ncia, em progres'3.iva notoriedade, abrindo nom
estrepito o caminho das posições e da fama. R, íi propor­
ção que as conquistava, á força de trabnJho, ele estudo, de
actividade e de energias excepcionae - uvigonwa-se·lhe
mais e mais a mentalidade, novos e sorprehendentes t."'llentos
revelava. Ko gabinet , como na tribuna, tornou-se forte em
recur50S, activi simo e e~trategico Da acção, temido cada vez
mais pelos advCl'-'arios e se consLiLillndo, para os t1,InigOS
centro de inspiraçllo e de coragem nos planos e 110S accom­
meLtimentos: um lutador valente, que na mesma lide
hauria, infabgavel, nova vitalidade para novo arremessos,
e cuja clava poderosa infundia sempre confiança ou temor,
conforme o lado pelo qual elie peleja. ·e.

Successi \Ia e, fi. vezes simultaneamente jornalisLa, par­
lamentar, admiu.lsLrador, lninistro, legi lador - deixou em
todas e ~as espheras sulcos lumino os de suu. iniciativa pro­
ficiente, de sua vontade inquebrantavel, dos reclll'sos xtra­
orrunarios de seu espirito arguto e clarividente.

No Consellio do Governo e no Conselho Geral, de linas­
Geraes, durante anuos, foi enorme de trabalho e de bene­
merencia a acção impulsiva de Bernardo Pereira de Vas­
concellos. As actas e dia1'ios concernentes fiquellas corpo-



"raçoe " e da quaes nito restão infelizmente em nossos
devastados archivos senão coUecções incompletas e truncadas,
são docum-ntos comprobatorios do nosso asserto, attestando
o esforço continuo e o espirito systematisador e fecundo do
preclaro estaCüsta,

Nos Con elhos referidos e, em 'eguiua, nas prime.iras
il10lvidaveis legislaturas da Assembléa Provincial, foi prenon­
demnte o seu papel. Com descenÚillento aclm.iravel e com·
'petcneia rara, concorreu mais do que qualquer outro nara
e tabelecerem-se as ba 'es segUl'as da nosstt organização admi­
nistrativa, propulsionando aili os progressos po 'sivei'5 - har­
moDicos com as instihuções, o meio e os recLU'SOS do tempo
- em assumptos ele ensino publico, viaçãO, tinanç1,ls, regimen
policial e judiciario, e tantos outros que niLo sM elementos
de curaveis em quaesquer paizes civilisados.

Dei;de a primeira legislnhml. da Assembléa Geral' do
Imporia - d' 1820 a 1838 na Ot-l.IDal'll dos Deputados e em
seglucl:1 no Senado bm ileiro - foi constantemente, até
fallecer, representante de Th'Ünas-Geraes; os annaes parla­
mentares abi e tão como regi tro official e veriCüco ela sua
grande capacidade para o governo, da perspicacia do seu
entendimento, do seu esforço inC::l1l'5avel, da variedade e
solidez dos seus conhecimentos.

Como orador, a. ua palavra-sempre autorizada e escla­
recida-foi muitas vezes verdadeiramente eloquente. OuvHto­
n'a com applausos os amigo, com temor os adversarios, e
invariavelmente, todos, CI m o respeito e a attenção que
soem concitar os athletas da tribuna. Manejava habilmente
a ironia subtil e ferinll, chegando fts vezes a ser i:arcastico
e mordaz, Era então implaC<'l,velmente cruel com o adver­
saria. Outras vezes tornava-se terrivel em subitas upostrophes,
condensaçãO dns fluas coIera. tribuniciu ,Em taes circum­
stancia~ o uen vulto pesado alteava-se (*) como apropria
palavra, que irrompia infiammada e fu.lminante, e ia cabir a

(* I Traçando com magistral firmeza o retracto de Bernard'o de
Vasconcclloô, escreveu John Armitage na sua b m delineada e con­
scienciosa """M'ia tio B1'O:il de IfO a 1831 :

l< Educado PD) Coimbra,' nunca aUi se dtotillguio pelo seu ta­
lento ou pela sua applicação, Restituído á sua patria, não tratou. de
aproveitar-se dag pequenilB vantag"ns que II sua educação lhe tinha
assegurado ; e foi Só depois de haver sido nomeado deputado, qUll.nd.o
já con'ava mais de trinta annos, que principiou a ebr pro,as dessa
a pplicação intensa e desse talento transcendente, que lhe grangeál'ão
a admiração mesmo dos seus mais encarniçados inimigos, A datar
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poucos passos delie sobre o adversario succumbido. N'uJlla
peroraçlto, que conhecemos por tradição fidedigna, exclamava
elle lilL Camara, depois de haver verberado um a um os
erros e auusos do poder, e dos olhos emergindo cham­
ma de indignação: « Goveruo funei'to! governo exe­
craveI! a um tempo inepto, prepotente e dissipador! Governo
execravel, aqui perfeiLamente representado por esta trindade
maldicta -força, arbitrio e dinheiro! " E indigitou solemne
e sueces;5ivamente os ministro::! da Guerra, da Ju.-tiça e da
Fazenda, que c acha\'ão presente, e empallidecerão aca­
brunhados nas suas cadeiras.

- No gabinete organisado a 16 de Julho de 1831 pela
Regencia permanente, eleita a 17 de Junho do me mo anilO,
foi confiada a Bernardo de Vascollcellos a pasta da Fa:/:C'nda,
eujos serviços regulamentou e dÜ'igio COm grande tino e
efticacia. Em 1837, organi ando o novo Regente do Impe­
rio, senador Pedro de Araujo Lima (posteriormente 1\larquez
de Olinda), o seu primeiro ministerio (a 19 de Setembro),
para elle chamou Bernardo de Va concello, dando-lhe a
pasta da Justiça e interinamente a do Imperio. 1\Ias ainda
do que isso, coube-lhe a alta dil'ecçã.o da nova &ituaçã.o po­
litica inaugurada no pai:/: e que desde logo caracteriwu se
com a creaçll.o ou organização definitiva do valtido con erva­
dor, do qual o eminente l\11neiro, por consenso e voto geral,
foi COIl tituido o patriarcha e quasi o oraculo - elle que,
annos antes, bata1bára valentú e no primeiro plano entre os
palacUno do liberalismo adiantado. l\las a . ituação era
outra., outras as necessidade sociaes. Entendeu em seu pa-'
trioLismo e superior descortino politico que, em taes condi­
90es, ret.roceder era de facto progredir.

Accusado de verilatilidade pela nova attitude quc a su­
mira, r pondeu sem tergiversaçl10 e sem vexame. Pertence

deste periodo, parece, que um novo prlUcLplO começou fi anim'\" su \
existencia, e noite e dia forão por elies con'!ag:lldos ao estudo da
sciencia administrativa. Seui primeiros ensaios como 01' dor nada.
tiverão de trilhant'ls. As palavras cmo ma.l collocadas, a elocução
difficil, e a acção sem donaire. - ... e uma seria d, enfermid~des,

attribuidas por seu inimigos a uma vida dis'lolut:. e peloa seu'!
amigos 1103 eH Jitos de um veneno subtil, tiuh.'ío-Ihe dado a appa­
rencia e o pnrte de um sexagenario. A p311e murchon-s~-Ihe; o l

olhos afuuc1arí'Lo-se; o c~belio começou a L\lvej li' ; a mwcha tor­
n0u-ae-lhe ~remulL\, II r~3pÍL\\Ç1ío difIbil ; e L\ molesLia espinhal, de
que então prin~jpiou L\ padecer, foi P;\!L\ elie fonte iuexhaurivel de
cruelissimos tormentos. EmquL\nto porém passavd o phyaicJ por
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a esse discurso o seguinte trecho n, que nM falta por certo
nem o brilho da eloquellcia, nem a elevação do raciocinio :
« Fui liberal; então ::t liberdade era nova no paiz estava
nas aspil'ações de todos, mas não nas leis; o poder era
tudo: fui liberal. Hoje, porém, é cliver30 o HSpCCtO da so­
ciedade; os principios democratico tudo ganbal'fl.o, e muito
comprometterão; a sociedade, que entlí.o corria risco pelo
poder, corre agora risco pela desorganização e pela unar­
cbia. Como entfl.o quiz, quero lloje servil-a, quero salvaI-a;
e por i so sou regre ·si. ta. "ãO sou. transfuga, não aban­
dono a c<'\,usa que defendo, no clia de seus perigos, de sua
fraquezu ; deixo-a no dia em que tão segmo é os u tríum­
pho que até o excesso u compromette. Quem. abe se, como
hoje defendo o paiz contra a desorganisação, depois de o
haver defendido contra o despotismo e as cOlll1l1Lsôes mili­
tares, não terei algum clia de dar outm vez u minba voz
ao apoio e á defesa da liberdade ? .. Os perigos da pocie­
dade varião i o vento das tempestades nem sempre é o
mesmo: como ba de o politico, cégo e immutuvel, . ervir ao

. seu paiz ? " .

Foi aindu ruinistro em 1840, na pasta do Imperio, mas
desta vez apenas por vinte e quatro boms (que elle dizia
terem sido as mais gloriosas de sua vida), entrando, a 22 de
Julho, pam o gabinete de 18 de Maio daquelle anno e a 'su­
.mindo resoluLo, com assomurosa coragem, a responsabiJidade
do adiamento das camn,ru , em cujo seio fermentavu a re­
volUÇãO da mai01'idade de D. Pedro segundo. Cabio no
dia seguinte com o resto do ministerio, ante a victoria
dessa reyolução parlamentar, mas cabio altivo, identificando
a propria sorte com fi. da ConstiLnlÇM violada, e sobrepondo
os principios aos beneficios eutM attl'ibuido áqueUe mo,i­
mento,

este p-ematul'o llaufri\gio, p:\l'ecia que o interno pdllcipio vi"ificalltJ
caminhava n'um progresso correspon:lente pan o e,t-.do de perfeit,\
IDf\dureza. O orador diffLlso e sem n~xo dJ 1826 tinha- e tornado
dois l\nnnS d -pois tão eloquenb e tão sarcastico, e havia apre3eotado
um tão g ande desenvolvimento· do talento de discutir, que nenhum
outro membro da cllsa lhe. podi.. ser compu'ado ; e quando, levado­
pelo enthusi Ismo, nu excibdo pela p~ixito, dwa larg\s a su·,s ernos­
sões, a sua ligum (lecrepita e curvada elev va-se, qn~l a d um
genio pro;eelor, lÍ sua maior altura: 03 olhos anim~vão-se de novo
com todo o seu p ristino lustre, e ns8 feições do seu art'Ug ,do e c:\c!a­
verico semblante bl'ilhavão p r momentos a mocidade renovada e;1
intelHgellcia » ::>
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Bernardo de VascoDcellos assignalou-se tmubem no Con­
selho de Estado como um elos seus mais conspicuos membros,
e na primeira pba e ele sua viela parIumental' ligou gloriosa­
mente o nome ao Acto Addicionat e aos cod'i,qos c1'íminat
e do p1'ocesso, que ,.ão, na opinião ele juizes competentes,
monumentos de sabedoria, e dos luaes foi elle o principal
<JoJlaborador.

- Tantas e t1l.o altas preoccupações, a que se dedicava
com inyejavel re ulta 'lo e inexcedivel e:-forço, não absorvião
inteiramente os recursos de ua admiravel acti\"idarle. 0­

bejava-llie ainda tempo para os certamen' da impren a, ora
escrevendo e publicando em livro (1828) a SIl:1.1amo a e sub­
stanciosa - Cm'ta aos eleito1'es minei1'o8, . erio estudo das
questões do tempo peculiUl'es ao Brasil e da, rota do govemo
e parlamento llaciomú; ora rcdigindo. cm Ouro Preto, du­
rante largo periodo, O UniV61'sat, o no Rio de Jaueü'o, o
Sete de Ab1'il (de 1833 a 1837) e a Sentin(;{{.a, de 1842 em
cleunte.

Jornalista - era simultaneamente doutrinario, orientando
os concidadãos e concit::mdo·o, ao" comicios eleitoraes em
nome das idéas, c polemista pertinaz e acerbo, n!\,o poupando
invectivas aos ud versarios, fcri ndo-os mesmo com golpes
crueis no coraçllo... Como publicista - doutri nario, pro11­
cuo::; forão os . eus patrioticos labore, importaute. o dura­
douro::; o.' . eus serviços; porém nas polelllicas. numerosa,', da
especie aClimouio "ullente pessoal, que provocou ou em que
se envolveu, na.o raro o odioso da aggre:,sa.o virulenta
diminuiu-lhc a estima e apreço no conceito publico ou, pelo
lUenO:-l, 110 gremio do::; espirito~ moderados c justos, Vas­
conccJlos, cabeça le tantas fulgurações intellectuaes, ra no
emtauto implacavel nos odios como ll'l'cfreado nas ambições,
fraqul:zu que lhe projectou mais de uma f'ombra contri. tadora
obrc u g-loria incontestavei ele estadista emerito e parla­

mentar insigne. E. te eclypse do a 'iro só a apologht sem
criterio, jamai::i a historia conscienciosa, poderá 'I . conhecer.

Nl10 obstante um tal senllo (e de senões nM isentll.o se os
maiores llOmens em todos os tempo') o vulto de Bel'llardo
Per ira ele Ya concello lle mca· e dominador no scenario
nacional, em agitado periodo de luta memoruvei. Sobre­
tuelo no eleccnnio regencIal, foi notabilissimo o papel do illus­
tre II1ineil'O. Su citou multas coIeras e vindiem, ás vezes
legitimas e justl'S, á veze: gratuitns e maldosas, mas n[,() lhe
fa.ltárl1o tambem eledicaçoe' e applausos, e d'abi a intluencia
immcn,;a que exerceu na poliLica do paiz, como legislador,
homem de govel'llo, e chefe prestigioso de gru.nde purtido.



Em quadras de convulsões populares não desmentio
jamais a firmeza e energia do seu temperamento. Era um
forte. Q,uando irrompeu em Ouro Preto (1833) a sediçlto
militar planeada anti-patrioticamente para aUXlliar as mano­
bras da facção restauradora de Pedro I, a attitude de Vascon­
cellos foi corajosa e cOrreCk'l.. Attrahio sobre si, sem hesitação,
os rancores dos revoltosos, assumindo o governo como vice­
presidente, na ausenciu elo presidente Mello e Souza i e, sem
embargo da grita sediciosa, que pedia a Sllêt cabeça, pôde
continuar a cumprir o seu dever indo restabelecer em S. Jo9.o
d'El-Rey o governo legal. até entregai-o ao desembargador
Mello e Souza, que, por muitos dias, dominado pelo terror
da revolta, se homiziara em Marianna. N9.o for9.o por ven­
tura estereis para a nova phase politica, que encetou em 1837,
as Ílnpressões profundas recebidas em 1833, antes as desor­
dens sangrentas que tiverllo por theatro a sua terru natal.
Vira nltidami nte que a ordem publica e fi, soberani,L ela lei
SllO necessidades fundamentaes do organismo social e d'abi o
rumo· autoritario pelo qual nllo tardou a nortear o seu pri­
vilegiado espirito, rumo de que de entll.o em deante jUJIlais
se desviou até o dia ela sua morte, occorrida a 1 de .lYIaio de
1850 no Rio de Janeiro, onde victimou·o a febre amarella,
na sua primeira e terrivel mUJ1Ífestaç9.o naquella cidade.

- Bernardo Pereita de Vascollcellos teve, como bem
poucos dos seus contemporaneos no Brasil, a bossa da com·
batividade. Essa caracteristica. do seu temperamento ter-lhe­
hi1\ em mais ele uma circumstancia perturbado a orientação
de estadista, creando lhe responsabilidades funestas, si nno
prevalecesse sempre, a final, o seu genial bom senso, a maior
força da sua poderosa mentalidade, que jamais o desampa­
rava, ainda nas borrascas da tribuna ou da praça publica.
E se no Brasil nunca houve, talvez, homem politico tllo con­
stantemente em luta, a suscitar irritantes contendas, consti­
tuindo-se alvo de vituperios acerbos, que ousav!l.o atacal-o até
na probidade e na moralidade privada, essa mesma guerra
- sem tl'eguas, sem indulgencia, e por vezes sem escrupulos
- n!l.o significava s6111ente a repreHalia íis suas invectivas
n!l.o menos iniquas e erueis : l'evelava tambem o temor e o
odlO que aos adversarios inspirava o chefe politico intransi­
gente no seu posto, que valia 'como um programma d" idéas
bem accentuadas, como uma legillo no ataque ou na resisten­
tencia, e ainda como uma força enOl'me na opinião e cla­
recida do paiz.

No dizer de um dos seus biographos (Dr. J. M. de Ma­
cedo), Bernardo Pereira de Vasconcellos foi o principal le­

I"
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gislador, o osLadista sem competIdor e sem emulo digno de
comparaçllo que o Brasil - imporio pôde apresentar a<>
mundo desde a época gloriosa cht Indepcndencia.

O distiocto Sr. Barão do Rio Branco, por sua vez, atlir­
ma : « Vasconcellos foi, no reinado de Pedro I no periodo
da ReO'encia, o verdadeiro me ·tre do parlamentarismo no
Braail. N ll1guem combateu com mais constancin, do que elle
pelo e ·tabelecimento do governo livre II

. « •'ua vida, e creveu outro dos seus bioo'l'apho. ( o jlJus­
trado r. Barão Homem de Mello) , abraça um dos mai.
largo. periodo.· da hi.torin. contemporal1ea bruzileim. Sua suo
perior intelligcocia e grande capacidade de homem de Es·
tado o qualificão um dos vulto' mais proeminente' do no. o
sy. tema representativo. II

João Annitage, no seu livro.iá citado, denon'lina-o - o
~Dl'abeau do Brasil, e aprecia em termos o mai li 'ongeiros
a sua altas aptidões como economista, orador e homem poli­
Lico.

Na verdade, exi te fundamento para a comparação do
escriptol' inglez , tendo-se a vista os conceitos 'eguintes com
o quaes o e}.il1Jio hi tariador Gozar CantCL traçou a phy. iono·
mia politica do Conde de .MJrabeau, o vulto dominador da
Constituinte Franceza de 1i 9 :

« A uma aptidão qua i universal a 'sociava uma activi­
dade pro ligiosa: falava, e!:'crevia, intriga\7a, dirigia, occupa­
va- e de todos os assumptos. fazia parte de todas as ommis­
sOe da As embléa. traLwa toda' a. questões e resolvia-as,
não como uLupista, porém, como estarlist.o'1, - ... O IWU 'enio,
a um tempo idealisador e po 'iLjvo, tinha ainda mais preci­
são do que audacia. Aguçava a verdade com um de 'dem
oberbo e uma ironia mordaz i por baixo da empha. e da pa·

lavra conservava a infalibilidade do bom sen o i a paL'i:il.o,
não lhe perturbava a limpidez da intelligencia, nem a cor­
rupÇão do' costumes lhe obstava a incorruptibilidade do ta­
lento - ... Quando a Assembléa estava cançada ou as­
sustada, ba 'lava que apparecesse na tribuna a sua cabeça
monstruo a, que a voz formidavel do tribuno vibra se as
sua notu' eloquentes, para ella e sentir reanimada e illl­
pellida para a frente. II

Salva alguma nttenuante ou restricção, estas eloquentes
palavra' dão nitidamente o perfil egregio de Bernardo Pe­
reÍl'a de Va~concello - o eminente Mineiro ele cujo nome
vem l<.ntas irradiações para a historia de nossa pat,ria, no
seguudo quartel do presente eculo. II



ExposiçãO do Sr. Bernardo Fereira de Vasconcellos, ex-ministro do
imperio, sobre os memoraveis acontecimentos occorridos
ultimamente nesta Côrte.

Bernardo Percira de Vasconcellos julga dever explicar ao
publico o eu procedimento no curto perioúo de 9 hora' do
cUa 22 do corrente mez, em que foi mini tro e secretario de
eshldo dos negocios elo Impedo.

SM llOje sal)idus dos habitante" de ta capital, e se-lo-hão
em breye do' de todo o Imperio, as melancolicas occlll'rencia
dos dias anteriores ao referido 22 de Julho, por occa ião de
se occupar aCamara jo Deputados da que. tão do 'uppri­
mento de idade de S. L o 1., afim de que o me mo Augusto
Sr. entrasse immecliatamente no ex rcicio de sua autoridade
constitucional. He incontroverao que a medida de anticipar
a maioridade de S. 1\1. r. não tinha maioria de votos nem na
Camara dos Senadores, nem na dos deputados, posto que
líquelle mesmos que a impugnavam não falta em ardentes
e sinceros desejos de vê-la realLada, sem offensa dos princi·
pios constitucionaes : este facto não era desconhecido elos que
concebêrão este anno a idéa de investir o joven Imperador
da ua autoridade. No Senado fõra hum tal projecto o re­
jeitado, bem que uiuguem o impugnasse na discu _llo e
houv~sse quem o 'ustentasse. E 'tadecisM da camara vitaUcia
nenhuma impressãO produzio no espirito publico, sendo
manifesto que nem 0'3 habitante da Côrte, nem os de qual­
quer outra Provincia se haviâ{) até então pronunciado a favor
da medida. '.rodavia, uM desacoroçolírão alguns deputados
do triumpllo da sua idéa, continuárão fi insistil' em que o
Imperador fosse declarado maior por huma lei ordinaria i e,
dado que nM poucos e di poze em a votar a favor della,
huma vez que fosse acompanhada de garantias para a Naçl10
e para o throno, crescil1 este empenho li medidl1 que se obser­
vava mais tendencia para a . ua realisaçllo:-

?



o meio do debatc destn transcendente materia, debate
que devOra ser notavel pela prudencia, si.'udez:1 e gravidade
·quc o devia presidÜ', apIJill'ecêrfio s.)'mI tomns de coa çll.o na
Camara do Deputados. O que admitti!\O a id6a com modi­
ficaçõe virão-se c.."poi:ilos a in. ulto e perigos, se não guar­
dassem silencio. Para prova de.te facto, oftereço o J01'nul
do Comme7'úio, de n. 188 a] 93. Invoco, além disso, o tes­
temunho do.' deputados c espéctudore,' Íl11f,urciaes ; clcponhãO
elles e, além do que tem <:1lE'gado ao conhecimento do
publi o, não tiverl10 alguni:i diguos rel)l'esentanLes do puiz,
e principalmente o millÍEtro da corOa, de 'offr r vergo­
nbo=:;o' insulto' e ameaças, Pessoas do povo, reunidas em
grande numero, invadil10 o Puço da 0.1I1][tra, rOdea\'ão os
deputados dentro da propria sala da, s ssôes, toma \"fio parte
nos d >bates, applaudindo e trond08mnellte os omdores de
bum lado, e sutfocando a voz de outros com grito atlena­
dores, em bLUna palavl'u, quasi que Ilada ele toclo dcsappa­
recido a di tincçfio entre as gal rüls e os legi.'ladures : a popu­
laçl10 pacifica e industriosa, que ao principio e perava tran­
quiOa u soJuçll.o y'ue os poderes supremo' do e tado houves­
sem d~ dm' [l questll.o da maioridadc, começav~t a 'Illligir-se
á vista de sccnas tllo desagradaveis r pre entada' nuquelle
meSlllO recinto, c10nde súmcnte devêr[w partir exemplos de
ordem e de úbediencia fi' leis; e o governo via- e na Íl1JpOS­
sibilidade ue fazer cel:isar, pelos meios ao seu alcance, ' eme­
lhante e tudo de cou, ns, nlio desejanl0 que ainda levemente
se lhe :.t.Llribui e o ilJtenlo de coagir o' Jegislndores.

N"UllC<'t fui considerado in1enso ao govemo de S. 1\1. I.
o sen110r D, Pedro II j tendo até em outra época d' l:'Jado a
regencia, da uugu ta pri\lccza imperial a senbom D. JanuaL'ia,
d ejo este que nunca exe deo os limites de hum pensamento,
e que me CUEtou as mais acerbas injurias e calumllÍas, ba­
vendo me mo quem, nas discu sOes da a'" 'embléa provincial
de :Minas Gemes, me indigitaE, e como COn~2Ji7'Ctdo7' contra
o regente do acto addicional, imprecal1do a miJilia morte.

(;onfes~o ingenuaUlente que o meu aíferro á monarchia
e o exemplo da dispen 'a de idade da senho1'U D. Maria II,
rainhtt ele Portugal, forlto or; u.nicos elementos de minha
con\'ic~áo, sem que enl.ào fize' 'em peso \lO meu e 'pu·no mu
valiosa - considerações, que se podiâO oppOr a huma tal me­
dida. Ainda hoje nM besitm'ei em dar o meu voto para o
sUPl)rimenLo de idade de um principe, debaixo de razoaveis
condições de segurança; aUlda hoje votaria pela maiol'idade
do senhor D. Pedro II, mas com limitações ~ com BUffi.­
cientes garantias para o throno e para O]}mz; pois que (')9
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acontecimentos mesmo do reinado da selJhora D. 1U:uia TI
teem feito em ruim (t mHi profunda impressao.

Deixíil'u o senhor D. Pedro, duque de Bragança, orga­
ui:::ado o pai:r., e nos primeiro emprego do e:::tado o Por­
tuguezes mais e 'c!arecidos, mais traqu jados no meneio do:::
negocios publicos, wrl'egados de prestantes ,en-iço::1 palria,
e os bl'!l.\'os generaes que U1JltO haviã contri )uido para a
queda da usurpação e recolll.jui ta da perdida Iiberch\de.
Este go\'emo, que jJromettia larga duração, lanto pela sua
solidez como pelas im1ll0rtues rellúniscencias que despertava,
durou apenus dous aunos i não era pa '~ado te pmw quando
rompeo hUl1ltl revolta, que ra,gou a carta constitucional e
violenlou a jovell rainha a as~ignar com seu projJlio punho
ti. ondemnaçllo do mais imporlante titulo de gloria de seu
augusto pai i e líi ei:>t[L Portugal remoinhando ntre a anal'­
chia e as tentativas de hUlll governo regular!

Di" rsa.· hllo, e para peior, a circulll~t:lDcins do Brazil :
no:' 'as instituições nllo e:::tlio completas, 1'alll1o-11os 111uita:s
leis importante:::, nlgumas chl.' existente.' exigem considel'ttveis
reformas, e muito ha que vivemos .ob o governo fraco de
regcncins. Falta-uos hum cOIl.'elho de e:::tado, nllo temos
entinencin' l:;ociael:;, ou por pobreza no sa, ou 110l'que a
inveja e as facções tenbllo caprichndo em nivelIur tudo.
Neste . tudo de cou:;as não aclamíira eu por meu voto o
enhor D. Pedro II maior desde jíi, sem que o arma 'semos

de todo,; os meios necc:ssarios para ser feliz o seu reinado,
bem que boje Ille considcre na mais eÀ'1JliciLa obrignçM de
emrldar lodas as minhas forças, anm de que o re ultados nllo
ju tifiquem hum di,~ as minha tri les apprehensõc e as de
meu illul:;tres coUcga pertencentcs a essa patriotica maioria
de 19 do Setembro.

Chamado pelo rcgente, no citado dia 22 do corrente
ll1ez, par.. me encarregar ela repartição dos negocio do
Imperio, nll.o he. itei hum sO momento fi vista do perigo,
tendo por colJegas cidadfiOs tllo honrado', alguns dos quaes
pertenci!1o a e,sa maioria: não desconheci a crise em que
eslava o Brasil; aífligião-me sobre tudo os perigos que amea­
çavílo o throno. !Jroduzido' pela precipitnçãoeinsolitu maneira
de di.;culir, iolemda na (}umará dos Deputados. Meus collegas
e eu, unnnimes em sentimento', propuzemos ao Regellte, em
nome do IITI1Jerudor, o adiamento da a -embléa geral, pam
o qual eslavamo eXJ1l'e amente uuthorisado. !JeJa Consüluiçlio
da manar hia,e nunca me pal'eceo o Regente mais Brasileh'o
e mais digno do seu alto posto ao que -subscrevendo (}
.seguiute deoreto :



II O Regente, em nome do Imperador o Sr. D. Pedro II,
tomundo em consideração a exposição que, pelo' ministros e
, metario, de estudo das cliíferente.;; repartições, lhe foi feita,
acerca do estado de ptrturbação em que actualmente se acha
a Cam, Ia dos Deputados, e attendendo a que a que tuo de
maioridade de S, :M. I., que neJla e agita, pela, mi gravi­
dade e peja alta posiçll.o e importancia da Augusta pe c·a a
que he relubva, sómende póde e deve, 'er tratada com madma
reilexão e tranquilidade: ba por bem, u ando da uttriLJuiç!tO
que lhe confere o art, 101, ~ 5° da Con~tituiç!tO do Imperio,
adiar a ussembléa geral para o dia 20 de Novembro do cor­
rente anno. Bernardo Pereira de Va 'concellos, Eenador do
Imperio, ministro e secretario de estado do, negocios do
Imperio, o tenha assim entendido e faça executar.

" Palado do Rio de Jaueiro, em 22 ele Julho de 18-10,
elecimo nono ela indepemlen 'ia e elo Imperio, - PEDHO DE
ARAUJO LlilIA - Be1'1w1'do Pe1'eü'a ele Vasconcellos. li

N o nado não se con, entio que [oS! e lido este decreto;
e permitta Deos que o seu nobre presidente, o Sr. mm'"uez
de Paranuguá, ainda hum dia não tenha de arrepender-se da
maneira por que se houve ne te transcendente negocio! ­
Na CamarEI dos Deputados appal'ecêrão grito ',ameaças e pro­
vocações, que nem se compadecHio com a Con.-tituição, nem
com o regim.ento da casa, Accu~árão-me de caluml1'iado1',
de t1'aiclol' e de inimigo do Sr, D. Pedro II. Protestárão
contra este acto como emanado de hum governo illegal,
inl1'uso e ttSUl'pad01'; mas em1im, oLJedecendo-lhe, pou­
párflo ao governo o dissabor de recorrer a providenclas
adaptada - para a sua execução,

- Calumniei a camara, dizem os meus adversa ri os,
porque ahi 1'eínáva a rlta'is peljeita l1'anqu'illidade,
e não havia aUe1'w}ão alguma na capital. - Peço aos
leitores que confrontem o decreto de adiamento com esta
increpaçao, e convencer-se-bll.o de que nelle ,e nao a c­
verava que o povo da capital e tava agitado e menos anlOti·
nado, Limjtou-se a exprimir a desordem das discus õe na
Camara dos Deputados, de 'ordem que parecia a!1rolriada
para tornar odiosa a santa causa que abi se pleiteava.
Digllo-no os espectadores imparciae, diga-o o J01"nal do
Commel'cío de 23 do corrente m6',r" Inexplieavel contra­
diCção! Ao me.:;illO tempo que se me .aceu. ava de ealum­
niador á CamUla, de conspirar contra o Brasil e o throno,
estronda,"flo na casa os brados honiveis dos tribunos da
plebe, e a illu tra<;la maioria, reprovando com mudo silencio
tanto desatino, só fazia votos para que a Divina Providencia
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salvasse o jovem principe, para que 11110 fosse elie lUais huma
victima innocente o:tferecida nos altares da demagogia.

Era eu o (?'aidol' e o conspü'ad01', observando religiosa­
mente a lei, e meus desvairados accu~adores erno fieis li
Constituiçno do eStado, almejavão a tranquillidade publica,
quando discutill.O e atacavll.O o acto do poder moderador tIue
adiava as Camaras, qUll,ntJo proclamav1l.o illegal, int1'uso e
uSU1'Paàol' hum governo que tinha até entll.O reconhecido,
dado que hum ou outro, neste~ ultimos dias, alguma Ve'6
faUa se por incidente sobre a sua legalidade? ! (*)

Conspirava eu adiando a' Camaras como aconselhava a
crise em que nos viamos, como permittia a Constituiçll.O do
estado, e erão fieis ao seu dever aquelies representantes da
nação que, tendo obedecido ao decreto do adiamento, fora.o
ao Paço do Senado fazer parte de huma reunill.O popular (**)
onde deliberações se tomárll.O sobre apropria exi tencia do
governo, forcejando por dar o caracter de revolução a esse
acto de adiamento, que, apesar de tudo, he e sempre foi
considerado como ordinurio ?

Conspiraria eu cumprindo fielmente as leis na qualidade
de mini'3tro da corôa, e meus inimigos irrepreheusiveis, bem
que as infringis!:lem por hum Iliodo tão extraordinario, como
elles mesmos não poderão negar ?

Depois de expedido o decreto de adiamento, partio o
Regente para S, Christov1l.o, afim ,de participar a S. 1\<1. o Im­
perador o pas o que dera, e declarar-lhe qual a intenção do
governo, que n1l.o foi outra senão preparar devidamente as
cousas para que, ainda no corrente anno, fo e proclamada a
maioridade de S. M., não como hLun~L medida arrancada
pelo desencadeamento das paixões, e dictada revolucionaria­
mente por hum partido em maioria descie 1836 até hoje, mas
com aquella olemnidade, prudencia e sísude't;a que devem
llcompanhar hum' tão grande acto nacional. O Regente voltou,
tendo sido benignamente acolhido por S, M. o Imperador
emereciuo o seu assentimento.

1*, Colbe notar que ne~te numero não se comprehende o 81', Conde
de Lages. que, longe de accusar no ~enado a ,Ilegalidade do Regente,
continuou II ser seu ministro desde o dia 11 de Março até 19 de Maio
do corrente anno, reset'vando a sua brilhante declal'!lção para faIJer
parte do discurso -Jirigiào em 22 de Julho 8 8. M. 1. pela deputação
de que foi membro. '

l**) VIde discurso do Sr, Marquez de P,~ranaguá, imp:'flsso no
/:e,'pel'lll!lU1' .
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Ao meio dia, constou ao mini terio, r unido em casa do
Regente, que o cOlllmandante da arma, Franci co de Paula
VasconceJlos, e!:ltaV::L de accôrdo com a reunião no enado;
que o commandaute dos estudantes da academia militar
havia marchado com elle armados para aquelle ponto,
e que huma deputaçlto, composta de Senadores e Deputado,
se dÍligia a . Chri tovllo para obter de . M o Imperador
a ua acquieSCf:llCia ii pro 'lamação de sua maioridade. Era
indispen"avel ao governo procurar tambem saber qual a
definiti\7a re olução do me mo AUglLto f:5enhor, â vista da
face (lue as cou 'as acabavão de tomar, e para isso voltou o
Rt-gellte ao paço imperial. S. M. se dignou declarar que
queria tomar já as redeas do governo, e que a a . 'embléa
geral fosse convocada para o dia ·eguintc. Conhecida a!::sim
a vontade de S. M., eutendeo o governo que era de seu
dever conformar-se com ella, e os commandantes das forças
de que podia di 'por, recebêrll.o ordem para e limitarem
unicamente áquellas medidas indLpensaveis afim de fazer
com que a eglll'ança individual fo e respeitada.

Apezar dos e crupulos que tinbll.o os membro do governo
sobre tal medida, de ordem do Regente, em nome do Impe.
rador, couvoquei de novo a a embléa geral, no mesmo (lia
22, para o 'eguinte, á vista da declal'8çll.o de . M. E porque
era este o ultimo acto do Regente, e para que o pretexto de
achar-me eu no poder não contribui se para 'e consumar
humn, revoluç!lo e ensanguenta-la, consegui do ReO'ente a
minha demissllo, durante este meu ultimo miuisterio de 9
hora 'omente, 9 horas que eu reputo as mais honrosas de
toda a minha vida public..'l.

Não me he dado ~aber qual serã a minha sorte por este
acontecimento. O senhor Antonio CarIo Ribeu'o de Andrada
Machado e Silva (hoje mini 'tro do imperio) arrojou- e a
ameaçar-me em particular, e aos meus outros collegas em
geral, na Augnsta presen a do ImlJerador, no momento
me~mo em (jue '. lU. acabava de aceitar a clifficil e espi­
nhosa taTefa de cliTigil' os negocio' publicos. Que liÇão! Que
sentimento _e pretendem inspi"ar ao coração do innocente
monarcha! Que prova de acatameuto e respeito á sua sagrada
pes oa! A' espera dos effeito.· da colem e vingança do
senhor miuistro do imperio, tenho até agora demorado e ta
minha breve exposiçãO; ma_, já que tardão tanto, força be
procurar por te meio justificar-me perante os Bral:lileiTos
verdadeüamente amigo da monarchia constitucional.

Venham sobre mim todos os males i ainda estou impe­
nitente. Longe de arrepender· me, ufano-me do meu proce-



dimento, ujeitando me ao JUIZO imparcial dos Bra~ileiros.

Iguaes .entimento (po ~o com segurança assevera-lo) com­
partem os meus honrados collega, que nunca hisitárll.o,
nunca abandonárão o seu posto no momento do perigo. ~llo

po o terminar sem agradecer-lhes, e especialmente ao
Exm. Sr. Pedro de Araujo Lima, a distinctas prova de
{lonfiança lue me derão em huma occasill.o tão solellllle.

Rio de Janeiro, 28 de Julho de 1840.

BBRNARDO PEREIRA DE VASCONCELLOS.
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« De vós nos venha, oh Povo genel'oso, »

« Qne em vós achou azilo, em vós impem »

« A verdade, a 1'azão, et estima, o bl'io, »

« Avexados no 1mmdo, e fOl'agidos; »

« De vós nos venha o ntbido fe1'1'éte »

« Q!te assignetle ele hYPoc/'itcts et f1'onte, »

« LançaeloslJo/' misel'1'Í1no l~tdib1'io »

« A's pmgas, aos beudôes tão merecidos. »



SenhOl'es Eleit01'eS Mineü'os.

CAPITULO 1.

Das Cil'Clbnstancias elo Brasil.

ELevado por Vos~a'Augusta Vontade ao emi­
nente Cargo de Deputado d,t Nação. en me
tenho esforçad para correspondpr á Vossa Es­
perança: se uão tenho feito quanto (levo, tenho
ao menos feito quanto me tem sido possiveL
Accmado pelo Marqnez de Baependy de abuso
de meo Augu to Emprego, tomei a re 'oltll;ão de
oftemcer vo, Senhore Eleitores, e ta 'uccinta
historia de meos tT<\balho::l legi lativos j elIa ,o
habil i tal á. a j ulgal'des, se me tenho desviado de
voo' 'os seutimentos e vontade 110 de el1l[leuho da
Comlui::srLO, C01l1 que me honrastes, ou se minha
repu tação tem sido abocanhalla por este me o here,
ditaria inimigo pelas ra õe , que a ningnem são hoje
desconhecidas.

Bem sabeis, Senhores, em que crise foi instalIada
a As~embléa Geral Legislativa, e qual o conceito,
que llella se formava em to tIo o Imperio. A A 'sembléa
Geral Constituinte eLegi lativa tinha ido tlis,
solvida, e presos e deportado alguns dos seos Mem­
bras! !! E te funestissimo acontecimeuto com qne
exul tarão de jubilo nossos Inimigos, enlnctou mllitos
dos bons Brasileiros, e por toda a parte e 'palhúll a
desconfiança e o terror, que en'adas medidas Hui·
teriaes muito augmentarão. E pecial mcnção merece
o Edital da Policia, que assegurava o premio de
400' réis ao denunciante de conspiração contra o Im­
perio: parecia que voltavão os dias do tyrauuos, que
ensauguentarão Roma; o criado seria pago para
trabil' e veuder seo Arno, o filbo sednzid.o para
sacrificar eo Pai, por toda a parte se armarião laçu
á amizade, á iUllocencia : e quem se reputaria segnt'O
em bum tal estado? Felizmente e te Edital não t ve
execução.
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Com a extin~ão da Assembléa Constituinte
l"xpirou a liberdade da Impren. a,que ha poncos mezes
tinha na. cido ; e po~toque a garantissem a Lei de
2 de Outubro de 1823 e a Constituição da Monarchia,
considerava-se arriscado o exerci cio do mais precioso
direito do homem, i~to be, o de eommunicar por
eE:Cl'ito seos pensamentos. Estes receios não er[LO des-

. tituitlos de fundamentos; os 1\1inistros de então tinhão
per(lido a confiança nacional por seos procedimen­
tos iJll"gaes. O periodico-'Iamoyo-devia ser accu­
sado perante os Jurado', mas mandou-se proceder á
devassa. para punir scos Redactores; o celebre Rarata
foi julga.do não pelos J urudos, mas pela Relação,
postoque não ti vesse oÍltros crimes, que abnso da
lib~rdade ele escrever; ClJapuis foi deportado, e a
prisão do Redactor do Independente da Bahia, orde­
nada pelo CODlTIlaudante Militar contra a Leis e
a Con titllição, não t('ve nem se quer formal de­
sapprovação e em vez de ser puni<1o foi o violador
da Cou!-tituição, e das Leis despachado Presideute
da Provinda de S. Pedro do Sul.

Para punir algumas Provincia forão u pensas
as garantias Oonstitucionaes; crearão-se Commis-
õe Militares contra as Leis e a Coni"tituiçá-o; e a

Liberdade e vitla de milhare. de falllilias Era ileiras
forão po tas á di 'crição de Militares, bravo' sim, e
cobertos dc Gloria Marcial, mas alheios aos princi­
pios de Direito, e muito mais alheios á pratica de
julgar. Corra-se a esponja sobre O' horrores com­
mettidos por algumas de,sas Commissões meuos por
culpa de seo' l\1embros, que por causa das ~l1S­

trucções, ou para melhor dizer, pela natureza de taes
Tribuuae l\lilitares.

Sim, Senhores, a,s Commissões Militares são
invento infernal. A hisl;oria judiciaria bast... a con­
vencer-vos, de que o Juiz conhecido ante::> do acto
de julgar, nem empre se guia pelas Leis e pela
Rasão Natural; todos os peitos não são inaccessiveis
ás paixões e :í corrnpção; e muito cu ta re 'istir
aos embates tio Poder, empenhado nas decisões j udi·
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ciaes : mas o 1'eior de iodos os Juizes he o escolhido
pelo Governo para sentenciar os que considera seus
i:Jimigos: entre Juizes a 'sim escolhidos, e assassinos
huma 1>6 differença noto; e lle que os primeiros matão
com OR apparatos judiciarios, e sem e8tl::s os segundos.
E cowo em hum seculo de luzes, e no Regimen
Constitucional se ousa abreviar as formulas dos pro­
cessos~ porque nos objectos insignificantes ha o maior
escnrpulo, recommenua- e cuidadosamente a obser­
vancia das Leis e das formudas, e nenhum escl'U­
pulo ha, nenhullJa formula se quer, quando e ventila.
sobre a Liberda,de e a vida do Cidadão~ As fOl'mulas
demorão algnm tanto os processos, mas ellas garan­
tem a innocencia; sem ellas não pode hn.vel' justiça
sobre a terra.

Em algumas Provincias se tinhão reunido em
huma so pessua as Authoridades Civil e Militar,
resuRcitando assim com o nowe de Presidentes os
detestaveis Capitães Generaes; e Instrucções secretas,
e oppostas ás Lei', e á Constituição authorisavão
attentados contra a liberdalle do Cidadão. Dahi
esse horroroso recrutalnento do Ceará, que acabou
com a flor da mocidade daquella Provincia, já aca­
brunhada com a Commissão Militar,que lhe coube em
partilha. Dahi esse desterro para a Côrte de tantos
Ofliciaes :à'Iilitares, e sua forçad<t retenção ali, lunge
dos seos Lares e familias. Dahi finalmente hum
desacorçoamento quasi gemI, e de natureza tal, que
rarissÍllJas erào as queixas em proporção das violencias
e inj nstiças, que por toda a parte se commettião:
os offendi<los preferião o soffrimento em silencio á
representações e queixa~; alguns tristes exemplos
lhes fazião temer allgmento do mal, se lançassem
mão dOi:l recursos COllstitucionaes.

Em duas Provincias se úzerãu publicas petições
para o per] urio, e acclamação do absolu tismo; e como
as acolherão os Ministros ~ 3th! e me horrori o de taes
recordações; insultos tão offensivos da Religião, e
da von tade gemI da :N ação não forão punidos Em
algumas Provincias se <.lemorarão de proposito as

~I
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eleições, e lugaíes houve em que se representou
para e não fazeremj mas nenhum castigo: apenas
Dovas ordens prescrevendo-as.

Fructuozo Ribeiro al)l'o"/eita·se destes e outros
procedimentos Ministeriaes para commetter e se
horroroso crime, qne suscitou contra o Brasil a aclual
guerra do Sul. Se os nossos Ministro tivessem
tratado a Provincia Cisplatina com a lealdade, que
cumpria, se tiv~Si'em feito ali guardar a Constituição
e Leis, d.esistiudo do Projecto de con ervar aquella
Provincia como conquista, ter· 'e· bião perdido tantas
vidas, dcrramado tanto sangne, e con nmido tantas
cabeças? debalde bradaria FructuozOj sua prizão, ou
exterminio seria o unico fructo de seos trabalhos.
HUill Povo govel'llado por huma Com:tituição tão
sábia como a Brasileira, nunca e rebella, enão
quando be infeliz, e bum tal povo so pode er infeliz,
quflndo "e calc'a aos pés a Constituição.

Gloria ~í Provincia de Minas Geraes, quando
todas as Imprensa do Iwperio nada mais fazião,
que tran mittir ao Publico f<ll.~ic1ades e calumnia,
principalmente contl a os defensores da bumanidade;
quando todas as Autbolidades cegameute cumprião
as ordeus Snperiores, a nossa Patria, Senhores, tri­
lhava bem diver>:a vereda, A Imprensa desta Capital
nunca se occupou da publicação de injuria. e im·
properio" contra os amigos ela Constituição e da
Ionarchiaj antes trahalhou na consolidação de

no a Inf'tituic;ões, mormente depois que em 182õ
e installou o Concelho do Governo, com que tanto
e desenvolveo o e pirito publico. Este Concelho,
enhore , he o primeiro do Imperio, e tem 'ervido

de norma a todos os antros, COIllO • e tem dito no
me~mo eio ela l~epresentação Nacional.

Correm impressos os trabalhos do Concelho;
sua enumeração e analise não eutrão no plano
de ta obra. Quando hum Mineiro faHa no Concelho
de 1825, occorrem-lhe immediatameute as duas ques·
tões, de que com tallta utilidade publica se occnpou
- Diamantes do Imperio vendidos por vinte milhões
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de crusado, e Rio Doce com todo os seos confiu­
entes, e Mina devolutas de suas Margens gratuita­
meute dados a Estrangeiros - Sem que obstassem
ao Ooncelho consideraçõe do seo proprio interesse,
sem que lhe fizesse o meuor peso a convicção, de
que BrasHeÜ'os muito poderosos, infiueutes no Go­
verno, e muito vingativos, tinhão a pri llcipal parte
nessas negociações damnosas á nossa Patria, elle
desempenhou os seos deveres; informou ao Monarcha,
.que a projectada Oompanhia dos Diamantes se
oppunha aos interesse, e Oonstituição da Monarchia,
e lhe supplicou houves e por bem oe revogar o
Decreto de 6 de Maio de 1 25, que authorisava a
Oompanhia da navegação do Rio Doce, por isso que
tal Decreto era incon titucional e muito oppo to aos
interesses de Minas Geraes. Justiça seja feita ao
Ooncelho; á seos esforços se deve o não se terem
realisado as projectadas Oompanhias. O Marquez de
Baependy não me poderá roubar a gloria que por
.estes serviços me cabe, como Membro do Ooncelho.

He verdade que o Ooncelho foi asperameute
estranhado em Portaria de 27 de Agosto de 1825 por
haver pedido a revogação do 11Iencionado Decreto:
a lingoagem franca, e muito Oonstitucional, em que
foi conçebida a petição do Ooncelho, offendeo o
ouvidos uo Mini tro habituados a servi e condes en­
dentes harengas. Nem hum dos Ooncelheiro, que
.assignarão aquella petição, se admirou do máo aco­
lhimento, que lhe deo o linistro, alias tão indul­
gente para os supplicantes do Absolutismo de Monte
Vidéo, nem hum se arrependeo de a haver feito, por
que uem hum sacrificio Vela Patria he pezado á Mi­
neiros não degenerados: sua divisa sempre foi, he e
, erá - dnlce est p7'O pat7'ia mod. -

Eis, Srs. Eleitores, o estado, em que se achava
o Imperio, quando em 6 de Maio de 1826 se installou
a Oamara dos Deputados. Escusado he recordar-vos
,que não poucos Brasileiros tinhão de esperado de
verem arreigar-se entre nós Iustituições Liberae ,
porque muitas medidas 1inisteriaes lhes havião in-
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eutido receios pela conservação delJas. Os poucos­
que nunca desmaiarão, tiverão sempre por impossivel~
que a Camara dos Srs. Deputados ousasse examinar
a Administração, e procnras:õe cohibir os abusos dos
l\'linistros e punir os seos crimes: enganarão-se; os
Ministros desmaiarão na presença dos Oradores da
Nação, e o seo silencio justificou todas as recrimi­
nações, que se lhe fizerão.

Quão differente he hoje o estado do Brasil! !
A imprensa principia a servir a Causa da Liberdade j

os cidadãos ja não vivem tão inquietos e temorosos,
e esses homens amamentados com o itupuro leite do
despotismo teem reconhecido sua ineptidão, e inca·
pacidade. Se até aqui a Constituição tem sido violada,
se tantos despotismo,,; e arbitrariedades teem sido
commettidos ne1!ta terra da Liberdade, he porque o
grande Monarcha élo Brasil o ignorava, e não se
tinhão reunido os que teem todo o interesse na con·
solidação da Monarchia, isto he, os Srs. Deputados.
Parabens, oh I Brasileiros j renascem as esperanças­
de futura felicidade e da consolidação do maior
Imperio do Mundo, e estas esperanças não serão,
enganadas: o Imperador e a Assembléa Geral vélão
por vossa felicidade.

Passo a expor alguns dos principaes trabalhos
da Camara dos AUgUdtOS, e Dignissimos Srs. Depu·
tados, pelos quaes serão conhecidos seos el$forços e
desvelos pela publica felicidade. Digo alguns dos
prinçipaes trabalhos, pois não he possivel compre­
hender nos estreitos limites de huma Carta tantas e
tão importantes discussões, que tiverão lugar nas.
suas duas primeiras Sessões.

OAPITULO II

Do Regimento intentO.

EScusado he demonstrar aqui a importancia dos
Regimentos Internos das Assembléas Legislativas:..
bastará lembrar, que á perfeição ou aos defeitos-
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de seos regimentos devem humas Assembléas sua
conservação e estabilidade, ·e outras sua de cadencia
e extineção: infelizmente para a causa da liberdade
poucos Escriptores tecm reconhecido a graude impor­
tau cia desta materia, Farei especial menção das·
principaes questões, que sobre e ·ta materia tivel'ão
lugar na Camara dos Augustos, e Diguissimos Srs. De­
putados são os seguintes:

1. Nas Se~sões Imperiaes da abertura, e encer­
ramento ua Assembléa Geral podem sentar-se os
Officiaes Mores da Casa Imperial'

2. No caso de reunião de ambas as Camaras,
de que se compõe a Assembléa Geral,a. votação será
por Call1aras, ou indistinctamente pelos Srs. Depu­
tados e Senadores'

3, Devem os Ministros de Estado ser couvidados
para as discnssões, que não forem de propostas suas,
e em que as Camaras entenuão necessaria sua assis­
tencia'

4. Póderu votar na Camara dos Srs, Deputados
os Ministros de E .. tado se forem Senadores, quando
se discutirem propostas por eUes apresentadas em
nome do governo'

5, Comvém discutir o Regimento, ou esperar
que a experiencia indique os seo!; defeitos para
serem corrigidos'

§I.

Sob1'e os assentos dos Ojjiciaes Mores.

11 ão ha cousa mais insignificante em analise
filosofica, do que a questão se os Officiaes Mores da
Casa Imperial devem ter assento 110 recinto da As­
sembléa Geral, quando o Imperador a vai abrir, ou
!'Incerrar, Qnando porém se reflecte na influencia,
que pode ter no espirita dos Povos oas.sento dos
criados no recinto da AssembJéa Geral, e perante
toda a Representação Nacional; quando se l'ecordão
exemplos de 11 ações civilisadas, eutão se descobl'e a
importallcia desta questão de ceremonial. !.J
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A Camara dos Deputados l'ecusou assento aos
O.fficiaes 1\'[ores, que accompanhassem a S.1\'[. o
Imperador, cingiudo-se ao disposto no Regimento
interno dn Assembléa Geral Constituinte, que se
devia guardar como Lei. E com effeito, como se
hade guardar o decoro de huma Nação inteira, dizia
o immortal Deputado Souza França, representada

pelo Imperador e pelas duas Cam aras, dando-se em
hum acto tão solel11ne, qual o da installação da
Assemblért Geral, assento a. pa,rticuJares ~

AUegou o Senado exemplos das Nações civi­
lisadas; mas enganou-se. Nem na Ioglatcrra., nem
na França os criados do 1\'[onarcha teem asseu to nas
Sessões drt Abertura c do Encerramento das Assem­
bléas. No mesmo Portugal, onde tanta influencia
sempre tiverão os Fidalgos, nunca os OfficiaeR 1\'[ores
tiverão assento nas aütigas Cortes, nem nas actuaes ;
como se 1'0de ver no Regulamellto do Cerimonial
dado aos 8 de Outllbro de 1826 art. 7.

Novo erro commetteo o Senado, pedindo ao
Governo a decisão de hum ponto de cerimo lIial, que
devia ser marcado pelo Regimento Interno na forma
prescripta mL Constituição art. 20.: felicidade foi para
o 1\'[arquez de Paranaguá o não se imprimir o Dis­
curso, com que apoiC1u e~sa triste lembrança. José
Feliciano Fernandes Pinheiro, Visconde de S, Leo­
poldo, Ex-Deputado ás Cortes de Lisboa, cuja Con­
stituição com prazer assignoll, este illustrado Minis­
tro euteudeo, que o objeüto era da üompetencia do
Governo e o decidia lia Decreto de 5 de :Maio
de 18:26!! I

Qual foi a opinião do 1\'[arquez de Baepencly ~ os
Diarios do Senado atte, tão que o l\1:<n'quez apoiou o
artigo, que não negava assento aos criauos, e a
elllenda, que submettia a questão á decisão do Go­
vemo. Qual foi a opinião de Vasconcellos ~ negou
assentos, e protestou contra o procedimento do
Senado. Os Diarios da Camal'a dos Deputauos N. 3.,
.e 4. contém o parecer da Commissão, de que Vascon­
cellos foi Relator, e as discussões Eobre e ta materia.
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Sobre a votação em ÃssemblécL Geml

O Brasil todo c.-mhece a 0PPJsição do Senado a
que a votação no caso de reuniflo da duas Camaras
seja promi eua, sem di tiocção de Daputado, nelll
ele Senadores; e o Brasil todo tem cooc1emnado a
oppo!'=ição do Seoado. E com e:ífeito como se pode
sustentar, que, a rnmião ordenada no art. 61 so
tem por fim fi, discussão, e q!le concluida estl'l, eleve a
votação ser feita separadalllellte por cada homa das
Camaras nunca emelhaute lembrança occorreo aos
Brasileiros, nem mesmo aos Senadores antes do fius
de Julho de 1826.

Al't. 61 ela Oon8tit~âção.

«Se a Camara do,: Deputados não approvar as
«emendas, ou addições do SelJado, ou 1Jice-ve7'sa, e
« todavia aCamara recusalJte .i ulgar, que o projecto
« be vantajoso, podei á requerer por uma Deputação
« de tres Membros a reunião uas duas Camaras, que
« se fará na Camara c1t' Senado, e conforme o resul­
«tado da discu são se seguirá o que for delibe­
«rado. »

He inqüestionavel, que a Constitnição suppõe
que desta reuuião ba de result'l,r hUllla ueliberação,
qne deve ser seguida, e adoptada pela A.ssem bléa
Geral; e haverá e e resultado, es a deliberação,
adoptando, 'e a opinião do Senado, para que a vota·
ção não seja prolUiscua, lllas -im separadamente em
cada huma df1s Camara . propol'ei o seguinte exemplo:
A Camara dos Sr8. Deputado offcreceo huma emeoua
á Lei dos Concelhos gel:aes de Provincia, para que o
Membros destes fo 'sem inviolavei' pelas suas opi­
niões emittidas no exercicio de eos cargos; o Senado
não approvou esta emenda, e julgando o Projecto
vautajo o, recorre á provideneia do art. 61, isto he, á
reunião. l~eullem-se consequentemente ambas as

'}
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Cl;I.maras, e discute-se -a emenda sem distincção
algumet de Senadoras e Deputados: coneluida a
discussão, retirão-se os Deputados para a ,otação ser
feita ém cada hlllna das Camaras ; supponha·se que a
Camara dos Deputados insiste na adopção da emenda,
e a do Senado na sua regeição. Dirá o Senado, que
na hypothese figurada ha resultado, e deliberação,
que- se possa seguir? não fica tudo no mef:;PlO estado,
em que se achaYll- antes da reunião ~ A Oamara dos
Depu tados opina pela Íl'ref:;ponsabilidade dos Conce­
lheiros, e a do Senado pela sua responsabilidade, e
assim nelll he adoptada, nem regeitada a emenda,
não ha con-eguin:emente resultado, que se siga; e a
Oonstituição suppõe sempre que de tal reunião ha
de haver hum resultado, que se siga - e conforme o­
resultado da discussão se seguirá o que for deli­
berado.-

Supponha-se, porem, que os Membros de ambas­
as Oamaras votão iudistinctamente, como determina
a Oonstituição, com que se conforma a Oamara dos
Deputados; neste caso yotando todos os Senadores­
e Deputatlos conjunctameute, haverá huUl resultado,
e será ou a adopção da emenda, ou sua regeição, e
então he o proj(~cto dos Ooncelhos geraes appl'ovado.
He eviuente, que a opinião da Oamara dos Depu­
putados he conforme á letra da Oonstituição, e que a
do Senado não he conforme nem á sua letra, COUlO­

deixo demonstrado, nem ao seo espirita.
A Oonstituição principia no art. 52 a prescrever­

o modo, pelo qual a Leis devem ser propostas, dis..
cutidas, e sanccionadas; e depois de ter trata lo da.
adopção, ou regeição dos Projectos não emendados,
declara no art. 61 a maneir<i., pela qual devem ser
approvadas, ou regeitadas as emendas, que huma
Oamara tiver offerecido ao Projecto relllectido pela
outra Oamara. Se a Oamara, que recusa a emenda,
entende, que o Projecto he vantajoso, requer a reu­
nião para a decisão; e não he contradictorio com o
espirita da Oonstituição, que não haja resultado
algum dessa reunião, e que a emenda nem seja adop-
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tada., nem regeitada, absurdo, em que nos precipita
a cerebrina opinião do Senado ~ e então para que tal
reunião ~ diz o Senado, para a discu são. Para serem
presentes as razões, que se ponderarão para a adop·
ção das emendas, bastão os Dia rios.

Soppõe o Senado, que da discussão em A­
sembléa Geral ha de resultar huma votação conforme
a intima convicção dos l{epresentautes da "ação,
e nem outra suppüsição he admissivel. Porque pois
recusa o Senado a. votação promiscua, se ella ha. de
ser o resultado da intima convicção como teme a
votação, que he o re<:ultado da discussão, e não teme
a discussão, que a produzirá ~ manifesta contra·
dicção! ! !

lie ri ivel a objecção deduzida dos artigos, em
que a Constituição declara., que a Assembléa Geral
se compõe de dnas Camara~, qne em cada huma
dellas se devem discutir os Projeetos de Lei etc.:
interpréte o Senado a Constituição não por artigos
separadamente, mas combinando os artigos huus com
os ouLros, e sua objecção se esvaecerá. Conhecerá o
Senado, que a Regra Constitucional he, que as Leis
sejão di cutidas em cada huma das Camara, mas
que sendo adoptado hum projecto por ambas as Ca­
mara , por hUllla simplesmente, e por outra com huma
emenda" estabelece a Constituição outra regra, e he
que a emend.a" approvada em huma Camara e regei­
tada em outra, seja decidida em Assembléa Geral.
He pois imaginaria a coutradicção, que se nppõe
na approvação ou rpgeição do Projectos em cada
huma. das Camaras, e a approvação ou regeição da
emendas em Assembléa Geral, e isto uo unico caso
de ])ão serem approvadas as emenda por huma das
Camaras, e no de e8Ea mesma Camara recusante
quer r a reunião: cousas ão muito diversa, e que
convém dhtinguir.

E que males não resultarão de não ser appro,'ada,
e seguida a opinião da. Camara dos D~putado , que
he a mesro!), determinação da Constituição ~ Uuitos
projectos utilissimos deixarão de ser approvados por
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causa de huma emenda, e con tinuando essa insacia­
vel sêde ele emeudar, que tem mo t,rado o Senado,
como poderão passar Leis na AssellIbléa Geral"
E note o mesmo Senado, que Leis ha indi pensavei ,
como são todar,; as regulamentares, e se convenced,
que a Constituição <'ullteria elll si o germen da dis­
solução social, -e, cOlllmettenc1o a formação destas
Leis á Assembléa Geral, não propuzesse hUJll meio de
decidir as divergeneias de opiniõe~, insepal aveis da
humanidade. Lembre-se que a Constituição Portu­
gueza, muito meno liberal que <1 Bra ileira, alfe·
rece n huma Commissão mixt;L hUIJl meio de decidir
as emendas, e no Bra 'il não haverá er,;se lllf'io'

He mesmo iudispen avel a votação promiscna
em alguns casos, ainda egllindo-se a opinião do
Senado, como muito uem Illostrou o Senador nIarquez
de Paranflguá. Como se ha de decidir, se a disCllS 'ão
está concluida, sem que haja votação promi cua.
Augustos e Digui simos Senhores Senadure, não
queimes, que o Brasil e qt'teixe de vossa obstinação
em materia de tanta monta: ficai certos lIc qne vos,a
opinião 11e geralmente reprovada, que geralmente se
reconhece que nenhuns males ha a recear da vota­
ção proLULcua; em vo...,sas mãos está rcgeitar os
Projecto, quando assim o eutenderdes, e deste modo
evitar huma reuuião, que temeis.

Talvez esta questão se não suscitasse, se a Au­
gusta e Dignissima Camara dos Senhores Depu­
tados tivesse dado mais prompta lecisão á minha
indicação appresentada no dia 12 de Julho de 1826;
ne ta i u iicação eu propunha, que para as reuniões
da A ~sembléa Geral se adoptasse interinamente o
Regimento Interno do Seuado, e que isto me IDO se
lhe communicasse. A e",te tempo ainda não se tinha
descoberto o methodo de votação pOl' Camara.s, havia
apenas queixumes de ser maior o numero dos Depu­
tados, qne o dos Senadores, e outra semelhantes
frivolidades, que ouvi pOl' vezes ao Senador, a quem
se attribue a gloria de ta opposição. Com a minha
indicação eu queria prevenir a opposição, que este
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Senador projectava, e talvez CJ.ue cntão adoptada pela
Camara do' Srs. Deputado se prevenis~e a questão,
que teve origem posterior.

Eu não pertendo com e ta reflexão nem leye­
mente inculpar a sapielltis ima decisão da Camara:
pelo contrario merece os maiores elogios, c eu lhe
rendo os meos agradecimentos por querer com madu­
reza decidir a questão, como decidio a4 de Agosto do
llIesmo anno appro\'ando minha indicação: quem
poderia esperar tal 0pp0l:iicão, e feita por al~lm' do:;
Senadores, que na que tão elos as eutos elo Ofliciaes
Mores votarão pela reunião, como se vê dos tres pri­
meiros NUlIloros dosDiariotido Senctdo de 1 2H.

Por esta!", c ontras muitas razõe.·, que superfino
fora enumerar, a CHlIlant dos Senhores Deputado
regdtoll unHnimeute o Hegimento Interno, em que o
Senado in istia na '11:1, opinião de votação por
camaras no caso de reunião. E note-se, que compon­
do-se a Camara dos Senhores Deputados de 102
Membros, e o Senado de 50, naquella ba unanimi­
dade em l'egeitar a proposta do Senado, e neste he
adoptada pela maioria. Nem 'e diga, que aCamara
elos Senhores Deputados he menos illustraela ou
menos interessada na prosperidade publica,p0l'que he
do eo sei0'1ue teem sahido Presidentes de Provincias,
Inteudente Geral da Policia, e Miui tros d Estarlo
etc......ma !le tempo de pÕl' termo a e ta expo ição.

Aproveito esta. occasiã.o, Seubores Eleitores,
para muito re peituo amente vos upplicar, que em·
pregueis todo o vosso atilado discernimento e intelli­
geucia nas propo tas dos. euadores; del1as muito
depende a consolidação de nossas Instituições, e a
pro peridade e gloria de no a commum Patria - o
Bl'a il- a falta tle conhecimentos, em que nós todos
vivemos das pessoas mais habeis e affectas á uossa
Causa, eu escolheria. sempre para Seuadores aquelles
dos Deputados,que mais intelligencia teein mostrado,
e que com afinco e coragem tem promovido nossos·
iutere ses. Reconheço, que não precisaes (le meos
conselhos, mas permitti esta eífn ão a hum coração
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-todo Mineiro, e recE:bei-a. como prova do grande iute-
-rasse, que semprb tomei, e tomo pela prosperidade
e gloria de nossa Proviucia.

§. 3.

Se os Ministros d' Estaclo devem seI' conviclados pa?'a
asss'Íti?' ás discussões, quo não se.ião de pl'opostas
do Gove?'?W'

Eu tive a honra de requerer a presença dos Mi­
ni 'tros ás discussões da Augu taCaJUara dos Senbores
Deputados, e pa~so a expor as J'a õe, com que
apoiei minha requisição. e que não se encontrão no
Diario da Camara. N. 84 de 25 de Agosto de 1826.

«Sr. Pre idente, vou occupar a attenção de ta
Augusta Cclmara com materia de grande transcen­
dencia, e postoque eu me reconheço com falta de
forças para convencer de sna importal1cia, não me
desauimo, porque sobejas luzes e eloqueucia ba neste
Recinto para apoiarem medidas uteis e neces 'arias,
Que os Ministros cl'Estado venhão assisti!' ás discus-
ões da Lei do orçamento. e das contas de suas res­

pectivas repartições, eis o objecto da indicação, que
von offerecer, e que lle coucebida nos termos se­
guintes -

«Que sejão convidados o Ministro da FazE:nda
«para assistir á di cu ão do orçamento, e o das
~(outras repartições, quando se tratar do de cada
«hnl11a, e da snas contas. VCLsconcellos. COiado da
«Cam. <1os Deput. de 1826. N. 84.»)

«He ax.iollla em Legislação, que as Leis devem
ser accomIDolladas ás cil'cunstancias das Nações,
para que são feitas; a falta desta conformidade torna
imIteis, e me mo prejudiciaes,as medidas mais appro­
vada em theoria. E como haverá esta conformidade,
e não conhecermo es as circunstancias, se não

tivermos experieneJ::l, habito do negocios, se igno­
rarmos o ob t.aculo, que na execução lJodem oc­
.correr e onde acharemos nós estes indispeusavcis
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conhecimentos, seuão nos A.gentes do Poder Execu­
tivo? porqne pois os não convidaremos a assi tir ás
nossas' discns ões? O expediente de pedir esclareci­
mentos por escripto be mnito moro o, como aexpe·
riencia. nos tem ensinado, e ujeito a grandes incon­
venientes: que tergiver ações, respostas ambiguas
e ob cmas ~ Estes inconvenientes são tresdobrados
em discussões de contas, e da Lei do orçamento; a
cada passo encontraremos difficuldades, que nos
(Jbrigarão a resolver sem as sufficientes informações,
ou a uspendermos a discussões té que venbão infor­
mações, e esclarecimentos muita vezes de ontros
esclarecimentos anteriormente dados: e qualquer
de tes expedientes não nos convêm. Todos estes
inconvenientes aplana a medida, que venho de
propo!', e se de mais argnmentos depende a sua
approvação, lembrarei que ella tem por si adiu·
tUl'lla experiencia do Parlamento Inglez, que della
tem colhido os mais vantajosos resultados.

Esta Augusta Camara não póde temer a pre­
sença dos Ministros por mm"a da influeucia do
Governo; argumento, que 1'esolveo a Assembléa Cons­
tituinte de França a não os admittir nas suas di cus­
sões. Qual de nós e curvará a hum Ministro de
Estado; qual de nós não elevará sua vúz (voz poderosa,
porque he a da Nação) para interrogar, refutar e
argnir os Ministros de Estado? Ah! venhão elles
quanto antes, venhão depor sua vi irial vi eira
perante a Representação acional, venhão mo traI'
ao Publico Sllas virtudes, ou eo vicios, sua sciencia,
QU sua ignorancia; sáião de eo Palacios, asilo de
sua imbecilidade. Aqui, Sr. Presidente, aqni perante
a l:tção venhão os Ministros expor as necessidades
publicas, e propor os nece sario remedios. Onde os
l\fj.nistros poderão combater com menos successo as
Liberdades publicas, do que neste Sanctuario, em que
tantos Argos tem nelles fitos os olhos' E tes exames
publicos longe de augmentar a influencia Ministerial,
a diminuirão, e mais do que a mesma Lei da respon­
sabilidade prevenirão as malversações.

2
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Supponhamos, que os Ministros com sua assis­
tencia ás di cu sões ganhão alguma preponderancia
ne ta Camal'a; será essa a preponLlerancia mar temi
vel' Senhores, a preponderancia, que me assombra,
he a indirecta, be a que miua surdamente: o ma], que
se não vê, he sempre o mais funesto. Não se tema a
influencia descoberta nesta CalUara, em que cada
hUlll de nós falIa com liberdade, em que cada hum
discute, em qne o Ministro mais eloquente pode
achar hum Snperior, ou pelo menos Igual.

Digne-se a Oamara acolher benignamente esta
minha indicação, qne offereço, e peço urgel1cia. »

Este di curso não produzio effeito algum: minha
indicação não foi julgada urgente, e sendo remettida
á OOlllluissão de Regimento Interno so foi ~tteudida

em 9 de Agosto de 1.827, isto he bum anno depoi que
foi apre entada. (Dial'io Flum. vol. lO~ N.o 36.) Sendo
approvada minha indicação, seguio-se o convite dos
Ministros de E tado para a si. tirem ás c1iscus ões dos·
orçamentos de suas l'e:;;pectivas Secretarias.

Os Ministrol:! de Estado acudirão ao chamamento
da Camara, e não corresponderão á expectação geral,
alguns delles tinhão grande reputação literal'ia, e a
perderão. Outra he boje.minha opinião, eu so votarei
pela presença tlos Mini tl'OS ás c11scllssões do Orça­
mento j a pratica Ingleza não deve ser adoptada no
Brasil.

§ 4.

Devem os Minist1'os de Esta,do Senacw'I'es vota1' na
Oamam dos Senh01'es DeptbtaeZos, quando !01'e1n
ali disC'lbti1' as P"opostas do Gove1~no '!

A,·t. 54 da Oonstituição.

«Os Ministros podem a sistir, e discutir a
cproposta depois do relatorio da Com missão, mas.
cnão poderão votar, nem estarão pre entes a votação,.
«l:alvo se forem Senadores, ou Deputado».
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Tendo eu dito em Se ão (le 28 ele Jnlho (le 1826,
que o Ministro da Marinha (Vi conde de Paranaguá)
não devia assistir á votação da Proposta do Governo,
oppoz·se este Mini tl'O por e tas formae palavra'­
A Constituição me dá, a prerogati"a de a sistir á
votação, porque ella diz - salvo se fôr Senador, ou
Deputado-Retirou- e o Mini tro, para que aCamara
decidisse este incidente, obre que se produzirão
os argnmento seguintes. (Diar. da CaIU. dos Deput.
de 1826 n. 63).

Ponderarão os Senhore" D('putados da opinião
do Mini tro da Marinha, que a Coustituição no art.
citado 6 fallava da Camara dos Senhores Deputados,
como se via da' palavras -depois do relatorio da
Commissão-lie no Senado, que se faz e te n:latorio,
ou na Camara dos Senhore Deputados ~ Accl'es­
centarã.o alguns Senhores, que o Mini tl'O não podia
ü ao Senado, como Mini tro, mas como :::lenador,
e que se a Constituição declaras 'e, que sendo Senador
podia votar no Senado, era l'edundancia.-

Os que negarão o voto ao Ministro de Estado,
a cujo numero pertenci, oppuzerão, que a propo tas
do Governo tinhão de ser discutidas não só na Camara
dos Senhores Deputados, lllas tambem na do Senado:
que ás di cu sões em ambas as Camaras havião de
assistir os Ministros de Estado, e que votarião na
Camara, a que pertencessem; isto he, sendo Deputado
na Camara dos Senhores Deputados, e sendo Senador
ua do Senado; que esta declaração não era reduu­
dante, mas de absoluta necessidade, porque e tabe·
lecida a regra de nilO poder o Ministro de E tado
assi til' á votação, nem votar, se enteudia nelia
cOlUprehendido o Ministro ue Estado Senador ou
Deputado; qne a excepção pois garantia ao Mini tl'O
Deputado ou Senador' o direito .de votar Das suas
respectivas Camaras.

Taxamos de absurda a opinião contraria. O Mi·
nisko de Estado, como Ministro de Estado pode
assistir á discussão e votar ~ Não. O Ministro de
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Estado, (:01110 Ministro de E tado pode assistir á
discussão e discutir' Sim: eis as attribuições Miuis­
tel'iaes. Se pois o Senador, selldo Miuistl'o de E'tado
pode votar na Oamara dos Senhores Deputados, ou
vice vm'sa, segue-se que esse direito de votar lhe
compete pela q lIalidarle de Miuistro; o que be contra
o que fica estabelecido. E depois corno se podel'á
admittil', que algllem ]1o.sa votar em ambas as
Camaras, pl'ohilJiudo positivameute a Constituição
Carl. 31) que se possão accumular ao mesmo tempo
as fuucções de Deputado, e de Senador?

Venceo-se, porém, que o Mini tl'O de Estado
dos :Negocias da Maliuha por !:lI' Senador uão só
assi ,tis'e á di cu~:ão, lOas tamhem votasse. E-'sa
deci ãa tomada sem que a materia fo se examillada
por hULlla COlUmis ão, llão deve subsistir, e por isso
he de e pel'ar q ue lia proxima Ses ão e torne a
tratnr desta qUH,tão na forma do Regimento, Farei
especificada mençào elos illustl'es Deputados que
negarão o vo to ao Miuistro e silo os Seu110re Odorico
Mende , João Braulio ionizo Franci 'co de s is
Barboza, Co ta Carvalho, Custodio Dias, Souza
França, e Vergueil'o.

Provocou-we riso a pretenção do Ministro de
E tado, Viscoude de S, Leopoldo na Sessão de 13 de
ue Agosto de 1827: tinha este Ministro sido convi­
dado pela Camara dos Senhores Depntados para
assistir á discus ão lia seo orçamento, e quiz votar
po to que uão se discutisse proposta do Governo. Se
)jas mesmas propostas do Govel'uo não he admissivel
tal votação, corno veuho de mo traI', teria ella lugar,
quando o Millistro vem á Camara para dar infor­
mações verbaes ~ eu reqneri, que o Miu-istro se reti·
ras 'e, e não foi attendi<1o o llleo requerimento, Que
vergonha para hum Ministro de Estado, e Conce­
lheiro de E tacto, uão saber a Coustituição da Manar­
chia! !!
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'S 5.

Convém, que hU?1Ut Cantara Legislativa disOltta o seo
Regimento, antes qne a eX]Jeriencia lhe in(Uq1te os
en'os, que deve eV'ita?', e a ?narcha, que deve seg1tÍ1'?

a Sessão de 31 de Maio ele 1826, de'~ül. prin­
cipiar a, t1i:;cus:"ão do Projecto do Regimento Interno,
e eu pedi o adiaml:'nto. Algun dos Senhores Depu­
tados se 0pPuí\erão ao adiamento, ponderando a ue·
cessÍllaue, que tinha a Camam. de hum Regimento
para regnlar suas discussões.

« Nós não estamos (dice o Spnhor Vergueiro)
desprovidos de Rpgimento, poi o actual serve, como
se tive~se sido sancciouado para sempre." E com
effeito tinhajá sido adoptado hum Projecto de Re­
gimento, peja maior parte extl'abido da AssembJéa
Constituinte, e muito couvinba experimenta·lo ante
de o discutir. Eu snstentei minha opinião COIl1 o se­
guinte discurso -

« Seria muito attendivel a I'a,ão do illustt-e
Deputado o Sr. Bapti ta Pereira (a da necessidade
de Regimento) se com igual força nOS tizesRe sentir a.
neces idadu de principiarmos já a dLcns ão do Re·
gimento, que se acha llpprovado interinamente. Era
precL:o, qne nos prova se fi, utilidadé', que tüariamos
de apressar a discussão de huma Lei defeituosa ­
informe. Será para darmos exercicio ás nos~a attri_
buições ~ POt· ü,so que podemos fazer Lei, interpre
ta-la', revoga-las, suspende-la , havemos de aveu'
turar produções llIoustruosas e inexequivei, só para
termos o prazer de a' revogarmos dahi a dias
Não ba ta dizer,que as rasõelS do Sr.Souza França não
são. ub istente" he preci Orefuta-las. ós ainda não
temos hum U1ez de Sessão, e por isso ainda nos falta
a experiencia, que he s6 a que nos ha de marcar o
melhor caminho, .. ". (Diar. da Cam. dos Deput.
de 1826 N. 18.)

Apezur da. grande importancia dos Rpgimentos
da ssembléas, poucos escriptores se tem occupado
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delles; e a cxperiencia de outra Nações nã.o pode
ser gnia segura. Não eria perder hum tempo pre­
cioso, e llecessarío para outras materias, o discutir·se
o Regimeuto projpctado para a no a Camara logo no
principio da primeira Ses~ão Legislativa ~

O Regimento de huma As embléa lião pode
servir a ontra, quando a ConstituiçflO he diver a, on
estabelecida de novo. No Parlamento Inglez os dous
partidos,em que he dividido,produzf'm muitos bens, e
removelll milhClres de inconvenieutes. He porém in­
contestavel que (' ta di\7i ão he . ugeita a algun in­
conveniente', e 110 estado meno, para se despopula­
ri ar a Camara dos DeputarIos. Dirião os absolu tistas;
-ha partidos na Camar<1 dos Deputadof',ai da Liber­
dade da Patl'ia, ai do 'Ihrono, e da. l{eligião - e o
Povo, não estando ainda então habilitado para dis­
tinguir entre partido e facção, e não cOllhecendo os
grandes ben dos partido na Assembléa, ouviria
a 1c ses inimigos da Patria, da Liberdade e do
Throno.

Ainda mais huma ra ão pela qnal me oppUZ á
discussão do Regimento Interno, e a não declal'ei
pelo não julgar uecessa.rio. Eu con iderei que o Regi­
mento Interno era muito exten o, e nem podia deixar
de o ser, que sua discu::: ão havia de consumir a
maior parte da Sessão, e que não. conhec nuo parte
do Povo a graudi ima importancia de ta. Lei, cla­
maria coutra a perda de tempo,m6rmente s ndo geral­
mellte espéradas as reformas, que a opinião publica
reclama; e que o re ultado infali vel seria a con vicção,
de que Assembléas nada fazem, enão de pezas.
A 'sentei que por este meio inutilisava· cu hUllla das
grande armas, que pretendião jogar os ab olulistas,
poi hum já tinha dito, que havia de avaliar cada
Lei, que fize se a Assembléa.

A Camara dos Senhores Deputados approvou a
minha lembrança; e que felizes resnltados a expe­
riencia tem mostradu que o Regimento tal qual se
acha projectado prech;a apeuas de huma ou outra
reforma, e em objectos de pouca importclllcia, e tem a
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{Jamara dos Deputados Regimento, que lhe não
eustou tempo algum, nem de peza. He hoje a opinião
geral que eom hum bom Presidente he optimo o
actual Regimento, e que o melhor Pre idente he o
que menos faz, e rarissima vezes chama á ordem os
Senhores Del'utados.

A utilillade desta resoluçãu da Ca.mara mais se
patentêa, combinando-se com a que tomou o Senado
de discutir o seo Regimento. Esta diseu ão custou ao
SenaLlo muito tempo, e cada dia se tornâo necesllarias
alteraçõe', que tambem di pendem muito tempo.
Alguns artigos do Regimen to adoptado pelo Senado
são pr('judiciali simos: irva de exemplo o que não
limita aveze, que hum Senador p6de faUar na se­
glmda di cu SrtO, e este exemplo he mais hUIIJ argu­
mento, do que deixo dito,-que o Regimento ue huma
Assembléa não pode convir a outra. O Senado
adoptou essa resolução de outros Corpos delibera­
tivos, e essa resolução em vez de produzir os bens,
que elles tem colhido, he um dos grandes obstaculos
ao aDLlamento dos negocias no Senado. Falia hum
Senador quautas veze quer, e eu os ouvi por vezes
repetir o que já tinhão dito com pura perda de
tempo; o Presidente não p6de advertir o Senador, e
a censura publica o não zurze, porque ás galerias do
Senado concorrem pouco espectadore, e os discur os
são publicado tão tarde, que já não ha muito appe­
tite de os lêl·. Quanto não teria lucrado o Senado, se
tivesse adoptado a mesma medida. da Camara dos
Senhores Deputado !

Não merece a pena de refutação esse officio, em
que o Visconde de S. Leopolcl.o se arrojou a declarar
á Camara dos Senhores: Deputados, que para a Se são
de Abertum da Assembléa se faz precisa a presença
de metade e mais hum dos Membros de cada huma
das Camaras (Diar. da Cam. dos Dep. de 1826, N. 2.)
Pode ser que este Ministro tenha boas intenções,
mas he de mui pequeninos conhecimentos: ba tará
lêr o art. 23 da Con tituição para se manifestar o erro
daquelie Ministro de Estado.
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CAPITULO III

Lei 1J.1te fixa os (l'ias ele jest'i'vidaele Nacional.

. Esta. Lei he de 9 de Setembro de 1826 j nella se
declararão de fe tividade Nacioual os dias seguintes:
- 9 de Janeiro, 25 de Março, 3. de Maio, 7 de Se·
tembro, e 12 de Outubro, e se ordenou que ces 'asse
o despacho dos Tribuuaes e se fizessem todas <1 de­
monstrações publicas proprias de semelhantes festi­
vidades.

As razões desta Lei são bem pateutes ; transcre­
verei os dous discursos proferidos na AUgll ta Ca,
mara dos Srs. Deputados. Não devo ser notado de
mui tas vezes transcrever os mellS iliscursos, pois o
fim desta Carta he dar-vos, S1's. Eleitores, conta de
minha Commis '110.

O illustre Deputado o Sr. Souza França dice :
Senhores em toda:; as Nações, em todoB os tempo'
sempre se festejarão certo dias, que suscitão memo­
rias de jubilo Nacional. Eis o motivo porque não só
não me opponho, mas antes approvo este Projecto.
Estes rlias apontados no Projecto do Senado são ver­
dadeiramente de rego ijo Publico, porque l'ecordão
acontecimentos de summo interesse para o Brasil.
Porém porque razão o nrw será tambem o dia 3 de
Maio' (apoiado geralmente.) Dia da installação do
Corpo Legislativo! Hum dia que affiança a todos
nó a no 'a Liberdade, a no a verdadeira felicidade
não será tão grande para o Brasil, como os e pecifi­
cados neste Projecto'

Eu me oppuz á opinião do Illustre Deputado­
Eu dice: Quer·se multiplicar' os Dias de Fe tivi.
dade Nacional: se por qualquer motivo plausivel se
fizerem festividades, então de mais nada e cuida j
bastão os dias de festa da Igreja. Quanto á cessação
de despachos nesses diap, tambem não approvei,
porque (dice eu) creio que não se pode festejar
hum acto Nacional do modo mais brilhante que
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dando sentenças justas, e concorrendo para o ang­
mento e prosperidade da Nação.

Sem embargo de minha oppOSiÇrlO foi approvada
a emenda do Senhor Souza. França., e foi sanccionado
o Decreto, cúmo fica sub tanciado uo principio deste
Cap.

CAPITULO IV

Leis sobre a Sande Pnblica.

As bexigas são Ulll do maiores flageIlos que de­
vastão a humanidade; esta Provincia sente todos os
annos os -eos estrago', e o me mo sLlccede :i outras.
A A. selllbléa Geral Legi 'lativa, que '0 véla no uem
publico decretou que ü Governo concedesse grat.ifi­
cações e fizesse a' despeza,s necessaria" para se vul·
garisar em todo o Imperio a pratica d,1 Vaccina (Re­
solução de 11 de Setembro de 1826.) E o que tem
feito o Governo depois d('sta autorisação Eu dico
em Sessão publica ao Mini tI'O do Imperio, que
talvez elle ti\7esse <lado proviLlcucias, mas que ella
não se tinhã.o executado ao meno' na Provinoia de
Minas, oudc este tlagello tinha feito lltilh<1res de vi·
ctimas este anno.

A Lei de 9 de Setembro de 1826 prescreve a
fórma das Cartas, que se rlevem pas ar ao Cirurgiões,
que tiverem estudado na Academias Medico-Cil'Ur­
gica do Brasil, d os an tori a a cura r de Ci rurgia
em qualqner parte do Illlpedo. Esta Lei foi muito
di clltida, e en tive parte em toda a discu:;são, mas
não tt'an Cl'everei nenhum dos discnr o , porque ou­
tros muito ha de lJIaior importancia, a que devem
ceder o lugar.

Já na Camara dos Senhores Deputados pas ou
o Projecto para a extincção do Fisicato e Prove­
doria MoI' da Saude; qu'eira Deos que O' Senado o
approve. O Fisicato além de inutil tem sido um fia­
gello para o Imperio; tem autori 'ado para curar
pessoas que nenhum conhecimento tinhão, mas qnc
tinhão dinheiro, e o derão; tem per eguido os que
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possuindo conhecimentos recusão comprar uma li­
cença, que os vai nivel1aL' com os charlatães; tem
perdido muita pes oas e familias com proce sos,
execuções e crimes, e attrahe para a Corte anuuaI­
mente avultadi simas quantias de dinheiro, fructo
de S::1S Licenças e Cartas de cllrauL1eiros, des as vi'
sitas iml teis nas Boticas, muitas da quaes teem ido
fe.chadas por serem superiores as esportuJas daB vi­
sitas aos !'eus lucros 'a unuaes. Mas para que esten­
der-me sobre a razões j ostificati vas da (-xti ncção do
Fi icato ~ a opinião publica a exige, e é for<)o.o irmos
com e]]a. Verelllos o voto do Marq lIez de Bae­
pendy.

Em iguaes circunstancias se arha a Provedoria
Mór da Saude. O RegiUlento dest::1s duas Anthori­
dulles forão feitos pela llleSllJa pessoa, que a. exercia,
isto é, pelo Barão de Alvaiazere, e é fóra oe duvida,
que todas a disposições havião de ser-lhe favoraveis,
e p!'ejudicialis 'imas ao Povo, como realmente o tem
sido. ~js, Senhores Eleitores, a pessoaf:>, queno ano
tigo regímen despotico fazião a Leis; erão obra de
valido, que nunca se deBclüdavão dos p1'oprios in­
teresses.

Queira a Providencia (eu o repito) qne o Senado
uão regeite este tão importante Projecto, como re·
geit0u o do estabelecimento do Curso Medico-Cirur­
gieo na PlOviucia do MaranJlão. A Lei já o tiuha
ordenado, e aCamara uos Deputadoe attenc1eudo ao
iutere se puhlico authol'isava o Governo para o fazer.
Quelll poderá contestar a nece 'sidade da multipli­
cação de escolas, em que se ensine Cirurgia e Me·
decina'

A Leis sobre Sande Publica pertence a de seis
de Novembro de 1827, peja qual a A 'S' mbléa Geral
resolveo, que a dua terças partes dos Legados PlOS
não cumpridos, que até agora erão remettido para o
Ho pitaI de S. José de Lisboa, ejão applicadas aos
Ho pitaes do Paiz, e que nas Provincias, onde não
houvH Hospitaes, sejão empregados na criação dos
e:ll.'}>ostos.
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A Camara dos Senhores Deputadosjá principiou
a discussão de um projecto de Lei sobre escolas de
Mfldicina, e é muito prova,vel que na proxima Se:>são
elles~ja sanccionado, e esta Provincia telJba tambem
uma destasindispensaveis escolas.

CAPITULO v

Leis peculia1'es a algwnas P.rovincias.

Por occasião da revolução da Província de Per­
nambuco em 1824 foi della desmembrada a Comarca
do Rio de S. Francisco e provisoriamente encorpo­
mda á de Minas Geraes: não é facil penetrar a
intenção do Ministerio decrE:tando esta reuuião j é
favor attribui·la á ignor3ueia. Esta Comarca dista da
Capital da Bahia de 100 a 160 legoas, e tlesta cidade
de 160 a 300 j grande parte de seu commercio é com
aqueDa Capital, com esta uellhum tem; aquella Pro­
vincia é llIais pequena, do que esta, e por isso ao seu
Governo podia nune:xar·se e~tu CODi~rca selJl cmlJecer
os ,u expediente; em fim os l'ecurSos judiciaes della
erào levados á Relação da Bahia, como determiuou o
lUesmo Decreto da desmembração.

O re ultado deste erro do Governo foi funestis·
simo áquella Comarca. Pelos mais insiguificantes
objectos administrativos se recorria a esta Capital, e
estes roeur os sobre muito dispenuiosos pouco ou
nada aproveitavão, pois de ordinario chegava ore·
medio, qnando o mal tinha já. mudado de natureza;

.30 experiencia mostron a inutilidade dos recursos ao
Governo Provincial. Ruma granue intriga se suscitou
entre o Ouvidor e outras Autl.loridades, os povos ge·
merão com uas desavenças, e o Governo desta Pro­
vincia, desejoso de pôr termo á estes males, não o
COIl eguio, por falta das nece.ssarías informações. Eu
propuz na Camara dos Senhores Deputado' a encor­
"poração de ta Comarca á Provincia da Bahia até a
organisação das Provincias do Imperio, e minha pro­
posta foi approvada. Resolução de 15 de OutubJ.:o
de 1827.
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As sêca teem por vezes produzido o f1agello da
fome na Provincias do Ceará e Rio Graude do
Norte, e talvez que ali mais do que em outra qualquer
parte da America. A fOlDe de 1825 foi a lIlais desas·
trosa ele I1t,Si!;a hi toria j aca hava a Provincia do
Ceará de soffrer ~s deva tnções, iuseparavf'is das
gUPl'ra" civis, p de Com missões Militare ; mf'squinha
tinha sido a eolht'itn, e o su~to e a cOllstel'uação aiuela
se vião pintados nos 'elllblautes dos Cidadãos pa­
cificas e livres, quaudo para cumulo de seos males
lhe obreveio mni e sa calamidade. Em pouco
tempo ele -a lJparecerão os geueros comestivei ,a came
dos animal.' impuro" c vegetae", damnosos á. '::;aude
pa::;-arão a servir de alimento, e Deli) este aturou
muito tempo j em pequenas povoações o nUUJero
diario das mortes ubia de dez, doze e ainda mais
pf'ssoasj mães chegarão á alimentar-se dos proprios
filhos j e algumas se deI ão á morte para .não comette­
rem semelhantes bOITOJ'C'S. De iguaes calamidades
forão ameaçadas aquellas dna' de graçadas Pro­
vincias lia corrente a1l110 j mas para desvitL-las, ou ao
menos miuora-las a A 'sembléa Geral decretou a
isenção de direitos de entrada por hUIll a1lno á todo
os comestiveis e medicamentos, que nellas se impor­
tas elJl, pelo mesmo tempo suspendeu a prohibição
de commercio de cabotagem aos Extrangeiros, e
antorisou o governo para lhes prestar todos o oecor­
ros proprios a remelliar, ou a prevenir o males da
fome (Lei de 25 de Setembro de 1827).

He para admirar, qne o governo não tomasse a
iniciativa em materia de tanta transcendeuciaj ignora­
ria elIe o estado daquellas Provincias. não deve O
governo informar- e com exactidão das colheitas em
toda a extensão do Imperio ~ que males não soffrerião
aquelles nossos infelizes Irmãos, se a Camara dos
SI' . Deputado não arriscas e esta providencia, não
ob tante a falta de informações officiaes!! Eu
ti,e parte ne ta Lei, e o lVlarquez de Baepenely
nl"to sei "e votou pOl' ella (Sessão de 3 de Setembro
de 1827).
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Pela Bulia do Summo Pontificl:l Lef'LO XIT, que
principia - Solicitn Oc~lhol'icm G1'egis C1wa - forão
erigidas as Prelasias de GOYflZ e Matto· Grosso em
Bispados, cada huUl com seo Cabido e Semiuario, e
o que mais admira he, que o SUIIlDlO Pontifice mar­
cas c o minimo das Cougl Ila-, nornea se Vigarios
Apo tolicos, e concede se ao Imperador do Brasil o
direito de 1I0ILlear os Bi pus, direito, qne lhe com­
petia pela Constituição art. 102 § 2. As Commissões
Ecelesiastica e de Con 'tituiçã.o, a quem foi iucumbido
este exame pela Canlara dos Sellhores Deputado,
forào de parecer, que de tal BulIa o se devia approvar
a erecção uos dous Bispados com as mesmas sédes,
extensão e li III i tes, que ora tem as Prelasias.

O pareceres das duas Comlllissõe forão dis­
cutill0 nas Se sões de 12 e 13 de Julho de ]827.
Tran~(;l'everei aqui um dos discursos, que então pro­
nunciei :

·«Seuho~· Presidente, en approvo ambos os Pare·
ceres, e so quizera emendar a ultima parte do da
Commissão Eeclesiastica, em que lembra a necessi­
dade de providencias para o caso de vacancia do
Bispado, em que não ha Cabido; eu desejo que e
não peção pl'Ovidencias parciae á Curia l~omana;

mas que com ella 8e faça uma concordata digna do
Brasil e do presente seculo. Eu aqui tenho a Emenda
já escrita.

Principiarei, como o Senhor Arcebispo da Bahia
a examinar se as presentes Bulias conteem ou não dis­
posições geraes; e son de opinião que as conteem.
Entendo por disposição geral toda e qualquer dis­
po ição Legislativa, em contraposição á di posição
part,icular, que não estabelece direito novo, nem
altera o existente, ante. com elle se conforma. Quando
os Decretos dos Concilio, Letras Apostolicas, e
quaesquer outras Constituições Ecclesiasticas, con­
tenbão ou uão disposição geral, se oppozerem á
Constituição, cumpre ao Governo negar-lhes o bene­
placito; se porém contiverem disposição geral,
oifensiva das Leis existentes, ou tendente a esta-
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belecer direito novo, ao beneplaeito precederá appro­
vação da A embléa: isto he expresso no ~ 14 do
art. 102 da Con tituição. A razão de rlifferença con­
siste, em que não podendo a Assembléa Geral alterar
a Constituição, não pode approvar uma Constituição
Eccle iastica, que a offt'nua. e por i so o govcTno a
deve logo regeitarj se porém a determinação Ecelesi­
astica nãl) he offeusiveL da Cou tituiçào, ma da Le­
g islação existente, ou tende a estabelecer nova
LegislaçfLO, deve ser snbmettida á approvação da
A . embléa, a qnem cOlUpete fazer Leis e revogar as
exi tentes.

E -tas BuHas crião dous Bispados, um em Goyaz,
ontro em Matto·Grossu, primeira di 'po ição, que só
póde ser estabelecida por Lei. Ellas não parão aqtú,
passão a fixar o miuimo das COllgl'OlLS elo Bispos,
COusa nova j pois que o Pontjfice até o presente só
tratava (e com louvavel zelo) ele procurar ao Clero
uma, congrua para sua subsistencia j m'l,S nuuca se
lembrou de a tax<.l.I' j e aqui (he força coufess<ll') uão
só se altera o direito Ecelesia tieo, m;], tambem a
Consllitujc;ão do Imperio. Ellas nomeão Vigarios Apos­
tolicos, alterando a disciplina da Igreja, pela qual
este direito compete ao Bi po mais vi inho, e por isso
me IDO estabeleeem nova jurisprudeneia. Embora o
Senhor Arcebi::;po da Bahiaqueira justificar este proce­
dimento, restringindo a disciplina actual ao caso de
vacaneia do Bispado, vacancia, que diz não existir
no caso presente, 'eu não comprehendo essa sofi tica
distincção, e digo, que, se, ainda não ha Bispado,
subsiste a Prelasia, e não ha necessidade de Vigar-io
Apostolico. Além de que, se, no caso de vacancia de
Bispado, ao Bispo mais visinho compete a nomeação
de Vigario Apostolico, porque não terá o mesmo di­
reito, quando por qualquer modo vaga a Prelasia?
Não ha a mesma razão Y As mesmas Bullas mandão
criar ~.eminarios,quando ao Pontifice só cabia recom­
menrlar a sua creação, como adverte a Commissão
Ecclesiastica; e eis outra disposição geral. Elias
mandão criar Cabidos, quando esse direito não he da
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competeucia do Poutificf', mas sim dos Bispos e
governo, nova alteração na diseiplina actual: como
he pois, que' afoutamente se avança que estas BulIas
não conteem di, po:sição geral ~ Isto mesmo reconhece
o Seuhor Arcebispo da Babia, quando· coucluio o seo
discurso votando que fo:sem as Bullas re('nviadas ao
governo com a declaráção ele que a Assembléa não
approva a creação de Cabillos. Pois se as Bullas uão
couteem disposições gentes, caso em que depende de'
approvaçã'J ou reprovação da AsseJUbléa, como vota
o Sr. Ar(;ebispo que uão sejão appl'ovadas pela
Assembléa na parte, em que trata dos Cabidos ~ Não
he isto manifesta contradicção ~ Não he confessar,
que ellas conteelU disposições geraes ao mesmo tempo
que se nega ~

Está demoustr:.tdo, que estas Bullas conteem dis­
posições gemes; examinemos se estas di. posições
merecem a approvação da Assembléa. Ha.via neces­
sidade da. creação destes dou:; Bispa.dos' Entendo
que não; e prescindindo de outras retlexões, s6 lem­
brarei que o rico Mexico, contando oito milhões de
habitantes Cbristãos, tem nove Bispos, numero, com
que fica o Brasil, cujos habitantes não passão de tres
mjlhões'! E poderá com estas despezas o Brasil tfLO
desfalca.do com a luta de sna Iudependeucia e com a
guerra de Buenos-Ayres ~ Mas a este respeito vou de
conformidade com o Parecer da Commissão Eccle­
siastica ; criem-se esses dous Bispados.

Não approvo a creação de Uabidos, porque são
inuteis, pezados ao Thesouro, e prej udiciaes. Eu não
sou Canonista, o que muito me pêza, e por isso espero
a indulgencia da Camara, quando me entTanho por
alheia Provincia, visto que como Membro da Com­
missão de Constituição devo defender o seo Parecer.
Não remontarei á origem dos Cabido" ; abster-me-hei
de expor a sua historia, não mostrarei que nos pri­
meiros tempos da Igreja os Bispos nada decidião sem
concurso dos fiéis e do Clero, costume que se foi
pouco e pouco extinguindo cOJU essas distincções de­
Clerigos Oivitatenses, e rumes, de Clerigos das Ca·
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thedraes, e das não Cathedraes: fique em silencio essa
hi 'toria das usurpações. Algum prestimo tinhão os
Oabidos, quando erão o Concelho, ou' Senado dos
Bispos, como foi determinado em varios Concilios,
e muito terminall temen te no Carthaginense 4.. 0 Ui
E1Jiscop~bS nnllins canSct1n a~bdiat (tbsq~be cle1'ic01·~b1n

lJ1'ccsenUa; aliás e1'it i?'1'iüt sententia etc. Mas Senhor
Presidepte, estes OanClues e:itão no mais pl'ofuudo
esquecimento; llinguem, que ignore el:;ta historia, po­
derá advinhar que os Cabinas exercerão taesfUllcções
Os Cabidos hoje estão reduzidos a recitar e cantar os
Oflieios Divinos, C0ll10 <liz a COll1l11issão Ecclesiastica.
E eu accrescentaria, que tambem servem para
augmentar inutilmente as despezas publica', e ]lara
vi\rprem na mais escanualosa discol'uia com os Bispos,
dando assim o triste exemplo da desordem, e das
intrigas, os qne so de paz e confmterniuade Christã
devião oif'erece-los (apoiarlos). Uonfonnanno-me com
O luminoso Parpccr da Com missão Ecclesiastica voto
que não se criem o CalJidos: clesapprovando-se a
Bull"a nesta parte.

Po. toque não repute os Seminarios muito pro­
veitosos ~~ educação da mocidade, não me oppol'ei a
que se criem, lJrtO por virtude das Bnl1as, fnas por
dever dos Bispos; quererei mesmo que estes Semiua­
rios srjão magnificos e sumptuo::lOS, que a elles con·
corrão mnitós estudantes c desejo Illnito que apro­
veitem. E porque não ~ Os Senhores Bispos hão de
cria-los á sua custa, como determina o Concilio de
Trento; e se a qualquer outro permittimos a creação
de estabelecimentos, porque o denegamos aos Bispos~
Oriem-se os Seminarios, porque o Concilio assim o
determina, e não por attenção ás Bulias, pois que o
Pontifice o devia recQmmendar esta cl'eação, e não
determina-la. Attendão porém os Senhores Bispos,
que devem appresentar os Estatutos dos Seminarios
á Assembléa para serem approvados ou reprovados,
como lembra a Commissão Ecclesiastica.

Não compete ao Pontifice o ta~ar a congrua dos
Bispos, e nem os Pontífices nunca tiveram taes
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pretenções com o Reino, de que fizemos parte. Con·
-cordo (am bem nisto com a Commissão Ecclesiastica.

l'ostoque aprove a ultima parte do Parecer da
Commissão Eccle ia tica, quizera corutudo, que a
providencia ali exigida fosse mai' ampla, e que se
fizésse huma Concordata COD;l a, Caria Romana para
fixaI' com ella as nossa. relações. rraes Concordatas
teem feito a maior parte <1os Estados Christãos, e erão
de grande intere se para oBra il. Eu offereço pai
.a minha Emenda, que contem as bases desta Concor·
data (leo a emenda).

Senhore , o Brasil dista de Roma mais de dnas
:mil leguas, e não teem com aquella Capital outras
relações, que não sejão as e pirituaes: o que não he
pois damuoso á Europa, virá a ser ruiuoso ao Brasil:
i to he, o Brasil não deve ficar na mesma depeno
dencia, em que se achão os Estados Europeo. da
Dnria Romana. Como será passivei, que hUllla popu­
lação, que em breve se contará p las e trel1as
do firmamento, e pelas arêas do lUar, vá mendigar
todos o SOCCOlTOS e piritnaes a hmna tão grande
di tancia Não percamos de vista a policia pa,rticu~ar

da Curia Homana. ROlua Christã he em quasi tuJo
.a Roma dos Consule . Pàtria das formulas, tudo
a ellas 'acriJica, como o soldados Romano ella
nUUC,t recua, antes todos os dias apresenta nova.
tentativas para augmentar o seo poder (apoiado
geralmente): nisto a não condemllo, trabalha pela
sua conservação, e o poder de opinião, que recua,
infalivelmente baquêa. Não devemos pois esperar
,que Roma desista dessas formulas, dessas dilongas,
·que ali tornão eternos os uegocios Illai sirnplices .
.Nesta circullstancia nã.o será. arri cada a continuação
·da disciplilla actual ~ A prillcipal causa dos SCiSillas,
que tanto mal t~em feito áReligião, he a grande
.dependencia om que a Corte de l~ollla tem querido
,conservar os Povos. Ah ! Senhores, previnamos tae'
fatalidades á nossa Patria J Christão, e Chri tão ver­
dadeiro, eu faço os mais ardentes voto para que
nunca o Brasil tenha o menor rompimento com o

3
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Chefe da Igreja Catholica. Eis as rasões que me pre­
suadirão a offerecer esta~ bases para uma Concordata,
coma qual espero estreitar mais os nossos laços com
a Corte de Roma e remover toda e qualquel' occa­
sião e pretexto de rompimento.

Escusada. he a demonstração da justiça e utili­
dade de cada huma destas bases para Concordata.
O reconhecimento do Poutifice I-{,omano he ordenado
pela no a Constituição, que declarou ser a Religião·
Catholica Apo tolica Romana a dominante no Brasil.
Guardar os dogmas e. a doutriua definida pela Igreja
Universal, he de\'er de todo o Chl'istão. As dispo­
sições pluamente di cipliuares podem acarretar'
male , e he por isso que sempre forão sancciooadas,
sal vo o direito das I grejas particulares - salvo j~we­

EcclesiaTum.
A lla'e terceira trata de regular o direito do

padroado: Lembra-me agora que o Sr. Arcebi -po da'
Baltia no seo discllrso avançou, que o Imperador não
podia exercer o direito de padroado ;;;em a concessão­
do Pontifice, pois que este direito não he proprio da
Soberania Temporal; e devo responder-lhe que a
nomeação dos Bi.:;pos, e provimeuto dos beneficios
Ecclesillsticos compete ao Imperador pela Con. ti­
tuição. E não ha duvida, que a Naçtw podia conferir­
lhe este direito ao eo Augusto Chef(l, o quc eu mos­
trarei so por direi to Canonico sem me fazer cargo de
outros argumentos.

Este direito reconhece o do padroado, quando·
ha dotação, eclificação, ou reedificação de Igrejas, e
como no Bra iI a Nação he quem pre 'ta e tes serviços
á Religião, claro está que lhe CoUl pete o direi to de
padroado, que muito b 10 podia conferir, como con­
ferio ao Imperador. E o que acabo de dizer, demonstra
a justiça de ta ba e terceira.

A base quarta be fundada na di tiucção dos.
dou' Poderes, Temporal e Espiritual, di tinc9ão que
a bi toria nos aconselha a ob ervar com o maior
·e crupulo. Demos a Cezar o que he de Cezal', e a Deos.
o que lte de Deos; a di visão e creação de Bispados
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he da competencia do Poder Espiritual, sem cuja
offen a não pode ser feita )leIo Temporal. Todos os
escriptores notão, que esta invasão foi o erro ruais
prejudicial da As embléa Cou~tituinte Franceza.
Imitemos o uuico paiz do mundo, em que se guarda
religiosamente e ta divina (listincção: a Awerica
Ingleza tambem nos dá lições a e te respeito. Mas
este poderde erigir, de. Il1elllbrar, orgauisar Bi pados,
deve pertencer á maior Autoridade Ecclesiastica do
Imperio, e nãu mai deppnl1er da Corte de Roma
pelas rasões, que ficão pouderadas. Essa autoridade
deve cingir-se á demarcações civis, como o exige o
bem do E tado e da Religião.

A dcutrina da ba e quinta foi observada na
Igreja pelo longo espaço (le dez seculos; o~ Bi pos
erão iu tituidos, ou confirmados pelos Bispos. Este
poder pa ou para o Pontifice no ~eculo onze, e o
bem da Religião e do Estado pede que seja resti­
tuido aos Bispos do Brasil. Como depender nesta
matcria da Corte ne Roma? Que males nos não cau­
sarão quae quer denegações da parte della O
Senhor Arcebispo quiz remover nossos receios, ju ·ti·
ficando tudos os exces os daquella Corte, e as egn­
!'ando-nos, que elles hão felizmente cessado. Eu cita­
rei dons exemplos, que agura me occorrem. O Pon­
tifice, irritado contra Lniz XVIII, recusou confirmar
vario Bispos, que elle tinha nomeado eUl 1817. O
meslllo Pontifice tambem recusou confirmar FI'. Joa­
quim de Santa Clara eleito A.rcebispo de Evora; e
notemo!:!, Senhores, que o priucipal motivo foi por ter
feito o elogio funebre do Marquez de Pombal, o maior
Ministro que POl'tugal tem tido. He em Roma crime
a gratidão, e a gratidão para os bons sel'vidorf's do
Estado! ! !

Eu desejo melhorar a condição dos regulares de
hum e outro sexo, e por i so facilito-lhe!:! a eculari­
sação nesta base quarta. Rasõesjusti simas occorrem
para esta secularisações, principalmente para. as
Freiras, de ordinario victimas da violencia, e da
litristocracia de suas famílias. Qual de nós ignora as
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flifficuldade , que a Curia Romana oppuuha a estas
seculal'i:'uçõe , as gnludes despeza.. , e ou tI'O muitos
embaraços ~ He tambem n i::;to uecessal'ia a a Iteração
da actual di'ciplina.

O Brasil lião precisa que estrangeiros venhão
exercer jurisdiçã0 Eccle iastica no seo seio; tem
1J.abeis Sacerllutes, a quem deve competir t'ste
emprego. Ce e )lois Roma de euviar-nos os seus
Pl'o·Con::lules, e restituão se aos nossoS Bi pos os seos
i t;J auferi veis direitos ba tanto tempo usurpados.
Qnem a não ser hum ultramontano poderia contestar
~-sta 1Ja~e 7 ~

lUa , Senhores, o que vai mostrar sobre tudo o
1J,0 o CatholicisOlO, he a ba e nona. Se Roma for
surda á no' ae; representações, se ella não attender
a tão orthodoxa negociação, nem por isso a Religião
Gatholica Apostolica Romana deixará de ser a domi·
nante 110 Imperio. Neste caso não esperado abraça·
remos a disciplina dos bons seculos (ia Igreja e roga·
reIllOS a Deo', para que abra os olhos e toque o
coraçã.o do POlltJfice ROlliauo.

He pois o JlleO voto, (lue se approvem os Pare·
ceres ue ambas as COlllmissões com este meo peqneno
additamento.

Qll se l'ecommeude ao Governo faç.\ hnma con·
cordata com a Curia Romana, fundada lias seguiutes
ba es.

Base l.-A Nação Brasileira reconhece o Ponti·
íice Romano, como Chefe da Igreja Universal.

Base 2.-A Nação Bra ileil'a guarda, e guardará
os Decretos dos Concilias Ecumellicos, relativos ao
dogma e á dontrina; quauto porém aos pontos de
disciplina,ficará salvo o direito da Igreja, e da "'ação
Brasileira.

Ba e 3.-A: A seUlbléa Geral Legislativa com·
pete regular o exercicio do lireito de padroado.

Base 4.-0 Arcebispo da Bahia erigirá, desmem­
brará, reunirá e organisará as Dioceses coufurme as
demarcações civis sauccionadas pela Assembléa
Geral.
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Base 5.-0 mesmo Arcebispo, e na sua falta ()
mais an tigo dos Bispos con:fil mará os Bispos, e estes
o Arcebispo.

Base 6.-0s Bispos poderã.o proceder á seculari·
sação do' regulares de hum e de outro sexo, que a
soli ci tarelll.

Base 7.- enhum estrangeiro exercerá acto
algum (le jurisdicção Eccle iastica no Imperio, nem
ainda pOI' virtnde de Commi::;~ão.

Base 8.-Dar-se-ha circun tauciada conta a@
POlltifice Romano, de q ml.Uto se fizer de novo n0
Imperio em materia Ecclesiastica.

Base !l.-Se a Oorte de H,oma se recusar a huma
tão importante como orthodoxa negociação, ()
Governo obsel'vará a dbciplina dos bons seculos da.
Igreja.- Vasconcellos.»

Estas bases forão a<liadas á requisição do Senho"r
Deputado Arcebispo da Bahia, e os Pareceres das
Oommis ões forão approvado::, na Sessão de 13 de
Julho, approvando'8e uniCamente a erecçrtü dos dons
B i pados, e regeitando- e as outra dispo ições da
Bulla, pelos motivos, que ponderei a Sua Mage tade
o Imperador a 11 de Outubro, quando Lhe appre·
entei a Lei para a Saucção. Eis hum dos di cursos,

que recitei-
« Sensivel foi á A sembléa Geral uão poder har­

«monisar o respeito, que tributa ao S8. Padre, com o
«desempenho dos deveres, que lhe incumbe; foi lhe
«doloroso o ter de acquiescer somente na Bulla­
«Solicita Oatholicce G1'egis C7wa-coOl a parte rnlativa
« á erecção dos dous Bispados de Goyaz e l\:fatte
«Grosso. As outras disposições forão regeitadas ou
« por estarem em manifesta opposição com os direitos,
« que a Oonstituição do Imperio confere a Vossa
« Magestadc Impe.rial, on por se opporem ao usos, e
« interesses da Igreja Brasileira. »

A Lei da erecção do dous Bispados he datada
de 3 de Novembl'o de 1827.
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Decretou fi, Assembléa Geral, que aos Oflicios de
Escri vão da Correição, de Mei rinho, e Escrivãe;> do
mesino ficassem respectivamente reunidos na Pro­
vincia do Rio Grande do Norte os de Escrivão dos
Feitos da Fazenda, de l\:Jeirinho,e Escrivão do
mesmo, que o Continuo ela Junta selvisse de Solici·
tador da Fazenda, c que o Ouvidor sahindo em Cor­
reição nomeasse hum Ad vogado, que o substi tuisse.
Re,olnção de 20 de Setembro de 1827. Foi creado
mais hum rrabelião de Notas na Bahia para conjun­
ctamente com os outro,; Tabelliães fazer o ponto, e
pl'Otestos das Letra Commel'ciaes. Lei de 15 de
Novembro de 1827. Farão abolidos os Lugares de
Inteudentes do Ouro do Rio de Janeiro, e Bahia, com
os Oflicios de Escrivão, e feil'inbo do meSmo Cargo,
e Jurisdicção, que exercião, passou pam o Juiz dos
Contrabandos da respectiva Cidade. Lei de 15 de
Setembro da 1827.

A longa, e ruinosa luta, em que se empenharão
os Bahianos pelos allnos de 1822. e 182::$ para a ex­
pul 'ào das Tropas Portuguezas daquella Provincia,
não podia ser sustentada sem os maiores sacrincios,
e nenhuns poupou o governo erecto na Cachoeira,.
Merece o primeiro lugar a medida de cunhar moéda,
medida esta, que tantos males tem feito áquella
de. ditosa Provincia. Sendo os cunhos e chapas de
cobre imperfeiti simos, e havendo poucas pe soas
habei para e te mister, erão imperfeitissimas
tambem as moédas, que se cunhavão. A facilidade
da imitação, o attractivo do lucro o:ffereceo um novo
ramo de indnstria a homen inimigos do seu paiz, e
dentI'o de quatro annos cresceu tão consideravel­
mente o numero dos falsificadores e a moéda falsa
de cobre, que fez de apareeer do mercado não s6 a
moéda prata (, ouro, mas o mesmo c obre verdadeiro.
O governo em vez de dar as providencias ao seo
alcance, indirectamente favoreceu os falsificadores,
chegando hum dos Presidentes daquella Provincia a
declarar qUQ não era prohibida a recepção da moéda
fal a uas estações publicas. O mal cresceo, a des-
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-confiança principiou a apoderar-se dos animos mór·
meute depois que os promotot'es do absoluti~mo

naquel1a Corte assoalharão, que a Assembléa tinha
decretado o confisco da moéda de cobre e a punição
dos que a tivessem; e a final alterou-se a tranquilli­
dade publica, porque ninguem queria acceitar essa
moéda. Neste tempo a Augusta, e Dignissillla Ca·
mam dos Senhores Deputados tratava do remedio a
tanto mal, e a sabia providencia, de que abaixo se
faz menção, iria ainda mais huma vez desenganar os
promotores do absolutismo. Não tendo presentes
nem Actas nem Diarios, aqui transcreverei o resumo
desta discussão, que vem no n. 213 da Astréa :

« O meo voto sobre o resgate da moéda de cobre
em circulação na Bahia não pode ser ignorado á
vista de minha., opiniões emittidas em casos iden­
tico . O mal, que se estende sobre hum grande nu·
mero de individuo, não he muito sensivel quando
recahindo sobre hum pequeno J1Umero póde fazcr ua
desgraça; quantos indi viduos, quantas familia não
ficarião reduzida á mi eria, se em vez de resgate se
procedesse a coufisco Da illoéda falsa, que circula na
B ahia ~ Esta consideração dobra de força, quando se
reflecte ua origem e causa de augmento de ta moéda
falsa. O Illustre Depntado o St'. Araujo Bastos já
ponderou, que o Govemo Provisorio da Cachoeira
levautou hl1ma casa de Dloéda, em que se cunhavão
muito impel'feitas moédas de cobre, donde veio que,
podendo todos imitar hum tal cunho, se introduzio
·com tanto excesso a fal ificação de moéda naquella
Provincia ; e outros Senhores Deputados se referem
.a humaPortaria do Presidente Cá que me penuittirão
que negue credito) a qual garantio a circulação da
moéda falsa. Seudo esta a posição dos habitantes da
Bahia, como se podo admittir a opinião do confisco,
ou llo resgate a pezo, e não pelo '\7alornominal . quanto
desse cobre f<Llso não tem entrado nos pagamentos
feito pelo Governo ~ e não terá este obrigação de o
re gatar ~ De mais, as casa de moéda não teem bons
cunhos, e por isso della sáe muita moéda imperfei-
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tis ima, que se não pode di tinguir da que he fa­
bricada nessas fabricas particulares: a mesma moéda
aqui fabricada nem toda he perfeita; a que he cu­
nhada debaixo das vistas do Guarda·-cunhos he boa,
mas a que he fabricada p lo Direetor creado pelo
Marquez de Baependy tem a' imperfeições, que mais
de huma vez tenho ponderado nesta Augusta Camarar
humas maiores, outras menores, humas mais :finas,
outras mais grossas, e todas tão mal cunhadas que
apenas e divisa o cordão. Como pois (repito) -e ha de
fazer l'S 'e con:fisco, ou resgate a pezo ~ i to I:;eria huma
nova especie de Banca rota (apoiado ). Quanto ao
cunho, eu não concordo, que a nova moeda que se
emittir, . eja do cunho desta Corte; se assim não for,
não remediaremos o mal. O cunho desta Corte he o
me 'mo que o da Babia, (os Senhores Deputados Lino
Coutinho, e Calmon negarão esta asserção elo Senhor
V'asconce]] os, dizendo, que o pezo do cobre da Bahia
era meno S que o de ta Corte) continuou o Senhor
V'a",concellos: 11ão se trata dü pezo do metal,
trata- e do cunho,ou forma exterior da moeda, cousa
muito diver",as e que não se devem confundir; digo,
pai " que o cunho do cobre he o meSmo na Bahia" que
nesta Corte. Ora, na Sessão Secreta aflirmal'ão o.. il­
lustres Deputado da Bahia, que ali havia quatro fa­
bricas de cobre bem montada'; logo a providencia
do artigo não faz mais que diminuir o numero dos fa­
bricadores porem nessas fabricas continuará o cunho
da moeda de ::;orte que este anno 'e re gata para ..e.
tornar a inundar o mercado de cobre falso.

A' vi ta do que tenho dito julgo, que se eleve
adoptar hum novo cunho, o mais diflicil de imitar-se;
eu proponho, que seja desta forma- em vez das
armas algum facto importante de nossa rnde­
pendencia com a seguinte legenda-Fructo das Luzes
-porque a no. sa independencia he fundada no conhe­
cimento claro dos no os direitos. (A este re peito se
su citou renhido debate entre o Sr. V'asconcellos,
e o Sr. Calmon, e não foi adoptada a lembrança
do Senhor V'asconcellos.) Este entre outras cousas
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dice: «:Não devemos continuar com a legenda-In 1100
signo vinoes-esta legenda recorda a Divina promessa
feita ao primeiro Rei de Portugal, que o seo Reino
seria perseguido, mas nunca vencido, que com o
signal da Cruz tudo venceria. E ta legenda poi so
podia convir-nos, em quanto o Bra ii fazia parte de
Portugal.

Não sendo facil eml10S as actnaes ci rcunstancia
obter llioéda de cobre e 13rat.a, quanta nece saria he
para substitllir o cobre falso, entendo, que não ha
outro remedio senão recorrer á papel moeda, coruo
indica a Commissão. Eu não sei bem quanto eobre
circula no mercado da Bahia; o que sei he, que o
cobre ali não fa7. o 'eo oflicio primitivo, i to he, não
serve so para os ajustamentos de pequenas quantias,
que não se podem realisar em metaes precio"o, ma'
que actualmente os ubstitue no mercado. Por is o
quando quizes emos sl1bstitllir todo o cobre falso por
cobre cunhado ne ta Corte, o não conseguiriamos com
facilidade, pois ruuitos milhões serião neces arios.
Ad rnitão, e pois as cedulas, q lle pelas facilidade de
as haver não offerecem difficuldades, nem delonga
na execução desta importante meclida.

Creio porém, que as cedl1las devem ser de pe­
quenas qU<ln ias: 1" porque difficulta·se a falsificação
não correspoudendo o grande trabalho de fal iticar ao
lucro dahi proveniente: 2° porque havendo peqnena
cedulas se pode logo re gatar o cobre, poi as ditas
cec1ula:::; farão as sua vezes.» Novo e renhido debate
se suscitou sobre e ta materia entre o Sr '. \las­
concellos, Lino Coutinho, e Ca,lmon, oppondo- e este
dous ultimos Srs., a que as cedulas fossem tão pe­
quenas. O Sr. \la concello' respouc1eo ao' argumentos
mostrando que os Illustres Deputado tinhão rancor
não ao papel moeda, ruas ás cedl1las pequenas, que
elle não propunha al1gmento de. capital em cedulas
mas siru que estas fossem de pequena importancia;
que as regras dos Econonll tas obre as nota do'
Bancos não erão applicavei ao ca o eru que tão
tanto por sua diversa natureza, coruo porque não
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ge dava o temido inconveniente de fazer sabir da
circulação os metaes preciosos, porque nellas já os
não bavia.

Àccrescentei ( e esta parte do meo discnn,o não
vem na Àstréa) {( não declara o Projecto, oude se ba
de amortisar este emprestimo que o Governo be
authorisado a contrabir', e e~ta declaração he de
absoluta neces'idadej poi não sendo feita se entende
que o será pela Oaixa de amorti 'ação de ..ta Oôrte.
Ora, o Oapitalistas da Babia como os principaes
in teressados, em que se retire da circulação tal moéda,
serão os emprestadores, mas seudo o emprestimo
allJortisado nesta Oôrte, be mnito provavel, que se
não obt,enba com tauta facilidade pelos incommodos
e despezas, que terão os crédores na cobrança dos
juro" em buma trIO grande distancia; proponho pois,
que este empre timo seja amortisado pela Oaixa filial
da Babia, e aproveito esta occasião para lembrar a
hypothe e de hum emprestimo Provincial, bypothese,
que a alguns Senhores pereceo impossiveL»

Resolveo-se a final 1. Que o Governo fizesse
trocar por moeda de cobre do pezo, valor, e typo da
que he cunhada ne 'ta Oorte, e por cedulas emittidas
pelo The ouro toda a moeda de cobre, que gira na
Bahia no mais breve prazo passiveI. 2. Que appli­
casse até 200 contos de réis na moeda de cobre
declarada no art. 1., que serão fornecidos pelo The­
souro e debitados á Oasa de Fazenda daquella Pro­
vincia.3. Que contmbis 'e hum emprestimo de cem
a trezento contos de réis com as condiçõe:::,que julgar
mais favoraveis para pagamento do capital e juros,
podendo di por dos dinheiros publicas, que se achas­
sem na Oa a da in pecção. 4. Que o Governo deter­
mine a formula das cec1ula , faça fundir e aproveitar
o cobre assim regastado. 5. Que passado o prazo,
que se deve marcar, fique sem valor o cobre falso
<1m circulação, e 6. Que o emprestimo fosse am0rti­
sado pela Caixa filial da Babia. Resolução de 27 ele
Novembro de 1827.
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CAPITULO VI.

Leis ?'eg7üandQ o ?'eC1WSO ao Th1'ono em caso de
sentenças de rJw?·te.

A Lei de 11 de Setembro de 1826 determinou
que se não executem as Seu tença de morte sem que
subão ao conhecimento do Imperador para perdo~',

ou minorar a pena, como entender conveniente ao
bem publico. Quando, porém, o Imperador o houver
por bem, poderá ordenar a execução das Sentenças
de morte, sem que subão ao seo conhecimento, como
he declarado no art. 2. da mesma Lei.

Eu não tive parte uem na mscussão, nem na
votação desta Lei, que ti verão Jugar aos 29 de Agosto
de 1826; e. e estivesse presente,in istiria com todas as
minha forças na supressão do art. 2.. As rasõos,
que justifição o perdão dos crimes, -ão deduzidas da
natureza do nos o Codigo Criminál, collecção mon­
struosa de Lei gothicas, Canollicas, e Romanas, da
imperfeiçfLo do processo crilllinal, da' circumstaocias
do delicto, e da pessoa do deli nq uente; todas e tas
coo iderações dcvem e1' pre entes, ao que perdôa,
·ou minora a pena. E como poderá o Imper:Jdor de­
clarar qneem taes e em taes crimesnão penloará, sem
que pondére na circumstancias do delicto, e do de­
linquente ~ Não poderá acontecer, que ne~ es crimes
exceptuados ainoocencia soifra pelos defeitos do nosso
processo criminal: e a condição do culpado se agrave
pela barbaridade da lJenas, que nenhuma proporção
guardão com o delicto~ Não poderá acontecer que
os condemnado sejão pes oas que em melhor tempo
e siso tivessem prestado importantes serviços á causa
sagnl,da de nossa Liberdade e independencia E
como sem atteução á estas, e outros muitas conside­
rações se póde negar perdão~ Entre perdão e amnis­
tia ha muita dift'erença: aquelle só tem lngar depois
de esgotados os recur os jucliciaes, esta ainda antes
de accusação, o perdão he fundado nas circumstan­
.(lias do delicto e do delinquente, a amnistia nas
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circunstancias rla NaçrtO, e no calculo tIos bens e
male , que podem l'e nltar da punição do delicto e
dos deliuquentes. E se a Oonstituição não ex:clue
crime algum do perdão, como aftirmarão alguns
Sr . Senadores, como entenderão que o Imperador
podia fazer essa exce pção! Graças á Oamara dos
Srs. Deputados, o al't. 2.° da citada Lei ha de ser
revogarI0 na proxima Sessão.

A Resolução de 15 de OVelllUl'O de 1827 de­
clarou, que a Lei de 11 de Outubro do mesmo anno
no § 4. não excluia o recurso ao Throno. Note se, que
as mencionadas Leis e Resolução forão iniciada' no
Senado e approvada na Oamara do Senhores Depu­
tados 'em emenda

CAPITULO VII.

Leis sob/'e a população.

A Oamara dos S1's. Dt'putados, guiada pela pro­
pria observação e pela expp.riencia tem sabido
evitar os extremos ne ta materia, como em todas as
outras sobre que teJU legislado. Certo de que a vet'­
dade não e acha no extremos, ella tem egllido
huma vereda propria de legisladores Bra ileiros, e
que conveucerá os no sos iuimigos do bom estado do
Bra iI. Nem favor, nem obstaculos {t população, mas
removimento dos estorvos que a possão empecer,
eis o que os Legisladores Brasileiros teem sempre tido
em vista.

A Leis desta natureza pertencem ás Re 0­
luçõe' de 3 de Novembro de 1827, e 14 de Ago to
de 1827. Pela primeira foi determinado que os
Parochos recebão em face da Igreja os Noivos,quando
lh'o requ rerem, sendo do mesmo Bispado, e ao
meno hum delles seu Parochiano, e não havendo
entre elle impedimento dejJois de feitas as denun­
ciações Oanonicas sem para isso ser necessaria
licença dos Bispos, ou de seos Delegados, praticando
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o me3mos Parochos as diligencias precisa , o que
farão gratuitamente.

A segunda reconhece Oicladãos Brasileiro natu­
rali ados os E trangeiro., que naturalisat10 Portu­
guezes existião liO Era il antes da época da Inde­
pendencia, e pola continuaçftO da residencia adherirão
á ('1[a, ejurarão a Oonstituição Politica clo Imperio.
E·ta generosidade da Nação 13ra ileira merecião os
E ·trnugeiros residentt's 110 Brasil, que pela conti­
nuação de sua residencia' nos tinhão mostrado
aífeição, e que pela naturali ação tiuhão deixado de
pertencer á Nação, em que nascerão. .

A Lei sobre a l1aturalisação ainda não passou 110
Senado, onde teve origem. A Camara dos Senhore
Deputados a entou, que muito convinha re trillgir-se
a conces ·rtO dos dirrito ele Oidadão Brasileiro mór­
mente nas actuaes circunstancias. E com eífeito o
e labeleci Ineuto de novas Io tituiçõe he sempre
acompanhado de gL'undp. o cillações, que expoem
ao maiores perigo os Oidadãos ainda os mais b~m

intencionados. Quem poi procurará hum tal paiz a
não ser hum aventureiro em fortuna, e sem c.aracter,
capaz de se amolda, ao que quizerem deHe? E será
esta a população, de que o Brasil necessita' Será
e ta a geute, que lIOS coadjuvará a firmilr nossa
na centes Institnições. (Quem quizer informar-i'e
cabalmente da discussão sobre esta materia pode
consultar o Diarios da Cam. dos Deput.~de_1826
"N. 40, e seguinte.)

OAPITULO VIII.

Leis sobre (t 'incl1Lst'l'ia.

lie sobre a industL'ia, que muito convém orientar
a opinião publica. Crê·se muito geralmel.)te, que a
industria não póde pro peral' ·sem o favor e pro­
tecção do Governo, reclamão-se poi providencias
não só para regular o andamento de tal ramo de
industria, mas tambem para que seja prefel ido a tal



46

outro, como menos proficLlO. E'te erro tem sua
origem no procedimento desacertado dos governos
abso1utos j estps almejando por toda a parte ostentar
sua autboridade não so a empregarão em damno dos
povos naquillo para que estavão autborisados, como a
exteuderão além elos (le seos limites, exercendo-a em
casos, em que deli a não havia neces -idade.

Os governo. não teem authoridade para se inge­
rirem acti va e di rectamente em negocios de indus·
tria,' esta não precisa de outra düecção que a do
interesse particular, sempre mais intelligente, mais
activo e vigilante, que a Authoridaue. Qnando -ba
liberdade, a producção he sempre a mais interes an­
te á Nação; as exigencias dos compradores a detpr­
minão. O de que os Povos preci ão, he de que se lhe
guardem as garantias Oon titucionae'; que a .Autho­
ridades os não vexem, que os não expoliem, que se
lhe não arranquem seo::; filhos para com elles se faze­
rem longínquas guerras: iHto, e só i:;to reclama a
industria.

A Oamara dos Senhores Dpputados sempre fiel
aos seo' deveres, entende'), qne o maior serviço, que
podia pre tal' ao Era il, era o de abolir a maior parte
das Leis regulamentares da industL'ia, e he de que
ella não se desviou. Eis aqui tendes, Senhores, em
resumo as Leis, que fez nestas primeiras Sessões.

A As embléa Geral restituio aos Povos o direito
de cortar earues ver le e de as vender pelo preço,
em que e convencionarem, prohibindo para o futuro
as chamadas arrematações dos có"tes, e recommen­
dando ás Oamaras as providencias, que entendessem
nece sarias a pro de eos Termo. Resolução de 15
de Outubro de 1827.

Forão tambem abolidas as Mezas da Inspecção do
Assucar, Tabaco, e Algodão, que a titulo de benefi­
ciar a industria tanto a opprimião. Lei de 5 de
Novembro de 1 27.

A Lei de 13 de Novembro de 1827 permittio o
levantar Engenhos de Assucar nas proprias terras, a
quem o quizesse, independentemente de licença.
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A tanto se tinha extendido o despotismo, que até essa.
innocente liberdade havia usurpado!

Para beneticio da navegação farão isentas as·
Embarcações Brasileiras da obrigação de levarem nas
viaO'ens Capellães e Cirurgiõe (não me COlli;'.ta que
esta Lei importi1.nti 'sima tenha sido sanccionada,)

Os sentimentos da Camal'fI, dos Senhore Depu­
tados elll materia de industria ão taes e quaes os
que 11 enunciei no f;eguinte discur:so publicado em o
N. 207 da A tréa.

« Renasce hoje a idéa de favorecer a industria
com exuberantes privilegios, postoque tantas vezes
tenha sido combatida uesta Ca a, e tantas vezrs re­
pellida: he força repetir argumentos, já, mai de huma
vez enunciado" eu espero que e ta Augu ta Camara
me ouvirá COIII indnlgencia. Regeito a emenda qne
exempta (lo quinto ()' couro, que se de tinarem ao
cortume lJas nossa Fabricai;'..

O Senhor Clem nte Pereira lamenta o lucro
que percebem os E trangeiro no preparo de nossos
couros, que elles tOl'll~LO a vender-nos; quer, que e 'e·
lucro eja do's Brasileiro, e para o con eguir offe­
receo a emenda, que ora combato. Estas idéas do
illustre Deputado teem o seo apoio ne se I rincipio­
erroneo, de que he po sivel que hUlIla Nação venda.
sem comprar, que só o dinheiro constitue riqueza
etc. Este principio por si mesmo cahe, nem me
devo occupar com Sua refutação. Os productos es­
trangeiros quaesquer que sejão, são comprados COIU
productos de no a indu tria, que e sas compras
animão; e a nos a utilidatle não está em produzir
os geuero. e mercadorias, em que os Estrangeiros
se nos avantajão; pelo contrario de\1emOS applicar­
noi;'. ás producções, em que elles nos são inferiores.

Nem he preciso que a Lei indique a pro­
ducção mais lucrativa: nada ele direcção do Go­
verno. O interesse particulal' hemuito activo e intel·
ligente ; elle dirige os capitaes para os empregos
mai lucrativos: a supposição contraria assenta.
nessa falsa opinião, de que so o Governo entende
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bem o que ho util ao Cidadão e ao Estado. O Go­
verno é empl'e mais ignonmte, qno a m:u,sa geral
da Nação, e n UDca se ingeria na direcção da industria,
que a não anuiquila se, ou pelo menos a acabru·
nhasse : a hi 'toria o attesta.

O illustro Deputado não convêm, qne a ex­
sempção do quinto proposta na sua emeuda !:leja hum
favor, e indirectameute direcção do Goveruo em o
emprego dos capitaes. Eu pelo con t.rario entendo,
qne não se podia nfIel'ecer maior favor a e fe ge­
nero de indu tria do que cec1er do quinto em ::;eo
beueEicio; nem me occone, que alguma Nação faça
presentemente huma tão genero. a concessão ainda
ao mais importante ramo de indu tria.

A no. sa iud lIstria a e.õte re peito não pode com­
petir com a Extrallgeira, e assim aiuda COUI esse
grande favor ás nossa':' Fabricas não se espere a ex­
clu ão do couros prepGtmc10s em paiz estrangeiro.
R aiuda quando u comcguis e e a exelu ão por
meio ela enlenda pro posta, q ue se ganharia ~ Em vez
de Incro teríamos em I'e.ultado con ideravel perda.
E:;te ramo de indu tria tão amplamente favorecido
attrahiria muitos capltaes mais lucrativamente em­
pregados, e lIinguem ignora o grando uamno resul­
tante da improvisa arrecadação de capitaes. Digo
muitos capitae mais lucrativamente empregados,
porque fi, não serem os . eos actuaes empregos mais
lucrativos, do qne uessas fabricas, he infalível que
nella se terião empenhado, huma vez que nenhuma
Lei o vedava.

ln iste o llleSmo jlJu tre Deputado o Senhor
Clero nte Pereira com sua emenda, attribuindo as
opiniõe dos Economistas á calculas de interesses

acionaes, e comprovando a Da opinião com os
exemplos de iguaes favores concedidos a varias ramos
de indu tria. pelas duas mais illustradas Nações
Franceza e Ingleza, e por fim negou que o favor
da ua emenda não produziria a deslocação de
capitaes em outra industria empenhados. Oomo
pode o jlJustre Deputado negar esta deslocação ~
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-donde VlL'1ao os capitaes para as fabricas~ per­
suade-se, que estão postos de morto nos .thesomos
particulares~ Não.por certo. Os capitaes attrahidoa
por essas novas fabricas nfw podem ueixar de esta.u
empenhados em alguma industria, porque sendo a
direcção natUl'al dos capitaes par~ o seo emprego
mai'> lucrativo, nunca ficão ocio os a lião ser em
circunstancias raras e extraordinariaíl.

O exemplo das duas Naçõe', allegado pelo
illustre Deputado, não favorece a sua opinião. Quando
forã.o feitas as Leis d'essas Nações, que privilegiarão
·essas industrias ~ nos tempos de trévas tanto que
hoje tratão de reformar sua Legi lação economica,
como confessou o mesmo illustre Deputado. Se as
ditas J"ações não reformão em hum dia tacs dispo­
sições, he porque a experiencia as tem instruido
dos funestos effeitos sempre inherentes á preci­
pitação; lIe porque a repentiua suspensão dos
favores e protecção deslocaria muitos c:apitaes da
industria favorecida, e com tal desloeaç-ão se perderia;,
numa boa parte .delles. O exemplo d'e sas Nações
poderia merecer attenção, se ellas hoje concedes em
taes fa\'ores para, o estabelecimento de huma industria
nova, ou para o angUlento de alguma já estabelecida:
·e he exemplo, que decerto não produzirá o illustre
Deputado.

O Illustre Deputado °Senhor Clemente Pereira
allegou para exemplo o favor, que a Inglaterra dá
ú, iudustria na exportação das mercadorias, que he
exempta de ímpostos, e accrescentou, que se admi­
rava, que os Senhores Deputados, que hoje o
impugnavão, approvem hum tial favor na exportação
ao mesmo tempo que se pronuucião contn1 os
f~vores á industria. Se o illustre Deputado me
attribúe tal opinião, engana-se; não a professo, e
·nem me lembra de a ter ouvido nesta Casa senão
ao mesmo Deputado o Senhor Clemente Pereira.
·Grande he o prejnizo, qne soffre huma Nação com
taes favores na exportação de seos productos; he
hum beIlo artificio de pagar a estrangeiros hum

"

- ~-
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tributo, que elIes não pedem; eu produzirei um
exemplo convincentissimo. üs productos, que SOl
exportão, valem (por exemplo) cem mil réis, e
pagando dous de exportação não podem ser vendidos
por menos de 102$ 1'S., em retomo recebe o productor
102e:, 1'5. j extinga· e o impo to <;le 2 por cento j os
productos podem ser vel.1didos por cem, e o retorno
será Je menos 2$ rs.; que lucrou o E trangeiro ; isto
não tem resposta. CODitudo em lmm, ou outro caso
particular, estando criada huma grande inclu 'tria,
não duvidaria que se concedesse algum favor na
exportação, quando os producto~ de outra Na~ão

podessem excluir os nossos dos mereados j de te
modo se prevenia a repentina desloeação de capitae!',
e he o caso da Inglaterra.

O lllustre Deputado o Senhor May apoiando o
Senhor Clemente Pereira parece que quiz notar
incohel'encia na minha opinião sobre. o quinto do
ouro e a presente questão attribuindo-a a Provin­
cialismo e lembra ndo· me que o Deputado deve
advogar os interesses Nacionaes pom preferencia.
aus locae . lu ttnho Provincialismo, não o nego,
o meo sangue, o meo coração, eu todo sou Mineiro,
e poderá haver patriotismo sem provinéialismo ~

cingindo-me á questão, a minha opinião sobre a
emenda do Senhor Clememte Pereira não implica
com a enunciada sobre o quinto do ouro j não tratei
nesse projecto de favores nem de protecção, mas de
redu7.il' o quinto, que por ser dema iado oneroso
nada rendia. Se o Illu~tre Deputado o Senhor
Clemente Pereira tratasse de reduzir o quinto dos
couros, eu não me opporia j e se o fizesse, então
poderia eu ser notado de contradictorio. Q.uanto aos
receios do lllustre Deputado o Senhor :Nlay, de que
approvaudo-se as miuhas idéas tudo nos virá do
Estrangeiro até o mesmo quitute:::, asseguro-lhe
que elIes não influirão em qualquer homem de Estado
(para me' servir da sua linguagem). Oompramos os
productos estrangeiros, e quanto mais comprarmos,
mais promoveremos a nossa industria.
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Favor e oppres-ão siguificão o mesmo em ma·
teria de indu tria; o que he inuispensa,vel he guaro
dar-se ornai religio o re peito á proprietlaue e liber­
dade do Cidadão Brf\!'ileiro. As Artes, o Commercio
e a Agricultura lião pedem ao Governo, senão, o qne
Diogene8 pedia á Alexandrc- retira-te do meo Sol­
elIes dizem elll voz alt,t- não temos nece sidade de
favor: o dá que precisamos, lle ue Jiberd,lde e segu­
rança.

Eu voto lois contra a emenda do IlInstre Depu­
tado o RenhoL' Clellleute Pereir<l, e se tenho tanto
a.rgul11elltado cOlltra ('lla, he porque a julgo muito
pn"judicial, e Iorque a Lei assim emeudada ficarn.
com o (beÍL'O do eculo 16, e até inexequlvel pela
difficuld3.de de distinguir os couros destinados ao
cortullIe.»

CAPJTULO IX.

Das Obras Pnblicas.

Obras publicas feitas por alTemataç:lO, on por
a<1miLOi tração são s mpre lIIuito dispendiosns, mal
con truitlas, e pagas iodistinctalllente pelos que e
servem de taes oora ,como pelos que della nenhuma
utilidade percebem. A nossa experiencia, e a da
Nações, que este sy.'tema de fazer obras publica
seguem, determinarão a Augllsta e Dignissima Ca­
mara dos Senhores Deputados a abraçar a pratica das
Naçõe mai pOliciada, como a Inglatel'l'a, França,
E tallos-Uuidos da America do Norte,ondp. o viajante
a ca(\:1 pas 'o admira as Dluitas, mflgnificas, e bem
feita obras publicas_

Resolveo pois a Augusta Camara, que as obra
de pontes, calçada, b tradas, canaes, e outra seme·
lhantes fo sem arrematada;:, depois de formadas as
plantas, e orçadas suas dE- pezas, que os arrematantes
fossem pagos por modicas prestações, que devião
satisfazer os que dessas obras se quize em servir, não
excedendo nunca a dez annos o tempo de as perceber.
E para mais facilitar a construcção das obras publi·



52

cas e evitar o mal, que sempre resulta de exames
feitos á graudes distaneias, c por quem uellas não'
tem illlUledmto interesse, authorisa as Camaras para
arrematar as dos seo n"spectivos Termos, aos Go­
vernos Provinciaes as das I espectivas Provincias,
que abrangerem mais ue hUlll rfermo, e só reservou
á A sembléa. o mandar fazer a que pertellcessem á
dnas ou mais Provincias, ou as que Dão tiverão arre­
matantes. A importancia desta Lei mais se patentêa
com hum exemplo.

'l'rata-.-e ue fazer rt e trada, que desta Cidade vai
ter ao Rio de Janeiro; feita a planta da obrae orçada
a sua despeza., he posta CHI praça e arrelllat.ada ao
qne a faz por mais morlic:ts prestações, i to he, a
80'1'8. por pe 'sôa, etc.; o u,rrolllatante telll todo o iu­
teresse em que a estrada lique muito bem feita não so
porque tem obrigação de a con ervar, em quanto per'­
cebe as prestações, como tambem ]Jara attrahir
grande liumero de passageiros, e assim utilisar
mais.

Não se pode temor o abuso de se manuarem fazeI'
-obras desnecessarias, e prura accoIDluod<tr e beneficiar
afilhados, como até agura acontecia.. O arrematante,
que se encarregou de huma obra desneces aria,
nenhum lucro petceberá, porque nilo ha\'erá, quem
della se queira servir.

Praza a Deu, que o Senado a não rcgeite, como
regeitou, a que lbe abolia as Leis e Provisões, que
authorisavão as Camaras a fazer despezas COul certas
festi vidades; nestas COUSOlllelU as Call1aras os rendi­
mentos dos Con elho primordialmente destinados ás
obras publicas e aplicados posteriormente a essas
festas por falsas representações, que algumas fizerão
ao Throno de grandes reudimentos etc. etc. etc.
À 3Jbolição de taes de:ipeza era reclamada pela opi­
nião publica, e pelo Concelho do Goyerno desta Pro­
vincia de 1825; e deve-se notar, que as mesmas Pro­
vi ões e Lei só authorisão taes llespezas havendo'
sobra das rendas depois de feitas as obras publicas.
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Tambem o Senado adiou indefinitlamente a Lei,
.que aboli:;t a Ordinaria, do Escrivão tIo DezeplllaI:go
.do Paço.

E con,lO que certa de que aquella in,lportante Lei
não teria a approvação do Senado, passou a Cama.ra
dos Senhores Deputados a decretar outras, como a
do furo na ilha do l\laranhão para facilitar a commp­
,nicação do continente com a Citlade ele S. Luü; a.ela
estrada da grande SeITa de Paraty, e.a da estrada <!,e
de Santos par.a S. Paulo.

CÁPITULO x.

Dos Di?'eitos Politicos, e Divis.

Tendo- e de eleger nas Provincias da Bahia e
de Pernambuco alguns Senhores que sub titui:;sem
os Senadores falecidos, os Presid.entes dellas mano
darão proceder á novas Eleições Parochiaes, deela­
ramuo assim de nenhum vigor as que se havião feito
em virtude do Decreto de 26 de Março de 1824. Os
absolutistas aproveitando-se do desgosto, que princi­
piava ::I. manifestar-se de tão frequentes renniõe do
Povo, tratavão de augmental·o por meio de mil arti·
ficios e calumnias, e conseguirão afugentfll' muitos
Cidadãos probos dos Collegios Eleitoraes. Posto que
taes estratagemas não pode em illudÍl' hum Povo ião
illustrado, como o Bra~ileiro, comtudo a prudencia
dictava que se dessem providencias a evitar' qual­
quer alteração da publica tmnquilidade. Era de mais
certo, que tão frequentes reuniões erão pesadas ao
P,ovo, e nem mesmo erão ordenada pel(l.R r lIstruções
<il.e 26 de l\Iarç(J de 182·1. A Camara do Deputados se
dignou pois approvar a Resolução, que offereci, para
Cilue os Eleitores nomeados para a primeira eleição
fizessem em toda a dnração uaLegish-ltura as eleições
ordenadas pelos artigos 29, e 44 de Cou tituição (esta
E.esolução foi approvada ,pelo Senado, e sanccionadaj
he datada de 9 de Agosto de 1827).

A. propriedade no antigo governo de potico era
hum direito tão precario, como ,todos os ()'\1t1:0S di·
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reitos lio Cidadão Bra:ileil'oj sua exi tem'ia dependia
do arbitrio dos Empregados publicos, arbitrio então
ordinariamente desregrado, e exercido em prejuizo
do Povo. Ai do desgraçado, que nes es calaruito os
tempos ou ava levantar a sua voz e reclamar contra
a violação de seos direitos! ! proceilimentos tão iuno­
cente forão não poucas veze punido"', com') os mais
gra-ves crimes de Estado. Quantos Cidadãos probos
deportados, ou forçados ao tr'l balho nas obras pu­
blicas, porqul' hum não quiz dar gratuitawentp- o que
se lhe pedia da parte de hum Capitão General, ou
porque não cedeo ~1. Sultana favorita de qualquer
Mandão, o qne ellajulgava cOlnÍl' para seo recreio I!!

A Constituição declarou sagrado, iuviolavel o
direito de propriedade, exceptuando unjcamente o
caso, em que o bem publico legalmente verificado
exigisse o uso e emprego da propriedade do Cidadão,
e IDeSmo neste caso deve preceder a iudemni ação.
Sendo muito vaga a. expressão-bem publico legal­
mente verificado-não podia a A sembléa deixar de
explicar quaes são os casos, em qlle o bem publico
exige o uso, e emprego da propriedade do Cidadão,
e a maneira de ua avalllação, e he este o objecto
da Lei de 9 de Setembro de 1826.

Pode o Cidadão Brasileiro '-er coustraugido a
ceder sua propriedade, ou o u o della no casos de
nece idade, úu de utilidade, publica verificada pelo
Corpo Legislativo, precedendo sempre indrmnisação.
Os casos de necessida]e ão 1. defeza do E tado
2. segurança publica 3. soccorro publico em tempo
de fome, ou de outra extraordinaria calamidaue
4. salubridade publica. Os ca os de utilidade publica
são 1. Instituições de cnridac1e 2. fundações de Casas
de instrucção da mocidade 3. commodidade geral
4. decoração publica. O valor da propriedade deve
ser calculado não so pelo intrinseco da mesma pro­
priedade, como da sua localidade, e interesse, que
della percebe o proprietario.

Não era mais respeitada pelo governo despot.ico
a liberdade e segurança pessoal. O Cidadão era
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preso ou solto á arbitrio dos Mandões, e postoque as
Leis autigas so permittião a prisão antes de culpa
formada nos casas de morte natural ou civil, as pos­
teriore3 os multiplicarão de maueira que raro erão
os casos, em que qualquer Cidadão não pode e ser
pre o antes da formação de culpa. Pelo mais leve
delicto era o Cidadão arrancado do seio de sua
familia, privado da correspondencia com seos amigos,
suspenso no exercicio de sua industria, e arrojado
em immundos carceres, onde era conservado semanas,
mezes, e annos sem formação de culpa, ou em outra.
culpa, que a prepotencia ou a -tucia de hnm seo
inimigo. Quem conta,va ne,se tempo de passar talou
tal dia com sna familia e com os seos amigo !!!

A Constituição, que regenerou a gente Brasi­
leira, prohibia a prisão antes de cnlpa formada,
Bxcepto nos casos declarados na Lei. Eu já dice, que
as Lei' actuaes forão muito prodigas em marcar os
ca os de pri ão, devendo por conseguinte forlllar-se
nova Lei, em que, qU}l,nto pos ivel fosse, se harmo­
neasse a segurança publica com a Jiberdade e segu­
rauça individual. A Camara dos Senhores Deputado
approvou, e remetteo ao Senado hum Projecto de
Lei, em que declara ter lugar a pri ão ante de culpa
formada nos unicos casos de assassiuio, homicidio,
roubo feito com violencia, reb~l1ião, ou sedição, e
que nestes casos o Cidadão fo ::ie posto em lugar
seguro, e diverso, do em que estiverem os crimino­
sos. E Ge Projecto foi remeLtido no fim da Sessão do
corrente anno, e por i 'so aiuda não foi approvado
pelo Senado.

En não me demorarei com o Regimento dos Con·
celhüs geraes de Provi ncia, de que tantos beueficios
se esperão: bem sabei, Senhores, que tendo a
Camara dos Senhores Deputados condescendido com
o Senado approvando todo o Projecto, que eILe for­
mára, julgou comtudo que -devia declarar-se a irres­
ponsabilidade dos Concellieiros pelas opiniões pro­
feridas no exercicio de uas funcções. Esta. neces aria
declaração não foi approvada pelo Senado, e negan-
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Senhores Deputados para em reunião de ambas as
Camaras se approvarem, ou regeitnrem esta, e outras­
emendas, eis o motivo, porque o Brasil tendo jurado
ha perto de quatro annos a Const,tuição da Monar­
quia, ainda não gosa de huma das principaes garan­
tias ue sua Liberdade, como felizmente o hão de ser­
os Ooncelhos geraes de Provincia.

CAPITULO XI.

Le'is sobre o Exe7'cito e Âl·tilhm·ia ela Ma//"inhet

A Assembléa Geral, postoque muito haja atten­
dido aos Defensores da Patria, não tem comtudo feito­
quanto de ejava por falta das necessarias informa·
ções: o Ministerio, qne com geral approvação acaba
de ser demittido, ignorava cousas tão substanciaes,
como a força dos Batalhões de Caçadores e de Arti·
lheria de posição da L linha do Pará,como elle mesmo
c-onfessou ás Camaras: Comtudo a Camara dos Senho­
rc~ Deputados deo,a favor dos Milital'es,providencias,
que muito melhorarão sna condição.

Merece o primeiro lugar a providenti~sima Lei
de 6 de Novembro de 1827,qne authori,a o Governo a
abonar meio oldo ás Viuva dos Officiaes Militares
do Exercito, a seos filhos menores de 18 annas, e ás
suas filhas, e na falta destas ás Viuvas Mãis, que
e1'ão pelos ditos Ofticiaes alimentadas. Orador da
da Deputação, que levou essa Lei a S. IV1. o Impe·
radar, eu demonstrei sua utilidade da maneira e­
guinte :

"Prestar honestos meios de subsistencia ás Viuvas,
« e filhos dos Militares benemeritos, que morrerão no
"serviço da Patria, não he de rigoroso dever, mas
" muito proprio da honra e generosidade Brasileira;
« seos actuaes so:ffrimentos -como que annuncião ingra­
"tidão e afugentão os Cidadãos do serviço publico,
" ou pelo menos os desalentão na presença do perigo­
" antolhando-se-lhes o triste estado, a que a morte
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« reduzirá suas caras familias. Sanccionando V.:à'I. I
j< o Decreto da Assembléa Geral, a Vinva, o tilho,
« a irmãa do Defensor da Patria, não mendigarão
« jámais, e c<::rto de legarem á suas familias o pão da
i' honra,os no~sos bravo" se arrojarão tranquil1os., aos
« maiores perigos e não cuülosos de mais, que da.
« Independencia e Gloria Nacional. 1>

Não he menos favoravel a Resolução de 13 de
Ago,to de 1827, qne concede meio soldo aos Ofticiaes
de Patente activos e reformados, em quanto se esti­
verem curando nos Ho. pitaes. He igualmente bené·
fica a Lei de 1"l de Outubro ue 1827, que crion
Juntas de Justiça nas Pruvincias, em que ha Rela­
ções para julgar em segunda e ultima in taucia as.
Sentenças uos Concelhos de Guerra. proferidas nas
Províncias, que formão os Districtos das mesmas
R<::lações. Desta Lei hão d~ resultar llluitos beus,
postoque °Senado se oppuzesse, a que f'e publica e
tão perfeita como tinha sido approvada pcla Ca­
mara dos Senhores Depntado .

A Re~olução de 13 de Outubro de 1827, manuou
que os alistados no exercito, ou no Corpo deArtilberia.
da Marinha, que tiverem commettido o crime de deser­
ção por tre8 vezes em tempo de paz, não sejão mais
admittidos no Seniço Militar depois de haverem
cumprido o::uas Sentenças; e que o que tivessem já.
desertado por tre , ou mais vezes ejão punidos na
futUra reincideucia com as penas de 3~ de erção.
Pela Lei de 13 de Setembro de 1826 e declarou que­
(\s Concelhos de guerra, em que houverem de ser
julgados Of'ficiaes Generaes, serão compostos de huUl
Presidente, que t.-rá grnduação ou patente superior
ao réo, de Auditor com voto, e de cinco Olliciaes­
Generaes de graduação superior, igual, ou inferior á
do réo, que não havendo Of'ficjaL uperior mais gra­
duado sirva ue Presidente hum Conselheiro de guerra.
o qual não terá voto de instancia superior, quando o
pJ'ocesso ali subir. A Resolução de 14 de Setembro
de 1827 declara que a Lei, que actualmente regula
o Monte-Pio da Marinha, não concede ás iJ:mãas dos
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contribuintes obl'evivencia de lmmas pal'a as outras.
Foi tambem approvada a Lei, qne dá nova organi­
sação á Brigada de Artilheria da Marinha, divi·
dindo-a em dous Batalhãe , de oito Companhias cada
hum, e du 173 praças cada Companhia. Não sei
ainda e esta interessante Lei foi sanccionada.

.A. Gamara dos Senhores Deputados, attendendo á
injustiça COUl qne o DeCl'elo de 4 de Dezembro de 1822
privou do direito de reverterem á primeira linha os
officiaes que della tinhão passado á segunda, lhes
restituio este direito, e declarou que em cada corpo
de Milicias não pouesse haver mais de 11m Official
tirado da primeira Linha. O Senado porém adiou
e. ta importante Lei até que e forme a Ordenança do
Exercito . .A. Camara do~ Senhores Deputauos extra­
nhou este adiamento, pois só poderia ter lugar, se
em reunião das duas Camaras fosse approvado.

CAPITULO XII.

Leis sobre a família Imperial .

.A. primeira Lei, que a _\.ssembléa fez, foi a de 26
de Agusto de 1826, que prescreve a forma do reco­
nhecimento dos Principe Imperiaes.

A Rc olução de 11 de Outubro de 1827 authorisa
o Goveruo a pagaI' as dividas da Impel'atri7., que se
dizia importarem na quantia de oitenta contos de réis.

A Lei de 13 de Novembro de 1827 authorisa o
GoverllO a dar a quantia de cento e seis contos,
quatrocentos e cincoenta mil réis para se acabar a
parte do Palacio Imperial da Boa Vi ta, que estava
em construcção. E ta Lei foi proposta pela l\'Ial'quez
de Queluz no impedimento do Ministro d'Estado dos
Negocias do Imperio.

Eu me 0ppuz a que se des e esta quantia com o
seguinte di~curso.

«St'. Presidente; eu me opponho á proposta do
Govel'llo, antes porém de expôr os motivos, em que
se funda minha opposição, de ejava que V. Ex. con·
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vida se o Sr. Ministro <l'Estado, que presente e tá
para declarar, se esta obra he de absoluta necessi­
dade, ou para mero recrE:io de S. 1\1. o Imperador.»

O Sr. 1\1arquez de Queluz ,atisfez á minha requi
sição assegurando a Camara, que esta obra era de
absolnta necessidade, pois que o Imperador do Brasil
não tinh't casas em que morasse.

Eu continuei: «poi' brTIl; eu não entrarei na
qup.stão, se o Imperador do Brasil tem ou não Pala·
cio " em que habite com o esplendor proprio de hum
tão gl'ande 1\1onarcha; eu vou mostrar que esta pro­
posta do Goveruo é inconstitucional e extemporanea.
Para convrncer da importunidade da propo~ta,

basta pedir-vo , SI' " que vos lembreis do estado de
nossas finanças. He inconstitucional a proposta
1° porque a Con, tituição no art, 110, só incumbe
ás Camaras o cuidado das acqubições, que ellas jul­
garem convenientes para recreio e decE:ncia do [m­
pel'adol' e Imperial Família, e o Sr. 1\1inistro d'E .
tado nos assegma. que esta obra do Palacio é de
absoluta neces idade. Logo ueve ser feita á custa da
Dotação do mesmo Augu to Senbor, Dotação de certo
muito pingue. 2° l'orque o Governo nã.o tem iniciativa
sobre esta materia, sendo exclusivanH'nte encane­
gada a A embléa, e porque involve a necessidade
de novos impo tos, e 3? finalmente se o Governo já
principiou esta obra, e agora quer a sua conclusão
ponderando a perda, que resultará de não se concluir,
nós por isso mesmo devemo regeitar a propo ta,
para que o Governo não sc habitue a fazer-nos desta .
Voto portanto contra a proposta do Governo.

- Eu me opponl:o á emenda do Senado, porque
deixa mais ver a manife,ta incon titucionalidade
deste Projecto, contra o qual clamei em primeira e
segunda discussão. Diz esta emenda - para aCabar a
parte, em constru('çáo - logo ha reparo, logo não be
ccnstrucção nova, logo está incluido na Lei da do­
tação e não deve ser feito á cu la do Thesouro,
mas da dotação. Eu mesmo mostr i que não podia
passar o Projecto porque era anticonstitucional: a
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Nação julgou que o Monarcha Brasileiro tinha todos.
os edincios necessarioR paI a a sua residencia, pai
que 110 art. 115 diz que a Nação cuidará nas acqui­
sições, que julgar convenientes para a decencia e
recreio do lmperador e Familia Imperial. Por con­
sequencia se a Nação 11e somente obrigada a cuidar
nas acquisições e constrncçÕes para o recreio do
Imperador, como he que a Assembléa Geral pode
mandaI' continuar o 'Palacio de S. Christovão na
fÓI'ma da emenda do Senado ~ Não concordei, nem
concordarei, porque he anticonstitucional. Quer,u he
que manda f<lzer obra em casas alheias ~ Ninguem :.
he o proprietario quem 11S manda f'lzer. A Nação se
obrigou a fHzer o que fosse para o recreio, e não o·
que fosse de absoluta necessidade, porque estas
obra entrarâc) na Lei da dotação. As que forem de
recreio serão feitas á custa da Nação, depois que a
Assembléa Geral o tiver decretado: he precisu que
consideremo bem neste art,igo da Constituição.

A Lei de 11 de Agosto de 1827 fixantlo a dotação
ao Imperador lhe assignou mil contos de réis an­
nna s, á Imperatriz cem coutos, ao Principe Imperial
em quant.o menor doze contos, e vinte quatro depois.
de 18 annos completo" ao Principe do Grão Pará
em quanto menor seis coutos de réis, e doze quando
maior, ás Pri ncezas da Imperial Familia quatro·
contos e oito centos mil réis em quanto menores, e·
nove contos e seis centos mil réis, quando maiores.

Esta Lei teve iniciativa na Camara dos Senhores
Deputado, a qnal assignou ao Imperador quatro
centos contos de réis anlluaes, e sessenta contos de
réi a Impemtriz : foi o Senado, que elevol1 a dotação
na forma e tabelecida ne ta Lei de 11 de Agosto.
Sobre esta materia os discursos mai notaveis são,
os que pa so a transcrever:

«O Sr. Odorico: - .opponho-me a emenda do
Senado.

Se attendermos ao que nos tem dito o Ministro
da Fazencla, bem como a Commissão competen te,
veremos que o nosso estado de finanças he muito>
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peior que quaudo S. M. o Imperador Assignou para
8i duzentos e tantos contos annuaes : então não sus·
tentavamos hUllla guerra tão a soladora e ruinosa,
qual he a actual; não tínhamos ás costas hum pesado
e hOl'l'ivel empre!:itilllo, que de força havemos pagar;
em fim, he reconhecido cabalillcntc que tndo tem ido
de través, c que nos achamoR no Illaior apnro e des­
graça. O art. lOS da constitui~'ão, a qual o nobre
Deputado o Sr. Xavier de Carvalho acaba ue iuvocar,
ordenou terminantemente qne SO Ee angmentasse a
dotação do Imperador, fixando- e por huma vez,
quando melhoras 'cm as nossas circun::ltancias. E não
será maL utiJ, uão será mais decoro '0 que esperemos
pOl' es c tempo, a fim que possamos, sem vcxame,
nem dl:trimeuto elas rendaR publicas, fixar essa do·
tação, e o quanto· Re ha de dar para alimento da
Imperial FaUlilia ~ Já o anno passado esta Camara,
no meo entender, fez mais do que podia: para
mostrar a Sua boa, ontade, ,otou quc se augmcnta se
a dotação que sc tiuha li sigllado, quanuo aletm do
citado arf.. lOS prohibia, por quanto não cstava
preeuchida a sua condição, quero dizcr, amd;. exi tia
a mesma causa, pela qual devião ficar áS cousas no
mesmo pé ; estavalllos I>elll dinheiro, c sem meios
prolllptos ue o obter. A mesma Falla Jo Throno uos
mostrou a deploraveJ penuda, a que estamos redu­
.zidos, e muito se demorou em indicar o cuiuado, que
-deviamos pôr eUl reparar a casa por este lado. O Se­
nado, em ter algLlll1 respeito ás nos. a . previsõe', não
se contentou em approvar o uugmeuto, qne já se
havia fcito, mas accrescelltou a dotação com muito
mais do dobro. Será optimo este modo ue \'er, mas
declaro que a mim não me parece acertado. Nem a
opinião publica, nem a utilü.lade, nem a Constituição
con entem na deliberação, quc e quer tomar: por
certo mil contos de réis despendido' 'ó COUl o Chefe
da Nação excedem ás posses do Brasil, em attenção
ás suas rendas. Tenho proferido o meo voto.»

"O Sr. Luiz Cava.lcante: - Se a emenda, se deve
adoptar pela Dignidade da Pessôa; a quem se dá a
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dotação: então para essa Dignidade a renda da ;-..' ação
Bra ileira não he muita: se for por ahi, que nós fizer·
mos os nossos argumentos, não chega a renda; mas
i' o 'erá possivl-'l. Haverá em algnma parte do
mundo alguma ação que teuha empregado a 'exta
parte de sua renda para a Pcssôa do seu Chefe ~ De
certo que não. HUlUa Nação não presi. a calcular as
rendas e despezas~ Deverá somente olhar para o
decoro da Pes ôa ~ Eu não me persuado que o no so
Imperador e tpja em tão extrema necessidade. Elle
tem huwa dotação que o TheslJuro dá; passa com
isto. Eu seria até de lJarecer que se não estabelecesse
a dotação este anuo, ] orque não veio a época para
angmentar-se a dotação; para que dar hoje quatro
vintens, e amanhã out.ros quatro. Quando a Na~'ão

e tiver em circunstancia.:, então assiguarernos esta
dotação.

Ma' na discns ão dei;ta emenda do Senado não
e deve olhar a·o que he proprio Lla Dignidade da Peso

sôa, lJlas ao que e pode fazer.
O Chefe da Nação Brasileira não quer adulações,

(apoiado geralmeute) quer aquillo, que he couforme
aointere'3se da Nação (apoiado ), por i 50 até faltaria
ao JUeo dever se julga se que Elle queria este aug·
mento. Elle não qner. »

« O SI'. Cunha Mattos:-Eu ignoro os motivos,
porqne O Senado offereceo e ·tas emendas ao Projecto;
talvez que houvesse reflexões tão ]Jroprias, que obri­
ga' em ao Senado a adoptar estas emendas. Eu
conheço que e ta quantia he exorbitante; mas
talvez não eja; talvez esteja enganado. Quando olho
para as dotações, que tem os ontros .l\'Ionarchas
Con titueionaes, persuado-me que esta dotação he
exorbitante, ma tal\'ez não ej a: ignoro as des­
pezas que se fazem com a Casa Imperial; por
is o me lembro de huma cousa .... talvez seja
abSUl'da .... mas persuado-me que devemos confiar
muito Da generosidade do Augu to Chefe da Nação ....
Estou per uadido que Elle, e ninguem melhor
do que Elle, conhece as nossas circunstancias;
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conhece quaes são os sacrificicos, que a Nação
está fazendo quaes o abusos, que existem, e se
comettem todos os dias; por is o lembrava-me de
hum dia, Sr. Presideute, .... pode ser que seja a·b·
surdo.... Mas, S,'. Presideute, 1'e e manda se dizer
ao Ministro da Fazenua, que se eutendes e com O
Auguto Ohefe da Nação, e nos n:;arca~se quaes são as
despezas, que E!le julga. indispeosaveis d,l sua casa;
pode ser que esta idéa. pnreça al·surda.... mas pode
ser.lJ.ue EUe dis es~e que precisa de mil conto!", dous
mil contos, ma t::LJOUelll podo ser que dio'a que pre·
cisa de muitu menor qll<-lDtia.

Sr. Pre, ideote, ElJe conhece bem as regI'as de
economia, porqlle tenho ouvido que he economico.

Por isto lelllbrou me fazer esta proposiçã.o, que
tal,ez pareça absur la, mas he a uoica maneira, no
meo 1ll0JO ele pensar, que temos para cortar o nó
gordio.

Isto be- hum nó gordio, a que se nãu acha ponta.
Aqui só a Espada de Alexandre.»

«O Sr. Vergueiro:-Devo expor as razões em que
me fundei, pa.f<1 me oppor {LS emenda do Senado.
Pareceu--me lue esta emendas forão organisadas em
menos conformidade com a sabedoria, com que ne ta
parte foi redigida a Oonstituição. A 000 tituição
quer que a dotação, huma vez feita, não seja alterada;
e ainda que o não diga muito explicadalllente, com
tudo se comprehenue bem do texto, e he eru confor·
midade com as outra: ConstituiçõeR. 0'S 57 deter­
mina que, qnando o Imperador subir ao Throno, se
as~igoalá a sua dotação; o § 58 accrescenta que a
dotação do actual Imperador será accrescentada,
porque não pode ser fixada desde ja: isto pre upõe a
idéa que a dotação não ha de ser augmentada, huma
vez fixada. Mas o Senado entendeo que e devia
fazeI' esta ltugmentação, sem se fixar; i to he contra
a Oonstituição directamente. Qual he a razão porque
e não augmenta. Porque se não pode fixar; logo

quando se augmentar, ha de se fixar: parece que he
huma conclusão necessaria. Eis porque a primeira
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-parte da Emenda está contra a Constituiçlo, quando
·0 sentido da Constituição, be que se fixe ao mesm')
tempo, quc se augmente. Sobre o augmento eu asseu­
tei, no anno pa sado, que a proposta era prematnra,
-porque as circuu ·tancias não tiuhão melhorado. Se a
Con tituição, que foi dada pelo Chefe da Nação, con­
siderou que não se podia augll1enta1' a dotação, como
he que o f,trenJOs agora ~ Seria hUlUa coutradição á
.sabedoria, com que a Con ·titu:i~\ão foi orgauisada a
este 1'e peito. A Constituição diz que quando as cu­
cunstanrÜts da açào o perll1ittirelll, deve ser aug­
meutalla esta dutação correspondendo á dignidade
·da Pes ôa e dccoro da Nação. Ora como poderemos
nós fixar huma dotação, que eja e.onvclliellte a esta
dignidalle Develllos nós, só para a proporcionar a
esta dign il1;lde, augmenta la ao inlin itu' Se(rura­
meute não. E[tvellios de tomar alguns dados para ar
'pôr em proporção. A primeira COLlSa. que dt;vemos
·considerar he a possibilidade, llo que não ha duvida;
porqn8 acho muito illlpl'oprio da dignidadt; da Na,ção
fazer despezas, que não pode: he o'pposto á lligni·
dade do Cbefe daNação e á ll1es LU a Nação auglllelltar
de pesas, huma vez que não ha meios para satisfa­
.ze-Ias. O que se dirá de hum homem, que angmenta
o luxo ua sua casa, qnando as suas rendas não
chegão. Ea de e dizer que he hum caloteiro. Creio
,que a comparação he bem feita de huma familia par­
ticular. Se i to se diz de hulU particular, o llJeSmo se
deve dizer de huma Nação. Por isso, se o estado actr.:al
das no sas fina.nças não permitte que se faça este
augmento, sem faltar ás despezas necessarias, está
·entendido qne he prohibido fazer llespesa1 de luxo: e
chega·se ás vezes ao ponto de criminoso, quanuo se
·demora o pagam!:ll to aos credore', para fazer des­
pe a de luxo. AprimeiTa cousa, que devemos pro·
porcionar para a dotação :1 diguiclade da Pessôa do
Imperador e da Nação, he a possibilidade da me màs
Nação. Portanto a questã.o será e podemos auglllen­
tal' a dotação a mai do que estava ao tempo de e fa­
.ler a Coustituição; pOl'quenós eabemos que o Chefe dá
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.Nação se contentou com o qne tinha naquelle tempo
porque ao mesmo posso, que se vio que conviria ao,
explendor do Throno augmentar a dotação, vio que o
não permittião as circunstancias da Nação. E são
hojf' melhores estas circun tancias ~ Ninguem o dirá:
antes infelizmente todos conhecem que são peiores, e
muito peores. _Tão precisamos de provas e tranbasj
vimos o Relatorio do Ministro da Fazenda. Depois de
feita a. Con tituição se contrahio o emprestiruo de
30 milhões, a divida tem crescido muito, além destes
emprestimos estamos em huma guerra. Áinda ha
pouco tempo as noticias erão favoraveis a este res­
peito, dizia-se que o inimigo pedia a paz, e esta
estava a. pouto ele effectuar-se; então podia. haver
mais animo, porque tinhamos esperanças de atalhar
despezasj mas, couforme as ultimas noticias, não
devemos estar muito animados a fazer despezas ex­
traordinarias. Por isso, concluo que não convem nem
á dignidade da Nação, nem á de seo Chefe o ang­
mental' esta dotação por agora. Se nós augmentarmos
a dotação em proporção com as dotações que teem
os Monarchas Constitucionaes, veremos que mesmo a
de 400 contos excede muito ás dotações dos Monarchas
Con titucionaes. Nós vemos que em Portugal, onde
a renda era muito maior, se taxou no tempo das
Côrtes menos de 400 contos de réisj isto he,
365 contos, e até o Rei, depois das Côrtes, entendeo
quer a renda da :Nação não permittia fazer maiore
despl?zas, e por isso limitou-se áquillo que a Nação
lhe tinha assignado. O Rei de França tem 25 milhões,
de francos, mas quanto são os rendimentos daFrança~

são 900 milhões de francos: e 25 para nove centos
quer é1izer o mesmo que hum para 36 entre nósjporque
nos não sabemos ainda quanto ÍI)1portão as renda
Naciouae, e para sabermos quaes são as. rendas
Nacionaes, he necessario deduzir aquella que he
nece saria para as despesas locaes, como acontece na
França, aonde não e chamão rendas acionaes
aquellas, que são applicadas para as despe as do
departamento, nem da Communas j Ora, ca~culando

5
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nós sobre to<las as rendas Nacional's e local's, montão
a renda todas ou andarão por 34 mílhõe : aqui
temos que a dotação de 400 conto estará como em
proporção de bum para 34 - e eru consequencia, em
relação ás rendas N:1cionae ,maior do que a da,
França. O que diremos do Rei da Inglatena? Elle
ti nha DOO. 000 libras esterlinas; não ha, muito tempo
que'se augmentou com mais 60.000 libras: vemos por
con equencia não chegar a sua dotação a hum milhão
de libras, e qual !le o rendimento da Inglaterra r
Andn. por 50.000.000 de libras; e qual, lIe a pro­
pOTÇ~tO em que e tá á dotação de Rei. Re de hum
para mni ele 50. Por is o, quando a nossa renda for
correspondente, nós imitaremos as outra' Nações,
mas como as não temo por este mOl10, temo' sati ­
feHo á Dignidade, dando ú que podemos, porque cada
hum ga ta conforme a sua' possibílidaues. Portanto,
mesmo esta dotação de 400 contos, que a Commi. 'ão
tinha propo. to e !1 Camara a<loptou na Ses ão pas­
sacIa, excet1e ainda a dotação dos outros Monarchas
Con tuciollae , em relação á' re pectiva. rendas; e
não vejo fundamento para 'e augmentar, e augmentar'
se em buma época, em que lIe neces ario empre­
gar grande meios para suspender uma banca­
rotn, e devemos fazer grandes e. forço em não cahir
neHa. Veja-se a divida acional contrahida em tão
pouco tempo; qnando devemos 33 mil cúntos, quando
o nos o deficit he annualruente de 5.000 coutos, claro­
e. tá que o recurso, que o emprestimo do Banco no ..
submini tra., vai-se extinguindo e ba de se extinguir,
porque o Banco não tem fundo tão extracrdinarios.
E o que ba de e seguir. Ruma bancarot~. Estou­
per uauido que não terá lugar; que tal nunca acon­
tecerá, que o Corpo Legi lativo e o Govel'Do hão de­
empregar todos os seus esforço para uspender o
tenivel progresso; ma' antes de nós termos adoptado
a medida, qne pertencem:1 disposição Legi lativa.,
antes d" nós termos dado as providencias, autl'S de
vermos o fructo delta, havemos de estar angmen­
tando de pezas tão con ideravelmente Acho impru-
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deneicl, he até oppo to á l1ignidade do Chefe da
:Nação.

Argumentou-se com Montesquieu, não l'ei para
que. Pretende·se (e ~em boa applicação) cobrir hum
grande erro com hum grande nome. A Montesquieu
he desculpavel adoptar a honra como ba. e elas
l\10narchias, dando a viJtudc á!': Republicas: talvez
e elle e crevesse algum tempo depois, retractas e

sua arbitraria opinião . .A virturle he neceEsaria em
todos o Govp.rnos justos j (apoiado) se no Governos
despoticos elht não tl'm lugar nem morada, he porqne
se fundão na inju ·tiça e na oppresEão, que só pode
ser sustentada pela força. E o que he honra. Eu
enteudo, que honra he o habito e cousciencia de
obrar bem: (apoiado) e muito mal irão as Nações
regida~ pela .Lei, onde não for admittirla a neces­
sidade deste habito. Tarubelll e diz fazer honra
ou receber honra nas homenagens rendidas á virtulle ;
mas não havendo virturlo, qual será o objecto des a
homenagem, respeito, ou consideração. Será o vicio
ou as acções indifferentes? Se hitO as im he, onde
,ai o re peito á Lei Tambem se dá. o nome de honra
ou honras ás condecorações, porém se o~tas uão são
o premio da justiça, nocivas se tOl'Dão em lugar de
uteis. Concluo pois que ajnstica he a ba e de tod03
os governos não tyranuo , e que consist,indo a justiça
em dar a cada hUlll o que he seo, devemos seillpr'
calcular os meio para sati fazer esse fim."

« O Sr. paula e Souza :-Priucipiarei do mesmo
modo que muitos outros Senhores Deputacl08,
di endo que só enuncio nesta casa a opiniões, que
em minha intima consciencia me parecem teudente'
ao uuico fim diguo de nós, i to he, ao fim da felici·
dade Nacional j e accrescento que estou tamb3ill
persuadido que isto que eu faço, fazem todo os meo~
111u tres Collegas, e que se divergimos muita. vezes
nos meios de obter e se fim, somos todavia unauimc .
re peito ao mel:iD1O fim. Certo disto, e de que do
combate das opiniões he que pode resultar o acerto
da decisão, digo que eu tambem uão posso approvar,
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nem votar pela emenda do Senado, agora em dis·
cnssão, por mais qne eu tenha maduramente meditado,
e prnsado os argumentos e razões que se teem a seo
favor prodnzido: seja me pois permibtido passa·los
em revista.

Disse-se que nas lUonarclüas Representativas era
de necessidade baver luxo e prodigalidade, e quiz-se
provar isto. com a authoridade tle l\10ntesqnieu: mas eu
noto primeiro que tal não he a que ,tão j he sim se
nas actnaes circuustancias das rendas pnblicas pode
ser a dotação de mil contos de réis, questão bem
diversa: entretanto 1'0 ponderei que a authoridade
citada não conheceo, 011 conheceo lI1uito maio Gcverno
l\1onal'chico Repre entativo, cuja sciencia he muito
posterior lÍquella época) e tudo quanto elie falia de
l\1onarchias hesó relativo á jlonarchias puras, he por
conseguinte iuapplicavel ao nosso Governo actual;
uem mesmo quanüo elie falia do governo Inglez, vio
neste o verdadeiro governo Representativo. lUas
prescindamos da authoritlade citatla : pode a,ca o ad­
mittir- e como verdaLle que hl1111 goveruo livre, aillda
digo mais, hum goveruo regular exija como sua base
o luxo e a prodig,l1idal1e ~. . .. Não por certo; a
base de todo o governo livre (e por conseguinte das
l\Ionarchias [{epresentati va) he a J~bStiÇ{b, o fim o
1naiol' bem {lo nUbior numero, e o agente c.t opinião
lJ'lbbUcCb: a prodigalidade ou outros quaesquer vicios
nunca poderlo ser nem os elemento:; nem os re uI­
tarlo üe hum governo livre. (apoiados.) He muito
diverso disto o brilho e o decoro proprio de hnm
Throno Oonstitucional: esse não se alUa com vicios,
es:-e nasce e e allia com a felicidade publica.Lniz xrv
e F~lippe II, gastando immensos milhões em Ver­
sailles e no EscudaI, c Oarlos X e Jorge IV apenas
apparecenclo com po.npa, quando he mister sustentar
a dignidade da Nação, de que são Representantes,
nos ervem de exemplos de buma e outra cousa.

Di se-se tambem que;tendo a Nação acclamado a
Monarchia Rep resen tatl va, por este mesmo acto
se tinha obrigado a dar ao Throno toda a pompa e
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esplendor dos Thronos l1a França e da Inglaberra, e
que por conseguinte devia approvar- e a dotação de
1.000 contos; mas re pondo eu, que se assim fosse,
não devia ser a dotação de 1.000 contos, mas de 4.000
contos, que he o que tem aquelIes Thronos, e por
conseguinte que não se deve aprovar aqut'lla. Pres­
cindindo porém disto, direi (e creio dizer ('001 a
Nação) que sem duvida querel'iamo' que o Throno
Constitucional do Brasil fos e tão radiante de pompa
e gloria, que excedes ~ a todos quantos ba no Uni­
ver o, para poder ser digno de quem o occupa. e que
tanto excede aos outros Imperantes pela gloria de

_Legislador e Defensor das liberdades acionaes :
mas estão por acaso nos. os Illeios em proporção com
os nos os desejos ~ E est·amos acaso inhillidos de
preencher nossos de ejos quando baja esses meios ~

Não por certo: deixemos por conseguinte para tempo
opportuno essa satisfação de nos 'os desejos, e em
quanto não vemos o Throno Oonstitucional do Brasil
com mai pompa que todos os oubros, ufauemOtnos ao
menos, vendo-o cercado de muito mais gloria, que
todos os outros, gloria derivada de Quem o occupa.

Di se-se mais que mesmo poreconomia devia- eap·
provar a dotação dos 1.000 coutos, pois alias gastar-se­
hão muito maiores qnantias, o que até se deixava yer
das conta" do Thesouro. Confesso, Sr. Presidente, que
esbe argumento he tal, que até nem en devo analisa-lo:
direi 156 que pelas contas e orçamento uo The ouro
ainda não hOll ve anno desde 1824 até 1827, eUl que se
ga tas em mais ue 600 contos de réis, entrando nesta
somllla lliuito mais de duzentos contos de reis em
obra, e mesmo pelo orçamento de 1828, vê-se que se
destiuão apenas õ80 contos, entrando nisto todas as
de pezas com obras e administrações na lmpel'iaes
Quintas e Fazendas: n~LO pode pois dizer-se que ha
economia em dar 1.000 contos, tanto mai que nesta
somma so entrão reparos e concertos, mas nunca
novas constl'ucções de obras, artigo a que, segundo
essas contas e orçamento Ministerial, se de tinão
muitos centos de mil cruzados e em que se cont!-
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nuarrto aiuda a despender, pois (~eguudo e&ta emenda)
he objecto que fica fora dos mil coutos: direi de
mais que nem he presumive: a hypothe e de ahi1'em
do Thesou1'o arbitrariamente sommas, que se pos ão
julgar exees 'ivas, hum:'t vez que sub ista a aclual
forma de Governo, pois he sabiuo que em tal Govemo
todn.s a'l de 'przas publica 'e fixão por Lei anterior,
e se 'fiscalisão posteriormente, e que por consegui n te
não pócle haver o ineulcaLl0 <1rbit1'io e exce SO, e
qne se o houvesse, podia ser rep1'imido : direi fiufll·
mente que me parece que n~tO devião ser os p1'incipio
de economia, mas os da jusLiça, que nos devião dil'i·
gir a tal re"p"ito, e por conseguinte que a forma da
dotação deve e,.tar em re]a~'ão com o est:lc1o de nossa
finança', tanto mais que ,1 Constituição a bto nos
obriga, l1izt:nclo o Al't. lOS que, como as nos <IS cir·
cllustanchs actllaes não pcrmittem fixar ja huma
dotação adequada ao decoro do Thl'ono e á dignidade
Nacional, élla se augmente cm tempo opportuno : e
he agora l:S e tcmpo op]Jortuno ~ lVIud.álão acaso a
nos a circunstancias para melhor, <1el ois de jurada
a Constituição ~ Por certo que mur'\ál'ào pai fi, peior,
pois enLão:t divida publica ("cgunuo a' contas lY1i.
nistel'aes) não pas ava de doze mil contos, e hoje
(segundo hontp.m dis e a COlllmissão de Fazenda)
anda por perto de quarenta mil contos j naquelle
tempo o defioit do anno era caluulado pelo lUini t,ro em
3 mil e tantos con tos, e hoje em maL de 5.000 contos.
Se pois as circunstancias são peiore, que DO tempo
do juramento da Constituição, he claro que, egundo
o mandato della, ainda agol'a a dotação não pode ser
adequada ao Decoro do Tbl'ono, e á Dignidade Na­
cioual, como quizeramos; ma' so compati vel com as
Renda Na ionae . lUas cont1'a i to se di se que nunca
as dotações estão ou devem estar em p1'oporção da
Renda, e quiz-f;e provar isto com exemplos da
França, e Inglaterra: eis o que eu ignorava, mesmo
firmado em exemplo . lVIa~ se assim he, porque razão
os lVIonarchas Constitucionaes de Baviera, Wl1r­
temberg, Suecia, e oraega, 0\1 dos Paizes Baixo
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Jlão teem a me ma dotação,que teem os JUonarcba'3 da.
França, ou Iuglaterra ~ Porque razão aquelles (mesJlIo
cOlJlparativamente huns com ontros) tem bem eliffe­
rente. dotações Mas disse·se : a I-<'ainba Isabel teve
600 mil libras quando a Inglaterra tinba muito meno­
res renda ,e do JUesmo modo Jorge I teve pouco JllellOS
que Jorge IV : respondo que, se se obscrvat', co­
nhecer·se-ha que mai ou menos sempre se guardou
es a proporção, pois se Isabel ou Jorge L tiverão taes
dotações tambem erão obrigados a fazer por conta
deHes enorme despeza', que reduzião mesmo a llluito
pouco taes dotações, o que não acontece a Jorge IV,
CUj<l dotação, anelando pOt' perto de 10 milhões de
cruzado, está porém na proporção de hutu para 56
com a' renda publicas; e como estes pontos ão his
toricos, eu descanço no juizo, que formarem o~ que
consultarem os Monumeutos historicos a tal respeito.
Insiste· 'e que a dotação de Luiz XV Ifoi mais ou menos
a mesma de Luiz XVrrI, sendo que a renda era muito
maiot' neste, que naqueHe tempo, e não havendo
(lejioit neste, e havendo o llaquelle tempo; mas que
prova is o ~ Prova so queLuiz XVIII COIllO 1\Ionarcha
Legislador, Fnudador e Defen 01' das Liberdades
publica' de seo paiz, cont,entou-se com huma dotação
menor do que podia ter, isto he, com huma dotação
que está na IrO])orção de ] para 3ô com as reuda,
publica' : prova que os Monarchas verdadeiramente
grande (e taes são so os Fundadores ou Def n ot'es
ela Liberdade) não querem senão o necessario, e des­
prezão essas prodigalidades. luxo e pompa. futi! :
prova finalmente que a pertendida dotação de 1.000
contos he indigna do nosso 1't'Ionarcha, por isso que
fica em proporção ele 1 para 7 (ou quando muito Cie
1 para 13) respeito ás rendas publica, sendo como he,
o no OMonarcha muito mai Grande que Luiz XVIII
(apoiado geralmente), pois deo e ustenta a liberdade
de duas Naçõe:> j eis o que aquillo prova e nada mais j
pois que mesmo no tempo de Luiz XVI já as renda da
França erão mui grandes e seo dp.floit então era mais
filho das circunstancias do momento, que da falta
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de meios. Nem obste dizer-se qne a proporção indi­
cada da dotação com as rendas n~w he exacta na­
quelles Reinos, visto que grande parte das rendas
Inglezas e Francezas 1e appEeada para juros e amor­
ti ação de suas dividas, pois outrotanto acontece ás
do Brasil, e a prova he que, devendo o Bra iI cem
milhões, e devendo pagar pelo menos 5 por cento,
precisa distrahir cada anno mais de cinco milhões
(fora as perdas do cambio) e tanto peior, porque,
sendo so de dezeseis milhões sua rendtt., vem a ser
enorme esse vasio occasionado pelos juros.

Disse-se finalmente que tanto a pompa 1e iube­
rente e essencial ás Monarchias Representativas, que
as Côrtes de taes Governos são as de mais esplendor
e luxo, como sabem os que teem viajado. A isto res­
pondo que eu julgava (talvez por não ter viajado) que
e sa pompa e esse luxo, longe de ser essencial e inhe­
rente ás Monarcbias Representativas, antes co tu­
mav:.1 diminuir nellas, e a isto me induzia o ver a
Côrte de Luiz XIV, ou IJ1esmo a de Napoleão, muito
mais pomposa e com muito mais luxo do que a de
Carlos X, sendo que a riqueza Nacional be muito
maior no tempo deste que no daquelle seo Avô, e
mesmo maior que no de Napoleão: bem como o ver a
Côrte de Carlos II na Inglaterra, não rica, com muito
mais luxo, e talvez com mais pompa que a Côrte de
Jorge IV na Inglaterra, riquissima ; mas estarei em
el'l'o. Eu julgava que a pompa e brilbo de qualquer­
Côrte nascia do estado da riqueza Nacional desse Paiz,
ou do progresso e apuro de sua civilil:iação, e que era
por isso que as Côrtes de França e Inglaterra tinhão
muito mais pompa e brilho que as de Napoles, Res
panba ou Austria, e as Côrtes de Noruega ou Wur·
temberg muito menos que as da Prussia ou Hussia,
apezar de erem e tas Côrtes de Monarcbas Despo­
ticos e aqueHas Côrtes de Monarcbas Constitucionaes;
bem como algumas Côrtes da Asia antiga e moderna
teem tido ou teem ainda muito mais luxo e pompa
(apezar de despoticas) que as mesmas Côrtes da
França ou Inglaterra, bem que Constitucionaes; es-
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tarei entretanto em erro, erro porém desculpavel, pois
não tive ainda a fortuna de ter viajado, COluO acontece
aos honrados Membros, que isso disserão. Tenho
considerado, Sr. Presideu te, os principaes argu­
mentos e rasões, que se teem expendido ~t favor
da dotação marcada pelo Senado, e tenho ao
mesmo tempo dado os motivos, porque taes ra­
sões e argumentaR me não lllovem á approva­
ção dessa dita dotação: passarei agora a expender os
lllotivos, que me forção á sua rejeição, embora
eu faça repetiçõl:s e seja enfadonho e fastidioso.
A primeira questão, que se offerece neste Art.
ora em discussão he a intelligeucia de hum Art.
Constitucional, isto he se a dotação que agora
se fizer, será perpetua ou poderá ser alterada-vis­
to ter esta OallJam eutcndido esse Art. de hum
modo, e o Senado de outro. Mas como acertaI'­
se n'i verdadeira. i utelligencia ~ Eis o que me
parece só poder conseguir-se pela reunião das
duas Camaras: e bem que no me) euten der
seja sustentavel, e talvez preferivel a intelligeucia
dada pelo Senado, tendo todavia divergido em
opinião as duas fracç:ões do Corpo Legislativo,
so por meio de sua reunião em Assembléa Geral.
se poderá dignameute decidir a duvida havida.
Prescindamos porém disto: suppouhamos que
deva ou possa csta Camara approvar essa in­
telligencia dada pelo Senado, apezar de contra­
dictoria á intelligencia por ella ha panca dada;
deverá porém ella approvar a alteração, que fez
o Senado na sornma ou quantia da dotação ~ Não:
penso eu. Se a lUeSlna Constituiç'ão conheceo que
nas actuaes circunstancias não poderia a dotação
ser adequada ao decoro do Throno, como pode·
remos approvar hUllla somma, que, ficando. mui­
to supel'ior ao estado das rendas publicas, não
he todavia adequada ao decoro do Throno ~ Que
se lucra com isso ~ ficar o brilho e pompa do
Throno muito a quem do que exige a dignidade
da Nação, e entretanto ficar o Thesouro Publico
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sobrecarregado com hum accrescimo esteril, por
. b o mesmo que não consegue o fim proposto, que he

esse decoro do Throno... O Senado justamente
animado d s desejos de aproximar-se áquelle fim,
elevou a somma, chegando-a a. mil contos: IDas
o Senado não pode estar ao alcance elo estado de
nossas finanças, pds nós mesmos so hontem come­
çamos a saber melhor pelo parecer da Commissão
de Fazenda aqui lido: e {L vista do que sabemos,
não podemos approvar tal emenda; não podemos
por certo, como indigna do Monarcha e indigna
ela Naçã.o. Será com eJfeito digua do nosso Augusto
l\lonarcha. tal dotação, attento o e tado da fortuna
Nacional, e attento o Seo zelo pela me ma, Seo desin­
teresse, Sua Sobrieiade, e mais virtudes Sua.,;? Não
seguramente. Note-se o que Elle fez logo que se
encarrego II dos destinos do Brasil: de de 182l
taxou-se Elle mesmo, e muito parcamente, e já
Acclamado e Coroado Illiperador, ainda, Demorou
annOfl a. elevar essa somma taxada, e a quanto a
Elevou apenas á 200 contos de réis.: e em que tempo.
quando, Reunindo os Puderes pela falta de Corpo
Legislativo, Elevou proporcionalmente muito mais os
ordenados da maior parte elos Empregados Publi­
co. : e em que estado da Fazenda Publica quando
a di,ida pub}jea pouco exccdia a 12 mil contos, e
o deficit annual a trez mil E agora que o deficit
do anua excede a 5 mil coutos, e que a divida
quasi chega a quarenta mil, sc ElIe tivesse reunido
o' PodE'res, Elevaria acaso e 'sa OllllUa a mil contos~

E 'erá digna do 1Uonarcha tal dotação ~ De mais, se
ainda pelo orçamento para 1 28não chega a 600 coutos
a sarnIDa orçada com toda a Casa imperial, Quintas,
e Fazendas, entrando nisto boa parte para obras,
(muitas no,'us) como será digno do Monarcha o
elevar-se essa somma a mil contos, ainda ficando de
fora todas as novas obras, e (o que 11e mais) sem
ainda ter-se provideuciado aos meios de fazer face ás
despesa indispensaveis, mormente se continuar a
guerra ~ ão: não he isso diguo do Imlllortal Fundador
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da MOlJarchiaRepresentntivado Brasil. Os Monarchas
justos, amigos, e bernfeitoros da humanidade, e
mnito mais os fundadores elas liberdades publicas,
longe de ambicionarem, desdenhão essa pompa futil
e efemera, que pode provir da riqueza, mesmo que
fosse illlmensa. Heurique IV. (bE'm que so philan­
tropo e não Legislador) so ambicionou curar as
chagas de sua Nação e deixar opulento o Thesol1ro
Publico, e nunca deslumbrar vistas fracas com o
aparato dd huma vr. ostentação e pomposo luxo,
como depois o orgulhoso e despotico Luiz XIV.
O nosso Augusto Soberano pois desdenhará toda a
pompa, e esplendor, por IlIaior que seja, quando apar
appareça a miscria publica, satisfazendo-se ('m com­
pensação com o prazer de ter procurado o bem de
dons povos, COlll os elogios dos Escriptores cont~m­

poraneos de todos os partidos, e com o Juizo da Poso
teridade. E será digna da Nação tal dotação ~ Para o
ser seria mister que ella fosse tal, que correspondesse
ao amor e gratidão que e11a triuuta ao Seo Augusto
Ohefe ; que podesse ser a prov<"\' ue seos seotilllentos;
e ao me mo temp) o documento da fortuna e prospe­
ridade de que ella (pelos esforços d'Elle) gosava.
Mas acontece isso ~ Não be antes tal dotação muito
inferior a seos sentimentos? não be antes o teste­
munho de sua pouca prosperidade ~ Deixemos pois,
Srs., deixemos para tempo opportuno fazermos buma
dotação digna da Nação e do 'l'brono: lembremo­
nos que a de mil contos, sendo mnito superior ás pos­
sibilidades do Thezouro, he as 'im mesmo muito
pouco digna della e d'Elle. Tal somma vai peRal'
muito sobre a Fazenda Publica, sem servir para
augmeutar o decoro do Throno por liwüada: tempo
virá (e não será remoto se medrar o systema Repre­
sentativo) que possamos fazer l1ue os E traDgeiros
não tenhão que admirar mais nos Thronos da França,
ou Inglaterra ...

OonclniJ:ei observando que a Camara na Sessão
passada informada pela Oommissão de Fazenda en·
tencleo que não podia a dotação ser outra senão a
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então marcada, attento o estado das finanças: e po­
derá aCamara nef'ta Sessão, quando aquelle estado'
he duplicadamente ma.is lamentavel, entender que
ella seja cento e. cincoenta por cento maior? Não será
isso pl'ova ou de irreflexão on de leveza? ACamara
reflicta: nem /:ia digaque será capricho oDão lllUdar de
opinião, POiR s6 he capricho insistir no erro, mas longe
,de se provar que furão errados esses calculo/:i passados,
accresce que elles estão muito mais verificados á vista
do qne disse a COllllUissão de Fazenda no seo Pare­
ceI' hontem 1ido. Não podendo pois votar, Sr, Presi­
dente, por este art. dos 1.000 contoR, he minha opinião
que ~e convide o Senado para a reunião das Camaras,
para nellas discutir·se esta llJateria : nessa occasião
talvez seja minha opinião fazer subir a ~'omma alguma
cousa mais do que aquí foi tax ada na Sessão passada,
apezar da escassez dos nossos recursos em consequen­
cia do que vejo n'LS coutas e orçamentos Ministe­
riaes. pois, comojá antes disse, esta materia, deve ser
decidilla Dã.O por princípios de economia, mas s6 por
principios de Justiça. Eis, Sr. Presidente, minha opi­
nião sobre o objecto eru discussão, opinião filha da
minha cons;ciencia, intima, opinião que s6 tende ao
fi])) da felicidadd Nacional, que eu encaro idelltifi­
cada com o Throllo Constitucional, sua maior ga­
rantia,»

CAPITULO XIII

Sob?'e fi(, administ?'ação de Jústiçet

Esta parte da nossa Legislação he a que reclama.
mai::; a attenção da Camara. dos Senhores Deputados,
e em que se hade fazer muita reforma. As principaes
decisões da A.ssemblé,t sobre administração de Jus­
tiça são as seguintes:

Resolução de 15 de Nuvembro de 1827, que de­
clarou nnHa a Provisão do COllselho Supremo Mili­
tar de 23 de Novembro de 1825, que determinava,
que os Reos, absolvidos nos Conselhos de Guerra rea-
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li ados sobre crimes Uil itares, não possão pedir inju­
rias, perdas, c damno , se não nos Con elhos de
Guerra, que os absolverão.

Resolução de 13 de Setembro de 1827 declarando
não ser precisa a distl-ilmição nos Juizos, eln que não
ha mnis de bum eSCt'ivão,

Resolução de 11 de Outubro de 1827, declarando
que quando por qualquer acontecimento se tenhão
consumido os autos originaes das devassas de morte,
ejão os Reos julgados pelos traslados das mesmas

devassas, e, ua falt~ de traslados, as Relações dos
Districtos mandem proceeler á novas deva sas.

Re olllção de 18 de Setembro de 1827, que autho­
rüm o Governo a conceder e decidir as revi tas ele
graça especialissima sobre Sentenças de presas do
mesmo modo, porque dantes o fazia na forma da Lei
de 5 de Novembro de 1827.

Resolução de 11 de Setembro de 1826, que autho­
Tisa o Governo a conceder o prazo de seis mezes de
espera para a apresentação das Certidões de Decima
áquelles Magistrados, que julgar conveniente por
motivos justo, e declara extinctas as devassas de
Residencia dos JYlngistrados.

Lei de 15 de Novembro de 1827, que manda
registar em hum Livro, rubricado pelos Juizes de
Fora, os Pontos e Protestos das Letras Commerciaes,
referindo-se no verso das Letras ~~s folhas do Livro,
em que se achar o Registro.

Lei de 11 de Outubru de 1827 regulando as ser­
ventias dos Offi.cios de Justiça e Faz.enda. Esta im­
portante Lei acabou com o abm;o de se darem os
officios a quem os não podia ou não queria servil'
pessoalmente, determinando, que só se dessem a
quem os servisse pessoalmente; e que no caso de se
impossibilitar de os continuar a exercer por doença,
e lhe dé" e a terça parte do rendimento ao cargo dos

Successores, os quaes poderão ventilar a verdade dos
motivos allegados, e si estes forem provados [ai os,
ficarão os Offi.cios lines do encargo. Esta ultima
disposição prevenirá, que com allegação de falsa
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doenças se nomeem serventuarios, que <1e or<1inario
não preenchem bE'm as intenções da. Lei.

E porque não era da Justiça e Liberalidade da
Assembléa, que esta <1isposição comprehende~se os
actuaes dono' ele Officio!', lhes facultou a nomeação
de ser,entuarios com esta coudições: primeira de
não pngal'cm mai da tcrça parte elos rendi men tos;
segunda de servirem em ql1auto viverem os elonos
dos Offi.cios.

Lei de 15 de Outubro de 1827 creaDllo hUlll Juiz.
de Paz em cada fr'eguezia e em cada. capclla filial
curada, e marcando a. aI tribuições ueste .J uize!c'
com os quaes tambem ereou Escri,-ãE' que servem
tambem de Tabelliães pam. a approvação de te ta­
mentos.

Devem-se esperar mui tos bene6 cios' desta impor·
tau tis im'a Lei.

O Juizes de Paz, como bons Pais de familia.,
procluaráo conciliar as partes, qnc intentarcm ir a.
Juizo, e hão de obtel' muito mais accommodações,
do quc presentemente se conseguem, não tendo os
Juizo: de Paz intel'e se nas demandas, que hão de
ser tratadas perante outros Juizos. Os pleitos in i­
gnifieantes e os delictos de pequena entidade serão
jnlgados perante estes escolhidos do Povo. Sendo
hum axioma incontestavel, que antes se previnão do
que punão os delictos, be e ta huma. da mai
bellas attribuições destas novas Anthoridades Consti·
tncionaes.

Mas esta Lei não será tão proficua, como despja
a A embléa" se não for bem executada, e a parte da
execução, em que mais deveis cuidar, he a rIa nomea·
ção da' pe soa', que tão importautes funcções digna·
mente exerção ; he desta nomeação, que pende grande·
parte do bem ser da nossa Patria. Na Jnglaterra he·
tão apreciada esta importante fagi tratura, que he
prúcurada pelos Pares, pelo Chauceller e pelos mes­
mos Principe de sangue,e os Escriptores tanto :Nacio­
nae~, como E, trangeiros attribuem os bons resul·
tados, que dos Juizes de Paz tem a Inglaterra colhido,



79

ás boas nomeaçõe>:. Imitemos a Inglaterra: e goza­
remos dos mesmos beneficios.

Lei de V> de Outubro de 1827 sobre a respon­
sabilidade (los Minü,tros de Estado, e dos Con e­
lheiros de E -tado. Nel1a se acha especi ficada com a
maior clareza e di. tincção a natureza dos delictos de­
traição, peita, snborno, concn 'são, vio1<l<;ão da. Leis,
e dos direitos individuac~ edis ipação do bens
publico : e se declarão as penas corre Iondentes a
cada hum destes delictos. A oruem do procc;sso be
exceI:ente; Iwlla e frnnqueão todos o meios de
defe a sem pI ejuizo drLjll. tiça. Devo com tudo coufes·
:1r-\'o qne IlIU:tO mdhor passou e.' ta Lei na Camara

d('ls DeputaI! ", e qUl' :1' anomalias, que uella so
Botão, são del'ichs :1s elllendas do Senado, que a
Camara dos Deputado.; por neces 'idade adoptou.

«E ta Lei (d is e o illllllortal Deputado"\ ergueiro,
« qU'IlJ(lo a apre enton a S. M. 1.) 1Ie da ma.is alta
« illlpOltancia, e. e pode chamar por excellencia a
«Lei pratica da Oonstitnição. A Lei, que vela sobre
«o Ministros de Estado, vela sobre a xecnção de
« todas as Leis j ella abraça ao mesmo tempo a e ta­
«bilidude e a gloria do Throno com todos o. inte­
« re os Nacionaes.

«A. historia das Nações nos aLte ta os abalos
« que teem sentido os 'l'hronos, e as calamidades que
«t.em soffrido os Povos por culpa de Mini tros de
«E tado, que . a.crificárão a confiança do JUonarcha
«aos particnlares interes es e das suas adherencias,
« ou a criminoso desleixo e incapacidade impo tora.
«Para que nos que servem a V. lVI. r. não fraquee a
« fidelidade e o amor da justiça, convem firma-los no
« dever pelo imperio da Lei. E quando mai não fôra,
« bastaria veI' na respon ubilidade dos Iinistros o
«pedestal, sobre que reponsa inabalavel o mais immi­
« Dente attributo Monarchico. a inviolabilidade, para
« que esta Lei sej a digna. de V. M. I., e dos aI'<len tes
" votos de todos o Brazileiros.

« V.1\{, r. eanccionando a Lei da H.espon abili­
«dade dará o maior impulso á observancia de todas
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« as Leis, e imprimirá o cunho da vitalidade e perpe­
« tuidade na Constituição do Imperio, que o Brasil
«deve aos generosos sentimentos de justiça, que
"ornão o Coração de V. 1Y1. L" (Eu iudiquei a neces­
sidade desta Lei, e a Camara encarregou su~ organi­
sação á Commissão das Leis Regulamentares: quem
desejar ler as importantes discussões, que sobre a
materia houve, consulte os diarios da Camara dos
Senhores Deputados de 1826 desde N. 30 até N. 40
inclusil'e, N. 42,43.44, e 50 até 59).

Re~01ução de 15 de ovembro de 1827 decla­
rando que se deve suppor perdido o Navio e mortos
os que nelle embarcárão,se dentro de uous aonos,nas
viagens mais dilatadas, nem do Navio, nem dos nelle
embarcados houver noticia.

No Senado já estão os dons Projectos para a
abolição do Dezembargo do Paço e institllição
do Tribunal Superior de Justiça. As attribuições,
que com tanto vexame publico edí.o exercidas pelo
Dezembargo do Paço são distribuidas pelos Juizes
Territoriaes, Camaras, Presidentes de Provincias,
Relações, Tribunal Supremo e Ministro de Estado; e
desta distribuição se colherá muita utilidade. O Tri­
bnnal Supremo contribuirá muito para. o melhora­
mento da administração da Justiça. Eu não me es­
teudo sobre estes dous Projectos, que offereci na
Camara dos ~rs. Deputados, porque não estando
ainda approvados pelo Senado, podem aiuda soffrer
muitas alterações.

OAPITULO XIV.

Sob7'e a aclministração de Fazenda

Lei de 22 de Outubro de 1827,qlle abolio o Officio
de Corretor da Fazenda Publica por ser escuzado.
Eu fui que propuz esta abolição.

Lei de 24 de Outubro de 1827, que extinguio a
Jllnta da administração dos Diamantes creada na
Oidade do Cuyabá o encarregou as flll1CçÕeS desta
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á Junta da Fazenda' Publica da dita Provincia, sem
que por isso os seos Membros tenhão augmeuto de
ordenado ou gmti ficação alguma.

Re 'olução de 27 de .r ovembro de 1827, que de
clara que os votos singulares dos Membros das Junta­
de Fazenda das Provi ucias tio Imperio não su pende
as decizões tomauas á pluralidade de voto, como
até então se praticava em grande detrimento dos
interesses publicos. (Esta Proposta foi minha).

Projecto abolindo o Concelho da Fazenda e des­
tri buindo suas di ver 'as Â uthoritlades pelos Juizes
Terl'itoriaes, Relações e Thesouro Publico. Este
projecto foi approvado pela Camara dos Srs. Depu­
tados e remettido ao Senado, q ue o adiou até a nova
Lei do The ouro Publico, Qne grandes alterações
espera o Senado na Lei do '.rhesoul'o, que 'e torne
necessu,rio e 'peral' pOl' ella para a approvaçrLO, ou
regeição de te projecto II eu entendo, que poucas
alterações e devem fazer nas Leis fundamentae3 do
Tbezollro Publico. (Re tambem minha a pl'OpO ta
para a abolição do Concelho da Fazenda.)

Para facilitar a arrecadação das dividas activas
da Fazenda Publica e mais hahilitar o Governo para
as de pezas do E tado, decretou a Lei de 13 de No­
vem bro de 1 27 que e passassem letras para o paga­
mento dos contractos da rendas publicas e do Pro­
prios Naciouaes que forem alienados, que fos em
convidauos os actuaes devedores publico para fa­
zerem o me mo querendo, e que o r.rhesouro pude se
dar' em pagamento aos eos Credores aS sobre ditas
Letra, e elle as qui7.erem acceitar.

A. Lei de 6 dv Novembro de 1827 manda arre­
cadar pe:o Thesouro as Contribuições que até agora
entravão no Cofre da lntendencia Geral da Policia;
não consente que esta faça despezas, que não
sejão authorisadas por Lei; prohibe que a . consig­
ções para a despezas da Iutendencia excedão a
receita das ditas contribuições, e ordena que e ta
despeza sejão incluidas no orçamento, que o :à'li­
nistro da Fazenda deve appresentar todos os allnos

6
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na Camara dos 81's. Deputa os. He voz publica,­
que montão em muito as contribuicões da Policia, e
entretanto erão de maneira despendidas, que para as
suas mais importantes despezas recebia con igna·
ções do Tbesomo. Dizia- e que o avultado producto
destas contribuições era distribuido em não mere­
cidas pensõe~ e em salarios de baixos Espiões, que
imaginav.ão delictos para e fazerem necessarios. Esta
saucJavel e justi sima Lei e. tancou o de perdicio
desta rendas pnblicas e abolio o que a Intendencia
geral tinha de mais prpjuclicial,isto he, a horroroza
Espionagem.

I{e olução de Outubro, de Novembro de 1827
ordenou, qne a Coutribuições, que se arrecaelavão
nas Provincia,s para a illuminaçftO da Corte, á cargo
da Intendencia Geral ela Poli ia, sejão applicaclas á
illuruiuação das respectivas Capitaes, sp.ndo feitas as
despezas della pelos me 'IDOS Cofres, em que se faz a
arrecadação.

Resolução de 13 de Novembro de 1827 authorisa
o Go, ruo para alienar toda as armaçõe da pe ca das
Baleias pertencentes aos Proprios Nacionaes, seus
terr nos, ectificios, embarcações, escravos e utenci­
lio , fazendo de cada h uma clellas contracto sepa­
rado.

Lei de 25 de Ou1iubro de 1827 manda arrem:ttar
por huma vez somente em contracto triennal em cada
huma das Proviucias a metade dos direitos que se
arr cadão nas Alfaudegas mari ima , exceptuados os
de importação de escravo, Te alvando-se as seguin­
tes condições: e que o preço da al'l'ematação exceda
pelo menos dez por cento ao do ultimo trieunio
admini traclo; 2~ que a arrecadação dos Direitos con­
tinue a er feita á boca do Cofre dos .Alfandegas;
3'.' que os Contraeta<1ores recebão á boca dos mesmos
Cofre a metade do rendimento dos direitos arrema­
tados; 4~ que os Contraetadores não serão obrigados
a pagar propina alguma, nem mesmo a da obra Pia;
5~ que pertencerá aos Contractadore em comlllum
com os Officiaes das Alfandegas o direito de com·
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prarem as mercadorias Estrangeiras, que em rasão
de se não comprehendcrem nas Pautas das Alfan·
degas sfto despachad<ls pelas facturas, quaudo estas
se reputarem fraudllleutas, sendo porém '; endidas
esta mercal10rias á porta da Alfanl1ega e pagos os
direitos do preço das vendas,

De passagem direi, que esta Lei teve no Senado
h"nma emenda pela qual vinha a percebei u Correto
da Fazen<la meio por cento do preço da :lll'cmatação
o que prejudicaria á Fazenda Publica em avultada
quantia de dinheiro. Foi hUllla emenl1a tão preju­
dicial n,s rendas publicas, que me resolveo a offerecer
o projecto para a abolição do Corretor da Fazenda,
de que já fiz menção. Felizmente o Senado conveio
nesta aboliçã.o, COm o que se ganhou a approvação
desta Lei, cuja import<lncia talvez se collija do
seguinte discurso, que sobre ella dirigi em Deputação
a ::), .i\I. 1.

« São geralmente reconhecitlos os defeitos da
« actual Legislação Fiuanceira e os abusos de nossa
« Admini tração ; mas entre todos sobre-sahem os
« que formigão na Repartição das Alfandegas, alias
«o manancial dos mais ferteis e <los mais solidos
«recmsos da Nação. Por ella devião começar' as
«reformas e ao primeiro golpe de vista saltava a
«necessidade de refundir os seus Foraes, e todo o
« systema de arrecadaçtLo : mas desejo -a a Assembléa,
«de que a experiencia fosse quem assignala se os
« traços destas reforma, resol veo- 'e eusaiar primeiro
«o l;lystema de arrematação já dantes usado proveito·
« samente lJor Nações illustradas, até porque só deste
«modo poderia entrar na analyse comparada dos dous
«systemas de administração, e de arrematação. O in·
«teresse he a mola real do coraçflo humano, e nos
«estimulos legaes, que lhe oíferece, persuade-se a
« As embléa oppôr barrelras á malversação e á im­
« moralidade sem todavia estorvar a acção dos bons
«e honrados servidores do Estado, nem marcar com
« o ferrete da suspeita aquelles que a reforma talvez
" afastasse do serviço Nacional.»



84

CA.PrTULO xv.

Sobre Ct Instrucção Publica.

Eu 'os faria, Sr . Eleibore~, atroz injuria se mo
demom. se na explanação dos bens que da publica
1Jlstl'Ucção percebe huma Nilçãoj e ainda qnaudo
fosse ruateria. de questão, e tava resolvida na Cous­
tituição do Imperio art. 179 .. 32 e 33: devo porém
a segurar-vos, que a Assembléa Geral nas <.lua pri­
meira Se sõe tem traballla<.lo na propagação e aug·
mento das Luze, 'como vos coo vencereis pelas Lei!'!
que pa '$0 á. referir',

Legislando soure a iustrucção pnblica, o prin­
cipal cuidado da Assembléa Geral foi sua íulgad-
ação quan to fo se po ivel; 110. de te modo, q ne se

poderflO llivelar panca lllais ou menos as faculdades
mame dos Brasileiros c que se anuiqnillará es a
dependencia. real, que as luze de hum[\. elas e exer­
cião obre lL cega iguorancia da totalidade; depen­
deucia, que tanto contribuia para a consoliuação
do Sceptro de ferro que por trez seculo, nos opprimio.

Hum dos ruais proticuos rueios (le lis eminar a in .
trucção pelos Illembros de hnma sociedade he a liber­
dade de imprensa; a ex'periencia. das Nayões cnltas
demo, tra com evidencia esta verdade. Como poderia
h uma açào chegar ao conhecimento do bom ou máo
proeetlimeuto de seu Ser\Ídore , se não houvesse li­
berdalie oe o publicar pela impren a ~ as informações
l'aras veze slwexacta, qn:mdo os informantes não
t.emem a publica. cen 'lua. E como se obteria o conhe­
cimento do facto, de que se pede informação, se a
impreusa os não publica 'e? de mais, be pela imprensa
que se propagiío o conhecimento uteh. Ei a rasão,
porque m~ pareceo, qne em hum so capitulo devia
tratar das Lei ~obre e colas publicas e <.las que res­
};leitão aos abusos da liberdade de imprema.

Ler, escr1wer, contar e grammatica da lingua
patria deve ser o primeiro estudo de todos os Mem-
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bros de huma Nação; esta applicação he a llIais
cs eucial. Para se disseminar por todo O Imperio tão
neccs 'aria in, tl'Ucção, a Assembléa Geral authori ou
o Concelhos dos Governos Provinciaes para que com
aU(lJencia das Camaras creassem a escola de pri­
meira l<:tras, que fossem necessal'Ías. E porque a
educação do bello exo contribue muito para a civi­
ILação dos Estados, deveu) tambelll crear-se escolai:!
d meninas em a Cillade e Villas mai povoada.

Pouco proveito temos prrcebido das no"sas es­
colas publica, não tanto por serem a maior parte
dclla creadas ('lU lugareli pouco pl1pU'O o~, f:OJUO por
seI em lUuito in igniticante o ordenados do Mestres,
o que não convidava para o Uagi terio publico o
que tinbão para elte a necesSllria aptidão. Os di­
nheiro publicos em outro tempo erão com 1 refe­
rencia empregado em ele serviço da Nacão, e nãG
sobravão para a In,truc<;ão publica. Re oh-eu pois a
As elllbléa que se crea,. CIU escolas nos lugares mai
populosos e que ao Mestres e a signasse hum orde­
nado de 2008 a 500, 1'8., atteudendo-se á população
e earestia do lugal'l's; e lue se cuncede se hUllla, gra·
tilil:açfLO anllual, que não ex.cella á terça parte do
ordenado do Ie tre que por mais de doze annos de
não iulel'l'umpido <:erviço c tiver di tinguido por sua
pl'l1dencia, dc·sveltos, graude llumero e aproveita·
mento llo discipulos.

E para que o 1\1e ·tres cumpris em exatamente
os seo deveres, não só podem suspende-los o. Presi­
dentes elU Concelho, mas deve er perante elle e o
publico examinado. He portanto de e peral' que o
ctinheiTo, o favor c a intriga não distribuão mais tão
impoltantes Empregos c que os Me tre. se appli·
quem a siduumeute ao nsino da mocidade, COIUO

lhes cumpre. Se elles não fizerem o que devem, se
continuarem os antigo' abuzos, so ao de leixo do
Povo, e nunca á A sembJéa, se devem imputar. O ci­
dadão tem o direito de petição ás Authoridades e a
imprensa livre para denunciar 08 Empregado
indiguos. (Constituição art.. 179 § 30.)



86

E tas são as pl'incipaes disposições da Lei de
15 de Outubro de 1827, cnjos artigos 2., 7.,
8., 9., H. e ]5. forão posteriormente ampliados
ás e colas de Grammatica Latina. pela resolução
de 15 de "ovembro de 1827. Attentem os Concelho
qne o conhecimento da lingua Latina só conspira
a. fazer-nos conhecer alguns homens de genio da
antiguidade, cujas obra e podem ler hoje uas
lingoas vivas, em que forão traduzidas; que o estudo
desta lingua he verdadeiramente de luxo; e que
a principal obrigação elo Governo he miuistrar com
prefe1'cncia, aos povos os meios da instrucção neces­
saria, e estes nos faltão.

A Resolução de 26 de Julho 'de 1827 tinha
elevado os ordenados dos Mestres de primeiras Letras
a 1508 1'S. c out.ra da mesma data ordena, que se
dê das rendas Geraes o llecessario para inteiro
pagameu to dos 1\'[e ·tres de primeiras Letras e
Grammatica Latiua em etrectivo exerci cio, quaudo
não ba tal' o subsidio Literario.

A resolução de 8 de :Novembro de 1827 con­
cede ao Scminario Episcopal do Pará hum terreno
contigua ao mesmo, que tenl, 20 braças de frente,
e outr'ol'a fora occupado por armazens hoje de­
molidos.

A Resolução de 15 de Outubro de 1827 manda
criar hum Observatorio Astrouomico, dirigido de­
baixo da inspecção <.lo lVIínistro do Imperio pelos
regulamentos,' que otrerecel'em de accordo com os
Lentes das Academias Militar e da Marinha com
o Corpo de Engenheiros, consignando para o dito
estabelecimento quatro contos de réis annnaes.

A Resol ução de ] f5 de Novembro de 1827 ize nta
de porte de Correio as folhas periodicas e Jornaes
publico, que forem dirigido ás Bibliothl}cas pu­
blica, e de direitos das Alfandegas e Portos seccos
os Livros para as mesma .

A Lei de 11 de Agosto de 1827 eriou em
S. Pa,ulo e Oliuda dous Cursos Juridicos, cada
hum com nove Cadeiras: la. cadeira do primeiro
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anno Direito Natural 2'.' Direito Publico, Â.naly:;e da
Constituição do Império, Direito ela gente " e Di­
ploluada, ln, do '20 anno Continuaçã.o das ma·
terias do anno antecellente, 2": Direito Publico
Eccle,ia'tlCo, la,io 30 anno Direito Patrio Civil,
2n

, Direito Patrio Criminal com a thcoria
do prOf'esso Criminal la, <.le 4u anno Continuação
do Direito PaLrio Cí\ril, 2", Direito Mercantil,
e Maritimo L" elo ÕO ann Economia Politi 'a 2".
do dito thcoria e pl'Uctica elo processo alloptaelo
pela' Leis do Imper.io.

A minha opinião foi pela criação de hlllll só
Curso Juridico na Côrte, e havendo-se de criar
mai de hum,. in:isti, que se estabeleces e hum em
8. Joã.o cl El-Rei, como melhor se manife 'ta dos
seguintes di:,curso .

«Todos O' 81's" que seguem opiuião contraria
á miuha obre o assento de 'ta escola Jurídica,
teem trata(10 mais de estabelecer rasões para roborar
o eo ,parecer, <.lo que de~trujr a que tenho expen·
dido para fundamentar o meo voto. Eu pelo contrario
concordo de boa mente com todas a sua razões,
reconheço serem muito bem fuudftdos os motivos
que os induzem a querpr que estes estabelecilll ntos

e,FLO longe das grandes Capitae e da Corte, e, se
nece 'ario fos 'e, eu ainda aventuraria outros arguo
mentos para J'oborar os seos raciocinios, que não
são novo:;, antes muito antigos e conhecido. Porém,
81'. Prc idente, acaso se eOlllparou já a força dos
nJoo' argumentos com esta razões, já tão sal idas,
que :<e podem chamar lugare communs ~

Não se vê que o principio, a que agora de'vemos
attender he tão sómente a fOl'ça das circun tancias ~

Para que havemo de questionar sobr o que he melhor
jaze7'-se, se u aperto das nossas actmtes cil'cun taneias
s6 nos faculta indagar o que se pode jazer? He con­
veniente, dizem este 81'S., que os e tabelecimentos
literaríos se formem nessas terras eentme , longe do
estrepito das grandes Cidades; que os ares ejão os
mais audaveis, os víveres e os commodos da vida os
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mais baratos, etc., etc. Quem o duvida ~ Porém he
essa a these sobre que argumentamos ~ Não: nós tra­
tamos de indagar' qual he o local, que na circun­
stancias, em que actualmente se acha o Brasil, oiferece
o elementos indispen aveis para já, quanto ante', se
formar este estabelecimento. He o Rio de Janeiro,
clamo eu: he o Rio de Janeiro essa terra, onde se
p(lde crear já e já esta escola.Bem se vê, que eu não
digo que o RIO de Janeiro seja o assento permanente
de toda qnantas A.cademias podem on devem crear-se
no Brasil j i so seria um de propo ito : digo que he o
local, onde se pode por ora dar o maior impulso a este,
e a outros generos de instituições, para daqui se pro­
pagarem até aos confins da nossa terra; bem como
para aqui se tran plantão os vegetaes exoticos e,
d pois de aclimatados em hum Jardim Botanico, são
mudado' para S. Paulo, para Minas, Rio Granue do
Sul e para as Provincias do Norte. Por ventura será
o Rio ele Janeiro o unico local, Pl'Oprio para vingarem
a plantas exoticas ~ Não éertarneote : porém tem sido
o viveiro para muitas d'ellas; e assim temos hoje já
muitas destas plantas propagadas pelo Brasil e temos
outros Jardins na Bahia, em Pernambuco, no Pará,
em S. Paulo, etc., que teew produzido iguae van­
tagen " tendo todo tido o seo principio neste, que
primeiro se creou aqui. Por ventura, se o primeiro
Jardim de plantas exoticas tive se sido formado em
S. Paulo ou Minas, teria feito estos progressos, teria
vingado. Duvido muito. Por tanto, eu não attendo por
ora a outras razões e não ás das cil'cunstaucia!'l
actuaes, e concluo aifoitameute que ao presente enão
póde formar um estabelecimento Literario que pres­
timo tenha, e não ne ta cidade do Rio de Janeiro.

Did,e-se que com muita facilidade so tra ladão
para a Provincia centrae todos os objectes nece -
ario para qualquer destas creações e su tentou-se

que os Profe ore qnererião aute re idir n ellas, do
que no Rio el Janeiro. A.té se accusou ele fa.lsa a
minha a' erção de que nesta Côrte se gozava de mai
liberdade do que na Provincias. Ora" tudo isto he
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muito facil de dizer e ainda mais facil de imaginar j

porém de verificar-se! .. , Eis o grande ca o: hoe
opus, Me labol' est. Sr. Presidente, hum dos plincipae
negocios nesta creação he achar homens, que spjão
dignos do 1:agisterio (alvo se para is o se quizer
reclUtar gente 011 fazer como em outras in tituiçõe, ,
i to lre, vender os lugares a quem mai der ou mai'
empenho tiver e eu vejo que em todas a parte os
Babio e o homens de merecimento procurão habitar
as Capitacs e as grandps Cidades. Logo se aqui o
não a ·hal mos reunido , <lebalde os procuraremos no
Sertão. E quererão elle ir habitar huma terra
pequena e centl aI ~ E quando o queirão, farão a sua
mudan<;>t com a facilidade e brevidad , que c de-
eja? Ha muita liberdade na Provinci(l : porémpa.ra

que veem esses homens fugindo para a Côrte? Porque
veem e es navios carregado de gente pre a do Ma­
ranhão, <lo Pará, de Pernambuco 'I Se ão crilllillo os,
não devem ser lájulgados no seoForo?E como vivem
os Cidadão nas Prcviucia , principalmente aqnelles,
em quem e de cohre merecimento. Vigiado: e
espreitados de perto: sempre silencio o , timidos, e
de tal sorte acau telados, que nem ao menos arriscão
b.uma ó expressão qne po sa ser interpretada e
torcida para ontro entido; pois l(lgo que ou 'a tocaJ.'
na AdmiuistraçrlO, he hum libertino, hum Republi­
cano, hum revolucionario, hnm demagogo. I to he
hum facto reconl1ecido, e até já confes ado por e 'se
mesmos SI' " que hoje o querem,negar. E qual ha de
ser o Homem de Letras que ha de deixar o eo domi­
cilio onde tem os meio de subsistir, ]Jara ir viver
em hum Paiz seul commlmicação e 'ujcitaL'-se ás
intrigas das terras pequena e ao caprichos de hum
Pre'idente e aos despoti mOS de lmm Governador
Militar?

Su tenta-se que em S. Paulo ha tudo que he
preciso: e o que me lembra lObO he que não ha ali
huma Imprensa, não ha livros ti venda, alvo alguma
Cartilha, algum Cathecismo da Doutrina Ohri. tão E
tudo isto traslada-se para ali fi, vontade de qnem ali
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.deseja o primeiro estabeleciml?nto de 8ciencias 80­
ciaes ~ Os Corumerciantes, 81's., e os especuladores
não 8e movem pelos principios da utilitlade publica,
olhão pri ncipalmellte para aproprio interes e e se­
gundo elle assim farão as remessas dos Livro~ e lhes
porão o preço; o que junto aos antros artigos, que
necessariamente hão de subir de preço, logo que haja
COI1 'lllui~ores, compensará a differença, que se uota
em alguns: e assim se responde cabalmente áquelles
81's., que tanto teelll exagerado o preço de .certos ge­
neros aqui no Rio ele Janeiro.

Como se havia ponderado, como huma rasão de
mais, ha Decreto do Poder Executivo, pelo qual se
mandou crear nesta Côrte huJU Curso Ju.ridico, e se
disse que por aqnelle Decreto mostrava o governo
qual era o seo voto nesta materia; l'espondeo- e que
se não lleYiam suppor caprichos no governo. Quem
foi, Sr. Pre 'identp, que di" e aqui que o governo
obrava com capricbo ~ Aqui apenas F;e di se, que,
tendo já o governo designado esta Cida<le como assen­
to d' bum Cnrso Juridico, com muito boa vontade o
fa.ria pôr em execução, se a Asselllbléa fosse nas
mesmas vi taF;. Eu Eustento a mesma idéa, Rem com­
tudo me dirigir tão omente pela iniciativa do gover­
no, muito principalmente se reconbecesse que o seo
principio de obrar era caprichoso. O caprü;ho, que
o governo deve ter, be em propagar as luzes e as
boas doutrinas para felicidade da ação, a quem
serve, porque a Nação não serve ao g<yveruo, mas o
governo he que serve a Naçã.o ; e por isso não pode
eJle ter caprichos, tendo, como tem, Leis, a que he
obrigado obedecer.

Parece me, 81'. Presidente, que alguma cousa
tenho dito para demonstrar a absoluta nece sidade,
em que e tamos, de coHocar esta escola no Rio de
Janeiro, ao menos por agora, e que só com o andar
dos tcmpos poder- e-ba transmittir a S. Paulo, Per­
nambuco, l\Iaranl1ão, Minas Geraes e outras terras.
Bem se vê que não tratei de refutar os argnmeutos
daquelles 8rs., que seguem opinião contraria, antes
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concedo tudo de plano, porque elles não ferem o
ponto cardeal da qnestão. Fundamento-me no com­
plexo da eircnnstancias qne actualmente imprrão e
que são invencive'is j e resumindo todas as minhas
ra ões, nrtü tenho receio de dizer terminantemente:

Se porem comtuelo, quanto tenho expo to, preva­
lece fi, opinião ele se crrar eEte Liccu projectado fóra
elo Rio ele JallL'iro, DeRse caso eu sou de voto que se
estabC:'leça antes em Minas elo que em S. Paulo' por­
qne, se, de pre~aela as ra õe' que fazem esta Cidade
a unica, qne ao presente o:fferece as proporções neces­
sarias, se dá a preferencia ás qnalidades locaes da
Cielade ele S. Paulo, eu digo que a Provincia de Minas
apre;;euta outrrls circumstancias iufinitameDte mais
vantajosas em muitas ele snas Cidades ou Villas res­
peitavei pela sua população, riqueza, civil i ação,
recursos, !';a,luhrielade, abnndancia, etc., etc. Basta
1:'aber- e que a Provincia de Minas so por si contem a
exta c talvez a qninta parte da população de todo o

Brasil. Ali o nUl1Iero elos Literatos he incomparavel·
mente lIIaior que o da Provi]je'ia de S. Paulo: ali ha
olltros recursos, outra riqueza, ontra' Cil'Clllll, tancias,
que não podem conconer na Cidade de S. Pu,ulo, até
'passa como verdade incontestavel que he humH elas
Provincias do Brasil, onde melhor se faUa a lingoa
Portugneza.

Ainda me resta responder a hum illustre Depu­
tado que propoz hum plano de E:;tudo para toda as
Provin<:üv do BI'asi!. E ·te plauo he inadmi..;, ivel no
no so ca o. :N ós agora o tratamos de preencher as
vista do publico, qne anhela pelo estabelecimento de
huma Escola de Sciencias :Sociaes. Para este fim
mandou aCamara organisar hum Projecto e he o que
fez a Commissão de ln 'trucção Publica, aprc'sentando
este, que se está di cutindo. Não sei portanto como
e pos a apoiar e ta Proposta, como Emenda ao Pro­

jecto em discu são, pois nelle não tem lugar nenhum.
a plano he muito bem traçado, ao que parece, e eu
serei o primeiro a propugnar pela verificação de taes
estabelecimentos, ainda que se consiga lentamente o
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seo resultado, porque em fim sempre he bom tentar
e forcrjar; porem não he ago:-a a occasião propria
para se tratar de f;emilhaute materia: reserve-se para
ser objecto de huma Lei distincta desta, ele lJ.ue agora
se trata.

Concluo o meu discurso, não accrescentando mais
naua a respeito da doutrina do A.rtigo, porque sobre
ellaj{L emitti o meo voto.

EMENDA.

Que no caso de não ser estabelecido o Curso Juri­
dica uo Rio de JalleÜ'o, o seja em S. João (l'El-Rei.

Que as Cadeiras que eh'sde já se devem estabe­
lecer, sejão :

Dil'eito Natural, Direito Publico e principios
gera sue Legii3lação, e Direito das Gentes.

Direito Canonico pOI' Gmeíne1'.
Direito Patrio e Direito Commercial e ~J al'i­

timo.
Que estes Estudos não durem além de quatro

anno '.
Que os AlulI1nos desta Academia não possão ser

empregados senão hUIll anuo depois dos Estudos
desta Lei, e precedendo exame publico de pratica.­
O Deputado, Vasconcellos.»

A Resolução de 11 de Setembro de 1826 mandou
observar o Projecto de Lei de 2 de Outubro de 1823
apresentado na Assembléa Constituinte para reprimir
os abusos da Liberdade dl1 Imprensa.

ARe olução de 13 de Setembro de 1827 declarou:
1.0 que a infamia ou injurJa a cadahuma das Camaras,
á maioria ou á totalidade dos seos lVlembl'OS re pe­
ctivos erão comprehendidos no art. 8.° do Decreto de
22 de Novembro de 1823: 2.° que a injuria feita a
todo ou cada hum dos Agentes do Poder Executivo
não se entende directa nem indirectamente feita ao
Chefe deste Poder: 3.° que o. que imprimirem ou de
qualquer modo fizerem circular as opiniões enuncia-
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das pelos Scnadores, on De[Jutado'J no I'XerClClO de
suas funções, não são por isso rcsponsitveis.

Pára aincht no Senado hum Projecto de Lei 'obre
os abuso ela. Liberdade da fmpren a.

CAPITULO XVI.

Le'is sob~'e Il1tposlos.

Cre(lora he dos maiore tlogios a e crupulosillade,
COIll qu a Camal a dos Senhorcs Depntados e houve
no qnanto á imposição de novos tributos; por hum
ill1po 'to o dos bilheLes lIas Alfandegas forão abolido
qnatro.

A Scieucia Ecouomica que a Camara do Senho­
res Deputados teve sempre diante dos olhos, repelle
))OVOS impostos, llUlllit vez que a nece sidacle absoluta
os não iudique como indi. peusavei e que não pro­
cedão muito exactas no icia' do estfldo da Nação.
HUlll novo imposto e tendc sua definhadora influen­
cia aos mesmos ramos da indn tria, sobre qne dire·
ctamente não recabe, dedicando-se a elles o braços
e eapitaes, que para se esquivarem á. co-utribuição,
se reLirão da indu tria tributada; e ta affiueucia, que
occorre aos ramos de industria não tributado', dimi·
nue oS,seo lncros pela de proporcionada concurreucia.

Como pois lançar novo imposto sem pleno co­
nhecimento elo estiado do Brasil, on para me explicar
com o l\IinL,tro da Fazeuda, quando camiuhavamos
em terreno fôfo ~ Ruma verdade nuuca esqueceo e
vem a er, que a Nação Bra ileira he de todas a que
maiores ilUpo to pagai; compare·se sua população
com as das outras Nações, e todos o couhecerão. E se
compal'assem a nossa COIll n. inclu tria estrallgeira, a
natureza de grande paI te de. nossos capitae com os
E,trangeiros, ainda maior desproporÇão appai'ccerial
Accl'esce que a arrecadação he tão dispendiosa, que
sobreleva a 50 por cento, quando na outras Nações
não ol'çará a 10 por cento. E nestas circunstancias
devião lançar-se novos impostos ~
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HuIU só imposto lançou a Asselllbléa Geral, que
foi o ele meio por cento ao mez nos bilhetes da Alfan­
dega pelo tempo da mora, ou e 'pera estipulada para
a en ruda effecti va dos Direitos uos Cufres da Fazenda
Publica (Lei (1e 23 ue Outubro de 1827). E esta
mesma Lei foi feita para evitar os abusos introdu­
zidos nesta importante instituição, dos bilhetes da
Alfandega.

Foi abolida a distribuição nos lugares, ouele ha
hum 6 Tabelião e nos Juizos onde ha bum só E~cri­

vão. Os ca amentos dos Dioce anos ficarão aliviauos
das uespe as, q ue até f1gora cu tavão. Os Direitos
sobre o gcneros e mercadoria' da Asia farão reuu­
zidos a 15 por cento, quaesquee que fossem os E~tran­

geiros e Uh embarcações que os importassem. For[to
extinctos os dous por cento que os Recebedores e
Tbe oureiros das Alfandegas percebião a titulo de
depo ito do producto uas fazendas, que o Alv. 'le 18
de Novcmbl o de 1803 manda vender em hasta publica
por sc terenl demorado por mais tempo, que o permit­
tido. 13 Casas de Iú pecçã9, que tauto pesavão sobre
a indu teia, deixarão tamhem de existir, como recla­
mava o interesse publico e particular. Acabarão
tambem os por centos, que os devedores desta Pro­
vincia paga vão a oeneficio da Junta Admillistrativa,
como já fica clito. O imposto ele 20 por 100, qlle pa­
gava o ouro extrabiüo em nos as Minas e que mir­
rado tinha este ramo ele industria, foi reduzido a 5
por JOO (Lei de 26 de Outubro ele 1827).

Esta Lei diminue as elespezas ela Província abo­
lindo as casas ele permuta do Ouro e augmenta os
seos renuimentos manelando pôr em praça as barras
partencentes á Fazenda Pu blica. Houve alguma
oppo ição na Camara, e o cont1'abandistas lhe teem
negado os desejados re 'ultado ; brevemente se verá,
de que parte está o erro,

Eu, que propuz esta Lei, entre outros, fiz o se·
guinte di curso:

«Sr. Presidente. Hon tem expuz os motivos, em
que me havia fundado par2\. offerecer este Pl'oject()
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de reducção lia 5.° do ouro, e hoje me vejo na neces­
sidade de os repetir, porque el1es bastão a. excluir
as emendas ofTerecidas e apoiadas. Con ta o art. II)
de duas partes, na primeira se reduz o 5." do OlHO a
5 por cénto, e na l:ieglluda se declara, que sua arre­
cadação continnará á fazer-se pelas Leis existentes.
Pretende-se, que a reducção não seja menos de 10 por
cento que huma Commis ão e..pecial seja encarrega­
da de apreseutar hUIll Projecto sobre a melhor forma
da arrecadação tIo 5.° do ouro.

En nrLO tocl.lrei na historia de~te ouerozo imposto.
Lauçado nos mais florescentes dias da Provincia de
Minas Gerl'les, foi exactameute pago, emquanto os
interesses igualavão os capiLaes que se empregavãoj
e se tornou insuportaveJ, logo que principiou a dif­
ficludade da Mineração. Actualmellte nem hum
vintem rende hum iruposto, que outr'ora chegava a
com arrobas de ouro. E (1 ual será a rasão~ será, por­
que já se não extrabe este precioso metal' nãoj he
bem notorio,que ainda muito ouro apparece eml\finas,
e que todo el1e he extraviado em prejuizo dos Mi­
neiros, da "ação e da Moral Publica.

.A. razão, Senhores, he o imposto de 20 por cento,
qne actualmente paga este productoj não he possivel,
que o 1\1ineiro o possa pagar,selll que se arruine. A..lli
na Provincia de Minas o jmo corre ::L 5 por cento, e
raras ,ezes chega a 8 por cento; se a industria Mi­
neira fo se tão productiva, que os Capitaes nella
empregados rende. sem 20 por cento liquidos, além do
lucro, que o ~Iineiro devia perceber pelo seo tra­
balho, he bem claro, que os capitaes todos se empe­
nharião em especulações mineÍl'as, porque es a he
a tendencia dos capitaes, e consequentemente o juro
passaria de 20 por cento. E como isto não acontece,
he inqnestiollfwel ser excesivo o imposto do quinto ou
20 por cento, qne actualmente pagão o MIneiros.
E he axioma em Economia Politica, que a exorbitan­
cia de hum imposto convida ao extravio, e quando
a historia e a razão o não confirmassem,prova sobeja
nos offerece Minas neste imposto.
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Disse, I]ue o ouro er,l extraviado em preJl11zo do
Mineiro, da Naçrlo e ela Moral Publica e peuso, que
disto não poderá du vidar-se. Se o Mineiro se não
visse onerado com h um tão pezado i lI1posto, cuj a pon­
tual solução lhe absorveria não s6 todos seos ren li­
mentos, mas o proprio capital; se ao Mineiro fosse
livre a venda de seo ouro mediante hum nlodico
imposto, alie o negociaria por mais alto preço que
o actual: elll vez de o veuder a dous mil réis, o
velHleria por 'l$200 r'., Oll mais, e hem se vê quanto
perde eJ1e com o extravio, pois o Oontmbandi ·ta ua
compra que faz, conta com o risco que corre e não
offercC'e hum preço igual ao valor iuLTinseco, como
he mui to na tUl'al.

A Na,ção perde 0.3 Direitos, que pol1ia perceber,
senão fosselll o'> actuaes tão exceRsivos e, ° q ue mais
he, soffre a Moral Publica. O Mineiro infringe a
Lei que obriga a pagar o imP0I:íGO do qniuto, e o
exemplo c1.0 de;;prezo da Leis ne pr,·j udiciali si mo.
Hoje de prez'l.-se huma Lei má e viciosa.; amauhã
se viola outra que n~lo ha tão má, e dentro de pouco
tempo enfraquece· se o respeito ás Leis e arreiga­
se o habito ue as violar. E poderá exi"tir hUllla
Nação em taes circuustancias 'I poder{L ser feliz ~ ntlo
de certo. E qual será o remedia ~ dourar de vigilan­
cia para a execução de taes Leis? no caso pre~ente,

quando houve se no hlJlllelll poder de exactamente
cabral' tal imposto, nada e ganllava, pois he mais
facil acab,l1' a miueração do ouro, 110 que o pag,llllento
do quinto. O Mineiro, que da minemção não per­
cebe hUlll iuteres e de mg,is <le 20 pOl' 100, o não
poc1.eria pagaI', sem cortar pelo capital e em pouco
tempo se alTuiual'ia.

A minha opiuião no Concelho do Governo de
Minas Geraes foi que nenhum imposto se pagasse
pelo ouro; julgo de mui clifficil arrecadação qualquer
direito que se lhe imponha, e a Provincia de
Minas, que he onerada com tantos impostos espe­
.ciaes e desconhecidos a outras Provincia'3, devia
ser exempta de mais este. 0omtudo, nmc1.ei de
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Tezolução vendo que no Senado se tratava de
reduzir este imposto a 5 por cento (posto que tal
reducção pelo Senádo seja inconstitucional) e que
alguns Srs. Deputados, a quem consultei, não erão
do parecer da exempção, que eu pretendia. .Julguei
pois, que o unico remedia era a reducção do imposto
a 5 por cento.

Varias razões me resolvêrão a reduzir assim
este imposto. Lembrou·me que o juro do dinheiro
em Minas era de cinco por cento, prova de que
mais se não podia pagar pelo uso de hum capital.
E deverão os Mineiros pagar ao Estado mais do
que aos capitalistas ~ nem tanto: mas eu não
q uiz ser mais liberal para os Mineiros. Obrigar
o Mineiro a pagar mais tributos por huma espe·
culação, elo que os ju'ros elo capital nella empregado,
seria a mais revoltaute injustiça, q1le por fim aca·
baria com a minei'ação.

Tenho por hum principio muito seguro em
Legislação, que se devem adoptar sempre as me·
didas que podem conciliar o iuteresse individual
com a observancia da Lei j e eu julgo, que na
l'educção proposta guardei este principio. Circulando
o ouro em pó, sem que seja reduzido á moeda,
'perder:1. muito de valor, ou por outra o valor do ouro
em pó será menor que o do ouro em barra j para
.e verificar a importancia de qualquer porção de
ouro em pó serát neces ario peza,·lo, toca·lo, e nisto
se perde tempo e trabalho, e nem sempre se achão
os instrumentos necessat'ios, donde re:sultão muito
enganos. Ha bem pouco tempo valia mais em MinaR
.a moeda de prata, do que o ouro em pó. Não he pois
sem fundamento a esperança que tenho, de que o
mesmo interesse do Mineiro o obrigará a levar o
ouro em pó ás Casas de fundição. E eis o Mináiro
'pagando voluntariamente este imposto, que- a sim
se torna mais indirecto pelo caracter da volunta­
l'iedade de 8eo pagamento.

Quer hum illustre Deputado, que o ouro pague
~O por cento, assim como os productos da Lavoura,

7
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poi julga não haver differença entre hum e outro
trabalho. O que tenho expo to basta para convencer
o illllstre Deputado, de que sua opinião não pode
ser adoptaua. Considere o mustre Deputado que
o Lavrador com pequeno trabalho e de alguns dias
prepara o terreno para a sementeira e que, pa sados
alguns me7.es e com hum insignificante trabalho,
colhe o Lavrador de ordinario abundantes fructos,
em cuja prouucção a "atureza teve a maior parte.
Pelo contrario o Mineilo trabalba todo o arlllo, e
o resultado de soo trabalho não he tão certo, como
o do Lavrador; não poucas vezes be nenhum, e
perde o seo tempo e capitaes. Talllbem o Lavrador
tem má colheita:" mas não são tão frequentes, como
as perdas dos lVIineiros, como excellclltemente mos·
trou hontem o Sr. Ferreira de Mello, e eu pela minha
parte confirmo, quanto o me mo St', avançou.

Reflicta tambem o Illustre Deputado na difre·
rença dos trabalhos. O Lavrador não corro os mesmos
riscos na sua lavoura, que o Mineiro na mineração.
O Mineiro está sujeito a ficar debaixo da terra, pela
qual se entranha; os trabalhadores estão mergu·
lhados todo o dia n'agoa, o que milito pr~judica a
aude, bem como o máo ar, que se respira nas minas

abundante8 de enxofre e de outros productos mine·
raes semelhantes; muitas vezes abrem regos de agoa
de legoas, e empregão muito mHis instrumentos do
que os Lavradore8. Como pai se tem querido igualar
a condição do Lavrador e do Mineiro ~ hum recebe
quasi espontaneamente os fructos desta terra da
promissão, o outro vive sempre cheio de esperança,
mortificado com o trabalho e não poucas vezes so
tem em resuttado hum prejuizo tal que o reduz á
mendicidade.

He tambem mister não esquecer que o imposto
não deve ser tão forte em especulações de incerto res­
ultado, como nas de resultado que poucas vezes falha.
Se em humaespeculação arriscada a fortuna hoje me
favorece, amanhã e nos dias seguintes pode ser-me
adversa, o Legislador a deve mais favorecer, do que a
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que he mai' certa. Por con eguinte nunca se podem
igualar os trabalhos da lavoura aos da mineração.

Estas farão algumas das razões, porque julgufli,
que o quinto do ouro devia ser reduzido a 5 pur 100.
l'assarei agora á segunda parte do artigo, que versa
sobre a arrecadação c1pste imposto.

Hum Illustre Deputado enteuueo que lIão devia
cont,illuar a percepção dest.e iJlI1?o to pelas Ll:'is exis­
tentes e propoz a criação d0 huma Commi ão
Especial, (lue fos e incnmbilla da apre, entação de
hum plauo a este resp(·ito. O JIIe-IDO Illustre
DeputH lo ·avauçou qne na distaucia em que e achão
as casas ele fundição eru Mi:w Gur,lo' e procurando
o Contrabandistas o ouro pela'> Lwras dos Mineiros,
continuaria o extravio corno até O presente; negou
que o OlHO fundido tb-es e mais valor, qne o ouro
em pó e por fim mostrou-se in linado ao tributo da
capitação. "Procurarei responder aO IlIustre Deputado.

Permitta-me o Illu~tre Deputado, que eu lhe
ponélere os inconvenientes da capitação. Por mais
modico, que seja este imposto, he semple on rosis­
simo ao coutribuinte principalmente ellJ mineração.
O escravo boçal, cstupido e negligente, pagará tanto,
como o intelJigente e activo; o ão como o doente;
o Mineiro favorecido.da fortuna, que trabalhar com
hum so escravo, pode tirar ouro como cem, e o que
trabalhar com cem escravos, pode tiral' como hum,
e entretanto este pagará a capitação dos cem escravos,
e aqnelle de hum soo Ha mui grande difficuldade
em verificar, se o numero dos trabalhadores he igual
ao dos matricnlado , e uaqui vem, que aquelle sempre
excedeo fi este, como att.esta a histol'ia mineira. Eis
pois o extl'avio aiuda maior uo sy~teJlla da capitação,
que no actualmente em observancia.

E o que resultou da capiti.lção em l\1inas~ Tantos
males que os Mineiros se horrurisão so ao ouvir tal
nome. Desse tempo não existem outros monumentos,
qne a defeza do Marqnez de Pom1)al no processo de
lesão enol'missima contra elle intentado. Affirma
este grande homem de Estado que a capitação
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. tinha reduzido a Provincia de Minas ao ultimo
estrago, e que nella havia extinguido o capital e o
credito: que de 1748 para 1749 se tiuhão diminuido
15 mil negros de serviço, duzeutas e tantas lojas de
cOillll1ercio, e cento e tantas tendas de trafico miudo;
que todos aquelles :Mineiros, que podião alcançar
(i00 mil réis para os gastos da, viagem, se reeolhião a
Portugal etc. Eis o~ fructos do sy:stema da capitação,
c eis o motivo da introducçrLO do aotual methodo de
arrecadação.

Suppoz o me mo Tllu tre Depntado a continua­
ção dos contrabandistas do ouro em pó.· Logo que
se reduza o 5.° !la maneira proposta, logo qne o 0111'0

pas e a circular, como mercadoria, ces a o lucro de
o comprar em Minas para a exportaçã.o; o grande
numero de compradores levará o seo preço ao 'eo
valor intrinseco. Demais ú onro em pó valerá meuos
que as barra~, e C011 'equentemente serão 'e tas mais
procuradas e na concul'l'encia preferidas. Não tema
pois o Deputado esse extravio, que será lucrativo.

Não quer o Il\nstre Deputado que as barras
valhão mais que o ouro 0111 pó, que vem a er o
llle~mo que dizer, que o fei tio da moeda lhe n110
nccrescenta o valor; e huma tal opinião nã.o be con­
forme ás mai depuradas idéas monetarias. Com
effeito roputa-I'e o feitio bum valor accrescentado á
moeua, pois que evita perda de tempo, poupa incom­
modos e o trabalho de pezar e tocar o metal, e no
caso em questão faz cessar o perigo de receber em
lugar de ouro Gogó, ou qualquer producção imitativa
do amo em pó. E poderá dizer-se á vista do exposto,
que o ouro em I)Ó valerá tanto, como o fundida em
barras uas Ca as ue fundição' Pondere tambem o
DIu tre Deputado, que ha grande perdas no ouro em
pó, já dividindo-o, já pesando·o etc.

Ma.s quando nfLo houvesse tantas l'asões a favor
do Projecto, deveria este ficar adiado até que es a
COJl1ll1is ão especial apresentasse os seos trabalho
não de certo. Se .nas Casas de fundição se precebe
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actualmente o qninto do onro, porque se não perce­
berá depois da rellucção proL osta _haverá algum
inconveniente entre esta reduc~ão o methodo actual
de arrecadação, que serve para o 5.0~. Eu uão o posso
descubrir. Não me parece acertado que esta Camara
adie este Projecto, até que a Commis~ão especial
apresente os .-eos trabalhos; este Projecto vai pro­
duzir já o' bens ponderado!>, e nós nào sabemos ainda,
se o Projecto da COllllnissão será preferível ao me·
thodo de arreca<;ão em pratica: e quem prf'ferirá ao
certo hUll1 bem incerto, e tão remoto ~ Passe o Pro­
jecto, e crie-se muito embora. essa Commissão, da
qual na.da espero.

Não devo deixar sem resposta a lembrança do
Illustre DeputarIa o Sr. CUllha l\iattos, quando propõe
a compra do ouro por contadaFazenda Publica pelo
seo preço corrente no lugar. Essa ü1éa he lisongeira
á primeira vista, mas meditando-se nella uão pode
ser adoptada. Primeiramente suppõe que os Mineiros
preferião sempre vender á Fazenda Publica, e he o
que talvéz não aconteces~e sempre, pois além de
outras rasões deve merecer atteução a da maneira
porque os empregados Publicos co tumão tratar os
que o não são. Em segundo lugar, quanto capital
não seria necessario destinar para e ta especulação?
que ri co e interesse. não se hião perder sem com·
pensação~ quantos Empregados não extraviarião os di­
nheiros Publico. e pode o Bra::;il Das suas actuaes
circumstancias com tantas despezas ~ e quando pu·
de se, couviria transgredir á regra economica, que
reVrova toda e qnalquer especula~ão do Governo~

A emenda do Sr. Maia tende a reduzir os 5 por
100, que propuz no art.l~; e eu iria ('om ella, e vi se,
que seria approvada, mas não tenho essa esperança.
Voto portanto que passl" o art. 10 tal e qual.

Eu espero, que tambem brevemente acabem os
direitos de entl'adas, e de subsidio voluntario cobra­
do nos registros, que circulão nesta Provincia; e já
para este fim offereci hum Projecto de Lei, que passon
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na primeira discussão. Eu mostrei a justiça deste Pro­
jecto com o seguinte di"curso :

E.r. Prt"sidente, para não tomar o tempo a esta Ca­
mara com leituras de Projectos e com a exposição de
ens fundamento, eu requeri que a Commis ão de

Fazenda, quando tratasse da Receita e Despesa da
Provincia de Minas Gemes, lU'nha Patria., se dignasse
ouvir-me para eu lhe communicar os planos de me­
lhoramentos de illlpo,tos. qne eu tenho traçado. Fui
na verdade ouvido e a hum dos Membros da Com­
missão entreguei o plano; e como haverá mez que i tu
se pas~ou e a Comlllissão de Fazenda tem apre entado
os seos Projectos sem que fizesse caso do meo, pedi
a palavra para ler tres Projecto peculiares á Pro­
vincia ele Minas Gemes.

Leo então o mesmo Sr., dous Projectos de Lei:
hum 'obre a reducção do quinto do ouro a 5 por Cent.O e
abolição de ca as de permuta e circulaçã.o do ouro em
pó COIIIO mercadol'ia; e outlO sobre a abolição de
extracção dos dia.mantes pOI' cont,a da Fazenda Pu­
blica, propond0 o arreudamento do terrenodiaruantino
em pequeno sorte'; depois do que disse:

Eu não tomarei o tClllpO á Camara. motivando
estes Projectos; SlHL justiça, e con veniellcia. saltão
aos olhos, e já o goveruo i ndicou a neces idade de
se tomarem em consideração estt's dous importantes
ramos da renda publica, que pelos defeitos da Legis­
lação actual, nada prod~lzem.

Dito isto, leo o mesmo Sr. outro Projecto de Lei
para screm abolidos os Registro naProvincia de Minas
Geraes e os Direitos, que nelles se cobrão ; e par,l se
aucthorisar o governo a crcar naq ne1la Provincia aln­
fanteria, que fosse neeessaria, visto que pela abolição
do Regi troa ficava sendo inutil a Cavallaria de .Pri­
meira Linha Continuando então o seo Di curso,
diEse:

Permitta-llle a Camara que eu motive este Pro­
jecto, pois ver a sobre objecto particnlar á Provincia
de Minas Geraes, de que talvez não haja o preciso
conhecimento.
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Além dos dizimas, novos impostos, quinto do ouro,
passagens de rios, subsicüo literal'io e outros im­
po to comllluns ás outras Provincias <10 Imperio, he
a de Minas Gemes ouerada com o direito de entradas
e ub 'idio voluntario, que se cohrão nos Registras,
Direito, que s6 pagão os Mineiros a titulo de quinto, e
que con i, te no pagamento de 1.125 rs.por cada arroba
de generos secco!:i, de molhados 375 r:". de 1.050 rs.
por cada barril de vinbo e vinagre, de 7.800 rs. por
cada e 'cravo, de 5.400 l' '. por cada besta, etc., etc.,
etc" que entrão pela llita Província. Embora tenhão
estes objectos pago os direitos, que nas outras Pro­
víncia devem pagar, o .\lineiro, como que se não fosse
membro do Imperio, não pode obte-los 11 uma vez que
não pague mais o direito das entradas, ou quinto.

E 'ta simple' definição dos c1üeitos de entra<1a
paracuj,L arrecadação furão creados e ~ão conservados
ai; Registo, mostra a nece sidade da abolição que
proponho. Mineiros, consequen temen te mellJ bras do
Imperio Brasil iro, niw podem ser obrigados a pagar
mai impo;;tos que os outros Brasileiros semlllanifesta
violação da Constituição da l\1onarchia. Se tal in­
justiça continúa, onde está a igualdade de todos os
Brasileiros, garantillo naquelle Codigo Sagrado '?
E que illlposto tã.o pesado qne muitas vezes excede o
valor do objectos. sobre que recahe, principalmente
sendo louça gros a ! !

E ta inju tiça aplJarece mais saliente á vi ta do
Art. 179 da Coustituição, que impõe a obrigação de
conCOtTel' para as de~pesas do Imperio na proporção
dos haveres dos coutribuinte::;. Minas Gemes é hum
paiz central di tante de beira mar 80, 100, e mai
legoas, cercado de altas montanhas, que o tornam
qua i incommunicavel, sem nenhum rio navegado,
fazendo todo o seo Commercio eru costas de bestas.
E será e ta Provincia tão rica, como as de beira
mar'? O que acabo de expor basta para convencer
que lhes he Dluito inferior em riqueza, o que attesta
o r latorio do Ministro da Fazenda, e os que teem
viajado por aq}lella Provincia, sabem muito bem
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que he a mais pobre do Imperio. R poderá continuar­
huma tal inconstitucionalidade ~

Não s~o s6 injustos e incollstitucionaes taes
Registros o taes Direitos, eUes forão estabelecidos
pela fraude e violencia; a sua cohrança hoje he
difficilima e sujeita a muitos estravios e, ou continue,
ou não, ella não diminuirá consideravelmente com o·
tempo. Perdoe-me a Gamara a longura do meo dis­
curso; não posso deixar de uesenvolver o que levo
dito.

Os Mineiros, gente intrepida e ciosa de sua
liberdade, nunca con entiráo que os Reis de Por­
tugal lhes lançassem impostos; quasi todos o que
hoje paga aquella Provincia farão estabelecidos pelas
Camaras, bem como o methodo de sua arrecadação;.
s6 depois de aniquilados pelo de potismo, he que
os Mineiros se sujeitarão a pagar impostos, em que
não tinhão convindo seus repre entantes. A historia
de um novo tributo em Minas he tinta de sangue;
aquella gente briosa não depoz as armas algumas
veze.. sem que lhe fize sem ampla conceRsões, e os
seos Governadores, todos tyrannos e soberbos, não
rara vezes descêrão de seus altos intentos. O im­
posto de trinta arrobas de ouro para pagamento do,
quinto tem a sua origem e fundamento nas Reso­
luções das Gamaras reuuidail em Junta'Geral, a que·
presidião' os Governadores. R, reconhecendo a Ga­
maras a difficuldade do lançameuto dos impostos, re­
correrão a Registos, onde se cobrão os Direitos para
pagamento das ditas 30 arrobas de ouro; e daqui
vem a denominação do quinto, que ainda conservão
aquelles Direitos.

Veudo hum astuto Governa<lor de nomo Albu­
querque que o Registros erão muito rendo o~, tratem.
de illudir as Oamaras, ponderando-lhes a di.fficuldade,
que encontrava na arrecadação dos Direito~; as
Camaras, illudidas ou violentadas, desistirão dos
Registros em beneficio do Governo, que entrou logo
a cobrar annualmente nelles 40 a 50 arrobas ele ouro.
R o que mostra mais a perfidia daquj311e Governadol-
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foi o immec1iato estabelecimento das casas de fun­
dição do ouro, em que se arrecadava o quiuto do
oueo. Assim, em vez de um tributo, teve a Provin­
cia dous. Foi assim que o Governo se apoderou destes
direi tos e Begi stros.

Não ha fiar em taes direitos. A Provincia de
Miuas Geraes tem dr, circumferencia 700 a SOO legoas;
em outro tempo era lhe prohibida a abertura de
novas estradas e hoje lhe he facultada e se estão
abrindo estradas por toda aquella circumferencia..
E hão de estabelecer-se Registos em toda aqueHa
circumferencia _ Com que se hade pagar aos -eos
Empregado ~ Se hoje com tão poucos Regi tros alguns
ha, que não rendem para o>; pagamentos dos seos
Empregados, e todos em geral apenas renderão vara
pagar a despeza que custão, o que acontecerá, quando
se multiplicarem ao iofinito. Demais, o que avulta
mais nas sommas dos Direitos dos Registros he o que
se paga pelos escravos, e o cummercio de escravos vai
ces~_ar em breve tempo. Taes Registras são oífensivos
dos Tractados celebrados com as Nações E tran­
geiras, em que e tem estipulado certos direitos de
importação, pois que os generos dessas Nações
além de pagar os direitos de importação, nas Alfan­
degas lV1aritinlas, vão pagar aiuda os dos Registo.
E convirá que tal seja a obsel'vancia dos 'l'ractados'

Por tão vast,L cil'cumferencia se coo egue a im­
portação de muitos generos, sem que paguem os
Direitos, qualquer que -eja a vigilaocia dos Exac­
tores. E ta vigilaucia e actividade he talll bem hum
dos maiores males, que esta instituição faz áquella
infeliz Provincia. Demora de tropas muito' dias noS
Registras, perda de generos e besta, prisões, se­
questros e processos, eis alguns dos outros males
dos Registras.

lV10stra tambem a experiencia que por Exactores
infiei são os Registras preferidos á Ducados; hum
Exactor de tal tempera não troca a sua pela COIl­

dição de hum Duque; dentro de poucos annos
levantão estabelecimentos collossaes; appresentão
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graudes fazenuas de 12, 20, e mais sesmarias com
c'entenas de escravos; em fim, quem ignora a origem
de tanta fortuna, a iuveja. Eis aqui hum dos maiores
prestiruo' dos Registros.

E á \"Ísta desta succinta historia poderão sub­
sistir taes Registros~ Não de certo: esta Camara não
consentirá que continuem os Mineiros a ser tratados
com hnma llesigualdade oífensiva da Justiça e da
Constituição Brasileira; que a Nação perceba Di­
reitos, fructo da fraude, e da violencia ; e que, seudo
reconhecido que os Direitos dos Registros não dão
para sua cobrança, se vão percebendo ó para vexar,
e opprimir os desgraçado Mineiro-'. Para obstar a
tantos males 1Ie que propouho este Projecto.

CAPITULO VII.

Segue-se fi, Lei elo Orçamento datada de H de
Novembro dl3 1827. Muito renhida foi a discussão
destfl, Lpi, c não c1issaborearia dar aqui della COpi9sa
noticia, mas não CH be nuS est.reito' limite~ desta
Carta. He a primeira vez, que o Brasil via este
grande e 'pectaculo de Agentes uo Poder, Ministros
de Estado, compare('el'cm pc'raute o Representantes
da l'l aç~LO a darem conta' do elllprego dos dinheiro'
Naciouae-.

Na di cus:,ão (le ta Lei pedi o adialll<'nto, que
apoiei com o seguinte di,;cUl'so :

Sr. Pre"ic1ente, eu voto pelo adiameuto propo to,
e lUuito desejo que esta Lei fique adiada por mais
algum tempo, isto he, até que se oífereç~LO as (-,meu­
das, sem as quaes não pode pas ar ne -ta Camara ;
porque, I~erdoe-me a IlJustre COlllmi 'são, o seo Pro­
jecto e-tá muito illlperfeito; não tem similhança
alguma com hum Projecto de Finanças, nem com os
que se deba,em nas A selllbléas Legislativa das
Nações illu-trada. Minba oposição a e te Pt'Ojecto
e aos outros da Commi ão de Fazenda he o resul­
tado do IMO amol' á Patria, e não de outra qualquer
influencia e tranba ao bons sentimento de hum
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Deputado : di~ão muito embora o que quizerem os
meos calumniauore (ainda hei de publicar seo
nOl11 PS, e suas calullloias) saibão elles que Va con­
cellos não se arreda de seu eleveres por dinheiro,
uelll por outro qualquer motivo.

Eu vou mostrar em.bl'eve eliscurso as imperfeições
elpste Projecto de Lei de Finanças, apres ntado
pela COll1missão de Fazenda, e esta demon tração
couvencerá da necessidaele do adiamento, para se
offerecem as emendas, sem o que não convém á luzes
e dignidade el"'ssa Camam que passe hum tal Pro­
jecto.

Entendeu a Commi ão que a receita he que elevia
regular a despeza, e não e ta áquella, e por isso em
primeiro lugar fixa e eletermina a receita, e depois a
Lie peza. A ordem inversa, me parece preferivel;
primeiramente tie elevem fixar as despezas, tanto
01 di nclrias, como extr aordi narias, e depois tratar dos
meio" tanto oJ'llinal'io', c mo extraordinarios, de a
fazer. A razão Inostra a pl'eferencia elo meo plano ao
da Commitisào, e a llleo favor tcnho a Lei elas Finan­
ças d:L Frauça e Inglaterra. que a mesma ordem
guarelão.

Em uma palavra, SI' ., eu pertendo que a Lei
de Finança contenha dous titulos: que o 1° trate
das de pezas fixas e permaneutes, em que elevem
entrar o juro, e amorti ação da divida Publica, e
todos os recusos fixos e permanentes para occorrer
ás ditas elespeza i e que o 2° trate ela despeza, acci­
elentaes e extraordinaria', e dos recur~o accid n­
taes e telllporarios. Esta divisão não só offerece o
meio mais proprio para. a eliscu são, ma tambem
facilitará muito a mlJ ma di cus ão.

Com effeito poreste methodo se examiuão huma e
huma as de pezas, tan to indii?pensaveis, como as que o
não sào tanto, lllas que convém fazer. o primeil'o
anno haverá um rigoroso exame da verdadeira eles­
pezas do Estado e hnma apl'eciação exacta da
sommas indispensaveis pasa sua satisfação. E-tabe­
leciela porém a clífferença do que he fixo e perma-
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nente, do que não be senão temporal e accidental,
estreHar se-ha a di cussão nos auuos 'eguintes a
hum circulo muito menoS extenso, pois que só versará.
sobre o budget das despezas extrnordinaria e sobre
o pessoal e material da Guerra e l\1a.rinba.

Eis aqui qual be o meo plano para a Lei das
finanças, ou Budget. Tenbo o prazer de que elle h(' o­
da Inglaternl, ha mais de 100 anuos, e que. o actual·
mente seguido em França tie aproxima ddle, mas
com grande imperfeições. Se reduzirmos o no so
Projecto a e te plano, o di -cutil'emos com todo o
cuidado; mo -traremos á Nação e ao mundo que
sabemos apreciar a principal garantia da nos~a liber­
dade, a COD tituição. BelU se vê qLle por este
plano tenho muitas emendas a offerecer, e por isso
desejava o adiamento, não o até virem os Ministros,
mas por algum tempo ruais.

rrran~creverei aqni algnns discursos.
O SI'. Ledo: - Cbaulado para dar as razões que

motivárrLo ati deducções, que a cOillmi~são de Fa·
zenda fez no orçamento do Sr. Minirtro da Fazenda
evitarei repetir o que já se tem dito sobre a irregu­
laridade e defeito do or~'ameuto apresentado, . ua
ob curidade e sua desordem, ob taculos invenciveis
que ~e oppuubão á Commi -são, para offerecer a esta
Camara melhores resultados dos seo' trabalbos. Mon­
t,ava, Sr. Presidente, o orçamento do Sr. Miui tI'O em
3.663:662$779, e o da Commis ão 1110nLava em
2.690:000$000. Ha buma differença de 973:6628779,
e todavia o calculo da Commis ão conta com a ado
dição de 600 contos, que o orçameto não contemplou,
e que aliás o Thesouro despende anuualmente, e be·
til'ad,t dos rendimentos da Alfandega e applicada ao
pagamento ou amol'ti ação da divida do Banco. Darei
agora a razões desta deducção. A Cowmis ão não
tocou em todas aquellas addições, que sãu aprentadas
debaixo do titulo de ordenados, por quanto, sendo
estabelecidos em Leis, devia pemar, e pensa que
nenbum exce - 0 houve nesta parte do orçamento, a­
que as quantias pedidas sejão fieis cópias das re pe-
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-ctivas folhas. Por isso,conservou os ordenados do The­
souro, da Alfandega, da Administração das diversas
rendas Nacionaes, do Oorreio, e Oasa da Moeda,
lameutando antes não poder applicar maiores orde­
nados aos seos empregados, porque os principios da
Oommi.são a este l'espei to são augmentar OR orde·
nados para economisar e reformar. No Oonselho da
Fazenda porém orçada em 32:870$000 fez a deducção
de]O ('ontos, couservando unicamente a quantia de
22:870$000., porque a Oommissão está persuadida
que pa sará nesta Sessão a Lei da sua abolição, 'endo
esta hUllla daquellas, que e tão como que iniciadas
na Oonstituição; e como certamente não será da
intenção da Oamara tirar aos Oon elheiros actuaes,
e que não forem empregados no novo Tribunal de
Justiça, o pão, que tem ganhado pelo seos serviços,
fez todas as combinações passiveis para aproxima.r-se
a hum calculo certo do que podia deduzir-se e do que
podia conservar·se da quantia orçada. Glosou porém
a Oommissão a quantia de 15:483$200 mencionada
sob o titulo de folhas extraOl'dinarias. Para esta
glosa foi a Oommissão examinar as despezas feitas
em 1826, combiuou os orçamento dos Ministro do
Imperio e Ju tiça e não poude deixar de couvencer· e
que esta quantia era duplicada, porque no anno de
1826 não vio despendida quantia alguma, que
podesse tier classificada debaixo deste titulo, estando
todas comprehendidas em os calculo' de cliíferente'
estações e appl'esentadas pelos dous linistros da
Ju tiça e Imperio, debaixo de seos proprios titulos:
taes são, Museo, Vaccina, Academias, Juizes de Fora,
Ouvidores, e no caso de que alguma escapasse, ficava
comprehendida na sornma de 10:000$ que se pedem
uo orçamento sob o titulo - diversos, que não tem
assentamento em folha, ba.vendo a cOll1mis ão con­
cedido estes 10:000$. Debaixo da denominAção de
tenças e pen ões se achão as quantias de 16:006$030,
e 91:05'3 599. o orçamento em questão não se vê a
origem destas pensões, nem os titulos qua as legi­
timão: a Oommissão foi revolver o que na Se ão
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passada apl'esenton o Exm. Ministro Marqt;lez de
Baependy e como ahi achasse todas especificadas, e
notados os diversos diplomas, que as concêderão, não
tocou neste objecte, bem que conhecesse que as
bases, sobre que algulllas se estribão, sejão bastan­
temente debeis, espel'alldo que a CamMa mande pro­
ceder a severo, mas justiçoso exame (leste objecto.
Tambem glosou a COIIIIII issão todas as depesas feitas
pelo bolsinho do Senhor D. João VI., mas não pelas
rasões, que expendeo o Illustre Deputado o Sr. Souza
França, de que já estavão contempladas no orça­
mento do Ministro do Impel'Ío e já tambcrn repro­
vadas pela Oamara. O que ali i se comprehendia e
cerceou, foram ordenados dos creados e creadas
daquelle fallecido l\fonarcba; estas pensões são
objecto diJferentc: são grllLilicações extraonlinarias
e secretas, que o Rei mandava dar, como tendo pejo de
as fazer pnblicas; por exemplo, ajustava-se hum
musico, pagava-se pela folha da Capella 600$ e
pelo bolsinho 400$. Ora, como não existe o Senhor
D. João VI., que lhes dava estas pensões, como o
Thesouro da Nação Constitucional Brasileira não
deve pagar-as al'bitral'ieda'1es, qne tanto mal .fizel'ão,
a Commissão glosou esta quantia como illegal e
inju ta, e só tendo p~r base a generosidade do
Senhor D. João VI. Glosou igualmente os 60;000$_
mencionados para a extracção diamantina do 'Iejuco,
não só porque tambem existem em discussão pro­
jectos de Lei para a extincção desta administração,
como porqne julga a COlllmissão que esta quantia
pode ser fornecida pela Fazenda de Minas Geraes,
por isso que suas rendas vão a melhorar e que a cal­
lecta dos tributos em projecto, que compreheudem
tambem esta Proviucia, concot'l'erão a habilita-la
para fazer face a esta despeza e aliviar-se o The­
souro do Rio de Janeiro, aliás sobrecareegaclo com
tantas despesas.

Para o expediente dos Tl'ibunaes pede o Sr. Mi­
nistro da Fazenda 200:000$. A. Commissão só con­
cede 100:000$. Para orçar despeza que não tem
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fundamento 'certo na Lei, foi a, Comruissão procurar
dados na despeza ef!ectnada em o anno passado, como
a unica, ou ao menos COJllO a base mai rasoavel, que
elIa podia tomar. Gastárão ·se pois no alHlO pa sado
132:000$ neste assumpto: ma como visse a Com­
mis 'ão qne nesta somma entrasse perto de 100:000$
despendidos em obras da lfandcga e no Consulado,
e se persnada que e8tas obras devem ter hum termo,
e não ser eternas, applicou 100:000$ para o expedi­
ente dos Tribunaes; isto lJe, 100:000$ menos que a
quantia orçada e que he arbitraria e infuodamen­
tada; e 30 con tos menos que a despendida em 1826,
não e po<.l.eudu chamar el5ta deàucção excessiva, ato
tentas as ra ões, que teuDo expendido . .A. Com missão
não pôde deixar de julgar tambem extraordinaria a
quantia de 200:000$ exigida para obras publicas. "O
estado aetual do uosso 'file ouro, não se devem gastar
500 mil cruzados em obras. Estas obras publicas são
hum sorvedouro in 'ondareI das Rendas aciouaes, e
quauto mais dinheiro se conceder para ellas, conti­
nuando pelo modo, com qne actualmente são feitas,
e dirigidas, (apoiados) tanto mais se anima a conu­
pção e a immoralidade (apoiados). A Commissão . o
concede 40:000$-esta somma basta para reparos, e
entreteuimeuto do que ha, e ainda para alguus casos
exr.raordinarios. O Sr. Ministro he hum dos que
recommendão economia, economisemos pois, ou antes,
neste assumpto sejamos severos e restrictos.

No artigo Tachigraphos, e Officiaes da Se!3re­
taria das duas Camara , não fez a Commissão reforma
alguma, esperando que a Lei, que ha de regnlar estes
Empregados, marque o seo numero e vencimentos.
Não procedeo assim co:r;n as ajudas de custo, gratifi­
cações, papeis correntes e os outros assumpto : tor­
nou a este respeito a reguhu'·se pela despeza etrectiva
de 1826.

Nenhuma razão se dá para que se tomasse outra
base nesta materia; ao contrario ha rasões para <limi­
uuir-se aquella mesma despeza feita. Estas aj udas de
custo e gratificações, eates -papeis correntes são huma
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mina de abusos, (apoiados) e felizmente o Ministro já
nos anticipou neste juizo. Portanto a Commissão con­
cedeo 22:000$ para estes objectos, somma igual a que
se dispeudeo como disse no anno de 1826.

Acha-se tambem no orçamento a quantia de
6:000$ para azeite para a illuminação da Cidade etc.
Sr. Presidente, a Commissãoseriaresponsavel, se não
,glosasse esta addicção. A illuminação da Cidade deve
ser feita pelas sobejas rendas da Policia (apoiado).
Digo sobejas, porque com etreito ellas são sobejas
para as despezas legaes e ostensivas, que elia deve
fazer. Mas quando nào fos em, primeiro devia ella
provar que nào consumia sOJnmas cousideraveis em
alimentar a delação e nutrir a ocio idade e a immo­
ralidade (apoiado geralmente); primeiro deveria mos­
trar que não emprega ingentes SOrnIDas em objectos
de nenhuma utilidade publica; (apoiado, apoiado) mas
como Onão mostra,não deve o Thesouro fazer-lhe uma
consignação que só serve para que ella pos~a melhor
sustentar os seos abusos escandalosos (apoiados).

Para supprimento das Provincias exige o orça­
mento 180:000$, e a Commissão concede 70:000$. Já
no orçamento da guerra e Marinha se calculou com as
despezaR, que fazião certas Provincias, entre as quaes
se comprehende Santa Catharina. As forças navaes,
e terre tres, que ás vezes ou sempre pezão sobre
aquella Provincia, fazem parte daquelies orçamentos,
e devem ser deduzidos deste: mas como ou e ta
mesma Provincia, ou a da Capitania possão ainda
carecer recursos extraordinarios, a Commissão -con­
cede, como já disse, 70:000$. Por iguaes, ou ainda
mais fortes razões, deduzio os 600 :000$ pedidos para
() Rio Grande e Ci platina. Lá estão nas Repartições
da guerra e Marinha calculados estes supprituentos ;
ao MInistro da guerra concederão-se perto de .
800:0008, e não menos consideravel sornma ao da
Marinha: comprehende-las aqui he visivelmente du­
plica·las.

Para a divida antiga, para a de ausentes, se·
que tros de propriedades P()rtugueza, compra de
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proprios, emprestimo Suis 0, do ue 1796, e outros,
pedia o Ministro da Fazenda 557:310$000 e a Com­
missão nada coucedeo, porqne assentou que estes
objectos devião ser pagos em rendas Nacionaes, se­
gundo o Projecto de Lei em discus:;ão nesta Camara.
rrodavia, se este Projl:'cto não pas!'ar, dever·se·ha dar
hum CI cdito ao Ministro; por esta razão, aggre­
gando· e a aquella, que aCamara approva no Projecto
em discussão, porque são dividas legalisadas, que
cumpre pagai'. Seguem se os dons grandes objecto ­
Emprestimo ele Londres, e Conveúção com Portugal,
Quando ao 1~ a Houra Nacional peLle que se pague;
seja embora hum mal, he bum mal seUl remedio, de­
ve- e pagar; l.uas este pagamento não estorva o exame
dos actos do contrahiUlento e distribuição de tão
quantiosa somma. A' cerca da Convcnção, devo dizer
que a Commi S;lO de Fazenda julgou que não cabia
em suas faculdades a glo'a da quantia orçada para
este pagamento, cumprindo primeiro á Camara re­
solver a questão pl'elimina!' da approvação ou rejeição
da Convenção: entretanto a COl.Umi ão contou com a
somma pedida; se a Camara lião der a approvação _
esta tran acção diplomatica, deve cercear· se do 01'
çamento a quantia de 600:000$ para ella assignada'

A COl1lmis -ão metteo .mais em conta no -eo cal"
eulo a quantia de 600:000$ para. pagamento do .i uro
e amortisação dos fundos consolidados, com que pro­
poz o pagamento da divida interna Nacional. Quando
porém a Camara venha a julgar que semelhante con­
solidação de fundos não deve sanccionar-se, liem por
isso esta quantia torna-se ociosa, porque neste ca o
lie ella a.pplicada para a amortisação da divida do
Banco; esta applicação cessava no anno ue 1828, em
quanto se liquidava esta divida para tambem con·
solida~-·se, como melhor se .mostra no Projecto men­
cionado. So falta dar agora a razão, porque a Com·
missão não conta com os 80 contos que o Ministro
pede para de pesas imprevistas. Julgou ella bastante
para fazer fa.ce a este quesito o saldo, que ha de re­
sultar, pois que sempre tem resultado, das coutas do

~,
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anno corrente: e quando não existisse este saldo, o­
Ministro tem direito de pedir no fim do anno de 1828·
hum credito por essas despesas, uma vez que não ex­
cedão da quantia pedida e que faça ver que forão in­
clispensaveis. Eis aqui, Sr. Presidente, o que tinha a
dizer como Relator da Comlllissão.»

Eu disse:
«Eu me opponho á emenda, que o SenauQ offe·

rece ao art. 1" e que he concebida nestes termo'­
em lugar de combatentes-uiga-se-Uabos e Soldados.
- Entendo, Sr. Presidente, que nesta lllateria não
deve haver condescendencia com o Senado. Todo o
mundo tem sido testemunha da nos a boa fé; e ha
bem pouco tempo que aqui pa saTão as emenda á
Lei sobre pensões das vinva e filhos dos Officiaes­
Militares; estas emendas vi rão em tal fórma, que
muito trabalho terá a Illu tl'e Commi são em as pôr'
em boa ordem e salvar as 'nas antinomias; obeja
pois tem ido a nossa conde cendencia com o Senado,
e a Nação não pode tleixar de no fazer j llstiça.
O Senado foi tão liberal qne ainda deu mais fOl'ça do
que o Ministro pedil1, pois que este e contentava
com a força actual preenchendo-se os corpos, como
nos diz no seo parecer, já impresso, a Illustre Com­
missão tie guerra, que tem feito muito serviço. e tem
desempenlULdo os seos deveres. Ora que o Sen<ldo
quiz dar mais do que se llle pedia, he o que::;e couhece
por e ta emenda. A Lei qne esta Camara approvou
fixava a força ue terra em 30 mil combateute no
tempo de guelTa, e 14 mil no tempo de paz, e o Se­
nadu suprimindo a palavra COIU batentes e offere­
cendo em seo lugar as palavras -Cabos e Soldados­
vem augmentar a força com mais de 2 mil homen ,
poi a muto montarão os Furrieis, Sargento e Ofli­
ciaes do Exercito.

E para que o Senado quer 22, ou 23 mil homens
em tempo de paz ~ Sení necessaria tão grande força.
para o Brasil ~ Que visinhos tem o Brasil, que tanto­
tema~
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Mas, a primeira questão que temos fi tratar be
-tiuha o Seuado autboridade d(~ augmeutar a força,
de emendar assim a Lei '-Pert,ence a esta CalUara,
e não ao Senado a iuiciativa. sobre o recrutamento,
e o Senado, augmeutando a força arlllada, tomou a
iniciativa, por is o passou as suas !1ttribniçõcs, exor­
biton as sua attribuições e portanto devem ser rejei­
tadas a emendas, nem se deve esperar pela. reunião
das Carnams para a decisão de te negocio, mas sim
muito expres~amente declarar que a Camara dos
Deputados repellio es a emenlla como offeosiva da
Constituição. Neste sentido mau darei á Mesa -huma
indicação.

Não admittamos, Sr. Presidente. a JUenor in­
fracçào tia Constituição principalmente neste caso,
porqUe' este artigo he wai., impol't,mte do q ne o artigo
que trat'~ dos impostus : o recl'Utamento he tambem
hUUl imposto, ma que imposto, Sr. Prasidente, " ~ ~~

He hum imposto lançado sobre a libel'dade, sangue,
e vida dos Cidatlão' ... ! ! . (apoiado geralmente). Por
isso não se pode admittir que o Seuado viole tambem
nesta parte a Coustituiçlo: viole no mais, e quando
não podemos ser cumplices da violação e nem o
podemo prevenir, m'-\s nas circumstancias actuaes
pouemos muito bem previnir a infracção. Rejeitem-se
portauto e tas emendas pela simples reflexão de que
ao Senado uão pertence a iniciativa do recrutamento.
Qlle esta emenda he tambem impolitica, salta aos
olhos. Para que 20 mil soldados em tempo de paz~ Eu
não sou daquelles, que se oppõem a exercitos perma­
nentes, em tempo de paz, hllma vez que sejão em
pequeno numero e bem disciplina'los e que não se
empreguem coutra os Cidadãos. Eu assento que he
bom ter sempre hum pequeno exercito, e me conten·
tava COIII o que tiuha proposto a Illustre COIDlUissão
de Guerra, isto he, 14 mil combatentes distribuidos
como indicou a mesma Commissão no seo excellente
Parecer. (Apoiados.) Para que estes ~O mil soldados,
fora Officiaes~ He a cousa mais extraordinaria, que
pode haver! Nem está em proporção com a população
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.do Brasil, porque eu entenrlo qne a popnlação do
Brasil não excedendo a dons milhões de habitantes
livres não pode com um exercito tão numeroso.
Estará o Br3silnas eücnn taneias das Nações da Eu­
ropa, que, por ttlrem vi inhos, que tem força armada
permallente· e muito consideravel, se veem ua neces­
-idade de a conservar tambem, para repelir qualquer
attaqne l qne pos a fazer se á na indepellttencia e
integridade ~ Não: o Brasil felizmente não está Ilestas
circuJ.nstancia ; os Governos nos ·os conterranpos são
de na urezét tal que não adruittem exercito penna­
1;lentes em tempo de paz, ou ao menos muito nume­
rosos, de maneüa, que nos possão atterrar. Com 1-1
mil combatentes e distribnidos na forma indicada,
nos será fàcil repellir todo c qualquer atacluc, que
de improviso nos queirão fazer e 'es GoveJ'llos, visto
que elle., torno a dizer, não llIanteem exercitos per­
manente' em tempo de paz,e uo tempo de guerra JUuito
bem no. po<lemo prevenÍl'. Eu q nereria ljUe se decla·
:ca 'e, ,e fôr passiveI, que esta força uUllca seria ell1­
pregada contra o' Cidadão::, ouuo iuterior do Imperio,
enão no dous nnicos casos ele invasão, ou rebellião ;

ou tros 'levem se r os meios 113m man ter o ~ocego interno.
Muito pel'igoso te acostumar o Soldauo a olbar o
seo COllcirladão como inimigo: aco. tnmem-se eBes a
repellir inimigos, e a respeitar os Cidadãos. Napo­
leão me -mo, Omaior despota, que tem havido, sempre
fez di:fferença de tropa de genàaI'lllerie, da Guarda
Nacional, e de tropa de primeira linha; ao menos
pela na instituição (' ta ultima era destinada .a
repellir invasões estrangeiras, e uunca para atacar
o Cidadão, o que muitas vezes acouteceo de
facto porque um de pota não conhece Lei. Esta
gendal'llIerie foi iustituida ~ara cuidar da segurança
particular, para fazer as pri ões de Policia etc.,
e a Guarda Nacional para cou 'ervar o socego publico
nOR Departamentos; bom seria, que entre nós hou­
vesse tambem alguma cousa semelhante: acostu­
mem se os nossos Soldados a fazer face aos inimigos
da liberdade publica; e muito nos couvém, que elles



117

não se habituem (permUta-se-me esta repetição) a
voltar contra a ação a armas, que s6 devem ser
empregadas contra os itümigos. Portanto I-ntend(l)
que por motivos politicos e tinanceiros, pela mani~

festa oifensa á Constituição, devem ser rejeitadas as
emendas ao art. I".

- Quero declarar que ainda mesmo que fassem
boas, devião repeli ir- e as emendas do Senado por
anticonstitucionaes, porque o Senado não pode fazer
huma emenda nesta Lei. Esta he a razão porque
repito que ~e declare que e ta emenda, farão rejei­
tada por anticonstitncionaes. O Senado, não podend6
ter a iniciativa no recrutamento, como he que offe­
rece emenda para augmeutar a força, e augmenta-Ia
tão consideravellllente ~ Julgará o Senado que são
p1'eci as baionetas para conservar este Governo ~

Qnererá o Senado, que quando chol'e hum Illeniuo Trá
acalenta lo huma baioneta ~ Serão estas as vistas do
Senado? H um dos princi pae!' JUoti vos, [-orq ue voto
contra as emenLlas, he porque são anticollstitucio­
naes. Qnero rnand~r ulIla indicação para se declarar
na Acta que a Camara. dos Deputados repellio estas
emenda por serem contra a Constituição.

- Sr. Presidente, eu tambem vou fazer alguma
reflexões, ou ajuntaI' algumas obser vações á que
muito bem fizerão os Srs. Vergueiro, e Lino Cou~

tinho; mas versando ella obre eno de Adminis­
tração, anterior á do Ministro que se acha pre ente,
não podem ser dirigidils a S. Ex. senão na bem fun­
dada esperança, de que emendará o defeitos dessa
Administração, em beneficio da patl'ia, que ama e
deve amar. (apoiados.) Sobre as suas despezas, Oli
da sua Secretaria, só direi uma palavra, e será sobre
esse Oflicial, que ausente com licença de dous annos,
percebe o seo ordenado pela Legação de Londres.
Eis ahi Sr. Presidente, hum Official desneces ado,
porque pela sua ausencia não foi preciso augmen­
tar-se o numero dos Officiaes desta Secretaria j eis
ahi hum Official, que ganha sem trabalhar, o que he
contra toda a rasão e contra todo O direito i eis ahi
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;finalmente hum decidido patronato, emquanto se dá
hum houorario a este Oflicial que não trabalha e o
que mais he, muito snperior aos·que vencem os outros
que trabalham porque este recebe o seo Ordenado pela
Legação de Londres, que hoje pelo cambio corrente,
excede em dobro ao que cobrão os outros pelo The­
/:louro; eis hum abuso que não p6de deixar de merecer
a atteução da Camara.

Não nos deixemos illudil' pela cOllsideração de
que nos não convém o exame de quantias in ignifi­
cantes, ou o que vale o mesmo de crime de pouca
monta. He mister ter sempre diante dos olhos esta
maxima, para os não fechar subre delictos de ponca
importancia, porque são o mais formal convite á
delictos <.le grande monta: (apoiado geralmente,)
apoiar habitos contl arios aos intere ses da Nação, he
enthronLn,r a immoralidade, precur ôra infaJlivel da
dissolução do Estados. .A. Camara <.leve tomar este
objecto em rousideração, embora seja pequena a
quantia; se for tolerada, daqui a dous dias, o abnso
erá maior, e chegará mesmo a milhões.

Passarei ao Corpo Diplomatico, com o qual se
dispendem nada menos do que 74:572$000.. .A. pri­
meira reflexão que se me offerece, he : existe Lei,
que aucthorise o governo a fazer estas despezaR~ Não;
logo, qual he a conclusão Elia he obvia, e qualquer
dirá: todas cstas despe as são illegaes, são arbi­
trarias, e não se devem tolerar. Convirá a Nação,
exigirá a utilidadepublica, que eaucthorise ogoverno
a continuar estas despe as illegaes ~ Eis outra ques­
tão politica, em que interporei a minha opinião, não
dire.i quaes são os meos principios a este respeito;
oppostos ao que vejo geralmente adoptados, serião
de certo taxados de paradoxos e sl1scitarião huma
bem longa discussão em que mil vezes se trarião a
campo os Wateis, P~b.tlendO?jios c outros muitos es­
criptores de honrosa nomeada. Parece-me que sem
aventurar principios novos em Diplomacia, poderei
convencer o nosso governo, de 8eos desvario ,pelos
mesmos principios em que eliese deveria ter fundado.



119

Acredi ta· se geralmente que o Oorpo Diplomatico
presta muitos e importantes serviços em quanto vigia
<os interesses politicas e commerciaes do seo paiz ;
não me opporei a e te principio, ainda tomado em
toda a sua generalidade. A conclusão he clarissima :
as Nações devem mandar Miuistros pnblicos áquel­
las em que podem ser contr"overtidos os eos direi­
tos e os seos interesses. Ma', consultou o governo
estes principios observou· os ~. Posso affoitamente
affirmar que não. O governo nüo mandou Diplo­
matas só para aqnellas Oôrtes, em qne podião ser
uteis, pelo contrario disseminou-os por Nações, com
as quaes nada tinhamos que tratar. E que temos nós,
.Sr. Presidente com Mecklembo1t1'g, com Frankfo1·t,
COlll es e desgraçado Reino de r.apoles e com as
Apostolicas Oôrtes de Vienna e de Pa1'is? O que temos
nós com a velha Europa ~ A America he da America,
seja a Europa da Europa, e tudo irá o melhor
possivel. (apoiado geralmente). Eu julgo. Sr, Pre­
sidente, que o governo tem procedido muito mal,
mettendo-se com a politica da Santa Alliança, que
hoje felizmente jaz no mesmo turoulo, em que der­
Tibou o Imperador Alexandre. Quae serião as suas
vistas nes~es Tratados, ecretos ou publicos, que
celebrou com a Santa Alliança~ Teria medo que
viessem esses Vandalos derribar o nosso edificio
'social? panico terror I I ! Se os Brasileiros não tives­
selll brio, senrLO tive semos tomado a heroica reso­
lução de antes acabarmos todos, do que con entir que
mão estranha faça a menor alteração em nossas Insti­
tuições, seguras e mai do que seguras estavão eUas.
Duas Naçõe8 grande e livres, cOlljunctalllente pode­
rosas, justas e amantes da humanidade, tinhão em
voz alta proclamado já á face dos Oéo e da terra,
que nunca consentirião que força e trangeira viesse
ti a Europa destruir as ln tituições Americanas.

Que receios podiamos nós ter depois de hnma tão
solemne proclamação, depois de huma promes a tão
honrosa quanto infalivel? Para nós os Bra 'ileiros,
bastava a briosa AlbioD, esta Nação heroica, que por
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si só foi bastante para arrastar e destruir na Europa
o maior colosso, erguido I elo maior genio do mundo,
e por hum milhão de baionetas. E tendo nó::; tanto!':
exemplo da Liberdade patriotica e valor incontes·
tavel daquella heroica Nação, deviamo temer as bra­
vata da Santa Alliança emittidas nos seos
Cougressos, donrle pretendeu reger o mnndo, quando
ella apeuas só conserva o nome~ Confes '0, Sr. Presi­
dente, que não sei nem posso conceber para qne
sil'vão os Tratados concluido COIU os membro de sa
Alliança, hoje quasi dissolvida na Em'opa, e depois
da declaração da. Iuglaterra, e dos Estados-Unidos,
sem poder na America incutir os mesmos terrores,
com que se manifestou na~ duas Peninsulas Enropéal".
Seja-me todavia permittido dizer huma so palavra
sobre o Tratado concluido com huma des~as :N ações,
Tratado que tantas amofinações me tem dado, e tauto
que ainda não pude.levar ao fim a ua leitura. Con·
fes'o que huma indignação tão forte se apodera de
mim, que he tão grande a peltul'bação do meo espi­
rito, quando sobre elle lanço as minhas vistas, que
me vejo necessitado á lança-lo para longe de mim;
fallo do Tratado COill a França. E'ses velhos E tados
da velha Europa, ignorando os v~rdadeiros principios
economicos, julgárão que devião fazer pender ao seo
lado e em seo favor a onbada balança commel ciaJ.
Hoje he gendmente reconhecidn, que o Tratados não
Iodem deixar de ser acto' senão ho tis, ao menos
muito odiosos ás Nações; qne eUes não servem senão
para as provocar e indi por. Que interesse deveria
perceber o Bl'a ii d e e 'I'J'atado? Que ganhamo' nó'

oru elle ~ So vejo huma clausula, que talvez agra­
da e ao nosso Governo e pela qual talvez unica­
mente e fizessem e es Tratados, .pol~que não posso
uppor O Ministerio tão iuepto, que em motivo alguill

orgauisasse bum Tratado semelhante. Esta clau ula
de que falio, he a da entrega dos criminosos; que
vergonha 1.. que attentado I. A ignar-se hum Tratado
pela qual e obriga huma Nação á entregar á outra~

homens que vierão abrigar-se no seo seio!!! nem
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todas as agoas do mal' po(lerão lavar buma nodoa tão
nlO'gl'a. (apoiados geralmente.) Eu sou decll:\-rado ini·
migo dc toda cs a paI itica. Européa, que se não funda
nas luzes do nosso secnl0 e que tendo a f:-tzer retro­
gradar o e~pirito bumano da marcha brilhante que
segue, para as trevas de se tempos, em que a rasão
era hum crimlO', e em que só a força constituia direito.
Nadn, nada de Europa, (apoiados ger:lOs); srja ella
muito embora feliz debaixo da Junta Apostoliea que
a denomina, ou para melhor dizer, que a f'lDal'chisa;
não quero fazer mais do que bUilla unica excepçã.o ,que
não erá muito do ngrado dos Ministros, que pr omo­
vêrão os Tratados; esta excepção be em favor da
grande Albion, ação bemfcitol'a do gelH'ro humano,
que tem procurado plantar a liberdade em todo o
mundo, contra tL quallutão, mas debalde, todas as
Juntas Apo tolicas; barreira firme contra o re~tabe­

lecilllento da tyrannia, que aqnellas Juntas tentão
propagar pelo mundo todo.

R este sen tido, SI'. Pre idente, direi poucas pa­
lavras.

Coucordarei que haja hum Encal'l'egado em
Londres, e um só Secretario, e quaudo muito hum
addido; i to para hir ainda com as idéas vulgares.
Con \"irf::i em que se auctborise e 'te Erncarregado para
bil' ás outras Cortes, ficando em seo lugar o Secre·
tario. Isto não he novo em Diplolllltcia, tem-se pra
ticado alg'ulUas vezes, e ba pouco acabou de pondnltr
O' Sr. Lino Ooutinho que o nos'o Engal'l'egado na
Côrte de Londres, retirando-se para a Italia, deixára
o seo Secretario incumbido do expediente; este Se­
cretario he João Antonio Pereira da Cunha. Dezejo
comtudo que não torne a acontecer o que infeliz­
mente se tem verificado com este Secretario; visto
que os nlO'gocios de maior' importancia SriO por eUe
remettidos á Italia para .-erem ele pachos pelo Mi­
nistro, o que atte 'tão os Perioclicos (te Londres, c o
que é bem de esperar de Uill mancebo imberbe tirado
do batalhão em que servia para lt Aula militare de
Fança, e desta com presteza estnpenda paI a hum
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gabinete Diplomatico, como o de Londres. Eis a
. minha opinião a tal re!-'peito.

Quereria tambem que senão dissesse que vão a In­
glaterra contrahir emprestimos ou fazer especulações
em ApoJices, tão ruinosas, como as que fez Q actual
Encarregado. (apoiados) Quereria que fosse bem ins­
truido nos deveres do seo cargo, para nos não vermos
na necessidade em que agora nos vemos, de decretar
~ accusação desse homem, que se acha em Londres, e
que tanto mal tem feito á Na.ção Brasileira com as
suas especulações. Quereria que se lhe dissesse-vós
ervo da NaçrLO, hides a Inglaterra onde deveis
rilhar estmda ui versa da que tem !5eguido os vossos

antecessores; estudai, e estudai com proveito as
grandes maximas de governo desse Ministro immortal
(Oanning) á cujas vistas penetrantes o futuro com
prazer descobre os seos segredos; cuja compre­
hensão, (servindo-me de phraze alheia) é tão vasta
·como o Universo e a vontade tão forte como o mesmo
destino. He deste modo que algum proveito colhe­
remos destas Legações; mas nada, nada de Paris,
nada de Vienna, nada de Cortes Apostohca,_.

Eu disse, e devo justificar o meo dito, que o
nosso lVIinisterio parecia não ser muito aifecto á
essa excepção que proponho em favor da rnglaterra,
.que preferirei, sempre ao systema Jesuitico, systema
que tem tirado todo o poder aos Reis e aos Povos,
systema que tem reduzido a Europa á huma verda­
deira anarchia, que em breve, enredará. em novas
guerras e a rpgará com o saugue dos seos desgraçados
habitantes. Eu não poderei mostrar bem a rasão do
procedimento ministerial; mas exporei as razões,
pelas;quaesjulgo existir essa indisposição ao systema
nglez. Olhemos para o procedimento do governo;

vemos as Cortes da Europa povoadas de Diplomatas
Brasileiros, e toda a America apenas com dous. A
Tropa estrangeira he importada á titulo de coloui­
sação, e essa Tropa pertence ás Nações da Alliauça
denominada Santa. Reflictamos sobre todos os passos
do governo, e nos convenceremos de que nem fui,
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nem sou calumniadol', quando disse qnal era a minha
opinião e que ella era contraria á do governo,
porque parece que elie mais se incliua ao systema da
França on Hepanha, do que ao da Inglaterra, que
tanto convém á America, e sem o qual nunca poderá
ser feUz. Não fallarei agora dos outros Ministros
enviados para o Oontinente no novo mundo; apprúvo
a despeza que se fez, e que se deve continuar a
fazer com o Encarregado nos Estados-Unidos; medi­
tando porém profundamente sobre os motivo' de se
enviar hum Encarregado ao Paraguay, vejo-me emba­
raçado entre dons principios: não sei se foi para
melhor instruir-se no systema Jesuitico, que alli tem
sido, ha muitos allnos, o dominante, on se porque se
julgue, que a pequena popnlação, que não chega á
duzenta. mil almas, constitue um Imperio tão pode­
roso cowo o da Russia. O certo hei que a falharem
estes dous fundamentos, eu não posso descobrir
outros para tal Legação. O Sr. Lino Coutinho des­
ceveu exactamente o estado daquelle Paiz, e ainda
·esta noite li o que a e te re peito escreverão dous
sabios Francezes, que alli esti verão prezos e firmtLO
tudo o que se tem dito nesta discussão sobre o Pa­
raguay. Portanto, não posso approvar a despeza com
o Miuistro que para alli se enviára.

Não continuarei mais sobre esta materia, Sr. Pre­
sidente, porque vou sendo extenso; voto qne se
.assignem unicamente trinta contos de l'éis para
as despezas do Corpo Diplomatico, determinando-se
em resnltado, que cessem todos os lugares criados
arbitrariamente. Madrid ainda, não l'ecebeo o nosso
Encarregado, creio que Constantinopla ainda o
não tem; retirem-se, e cessem os de Paris, Vienna,
Mecldembonrg etc., etc. O governo empregue et'tes
.30:000$ - como melhor convier aos interesses do Im­
perio. Eis o meo voto, e eu vou mandar a emenda. -

Continuando a discussão pedi segunda vez a
palavra, e assim me expressei:

- Pouco tenho a dizer, pois que a minha opi­
nião subsiste em todo o seo vigor. O Illustre Depu-
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.tado o Sr, Cunha. :M:attos disse, que se devião mandar
Diplomata' para bumas Côrtes da Europa, porque
erão Constitucionae e para. outras porque gemião
debaixo 00 absolutismo; não entendo isto: devem
ir Diplomatas para onde se possão controverter
nossús direitos e donde nos possa vil' prej uizo,
e eu já declarei a minha opinião a este respeito.
Fallou tambem em absoln tismo legal; não entendo
isso; ab olutismo e legalidade são idéas inconci­
liaveis, (ftlJoiaeZos) O mesmo lllnstre Deputado
entende <11H' o uossos diplomatas nas Côrtes Apo ­
tolica" da Europa poderião prevenir quaesquer
males, que ellas projectassem cnn tra o Brasil, mos­
trando-lhes a justiça de nossas Iustituiçõe.. , Essas
Côrtes nenhum mal podem fazer- nos, embora lhe
não falte voutade; e se o [Jude sem fazer, baldadas
serirLO q uaesquer negociações a es e respeito: lem­
bremo nos, do que se praticou na invazão da França,
parecia que as prollles::<a:,; as mais solelllnes erão
feita só para serem violadas, praticava·se sempre
o contrario do que se promettia á vista do Céos,
e da Terra; lembremo-nos <la de:igl'açada He,;pallhaj
os Exercito Francezes invadirão aquelle de~graçado

Reino para o livrarem do jugo demagogico e pôrem
o Rei em liberdade para dar ao Seo Povo iustituições
analoga ás luzes do seculo, e ninguem ignora quaes
são a in t,itnições, de que hoje a He p:;tnha goza.
Quanto á :M:is::;ão de Roma, não conbeço sua neces­
sidatie, mas a aprovar-se, então he precizo attender,
que e . e Diplomata, que lá está não tem capacidade
enão para negocial' Bullas, em que se compromettem

os Direitos do Thesouro Constitucional do Imperio.
E 'quecia·me es 'e Vice Director da Colonização

Estrangeil'a; que grande amigo nosso! r.rodos O que
tratão com o Bra iI, e propõem vi ver á custa delte,
esgota-lo tie todo, e e se Vice-Director o serve gl'a,­
tuitamente ! E á vi ta de tanta e illsolita genel'o ­
sidade não poderei dizel'-latet anguis in hm'ba-'f
e quando VfjO que essa colonização não be mais que
importação de Tl'C?pa Estrangeira no Imperio do



Brasil ~ Ah ! Sl's., o Brasil não qucr ou! ro governo,
que não seja a l\lonarcbia Constitucional tal e qual
jmada e geralmente adoptada (apoicGdo gm'almente) j
e para a conservar e defender nflo preciza de força
Extrnngeira (apoiado gemlmente) : a hUIDa "ação que
sente a npcessidade de ser livre, nunca faltarão os
mejos de o con egnir. Se porém os Ministros querem
plantar a tyraunia na SUl-\, Patria, e querem reduzir
os Brasileiros a iguobil escravidão, então vpnbão
tropas extrallgeiras e venbão muitas, porque Brasi­
]eüo não ba tão vil, que para e!'se fim preste o menor
auxilio: mas fiqul'm na ült.elligencia, de que so
dominarão . obre essas tropas; Brasileiro nem bum
sobrevivil'á ás rui nas daPublicaLiberdade(apoiados).»

Afinal se fixárão as despasas para o auno futuro
de 1 '2 em 9.525:000$ e sendo o orçamento da receita
6.880:000$ foi auctbol'is(l,',lO o governo para contrahir
bum e presUmo da somma necessaria para preencber
o deficit. E advirta.-se, que esta receita e despesa
l1e 'o da Provincia do H,io de Janeiro, pois que os
Mjnj tros d:Estado de então não colligirão a' noticias
]Hecisas para que e te orçamento fosse compreben­
sivo de todo o Imperio, como era mjster, e o pres­
creve a Con tituição da Monarcbia.

CAPITULO XVIII.

Da Lei (lo Oredito P~Gblico de 15 de
Novembro de 1827.

li divida da Nação Brasileira, grande parte con­
trahida sem necessidade pelo Ministerio, monta em
cento e vinte milhões de cruzados j havia bUIll deficit
oe tres mil contos, deficit devido ás enormes despesas
da gueITa do Sul, eos Povos a muito custo satisfazem
os actuaes Impostos. Com' que recm os aC'udú'ia a
As embléa ao governo com os meios necessarios para
as despesas' o mais commodo, o mai util e prompto
be o dos emprestimos, e foi o de que ella lançou
mão.
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. O emprestimo debaixlJ das relações finaneeiras
he sem duvida preferivel ao imposto, pois que deixa
recursos á reproducção, e á industria. Em ultima
analyse he sempre o Povo quem p}1ga tanto os
impostos, como os emprestimos; mas diverssi "mos são
os eifeitos de huns, e de outros. Os el1lpre~timos não
são pagos de xofre, mas gradualmente e por partes:
he por exemplo pago hum emprestimo em trinta e
sete annos, qnando o funuo de amol'tisação he de
huUl e ojuro 5 por 100. Pelo contrario o imposto, em
lugar de se demorar o seo embolso por trinta e sete
annos, he pago de hUlJla só vez e n() tempo deter­
minado. He pois palpavel a preferencia dos empres­
tiruos aos impostos; por estes tira o goverIJo ao con­
tribuinte o capital, que teria alimentado ·sua indus­
tria, por aquelles não tira ao contribuinte se não
seis, e quando muito dez por ceuto da sOillma, que
pelá imposto seria obrigado a pagar. Os emprestillJos
são contrahidos sem coação, e por COD tl'acto cu tre O
govcmo e os capitalistas, cuja ituação he com elles
melhorada, que a não lJaver melhoramento em taes
transacções capitalista nenhum emprestaria ao
governo. Os impostos são pagos com a coacção, Dão
dependem da v:ontade dos contribuintes, a condição
destes peiora, porque não se consnltão suas cil'cums­
tancias, e nelli Se averigúa que falta lhes fará o
capital, que no pagamento desembolção, resultando
uão poucas vezes 9Jbsorver-se o capital e seccar-se
consequentemente a reprodncção. O emprestimo se
verifica em capitaes accuUJ ulados e para o consumo
destinados pelos Oapitalistas, que delles não precisão
para a satisfação de suas necessidades; o imposto
recahe sobre o necessal'io de muitas classes.

He pois incontestavel a prefel'encia que teem os
emprestimos aos impostos considerados pelo lado fi­
nanceiro, mas pelo politico oiferecem- hum aspecto
medonho. Pelos emprestimos os governos se tornão
muito poderosos tanto nos particulares, como nos
governos. Felizmente, a nossa Oonstituiç.ão pl'lwine
todos os inconvenientes dos emprestimos, não per-
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mitt(lldo ao governo contrahi-Ios sem previa auctho­
risação da Assembléa Geral Legislativa.»

Por todas estas considerações a Asselllbléa Geral
resolveo que o governo contrahis e hUIJl empl'estimo
da' quantia necessarias lJara encher o deficit, que
havia na receita. E para ser amortisado este empres·
tilllO e a divida já contrahida anteriormente pelo
Miuisterio, foi creada hl1ma Caixa de Amortisação
na Côrte, e Filiaes nas provincia, como se vê da
citad>t Lei de 15 de Novembro de 1827.

Explicar as utilidades das Caixa de Amortisa·
çfw, 11e trabalho excusado, á. simples leitura da Lei
se deprebendem, e cheios estão os livro:;:, cheios os
periodicos, das vantagens <1estaiustituição. E quaudo
ainda persistii:lse a incredulidade cm negar-lhe suas
vantagens, o exemplo de InglaterIc1. sobraria para
emmudece-la.

Não se limitou a Lei a fundar a divida publica;
ella se lembrou do Banco do Brasil, que a li ação tem
prejudicado pelas elTOneas medidas adoptadas pelos
anteriores Ministerios. A Assembléa prohibio que o
Banco continuasse a eruittir Notas, pois da "ua ex­
traordinaria emissão era resultado o seo decadente
valor, de que se tinhão resentido todas as fortuna, e
que ameaçavão malE's da maior magnitude ao Brasil.

A importancia desta Lei se conhecerá á propor­
ção q ue melhor se for execu tando.

CAPITULO XIX.

Sob1'e a obse1'vancia ela Oonstituição e das Leis.

Hum dos priucipaes deverei? da Assembléa Geral
he o -de velar na guarda da Constituição e das Leis;
dever, que a Assembléa Ge'ral tem muito fielmente
desempenhado. A Lei da responsabilidade dos Mi·
.iÍstros d'Estado e dos Conselheiros d'E tado, que já
mencionei, he a medida a mais proficua, que se podia
tomar para promover o bem geral j sem tão impor­
tante Lei todas as outras serião innteis, e a mesma
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Con ·titnição ~eria illlpuuemente violada, como o tem
sido até agora.

Referirei alguma!' das re~olnções da Camara dos
81's. Deputadas para lembrar ao Millisterio os seos
deveres; procedimento cste o mais acertado, que ella
podia alloptar. A força e tá á dispo 'ição dos Minis­
tro e a Assembléa não tinha opinião favoravel, como
já disse, nada se e perava delJa,antes se lbe agonI'ava
o mesmo Lim da Assemhléa Constituinte; a liberdade
da imprensa fOÓ existia na Lei, e na O.;nstitnição, e
só era f'xeI'cida pel., partido ab50lDtista em depressão
dos Bra ileÍl'os livres e bonrados, Nesta circulOS­
tancia5 era de prudencia principiar·se pela accu ação
do Ministerio, posto que llIuito criminoso ~ hum a, tal
accusação nua puulta em.risco a Liberdade do Brasil ~

A C~nuara do 81'S. Deputados resolveo pai.. lembrar
aos MinLtl'Os a exel'ução ua Leisjá por meio de re­
commendações, e já por lUeio de informações, que
exigia. Não eJ a de presumir que apezar lIa publi­
cidade das discussões. em que se vatcnteava a in­
constitucional iJade e'j nj ustiça dos actos Ministeraes,
cerra~sell1 os Mini tl'5S os ouvidos ao clamores da
Nação, e eutretauto o Brasil sabe que os lliinistros
nem erupre abaudonarão o caminho elo crime donde
se procurava desvia-los: tal era o ltabito, que tinbão
contl'abido, de calcaI' ao'1 pés a Constituição e as
Leis, talo seo neuhum respeito á opinião publica.

Jazião nos escmos e profundos carceres das Forta­
lezas do H.io de Jaueiro, e iucomuuicaveis, vinte
tres Officiaes Militares presos sem culpa formada,
queixão-se á Camara dos 81'S. Deputados, e o Ministro
da Guerra tendo noticia da Representação immedi­
atamente os ~olton. A beneficio desta::; desgraçadas
victimas do despotismo se disse o seguinte na Sessão
de 6 de Julho de 1826:

PARECER.

.Á.cerca do Requerimento do Major Ricardo
Ramos de Oarvalho e mais supplicantes, que se
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·queixão que se achão presos desde Setembro de
1824, e retidos até o presente, fechados á. chave nas
estreitas prisões desta Corte, sem lhes ter jámais
formado culpa; a Commissão he de parecer que se
remetta ao Ministro da Justip para lhe dar a
direcção que for conforme a Direito. Paço da Camara,
6 de Junho de 1826. Assignados os Membros da Com·
mis~ão.

Sendo posto em discussão, disse:
O Sr. Odorico: -Opponho-me totalmente ao

Parecer da Commissão, pois he inconstitucional.
Esses homens queixão-se de infracções da Lei, e a
Commissão quer que o requerimento seja remettido
ao Ministro, talvez aquelle mesmo contra quem tem
lugar essa accusação; o que na verdade não ouso
afiirU1ar, mas he muito possivel. Examinemos, Sl's.,
se os requerentes e. tão presos sem culpa formada:
a ser assim, acha-se offendida a Constituição. E ha­
vemos nós de remetter o Requerimento a quem he
a ccusado de a ter ofl'endido , Nós somos guardas
da Lei; viemos cá para tornar effectiva a responsa­
bilidade dos que abusão dt::lla: nada; Bemelhante
Parecer não tem cabimento algum

En dis e ;-Não podemos intérpor o nosso juizo
sem conhecimentos e informações. O Requerimento
·deve ir ao Governo para informar se esses factos são
verdadeiros, depois então deliberaremos; porém
nunca se deve mandar ao Ministro da Justiça; e
reqneiro que se julge nuilo o Parecer da Com­
missão.

O Sr. Lino Coutinho :-Por vezes tenho já aqui
emittido a minha opinião: que a Gamara dos Depu­
tados, ou o Corpo Legislativo, não se deve intrometter
na repartição das outras; mas he necessario que saiba
todo o Brasil, que esta Camara he o sustentaculo das
suas garautias, que logo que se ataquem as garantias
·do Cidadão, esta Camara será -sempl'e o seu deffensor.
He desgraça que tenhão havido tantas infracções
nos direitos individuaes do Cidadão! Hum Cidadão

9
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,ha tanto tempo preso em carcere, sem cul]Ja formada!
He uma violação da Constituição. O Parecer não
deve pas ar: não se póde remetter o Requerimento ao
Ministro da Justiça; porem devemos pedir el'ielareci­
mentos sobre semelhantes factos, para depois de a
Camara bcm informal1a poder deliberar: e nestas
vistas, be que devemos sempre obrar em taes cir­
cun tancias. Tanto be preci o que limitemos a ;nossa
auctboridade como a auctboridade do Poder Execu­
tivo. Dizem que esses homens já estão soltos; eu dou
já 1araben '. Sr. Presidente, a esta Camal'a; IJorque
talvez e soube se que este' homen~ requerêrão a
ella: he hnma victoria para o Corpo Legislaltivo.

O SI'. Souza França:-Não he este hUIll facto que
se tenba como particular, todos sabem qne nas Pro­
vincias qualquer homem, sobre que recahe a mais
leve suspeita de certos crimes, be mandado logo para
o Rio de Janeiro, sem -e embaraçarem do mais as
Aucthoridades remettentes: o Ministro não selembra
dos requerimentos deste desgraçados, e elles vão
ficando presos: isto são factos muito notorios. Sr. Pre­
sidente, 8u,não sei como, ou com que direito, alguma
Aucthoridade pode lançar mão de hum Cidadão, e re­
mettel-o preso para longe do seo domicilio, e o que
he mais, sem lhe haver fOl'mado culpa: isto he per­
verter a ordem publica, destruir a segurauça, indi­
vidual com manifesta infracção da Constituição.
Supponhamos que a salvaçã.o do Estado exige que se
prendão por ventura dous ou mais scelerados, pren­
dão ·se: mas que' Hão-de ficar presos, ou ser remet­
tidos sem culpa formada' Não certamente: sem pro­
nuncia não ba prisãq legal que possa continuar; e
todavia continuão, e os factos são muitos. He neces­
sario pois que façamos entender qne a Constituição
não he papel pintado (apoiado geralmente,) e que se
devem inteirameute re peitar as formulas salutares
do Proces o, sobre as quaes ha de o Cidadão ter
segura a sua liberdade: tudo o mais he abuso do
Poder. Pegar n'hum homem e prende-lo sem culpa
formada, he nma infracção da Constituição, muito
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embora o homem seja réo, o Miui tro, ou os Subal·
ternos, que a sim procederão, faltárào ao scu dever
em não lhe formarelu a culpa, e deve ser puuido o
Mini tro, se não pedio a re~pon alJi!idadc da Auctho­
ridade, que 1Jor tal mudo os remetteo, ana'ncan­
do·os uo seo domicilio, e dos soceol'l'OS de suas fami­
lias, ujeitos a todas as miserias de huma longa, e
di taute prisão, para depois se lhes dizer que ~stão

inuocel..ltes I! ... He portanto u meo voto que não s6
se veção ao govemo esclarecilllentos sobre este facto,
mas que uelles se especifique a época, em que estes
CidaL1ãos forão preso", á ordeul de quem, c porque
motivo, c a rasão porque ha tanto telllpo 'e lhe não
tem formado culpa j porque se são crilllinosos tlevem
ser logo castigados. Eu uão fallo a favor dos crimino­
sos, falIo a favor das gal'flutias do Cidauão: can eguiu­
temente couformo-me com a emenda dI) SI'. Albu·
qnerque.

O Sr. Vergueiro:-Q,uando ha viobçõesnos direI­
tos iudividuaes, não nos cumpre outra cousa que
tomar J espousavel essa Autoridade. (geralmente
apoia 10) Se uós ha.vemos de fazer Leis pam serem
violadas, melhor he não fazel·as j por tanto creio
que não ha duvida que se devem attender as queixa
destes Cidadãos. Diz-se que estão jásoltos, porém no
requerimeuto allegão que estão pre os j deve-se em
consequeneia averiguar e~ te caso por duas ra ões : a
primeira, se a queixa, he justa, para se darem as
providencias j a segunda, se he falsa, para que isto
se conheça, porque a Aucthoridade contra quem he
feita perde na opinião publica, se se não averigua
(apoiado): se com eifeito os recorrentes viel'ão alle­
gM' falsamente que farão presos sem culpa. fOlmada,
e que forão encarcerados de tal modo selll o serem,
he necessario que sejão punidos pela sua calumnia ~

mas desprezar este negocio, manda·lo ao Ministro)
quando a queixa he contra o Ministro, não he aàmis­
sivel. Portanto voto pelas illustrações, por elIas
couheceremos a veracidade do facto para podermos
deliberaI'.
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RESOLUÇÃO DA CAMARA

lllm, e Exm. Sr.-Sendo presente á Camara
dos Deputados hum requerimento datado de 29 do
proximo passado 118Z e assignado por Ma.noel Ale­
xandre Taveil'a" como Proc mador, no qual os Offi·
ciaes de primeira e segunda Linha da Provincia de
Pernambuco, constantes da. Relação inclusa, repre
sentão acharem-se presos nesta. Corte, á chave, desde
Novembro de 182~, sem se llJes ter jámais formado
culpa: e querendo a mesma Camara entrar no exacto
conhecimento deste assumpto, segundo pela Constitui­
ção lhe he permittido, me ordena, que eu solicite
pela repartição de V. Ex. i1lu trações sobre os se­
guinte::; artigos: 1°. qual seja. o motivo da pri ão
destes Officiaes: 2,° em que tempo furão presos: 3~

a fJuanto tempo se achão retidos: 4.° em que genero
de prisão: 5.° se lhe foi formada culpa. Ü que par­
ticipo a V. Ex. para que suba ao conhecimento de
S. M. r. Deos guarde a V. Ex. Paço da Camara. 1I0s
Deputados em 7 de Junho de 182ti.-Manoel José de
Souza Fmnça.-Sr. Barão de Lages.

O me IJIO succec1eo a outros Militare,;;, como se
vê do seguinte parecer, e discursos.

PARECER

A COD1missrl.O de Con titllição examinou os reque­
l'imcu tos de Joaquim Theoelo1'o Lima, Aj lidaute de
Milicias de Peruambuco, e Mathias P.ita da Rocha
Falcão, Cadete do Batalhão n. 28, que se dizem
pre os e incommunicaveis ba 11 mezes na Fortaleza
de Villegagnon, sem culpa formada; o de Eelua1'do
Alva1'es Pereim Sud7'é, Seguudo Sargento da Policia
do Maranhão; e João Fnmcisco PinheiTo Cabo de
Esquadra, e mais dois Soldados da mesma Provincia
que tambem se dizem presos de de 13 de Janeiro de
182ó e t1eclárão não ter crim~s, e em qUE! pedem
providencias,
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Estes requerimentos não vcem instruidos de
documento algum, que justifique o allegado: por i so
a Commi!o!são 11e de Parece!', que se peção ao governo
os e..clarecimentos precisos sobre este objecto muito

'principalmente sobre a circunstancia de estarem
ou não presos sem culpa formada a sim como de
se acharem ou não os primeiros incommnuicaveis.
Paço da Camam dos Deputados 17 de Junho de
1826.-Assignados os Sl's. da Commissão.

O SI'. Teixeira de Gouvêa:-De nada servem
declara<;ões vagas. A Commis ão pensa muito bem
quando julga necessal'io que se peção iuformações
ao Governo. Esses homens dizem que se ::lchão presos
ha 11 mezes, mas nem a, Commis ão nem aCamara
se ha de decidir pelo que elles dizem: fi. maior parte
dos Réo sempre dizem ser innocentes; ninguem se
accusa, e poucos coufes ãó os proprios delicto . Na
falta total de outras noticia exactas e de documen­
tos, que as comprovem, a Com missão julga indispen­
savel e'clal'ecimentos certos, principalmeute sobre
dua circunstancias especiaes allegadas pelos sup­
plicantes: 1',' se e tes presos estão incommunicaveis,
2~ 'e lhes não tem formado culpa.Porque a ser assim,
dá-se infracção da Constituição, e á Assembléa per­
tence então providenciar. Além disto nó não sabe­
mos se estes homens estão presos e recebem este tmto
por ordeul immediata do Governo ou por abuso das
Aucthoridades subaltelDas. Emfim em todo o caso
nada se pode deliberar, sem informação do Ministro
ou Miuistros competentes; e por consequencia O

Parecer da Commissão 11e muito ajustado á razão e
digno de ser approvado.

O Sr. Liuo Coutinho: - O illustre Deputado o
Sr. Custodio Dias, declara-se contra o Parecer da
Commissão e toma por base dos seus argumentos
hum facto que não está provado. Mostra muito bem
na sua linguagem a bondade de seo coração, porém
a providencia, que aconselha, parece inteiramente
desnecessaria. Djz que estes homens cstão incomlllu,
nicaveis, o que ainda senão provou, e que r que se
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declare ao Governo, que os faça pôr em estado de
poderem requerer e defeuder-se. Ora, quem pode
fazer a esta Camara, o requerimento, de que se trata,
não tem cortados os meios do requerer .... Diz se
incommunicavel o preso, a que não he permittido'
faIlar ou e crevel' a pessoa alguma, nem receher
papei~, sem hum rigoroso exame. Isto não se póde
facilmente admittir a respeito deste~, que fazem che·
gar á Camara hum requerimento a signado por i,
ou pOI' ~eo Procurador. Por tnnto a providencia, que
o honrado lVIembro aconselha, naua vai fazer de util.
Eu não IJO '0 conceber que ainda hoje s~ tenhão os
desgraçados Réos, em tal e tado de oppre são antes
da sentença, que deve decidir lia sua :;orte. Prohi­
hir-se a hum Cidadão preso assignar hum requeri·
],Dento, communicar com o seos amigos, in~truir

ufficientpmeute o seo patrono, que o ha de defender
cm Juizo, fazer fina,lllleute chegar ao Throno, á Au­
cthoridades, aosTribunaes as suas vozes, as suassup­
plicas, ainda que injustas ejão, he barbari(lade, que
me não posso persuadir seja ainda hoje praticada
entre nós .... nem !la Turquia. Porém admittida e sa
hypothe e, temos nimla mais huma razão para de·
vermos er instruidos, se o governo ou seos Agentes
exercem semelhante de 'humauidade, como bem pon­
derou o mu tre Preopinante. "ãoha pois fundamento
para se não approvar o Parecer da Commissão tal
qual e acha concebido.

O Sr. Ouuha lVIatto : - O hon rado lVIembro, que
acabou de orar, não tem tido a desventura de guardar
presos. Se c]]e ti ves e tido a infelicidade de ser
encal'l'egado da guarda de presos incom municaveis,
certamente não dar'ia por impossivel a pratica
das barbaridades, que apontou. Tal he a de graça
daquelles, que se mandão para as prisões cQm are·
cOll1mendação de ficarem i ncommunicaveis, que para
comer, para ve tir, para ter luz, ler, ou escrever hum
papel, hl:: necessario passar pelos maiores vexames.
Os lVIilitare , a cuja vigilancia de ordinario e tão
confiados, são restrictos á letra na intelligencia das
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crdeus, que se lhes dão; e o coração do Saldado em
regra pouco se ajusta com as Leis da Humanidade:
os desgraçados presos empre veem a ser victilUas ou
da sua ignorancin. na iutelligencia das ordens, ou da
sua deshumauidade. Qualquer papel, ainda que
requeriLneuto seja, não sahe úa Fort"leza ante de ser
lido hL1U1 milhão de vezes; e de ordiuario os Com­
manllautes ou Goverua lores não consentem, por de­
lllasiado e5crupulo, queospresos, quesedir,em incom­
lllunicaveis, escrevão ou a ignem papeis de qualquer
natur za que sejão. A. este respeito so podem ajuizar
adequadamente aqllelle , que pOl' üesgraça teem sido
sepultados vivos nessas masmorras.

De mais nem todos os presos incommunica\ eis
estão na me ma condição: ha buns a que he concedido
fallar ás pessoas ue ua familias, e ainda a seos ami·
go . porém outros são privado literalmente de toua
a liberdade. O iIl11stre Dtputado, que assim pensa.,
mostra pos uir hum coração cheio de humauidade:
eu de ejára qlle todos os que estão encarregados de
presos incowmuuicaveis, tivessem essa q nalidade
benenca. Sou lUilitar, tenho guardado muitas presos,
e ei o que a este re peito se pratica. Não he contudo
lIliuha tenção oppor-me ao Parecer da Commis ão,
COOl o qual conformo o meo voto.

RESOLUÇÃO DA. CAMA.RA..

111m. e Exm. Sr.- Haveudo representado liaS
tre l~equerimentos in(;lll 'us JoaqlLi1n Theodoro Lima
Ajudante de filicia da I:'ro\'incia de Pernambuco e
Mathias Pita da, RochcL Falcão OlindcG, Cadete do Ba­
talhão N. 18 acharem-se pl'e os sem culpa formada e
incomllluuicaveis ha 11 lUezes na Fortaleza de
'Villegagnou: bem como Edua1'do Alves Pe7'eim Sodl'é,
segundo Sargento da ·Policia do Maranhão, João
Francisco Pinheil'o, Cabo d'E qnadra, e mais dous
Soldado da mesma Provincia que tambeIll se dizem
presos desde 13 de Janeiro de 1825, - re olveo
a Camara dos Deputados, afim de deferir o que for de
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justiça, que se houvessem pela Repartição de V. Ex.
os esclarecimeutos necessarios, acerca da materia dos'
ditos requerimentos, J;llUito principalmeute sobre a
circumstaucia allegada pelos Supplicautes de se
acharem presos Eem culpa formada e os dous pri·
meiros incommnuicaveis. O que pal'tecipo a V .Ex para
que suba a Presença de S. M. L .

Deus guarde a V. Ex. Paço da Camara dos De­
putados em 19 de Junho de 1826.- José Rioa1'do dar
Gosta AguiaT de Andmde.-Sr. Barão de Lages.

O N. 73 do Diario da Camara dos Deputados de
1826 mostra o interesse que os Srs. Deputados to­
márão a pró dos desgraçados Cearemes: bastará
tl'allSCreVel' aqui o discurso do Sr. Monra, e o Parecer
da Corumissão de Constituição.

O SI'. Moura:- Senhores, eu tenho de implorar
a atteução desta Camara a outro objecto de muito
maior urgeucia. He chegad:it a occasião de desempe­
nharmos hum dos nossos mais sagrados deveres. que
he a guarda das garantias dos .nossos Concidadãos.
Senhores, a perseguição declarada aos meos cons­
tituintes do Oearc-l contillúa e já, parece que tende a
acabar com aquella Proviucia. São bem sabido~ os
horrores commettidos contra aqaeHes desgraçados
Povos; já nesta Camara apparec6rão os seos clamores
e nem essas vozes de afflicyão, uem o interesse, que
tão vivamente aqui se manifestou então, po~lerão

sustar o progresso do mal; antes parece que mais
exacerb:1rão os carniceiros 'algozes dos infelizes Cea­
renses: outros e outros navios se canegão dessas
victimas votadas á morte mais cruel e barbara. UI·
timamente chega huma embarcação, que apenas traz
a metade dos que lá embarcárãoj e cm que miseravel
estado se achão, meos Senhores! ! Eu não posso crer,
que o governo tenha apptOvado semelhantes bar­
baridades ; isto só nasce das Aucthoridades daquella
Proviucia. He impossivel que a intenção do govel'110
seja despovoar o Brasil e encher o lllar de cadaveres
de desgraçados Brasileiros. Por tanto é em abono do
governo qne eu faço esta indicação. (Leo-a) Julgo que-
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llinguem se opporá á sua. urgencia, e que esta materia
por si mesma se recoJl1D1enda, En uno a minha voz á
destes miseraveis Cidadãos, e imploro a esta Camara
haja de defende-los e ampara-los; já qne parece
que estão fora de toda a proteeção das Leis e das
Aucthoridades.

PARECER

A Commis ão de Constituição, penetrada dos.
mais vivos sentimentos de compaixão, sente o ma­
goar os humanos corações dos illustres Deputados,
que compõem esta Camara, com a horrorosa mortan­
dade dos Re<;rutas remettidos do Ceará para esta
Corte. Seria incrivel, se o não vissemos, que de
ordinario morre na viagem a terçr. parte, e algumas
vezes a metade dos Recrutas: e o que mais admira,
e h01'l'orisa, he qne nas conducções de negros da
Costa d Africa e de Colonos da Europa, lJ ue ao
mes1l10 tempo chegão a e te Porto, apenas mone um
ou outro! Parece que a Providencia quer assim
tornar ainda mais palpavel a barbaridade dos culpa­
dos de 'tas atrocidades! A Commissão, Senhores, não
póde atinar cOJU a causa de acontecimentos tão extra­
ordinarios, e está intimanJente convencida de que
a ma,i' criminosa omissão e o nenhum respeito aos
direitos e vidas dos Cidadãos Brasileiros tem muito
influido para tão desa'Stro os snccessos, que como
acaba de ponderar hum iI lustre Deputado do Ceará
tem feito persuadir aos habitantes daqnella desgra­
çada Provincia, qne ha deliberação de acabar com os
Brasileiros nella. nascidos. A Commis ão desejava
propor já eflicaz remedi o a tão grandes males, mas
não he pos ivel faze lo, sem que obtenha primeiro
as informações seguintes:

1~ Se já tiverão eífeito as provideneias, que o
Ministro da Guerra asseverou ter dado em Oflicio
de 3 de Junho do corrente anno.

2~ Que numero de Recrutas pedio ao governo
do Ceará, e se este numero foi calculado sobre ~
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povoação daquella Provincia e com 'attenção ao que
fOl'necem as ontras Provincias.

3'~ Sp o Recrutamento foi encarregado ao Gover­
nador da~ Armas, como se uiz, ou ao Presidente da
Provincia, como determina a Lei de 20 de Outubro
de 1823.

4'~ Se foi encarregado ao Oommandante das
Armas, que motivos oecorrerão para a tran gressão
da citada Lei.

5',' Quantos Recrutas teem sido enviados da dita
Provincia, quantos teem morrido na viageul, e
quantos teem chegado enfermos e lUorrido depois.

6~ Que despe:;,as se teelll feito com O transporte
destes recrutas, e qual o nUlllero de navios, elll que
teelll vindo, e suas respectivas lotações.

7~ Se já houve suspensã.o do recrutallleuto, e de
taes remessas de recru tas.

8',' Que se peção ao Miuistro da Guerra os ofticios
que tem dirigiLlo iSobre esta lnatel'ia, as respoiStas do
Governo Provincial e as Instrucçõeti, porque se fez
o reCl'utalllento.

Paço da Oamara dos Deput~tdos, 10 de Ago,;to
de 1826.-J. Lino Cmbtinho-Be1'1~anloPe1'ei1'a de Vas­
concellos-Ltwio Socwes Teixeim de GOUVéCb.

A Oomlllüisão ele Oonstitnição á vista do Reque­
rilllento d. Estevão Moreira Freitas Oastello Branco,
em (1ne se lIueixn, da iojustiça com que fôra lançado
fóra do I ngar e Ofticio de feitor do pateo ela Alfan­
dega, onde esta\7(L vitalício por c~rta j e á vista dos
documentos juntos, para comparar a verdade de sua
queixa, he 1e parecer que com quanto a lei de 22 de
Outubru de 1751 no tit. 4. § 1", que trata dos ofticios
da Fazeoda., declare qne taes officios sejão amoviveis
a ~/rbitrio lio governo, c1audo desta maneira ao Mi­
niiStro da Fazenda hUIll poder discricionario, com­
tndo a lUesma Lei em suas rasões e fundamentos
limita e te poder segnndo a norma da rasão e jnstiça
unÍ\7ersal, pois ella abrange unicamente aquelles
empregaLlos, que aberrarem (le suas obrigações, e
não os verdadeiramente impedidos j e assim atten·
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mnno e:crupulosamente a Commi l:;ão no' docu­
mentos ju. titicativos do Supplicfl.llte, oude se mostra,
qne ellc e achava verdadeiramente mole 'to, e onde,
segulldo apropria confis 'ão do me mo Juiz da Al­
fandega (não obstante a sua. primeira parte contra
este empregado Publico) se vê que elle lJe llOnrado e
iutelligente no seo officio, e pobre e onerado de fami­
lia; não pode deixar de confessar que o ex-Ministro
d~ Fazenda, o Visconde de Barbacena, exorbitou
deste pod r discricionario, quando de improviso,
e em maduro eX<'lme demittio aquelle Empregado
p~la unica parte do Juiz ela Alfandflga, (lada em
momento -de exaltação, e por isso conclue que a recla­
mação do Suppli<:ante he ba eada em justiça, e por
is (l e deve declarar que quando a Lei deixa ao
arbllrio do Governo taes demi sões, que (·mpre se
entende que ellas estão fundamentadas em ju tiça
llDiver aI.

Camara (los Depntados 26 de Ágosto de 1826.
-José Lino C01Ll'inho-L1wio Soel1'es Teixeira de

GouivêcL.- Be1'1La1'do Perei'm eZe Vasooncellos.
O SI'. Lillo Coutil1ho:-Eu pedi a. palavra sobre

negocio de interes"c publico. Ba poucos dias que
veio a e ta Gamara o 1Ylinistro da Fazenda appre-
entar o relatorio oe sua Repartição; elle nos fez

hum quadro bem de graç<'ldo do estado das finanças
c recommendou á cou ideração da Camara todos
os ramo de riqueza Nacional, que se achavão em
snmUlO a.trazo. A' vista disto não pude deixar de
ficar esl upefacto eom hn m Decreto que aparêceo no
Diario Fluminense, que tomo a liberdade de ler.
(Leu-o.)

~r. Presideute, autes de entrar na analyse do
Decreto, he precllio que faça a resumida historia
destas companhias, tantn nacionaes, como estran­
geiras. Ha huma companhia, hoje a ruais rica,
huma companhia Ingleza, que con eguio do Go­
verno faculdade de Ü· mineraLisar em Minas Ge­
rae , compraudo as lavras, que fossem abandona­
das, e com a clausula de ruetterem no Cofre acio-
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nal 100 contos de réis como caução dos direitos
que devessem pagar do OLUO, que tirassem das minas
DO ca o de extravio. O que succedeo daqui he que
el"ta companhia, el1l vez de comprar as lavras aban­
donadas, comprou huma lavra mui rica de actual
tTabalho em contravenção elo Decreto; começou
ena com o seo trabalho, e logo no principio tirarão
10 libras de ouro por dia, sem metter nada na Juota
da Fazenda, nem Oasa da Moeda: mas depois cou­
tinuando com o trabalho as az lucrativo, cntrnrão
com aql1illo que bem 1l1es parecia, enviando l1uma
gnmde quantidade por contrabando para Londres,
porque confrontaudo-se o peqneno numero de libras
de ouro com nquelle, que segnndo as contas da Soci·
edade em Londres aparece no MOl'lling Ohronicle,
se vê o grande Tonbo, que esta companhia tem feito
á Fazenda Publiea do Bra il : sabe-se, Sr. Presi­
dente, que lmm Inglez chamado Oxeoford levára
algumas libras de ouro em pó não poucas, e diz-se
que isto fez tanto escrupull) em os sacio.' Inglezes,
porqne lá ~ão elles mais moralisados, e não sei como
tão clepre::>sa mudão quando veeru para aqui, que
mandarão dizer que mettc:::sclll todo o ouro na fuu­
dição, para pagar os competentes direitos, e qne não
querião quc fosse por contrabando. T<ll pezo fez este
extravio na cOllsciencia da Sociedade em Lonrlrp-s !

Se isto be a. sim, o diuheiro, que depo!"it.arão
no Oofre Nacional, se se for a fazer a conta do­
ouro que tirarão, segundo a Gazeta Ingleza, está
ab orvido, e corno he que aparcce agora hUlU

Decreto, que manda levautar estes 100 contos
de réis sem se examinar o quanto de direitos
esta companhia tem extraviado para se lbe descon­
tar, qnando bem pelo contrario se salJe que tem
feito hnm horror de contrabaudo ~ Podem chamar
se fondo mortos o dinheiro, que está em cofre'
Qual é a Nação, qnc recebe deposito e os deixa ficar
em caixa de ferro, debaixo de chave ~ Ninguem faz
isto. O dinheiro entra em gyro, e qnando vem a parte
tira.r o dinheiro do deposito, a Fazenda o tira entã(}
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do seo dinheiro e capital. Pois pode o Ministro do
Imper10 capacitar-se que alguem acredite, que estes
100 contos estão em huma caixa de ferro, fecha·
dos á chave ~ Quando o nosso Erario não tem 5 réis
poderá ter 100 contos ue réis guardados ~ Não: e se
alll'lão em gyro, como se chamão funelos mortos Em
todas as Nações ha estas cauções, e até a algnns Em­
pregados de arrecadação não se lhes permitte o exer­
cicio sem que tenhão huma qnantia em o cofre
Nacional para darem contas exactas: e te dinheiro
gyra, e quando o Funccionario Publico não der estas
contas, ou as dá mal, o Cofre se indemnisa deste
cabedal; e quando as dê exactas, paga-se-lhes o di­
nheiro, que tinhão mettido. Qual he a Nação, que
deixa ficar dinheiro empatado ~ Aposto mesmo que
estes 100 conto de réis não estão fechados, e como
se diz que são fundos Illortos' A causal deste Decreto,
Sr. Presidente, he imaginaria e gratuita; e pelo que
tenho exposto offereço a indicação seguinbe :

ln clico, que por lJ uma resolu~ão tomada nesta
Camara se obste á execução do Decreto de 10 de
Maio do presente anuo como damnoso e prejudicial
ás rendas Naciouaes; e que se .peção ao Governo
copias autenticas de todos os Decretos, Provisões e
Instl'Ucções, que tenhão havido ácerca das Compa­
nhias de Mineração Estrangeiras ou Nacionaes: e
bem assim as condições com as quaes Iorão admit­
tidas, e o resultarlo dos direitos percebidos, a fim de
quc a Commi são de Fazenda cabalmente imtruida.
com taes documentos applique madura reflexão ao
negocio das minas de não peqnena monta, e que bem
diJ:igido "irá ainda a ser huma das fontes da riqueza
publica. Camara dos Deputados.-José Lino Coutinho.

Sr. Presideute, senão podermos suspender a
execução deste Decreto,. o Ministro, que o referendou
he respou avel pelas perdas, que a Nação soffrer
(apoiado), e desde já está feita ~t sua accnsação.

O Sr. Xavier Ferreira :-Eu me levanto, Sr. Pre·
sidente, para fazer hUllla indicação; e nunca a falta
de talento e arte de bem fallar me farão tão sensi-
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veis como na presente occasião; porqne tendo de
expor á comideração desta A ngu ta, Ca,mara as novas
de.'graças da Provincia do Rio Grande do Sul, neces­
sitava da eloqnencia e sabedoria dos mais abalisados
Oradores; porém sendo reconhecida, e por mim
mesmo confefsada esta falta., u..m por isso devo dei­
xar de cnmprir com deveres,que me impõem a honra,
a jnstiça, e a obrigação llo meo cargo. Eu não venho,
Sr. Presidente, faliar do fnuesto~ accontec.imentos
do dia 20 de Fevereiro, uem dos males incalculaveis
de tão infansto d.iaj não venho recordar a lagrüna
de tantas viuvas, orphãos e famiJja incollsobveisj
uem tão pouco debater a justiça ou .injustiç'L da
guerra do Sul. (Quem negará que ella he ju:;tissima?)
Venho, Sr. Presidente, chamar a atteoção desta
Angusta Camara sobre as noticias chegadas hontem
do Rio Grande, e qne li em cartas dignas de credito.

Ellas concordão em dizer-que o exercito inimigo
em numero de nove a dez mil homens occupava a
Povoação de Bagé, que suas guardas avançadas
vinhão até Velleda : que o inimigo vinha em direcção
para a Vma do Rio Grande, ou Freguezia de S. Fran­
cisco Lle Paula e qne o nos o exercito estava dividido
por diverso pontos. Permitta-me V. Ex., que en leia.
esta carta para mais esclarecimeuto desta Camara.
(O Orador en.tão leo a seguinte carta.)

"O inim.igo acha-se novamente em Bagé, e as
"guardas avançadas para dentro 8 legoas, e vem
«com huma força do 9 a 10 mil homens, e n6s não
"temo quem se lhes opponha, tal a de graça a que
«estamo reduzidos! fsto por aqui tudo he confu ·ã.o,
«ninguem trata senão de pôr a salvo alguma eousa,
«e fugir; continuamente estão a chegar mates carre­
«gados de familia-s de f6ra. O General Brown já deo
«ordem e e achão hiates apenados para que 110
«caso que o inimigo entre para dentro, retirar-se
"todas as escravaturas das xarqueadas para M.os­
"tardas j em fim estamo entregues á sorte,..
(Acabada a leitura continuou). Pode haver mais dura.
posição do que aquella em que se acha a min\la.
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Proviucia ~ Não está ella com justiça pedindo a
attenção desta Camara ~ Porém, Sr. Presidente, que
criticas são tambem as circulIlstancias, em que me
acho, como Deputado daquella desgraçada Provincia,
hoje abandonada á sua sorte!

Talvez que eu seja bem censurado por le,antar
aqui a minha fraca voz a e e respeito! Muito
embora: seja en sacrificado, pereça embora, mas
salve-'e a Pl'ovincia; porque nem posso !;:er insen­
sivel ao;:, males, que pezào sobre os seus habitantes,
nem frio espectador dos seos desastres.

Eu esperava ocrasião para fallar em ordem
sobre a guerra do SIII, na parte que diz respeito á
minha Provincia: pretendia mostrar a ua ju. tiça:
e ao me mo tempo a ílllpolitica direcção, que se
lhe tem dado; tencionava defender a tropa da
1~ e 2~ Linha das imputações, que contra ella setem
feito de fraqueza, e cobardia: e ultimamente clamar
contra a iuj ustiça com CJuc alJi se tem couservado,
e conserva huma colllIDissão Militar; pois que a
Província tem sido sempre leal ao Monarcha e fiel
á Constituição que jurou; ainda apezar dos de po­
tismos, oppressões e barbaridades com ella prati­
cado : sobre todos estes objectos queria fallar, e
aqui me parecia ter lugar j mas, Sr. Presidente,
não percamos momentos, deliberemos sobre cou a
de tanta transcendencia, qual a que vou expor na
minha indicação: se por minha desventura não
fôr bem aceita, não será pela ínjusbiça da causa
que venho advogar porém sim pela fraqueza do
Orador na sua exposição,

Leo então a seguinte

Ind'icação.

Proponho que esta Camara tome na mais seria
consideração o estado deploravel, em que se acha
a Provincia do Rio Grande do Sul, e recommendo
ao governo tão importante negocio.-O Deputado,
Fmncisco Xavie'J' Fe1Teim
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PARECERES;

A Commissão de Legislação e de Justiça Civil
(l Criminal vio o Requerimento de Cypriano José
Barata de Almeida, prezo no Fortaleza lia Lage,
o qual se queixa, que tendo sido condemnado por
sentcnça, no dia 22 de Novembro de 1825, á
prizão perpetua em huma das Fortalezas desta Corte,
vê se, com excesso 110 modo da execuçi\o da
mesma sentença, encerrado em huma masmorra,
cravada dentro da muralha da Fortaleza da Lage,
debaixo da abobada della, privado de commu­
nicar-se com a especie humana, huma vez, que não
seja pessoa de sua familia a qual reside na Bahia;
vindo assim o Supplícante, além de ser o pl'i­
meir'o e unico, que Roffre prizào em tal Fortaleza,
a qual nunca foi declarada prisão Civil, a vivcr
como sepultado debaixo ,de huma abobada, por
isso que o ar não circula alli, prisão esta, que
parece mais propria para dar morte lenta, do que
para simples segurança; tendo chegado o excesso de
execução a tal ponto, que o Commandante da Forta­
leza declarou tambem e fez effectiva a incommumca­
bilidade de hum unico escravo, que O' servia. Accres­
centa, que tendo dirigido ao Mini tro da Justiça os
3 requerimentos, <lue ajunta por copia, obteve, por
occasião do segundo, hum aviso para poder sahir d'a
masmorra, e passear pela Fortaleza todas as vezes,
que a esta não pode atracar embarcação, sem que se
lhe levantasse o iuterdicto da incommunicabilidade;
sendo portanto evidente que estes passeios 1>0 podião
effectuar-se com o solemne aparato de huma gnarda,
que nem sempre estaria disposta a acompanha-lo,
como de facto aconteceo, não se lhe permittindo sabir
sem guarda, par'a que senão communique com pessoa
alguma; e que por outro A viso de 12 de Fevereiro
deste anno foi levantado o interdicto da inc:ommuni­
eabilidade ao seo escravo. E reduzindo a sua queixa a
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5 pontos principaes-l." que sendo sentenciado á pri­
são perpetua em huma Fortaleza, e devendo as penas
impostas em nome da Lei ser enteudidas e applicadas
pelo modo mais favoravel. tem elle direito a ser pre o
naquella Fortaleza, olJlle haja meno a oifrer e não
na lia Lage, a mais incommoda e atormentarlom, pois
que até em occasião de temporal fica incommunicavel
com a terra, sem que então se possão obter as cousas
neces arias á vida, da quaes hum miseravel preso
não pode fazer antecipado provimento; 2.° não ser
aquella Fortaleza declaraua pri 110 Civil; 3.° lstar
encerrado em hnma masmorra, quando a sentença o
manda que esteja preso em huula Fortaleza; 4.° a in­
communicabilidade arbitrariamente accrescentada á
sentença; 5.° a natureza da masmorra humida, e não
arejada, contra a litteral prohilJição da Con tituição.­
Conclne pedindo que a, entença 'eja executada con­
forme o direito e que se faça effectiva are pon abili­
dade dos Mini. tros e Secretarios de Estado dos Nego­
cios da Justiça pelos excessos na execução dellas, to­
mando esta Camara o eo requerimento em considera­
ção para e se fim. A Commissão limitando-se á orbita
de uas attribl1içõ€:s e conhecendo a neces idade de
dar- 'e o prompto remedio, que pedem o offrimentos
do Sl1pplicante cau ados pelos excessos allegados,que
se acbão inteiramente provados com os documento
juntos; considerando tambelll que taes excessos não
são compativeis com a justiça, que elle reclama em
seu soccorro, nem com a disposição do 3 21 do Art.
179 da Constituição. nem igualmente com os senti­
mentos de humanidade e commi eração, de que he
digna a sorte desgraçada de um preso, mormente a do
Supplicante, cuja pena, egunc10 a opinião elo llle­
lhore publici ta , he mai grave, que a mesma morte,
he de parecer que e recorumeud desde já ao Go­
verno o exacto e littel'al' cumprimento da seuteuça
proferida contra O Supplícante, em buma das forta­
lezas deblarada prizão civil e a observancia do dito
§ 21 do Art. 179 da Oonstituição, tomt\udo, toda via, as
medidas e cautelas necessarias para a devida segu-

IU
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rança do réo. Paço da Camara dos Depntados, 2 de
Julho de 1827o-José Oarlos de Almeida Tonoes-José
da Oruz Ji'eJ"l'ei1"Ct-Ântonio da Silva Telles-José Oesa­
"io de Mimnda Ribei1'o-Ânionio Â7tg7tstO ela Silva.

A Commissão de Constituição examinou com o
cuidado e a circumspecção, que exigia a gravidade
da materia, o requerimento, consulta e mais papeis
relativos ao Doutor AutoDio José Coelho Louzada, os
quaes forão conforme a iudicação do SI'. Deputado
Pires ]'erreira e a instancias da Camara remettidos
pelo governo com Oflicio do Ministro e Secretario
d'Estado dos 1: egoci< s da Justiça em data de 12 de
Julho proximo pa ado; e lJor elIes veio a mesma
Commis ão no conhecimento de que, havendo o Sup­
plicante pedido ao governo hum logar de Magistra­
tura, como não fosse contemplado entre os agraciados
no dia 12 de Outubro de 1826, e suspeitasse que e:;ta
exclusão seria consequencia de alguma duvida, que
podia oecorrer sobre ser ou não ser Cidadão Brazi­
leiro, fez logo del)ois outro requerimeuto, em que
predende mostrar que esta qualidade lhe pertence,
o qual indo com o primeiro a consultnr á Mesa do
Desembargo do Paço, e te Tribunal consultou a favor
do Supplicante em 26 de Abril de ] 827 e nesta con­
formidade resolveo o governo em 4 de Maio do mesmo
anno, ficando con -egniDtemente o Supplicante consi­
derado e declarado Cidadão Brasileiro_ não obstaute
ser nascido na Cidacle do Porto e não residir no
Brasil na época em que elle proclamou a sua Inde­
pendencia Politica, cama coufessa o mesmo SUJlpli­
cante, e comprovão 08 documento, que apresenta.

A Commissão julga não dever omittir as rasões
em que se funda a Consulta do Tribunal e menos
subtrahir-se á sua refutação, uão porque as cousidere
de algum peso, antes entende que a simples leitura
dellas he a prova lllai irrecusavel e evidente da sua
futilidade, mas porque se convence de que a impor­
tancia e tran cendeucia do objecto até exige o pe­
noso sacrificio de contestar absurdos, que, a não es­
tarem escritos, ninguem acreditaria, que fosssm emit-
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tidos por um dos Tribunaes mais respeitaveis e illu­
minad.os do Imperio.

As rasões em que se firma a Consulta, são tres
ou antes huma, e a mesma rasãoreproduzirla debaixo
de differentes forma,s, quiçá persuadido o Tribunal de
que o numero podia suppril' o vasio da qualidade: a
primeira he que residindo o Supplicante na Cidade da
Bama por espaço de dez annos até o de 1819, em que
foi cursar a Universidade de Coimbra, e voltando para
o Brasil, logo que concluio os seo e tados, mostrára
por este facto, que tinha sido seo constante animo
seguir a causa do Imperio : a segunda he, que o Sup­
plicante estava comprehendido nos precisos termos
do Decreto de 18 de Fevereiro de 1823, promulgado
em beneficio dos Estudantes, que na época da Inde­
pendencia frequentavão aquella Universidade, ape­
zar de não se haver rer.,olhido dentro do prazo mar­
cado pela Proclamaçi'Lo de 8 de Janeiro do dito anuo.
Em fim, depois de coufessar a mesma Con ulta, que a
letra da CoustituiÇrlO liã.O contemplou o actual caso
especifico, passa a fazer huma longa divagação sobre
a protec~'ão, que merecem os e tudos e allegaudo a
este respeito varios textos de Direito Canonico e in­
terpretando pelas suas ficções e subtileza alei fun­
damelltal do Imperio, offerece a ultima razão, que
julgou profir.ua ao Supplicante e vem a ser, que es­
tando ellejá compatriotado na Balúa e havendo,se
ausentado, por causa tão favorecida como he a dos
estudos, devia reputar-se presente, e até lhe com­
petia, como menor que era, a re ,tituição ln integnmt
para ser decla.rado Cidadão Brasileiro, e reintegrado
nos direitos e foros correspondentes.

A Commissão, professando idéai:> inteiramen te
contrarias e oppostas, vê-se na rigorosa obrigação
de provar que o Suppliéante em caso nenhum póde
considerar- 'e Cidadão Brasileiro, nem pela Con '.
tituição do Imperio, nem tão pouco pelos principios
de direito Publico Univer:sal.

Com effeito, a Con tituição concedendo o pri­
vilegio de Cidadão Brasileiro aos nascidos em Por·
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tugal, exige a reumao imultanea de duas condições:
primeira, que residissem no Brasil na época da sua
Indepentlencia: segunda, que a elIa adherissem ou
expre ..a ou tacitamente pela continuação da resi­
deneia. Ora moslranuu-s que o Supplicante não resi­
dio no Brasil no telllpo, ('lU que elle declarou a sua
Independencia Politica, pai' isso que sahio da Bahia
]1Oan110 de 1819, e não regressou seuão no de 1825,
be evideute, que lhe falta a primeira das condições
essenciaes, ú que bastaria por si s6 a repellir a ua
extraonlinaria pretenção j e faltando-lhe porém de
mais a mai~ a segunda, porque não podendo aélberir
expres 'umeute á causa, visto que se ach,lva ausente,
o facto muito posterior <lo seo regres o, que em i
nada conclue, uão he meio de provar tacitamente a
adherencia, que a Constituição exige; pois qlle
ella não admitte outro, que J;l~LO seja a coutinuação
úa residencia.

.A. ficção e subtilesa, COIU que o Direito Canonico,
cm Cei tos e deterl1JilJado~ caso', considera preRentes
em bUlll lugal'os que delle e~tão pbysicamente ausen­
'es, obre ~erem exoticas, e reprovadas pelajurispru­
dencia Iumi nosa do Seculo, nem poderião estender
se além de, e mesmos caso, nem podem ter a me­
nor applicação á l.Jypothe e occurrente: primo por·
que privilegias não se adquirem por ficções, senão
por Leis muito reaes e ex\>ressas: secundo porque
a palanas da Constituição não devem entender-se,
senão liO 'eo genuino e natural sentido.

Quanto á residencia que teve o supplicante na
Cidade da Bahia por espaço de dez anno ,não lhe
damlo nem sequer llireito' de visinhança por falta de
outros requisitos lcgae!'!, menos podia. conferir·lhe
tit,ulo alO'nm para reclamar Hgora os de Cidadão; e ao
este' direito não pode 'er re tituido quelll llUllca os
adquirio como fica. plenamente demon trado.

Se a Commi são argumenta pelo principios de
Direito Publico Univel' aI, quem não sabe que, sepa·
rando-. e o Bra ii de Portugal, com qnem formava
antigamente hUllJ e o mesmo Reino, o nascimento, e
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só eUe he que devia qnalificar e distinguir os Cidar­
dãos, sendo Portuguezes o::; nascidos em Portugal,
e Brasileiros os que no Brasil havião nascido. Este
principio além de ser de eterua verdade, e ,t:í reco­
nhecido, c sancciooado pela proclamação de S de
Janeiro, e pelo Decreto de 18 de Fevereiro de 1823,
que nào contemplárão os nascidos em Portugal,
nsando das expressões--filhos da Patria-filhos do
Brasil-para chamar os Brasileiros ausent(~8; e por
isso o argumento que produz O 'l'ribullal com estes
dous Diplomas, pode taxar-se, em todo o rigor de boa.
Logica, menos sophistico do que ct e con traprodu·
cente, O art. 6.° n. 4~ tit. 2° da Constituição he pois
huma verdadeira excepção desta regra gpral, he sem
duvida alguma hum privilegio favoravel imperiosa­
mente exigido pelas eutão actuae, circulIlstancia!;,
havendo llJais este motivo para não dever estender-se
como estendeo o rrribunal do Desembar~'o do Paço,
inv,tdilldo, u,;Ul'pando, e até mesmo, excedeudo as
attribuições do Poder Legislati vo, ao qual he que
compettl exclusiv.amellte o direito de alterar debaixo
de formulas marcadas qualquer artigo Constitll~

cional.
A' vista de tudo recouhece a Commissão que (li

Sllpplicante não he Cidadão Brasileiro; e tf'n<1o sido
notoria e manifestameute violado o art. 6° n. 4~ <la
titulo 2.° da Constituição, quando por tal foi declarado,
he de parecer que deve set' accusado o actual Minis­
tro do Imperio, que referendou a Resolução de Con­
sulta, immecliatamellte que passar a Lei, que estabe­
lece as formulas deste processo.

Paço ela Camara'dos Deputados em 18 de .à.gosto
ue 1872. - Antonio Pa~Glino Limpo cle Ab1'eu.­
L. S. Teixeim de GOtLvêcL. - Manoel Antonio Galvão.
- J. Lino Coutinho. - B. P. de Vasconcellos:

A Commis ão de Constituição tendo examinado
os Oflicios do Vice-Presidente da Provincia da Bahia
em data ele 26 de lVIaio e 3 de Agosto do corrente
anno, IlOS quaes, expondo o estado da mesma Pr~
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vincia, dá conta ao governo de varios movimentos,
qne uella tem occorrido, e que parecião tender
a convidar os Povos contra a forma de governo
estabelecida e jurada, para snbstitnir-Ihe o ab o·
lutismo ou a democracia, jnlga necessario, antes
de elllittir o seo Parecer, elucida·lo com as seguintes
reüexões.

.A Comlllis~ão, descendo á analyse logica da·
quelles dons offi.cios, encontrou logo ao principio a
lllai visivel e manifesta contradição, em quanto no
primeiro delles escrevem o Vice-Presidente que
algumas palavras e expressões do Visconde de
Pirajá (palavras, e expressões, que adoça com a gra­
tuita denominação de menos discretas) he que havião
dado origem aos rumores, de que se tinba desenvol­
vido hum partido pam proclamar o governo absoluto:
e no segundo não duvida affll'mar, que taes rumore
tinhão desaparecido irumediatamente, por isso que
erão destituidos ue fundameuto, como se expressões
e discursos de sell1elhan te natn reza, que mais proprío
he cllamarem-se concitações, assoalhadas por huma
pessoa influente e })oderosa. não fossem motivos
sufficieutes, não so para incutir terror e desconfi­
auças, mas tambem para levar os Povos ao abysmo
da revolnção.

Sobresahe pela mesma forma ao primeiJ.'0 golpe
de vi ta o contraste entre a importancia, que se dá
ao partido, e a que se attribuelli os pasquins, que
apparecêrão no dia 24 ele Julho e a pouca, ou antes
nenhuma consideração, com que se qualificão os pri­
meiros acontecimentos, que tiverão lugar no dia
13 de Maio, e nos seguintes, supprimindo-se circums·
tancias de publica notoriedade, e que de alguma
orte C'ontruibuem a aggravar-lhes a criminalidade;

quando aliás a boa razão e todos os priucipios de
justiça exigem que ambos os partidos sejão vigiados
com a mesma atteução, prevenidos com a mesma
sizudeza, e tratados com a mesma severidade, que se
dirigirem ambos a perturbar a tranquilidade publica,
e a destruir o systema Oonstitucional.
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Não he menos de maravilhar, que recebendo o
Vice·Presidente huma ordem do Ministro do Im­
]leria para explicar o seo Officio de 26 de Maio, longe
de obedecer. como lhe cumpria, guardasse a tal res­
peito o mesmo profundo silencio, para encher este
vasio com todos os qetalhe e explicações ácerca de
hum facto inteiramente novo, que rplata no seo Ofli­
cio de 3 de Agosto, dando por este modo occasião a
que a malicia de huus, o demasiado receio de outros,
e a boa fé de muitos assignem a este phenomeno as
cou -as, que lhe parece e julguem até descobrir
alguma ligação e ponto de contacto entre successos,
bem que contradictorios, acontecidos no mesmo
lugar e quasi ao mesmo tempo.

Mas o que sobre tudo mais admira, e parece
exceder as raias do passiveI, 11e que devendo a dito
Vice-Paesidente ter mandado proceder na forma da
Lei a respeito ele taes accontecimentos, não só
deixasse de o fazer, abandonando ao resenti­
menta e {L vindicta I articular daquelles Povos,
naturalmente zelosos pela conservação do systema
Constitucional, a defeza de seos direitos, e l1a causa
publica, mas até (o que he ainda mais escandaloso)
snggerisse a üléa da ine:ficacia de medidas legaes na
investigação e processo dos derradeiros aconteci­
mentoH, como para prevenirse contra a omis ão, e
desleixo, eru que já tinha incorrido, e em que muito
principalmente continuou a incorrer depois da rece­
pção do oflicio, que em termos, bem que enigmaticos,
não de todo illintelligiveis, se lhe expedia pela Secre­
tariá d'Estado dos Negocias do Imperio em data de
9 de Julho de 1827: omissão e de leixo, qne são
transcedentes ao Ouvidor do Crime, ao qual cumpria
proceuer ex-Officio em a menor dependencia da·
queIJe Delegado do Poner Executivo.

A' vista de tudo parece á Commissão, que se ofli­
cie ao Governo, communicando·lhe o de prazer, de
que ficou penetrada a Camara dos Deputados com a
]larticipação de taes noticias, e a sua constante di po­
sição para occorrer á segurança do Estado com medi-



152

das extraordiuarias, quando forem iudispeu avei
Paço da Camara dos Deputados em H de Setembro
de l827,-Antonio Pemlino LimlJO ele AbTe~t,-Manoel

Antonio Galvão. _. L. S. Teixeim ele Gmtvéa.-­
B. P. Vasconcellos. - J. L. Ootttinho. Mandou-se
imprimir.

Foi visto na Commissão de Constituição o oflicio
do Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios da
Justiça, em data d'J 16 de Outubro correute, remet­
tendo pOl' copia a resolução de Consulta de 17 de
Junho de 1823, em que declara fundal'- e a Jlratica de
se ele pacharem para os lugares de Letras Bacharei
sem carta. ele formatura.

A Com missão , ainda que poderia mostrar que
aquella resolução de Consulta caducára desde o mo­
mento em que Portugal reconheceo a Jlldepaudencia
do Bra..il, tendo de apparecido es a identidade de
circuJUstallcias, que se exigia, para dispensar a carta
de formatura, como consultou o Tribunal do Desem­
bargo do Paço c resolveo o governo não se preva­
lece com tudo deste argUlltento, tendo outro mais
forte e irrecu avelnos ~§ I." e 2.° da Carta de Lei de
10 ele Maio de 1821. mandada observar e executar
no Brasil pehL de 20 de Outubro de 1823, os quaes,
])ão so não admittem ao lugares de Letras senão
aqulO'lles Bachareis, que tiverem Oarta de formatura,
mL faculdade de Leis ou CalJones, como tambem
muito expressamente abolirão as leituras; e nestes
termo, sendo certo que huma Lei po terior, eomo he
a de que se trata, revoga todas as disposições ante­
riore em contrario, não pode a Commis ão deixar de
reconhecer por humo. parte que aRe olução de Con­
sulta de 17 de Juilho de 1823 está abrogado., e pela
outra que a pratica subsequente, que neUa se tem
fundado, he duplicadamente abusiva e illegal, já
porque dispensa as Cartas de formatura, quando a
Lei as considera necessarias, já porque introduz as
leituras, q llando a mesma Lei as prescreve muito ex­
pres, amente ; e {L vista do exposto he de parecer a
Commissão que nesta conformidade se Oflicie ao _Go-
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verno, recommendanuo-se a observancia àa referida
Lei.

Paço da Gamara dos Depucados em 20 de Outu­
bro de 1827.

Estavão a 'ignados os Srs. da Commissão.
A Commissão de Constituição examiuou o reque­

rimento de Bemarrlino cl'As~umpção, no qUlll se
queixa do Commandante das Armas do Maranhão, o
Con,de d'Escragllolle, por este o haver mandado como
recruta para esta Corte, onde e acha a bordo da
Fragata, que s rve '1e pl'e iganga sendo maior de 60
ao IIOS, viuvo e com filhos e telldo já servido como 01­
dado :L3 anno, lJUm mez, e dez dia. O Supplicante
mo ·tra com eifeito por tlocumento que ervio á. Ração
e e tempo, e que foi e 'cu::,o em Janeiro de J 22; e
posto que uão podesse juntar certidão de idad , que
prove er maior de 60 annos, com tudo eomo mostra
claraUJente que ha ql1asi 29 anuo assentou praça de
Soldado, o que não poderia ter feito ser ter ao lllenoS
18, na conformidade do Alvará de 23 de Fevereiro de
1797, concluio-se que, a uão ter mais idade, tem neces­
'<Ll'iameu te mai de 46, o que lJe motivo ba tante para

.se reconhecer qnc o O, nde de Escragnolle violou os
direito dest Cidadão, ali tando-o como recruta, em
attenyão á ua e cu a, em Virtude da qual ficou redu­
zido á ela e de paif:5ano depois ele haver ervido mai
de 16 anno a qne estava obrigado j e violou O" direi­
to' do me mo Cidadão, recrutando-o depoi de tet'
elle mais de 40 annos de ida,de, segundo o lU smo
Decreto citado.

Por tanto a Commi ão he de parecer qne se re­
metta este negocio ao Governo, por ser da sua com·
petencia, mandando rcsponsabilif:5ar o Commandante
das Armas, no caso de ser verdadeira e fundada a
queix,t do Supplicante. .

Paço da Camara cIos Deputados, 25 de Outubro
de 1827 .-João Bmulio Muniz.-A. P. Li1npo de Abrelb
-B. P. de Vesconcellos.

A COlllillÍ ão de Constituição, não tendo podido
combinar com a de Marinha e guerra ácerca do juizo,
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e qualificação, que merecem as Instrucções expedidas
em diversas datas a varias Commandantes Militares,
e em 31 de Agosto de 1826 ao da Provincia do Ma­
ranhão, Instrucções, que em consequencia da Indi­
cação do Sr, Deputado Odorico Mendes farão pe­
didas ao governo, e remettidas pela Secretaria com­
petente com o Officio do respectivo Ministro e Secre­
tario de Estado na data de 3 do corrente mez; por
quauto julgando esta ultima Commissão que o § 9°
do art. 1° das ditas Inst,rucções não s6 he necessario
para a conservação da disciplina do Exercito, como
tambem conforme ao regulamento, aos artigos de
guerra e ás Lei'>, a primeira está convencida de
outras idéas, considerando-o dcstruidor da clisciplica
militar, opposto ao Regulamento e subversivo da
Coustituição Publica do Imperio, vê-se obrigada por
este contraste de opiniões a emittir em separado o seo
parecer.

Diz o referido § 9°_ Mandará (o Governador das
Armas) para o serviço da Esquadra ou para o pre­
sidio de Fernando Noronha os inferiores e Soldados,
cuja conducta se tornar sobre insubordinada, incor­
rigivel: e para esta Oôrte aquelles Officiaes, que,
forem escandalosos pela descoruedida soltura de
lingoa.

Deve-se saber que os crimes de insubordinação,
e de soltura de lingoa, ou esta seja simples, ou qua­
lificada, são severamente pnnidos pelos Artigos 10 e
16° dos de guerra e que á vi:ta do § 30 do Oapitulo
1l~ do Regulamento, cumpre que sejão julgados e sen­
tenciados em Conselhos de guerra: além disto tambem
he certo que a soltura de lingoa so he punivel con·
forme as leis militares, quando as pessoas sujeitas
ás rueSmas falIão mal dos seos superiores nos Oorpos
de guarda ou nas companhias: fora destes dous casos,
ellas íicão debaixo da alçada das aucthoridades civis
assim como outro qualquer Cidadão, para serem pro­
cessadas e punidas, se os seos discursos contiverem
por qnalquer motivo alguma especie de crimi­
nalidade, Ora, sendo isto assim, segue-se que o
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§ 9° das mencionadas instrucções involve nada
menos do que hum ataque formal e muito directo con·
tra tres poderes politicos, contr~ o Legislativo, re­
vogando os Artigos de guerra, que fulminão seveTaS
penas nos crime de insubordinação e soltura de
lingua contra o Judiciario, transferindo para os
Commandantes de Armas o direito de julgar, e de
impor penas por delictos, que na forma da' Leis
devem ser julgados, e sentenciados em Conselho de
guerra e contra o Poder Moderador, diminuindo, ou
perdoando es as mesma penas estabelecidas. a
presença de taes argumentos haverá alguem, que
po sa duvinar de que pelo dito § 9 das ln trucções
forão ao lllesmo tempo violados os Artigo 15 ns. 8,
15l e 101 n. 8 da Cou tituição do lmperio'

Não se diga, que nem a Constituição, nem as
Leis Militares prohibem que os Officiaes possão ser
mandados para esta Côrte, e que as Soldados devem
servil' onde se lhes determina.

A Commissão de Constituição reconhece com a
de guerra a verdade desta proposição em thesej mas
nega a possibilidade de se adlhittir a sua applicação
á especie sujeita, pOl' quanto, se tanto a insubordi­
nação, como a soltura de lingua, são crimes, que
devem ser ca tigado' em Conselho de guerra, e com
penas correspondentes, donde recebeo o IHinistro da
guarra aucthoridade para perdoa-las, ou para mode­
ra-las. .. Se o serviço da Esquadra e o do pri idio
de Fernando de Not'onha, se a vinda dos Officiaes
para esta Corte não devem, no caso proposto, con­
siderar-se como outras tantas penas impostas á iu u­
bor<linação e á soltura de lillgua~ então forçoso he
concluir-se que o Mini tro quiz deixar impunidos
semelhantes delictos; se porém reputar-se como
penas, nesta hypotbesse, não sendo elIas as que se
achão estabelecidas nos artigo~ de gnerra, mas muito
leves e de mais, não sendo impostas na forma do
Regulamento, he evidente, que o Ministro foi arbi­
trario, u urpou poderes, que não tinha, e ou n hum,
ou n'outro caso violou muito claramente a Consti-
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tniçãn, tenuo, além disto, com tão pernicioso exem­
plo contribuido muito po itivamente para dar cabo
da di ciplina Militar, como já avançou a Commis ão;
poü; que não contente de alIuir huma das bflses mais
solidas, em que ella a.3 enta o rigor dos artigos de
guerra, introduzio a impunidade, ou ao menos a ceI"
teza de leves castigos, acol'çando por e te modo o
delinquentes na earreira de seo crimes e dc vario.
Tã.o desagra<laveis scenas, como a quc relata o Mi·
nistro DO Beo Officio, não terião talvez acoutecido, se
o governo tive e sido sempre tão inexoravel como a
Lei: as penas que e ta e tabelece, por mais a peras,
que pareção, recebem·se sempre COIll re iguação e
com hum santo respeito e produzem saudaveis
exemplos; porém as que na cem de ])111'0 arbitrio,
ainda que mais branda sejão são repellidas com
honor e it'ritão e· de. esperão os Povo~, que
n hum sy tema Constitllcionalnão se julgão sujeitos
senão ao 1m perio da Lvi e conbec lU mui distíncta·
mente a differeuça que exi te entre o direito de agra·
ciar e o lie punir: aquelIo poue ser regulado por seno
timento de philantropiaj te não admitte outro.
principio, que não sejão os de ju tiça.

A Com rll issão entellue da mesm>\. forma ser espe·
ciosa e frívola a desculpa, que o lVlinistl'o procurou
no estado de desasocego e de inquietação, em que
e achavão as Províncias, a cujo Commandante

Militares e derão Instrucçõesj por quanto e erão
indi pen avei á segurança do Estado alguma me­
dida extraordinal'las, devia requere-las ao Corpo
Legi lativo, que aiuda e tava instalIado no dia 26 de
Ago to de 1826, e não dett::rmina·las arbitraL'iarnente,
como praticou, attentando contra os direitos da segu·
rança indiviciual e contra a paz e a tranquilidade
publica e espalhaudo entre os povos a sem,entes do
receio e desconfiança, de que em grande parte
na 'cem o immens08 males, de que o Brasil tem sido
victima. _

Julga outro~im a Oommissão, que o Ministro não
pode defeuder-se com a clausula inserta no Officio,
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que em 31 de Ago to do anno proximo pa sado dirigio
ao Cummandante das Armas d}t Provincia do Mara­
nhão, de que observas e (\s Tu tlucções na parte, em
que e não oppozes~em á actual Legi 'lação' porque
no Oflicio pogterior dirigido ao Sr, Deputado 1.0 Se­
Cl'etario para :;er presente:1. Cantara Com os docu­
mentos' que o acompanharão, sustenta muito positi­
vamente a doutrina, que e -ta belecera no referido § 9,
donde se segue que, permauec(;lldo no (:lTO com obs­
tinação, não a considera anticonstitucioual, appro­
vaudo-a 'egunda vez agora, a~sim como então a con­
cebeo, e mandou executar,

Observa ultilllamente a Commissão que tambem
he contrario á Legislação actual o § 11 do Capitnlo 1.
da lIle ma fnstrucçõe, em quanto confere ao Com­
mandante da Arlllasjuri dicçãoparapropor Auditor;
poi que nos lugare , aoude existem Corpos de 1~

Linha compete este cargo por Lei ao Juiz Criminal
do Districto.

Portanto persuade-se a Commissão, que tanto o
actual ~finistro da Guerra pelas ordens, que expedio,
como o Commandante da Armas da Provincia do
Maranhão pela execllção da' mesmas e pela gmtuita
estenção que dellas fez ao Corpos de 2~ Linha, tem
incorrido em culpa; e he de parecer que o primeiro
seja accusado, e que se oflicie ao Governo para man,
dar immediatamente verificar a respon abilidade do
segundo.

Paço dt'" Camara dos Deput.ados em 12 de :Novem·
bro de lS27.-A. P. Li1nlJo de Ab1'e1b.-B. P. de Vas­
concellos.-José ela Oosteb Oa1'valho-José Lino 001bt-inho
-L~bC'lo Soares Teixe'im de GO~Wécb.-R. José da 01b­
nha jli[attos, vencido em pal'te.-L~biz Ang1bsto May,
vencido em parte, e com voto separado.

RESOLUÇÃ.O.

TIlm. e Exm. Sr.-Sendo notorio o escal1dalo,
com que a Aucthoridade da Provincia da Babia teem
tolerado o fabrico e livre circulação da moeda falsa
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de cobre, admittindo-a nos cofres publicos, donde
tem nascido os males, que soffrem aquelles povos e
que ameação generalisal-se por todo o Imperio, fa­
zendo-se por isso objecto da attcnção da Camara dos
Deputados na' medidas Legislativas, que se propoem
tomar, e da do governo qnando as recommendou pelo
intermedio do 1\'liuistro e SecretaJio d'Estado dos
Negocios da Fazenda,: reRolveo a mesma Camara,
sobre a Indicação de hum de seos Membros, que se
levassem estas rasões á consideração do governo de
S. lU. o Imperador, recommendando a necessidade
de se fazerem respon aveis as sobreditas Aucthoriua­
des, por haverem tolerado a circulação da moeda
falsa e o seo aceite nos eofres publicos ela Provincia,
contra a Lei e por nrLO haverpm punido, Da forJlla da
mesma Lei, os falsificadores. O que tenho a honra de
participar a V. Ex. para que seja. presente ao lllesmo
Augusto Seuhor.

Deos guarde a V. Ex. Paço da Camara do Depu­
tados em 9 de Novembro de 1827.-José Cm'los Pe­
rei7'a (l' Almeida T01Tes.-Sr. Conde de Valença.

Illm. e Exm. Sr.-Á Camara dos Deputados con­
siderou attentamente as rasões expostas no Oflicio,
que V. Ex. me dirigira em 19 de Outubro proximo
passado, ácerca da nomeação de alguns inuividuos
estrangeiros para os lugares de Lentes uos Cursos
Jm'Ídicos recentemente Cl'eado:, e examinou com
toda a discripção a Consulta da lUc:::sa do De embargo
do Paço de 20 de Agosto ultimo, remettida por
V. Ex. em O:f:l:ieio de 30 do dito mez do Outubro, pela
qual foi julgado Cidadão Brasileiro o Bacharel Manoel
Caetano Soares, bum do nomeados Lentes do ClUSO
Juridico de Pernambuco; e nã.o podendo assentir
nem aos fundamento, com que no sobre-mencionado
O.llicio se trata de aucthol'Ísar a pratica se chamarem
a taes lugares os Estrangeiros em conclUrencia com os
Nacionaes, nem á illegalidade e exorbitancia de
poder, com que aqnelle Tribunal se houve em seme­
lhante Con ulta; entendeo, de conformidade com as
Commissões de Constituição e Legislação, dever de-
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clarar muito franca e positivamente ao Governo de
S. M. o Imperador, a fim de ser este negocio tomado
na consideração, q ue merece, as seguintes l'asões, as
quaes não permittem que Estraugeiros entrem em
competeneia. com os Nacionaes na escolha para as
Cadeiras dos Cursos Juridicos, sem hUlll manifesto
ataque á Constituição do Imperio, e hum desdouro
á honra da Nação Bra ileira.

Se o nobre Omcio de Mestre dlO\, Mocidade Bra­
sileira, pago e auethorisado pela ...:' ação, não he bum
emprego civil, qual será o que por tal de,a ser
contemplado na intelligencia do governo ~ A appli­
cação que faz qualquer Cidadão ue uas forças e
talentos em serviço da Nação c Jlor auctborisação
delta, he o que se chama em geral Emprego Publico,
ou Civil e mais estrictamentc toma sta segunda
denominação quando -e põe em contraposição aos
cargos Militares, Ecclesiasticos, etc. A que classe,
pois, de Empregos pertencerá o l\fagisterio PulJlico ~

Seja qual ella for, sempre será comprchedida na
denominação de Officio Civil, isto he, Officio da
Cidade, Officio do CIdadão, Officio da Associação
Brasileira, que exclue virtualmente a cOilllllunhão
de qualquer individuos, que não sejão desta mesma
Associação.

Além desta razão geral dedusida da propria
essencia e natureza dos Empregos da Nação, aceres­
cem outras especiae', e iuherentes aos Lugares de
que se trata: taes ão as honras, distincções e gra­
duações, que lhes são anuexas pela Lei de sua criação,
qualidades privativas dos Cidadãos Bra il iros, que
o Corpo Legislativo jamais poderia conceder a Es·
trangeiros á competencia com os Nacionaes, sem
que fosse contradictorio com 'igo mesmo e sem que
ferisse mortalmente a Con tituição do E tado. E se
pela Lei ultimamente prollJulgada para a creação de
Escolas de Primeiras Letras, se exige muito expres­
samente, como requisito essencial para occupar as
Cadeiras, a qualidade de Cidadão Brasileiro no gozo
de seos direitos, como se podia entender dispensando
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.de ta CirCUll tancia aquelle, que he chamado pant as
Esc91as Maiores, e, o que mais he, para a Cadeit'as
de Direito~ aonde a Mocidade Brasileira vai aprender
a suas in ti tuições e confirmar-se no amor e res·
peito, que lhe deve dedicar , A contrn.dicção he
manifesta, 11e manifl-'sta 101' consequencia a contra­
venção feita á vOlltade geral da Nação e á sua Lei
Fundamental.

Dizer-, e vagamente, que a -sim praticão algumas
Nações Constitueionaes, neuhum valOl· merece;
porque, aiuua quando se po sa appre entar exemplo,
que eja perfeitamente <lnalogo debaixo de todos os
poutos de comparação, do que muito se duvida, não
se poue deixar de estranhar, que tell11ão tal cunho
ue auctlloridaue para corroborar e te pl'oeedimeuto
aguellas me mas ações, cujo' exemplos na sua
pratica Cou titucioual a outros respeitos são tidos
em menos couta e teem sido expressallleute repudiados
pelos mesmos Membros do governo, chegando a
declara lo positivamellte 11a presença desta Augusta
Camara. Oumpre accresentar, que, quando as Nações
mesquinhas em homens de luzes, precü;andlJ de
Mestl'es, procUl'ão para es e fim os Sabias E~tran­

geiros, sempre o tClll pl'Uticado por via de contracto.
especiaes e nunca por huma nomeação, em que .
põem E'trangeüos no mesmo gráo de Direito, em
que estão os "acionae, e so os Nacionaes. Assim o
fez Portugal na reforma da uiversidade de Coimbra;
e be notorio que dos Sabio Estrangeiros, que então
exercerão alli o Magisterio somente na Sciencias
Natmaes, acabado o tempo do aju te, hu us Ee
retirarão para os seos paizes com pensões do Estado,
Qutros se naturalisarão confol mb as Leis do
Reino.

As im aconteceo naquelle Paiz, aonde, debaixo
de hum governo absoluto, em pouco ou nada se tinha
o exclusivo e precioso direito, (lue a todo o Cidadão
compete aos Empregos do E tado, quando lhe as­
si tem talentos e virtudes e onde o mesmo poder,
que fazia a!': Leis, as punha em execução e nomeava
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para os Empregos. E como he que entre nós se veem
despachado, de envolta. com os Nacionaes, individuos
Estrangeiros, os quaes, sem offensa nossa, não podem
ser a\ aliados por ma.is idoneos e sabios do que muitos
dos nossos Ooncidadãos! :Não he certamente tão
grande a no sa penuria em semelhantes Sciencias,
nem os talento desses Estl'angeiros são de tal trans­
cedencia, que se possa julgar o governo na dura ne­
cessidade de lançar mão delles com menoscabo das
prerogativas dos Oiclfldão, Brasileiros, que a Oon .
tituição garante em o N. 14 do Art. 179, e não sem
injuria do Nome Bra ileÍl'o.

Quanto ao caso do Bacharel Manoel Caetano
oares, não pode deixar a Camara de censurar, 1~ a

incompetencia da l\'l:esa do Desembargo do Paço, em
materia de semelhaute natureza, 2~ a pouca ou ne­
nhuma attenção, que prestou aquelle Tribunal ao ne­
gocio, evitando acinte o pontu capital da questão,
sobre que fÔl'a consultado e fazendo·o apparecer obre
outra face muito diver~a.

Ao Oorpo Legislativo, como a principal guarda
da Constituição, pertence o exame de semelhante
materia, COlUO muito bem tem entendido o governo,
havendo já por vezes submettido a esta Camara
identicos requerimentos d alguns outros individuos
para com quem militavão as mesmis imas cir­
cunstaucias, sendo por isso notavel que se não ti­
vesse seguido a re peito do dito Soares a marcha,
que até então se havia adoptado: e quando se exa­
mina a consulta, que trata de o reintegrar nos foro;'
de Oidadão Brasileiro, descobre-se mnito claramente
que o Tribunal não e fez cargo do ponto cardeal da
questão, isto he, do motivo, porque se põe em duvida
a naturalidade do referido Soares; pois sendo o caso
se o dito Soares depois de jurada a Ooqst,ituição do
Imperio havia commettido actos, pelos quae hou­
vesse, na forma da meama Oonstituição, perdido o
fôro de Oidadão, guarda o Tribunal ácerca <1esta
these o mais profundo e notavel silencio e passa a
discutir esta outra illuito alheia, se estava incurso na

11
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peua da proclamação de S. M. o Imperador, por se­
haver demorado em .Portugal depois de declarada a
Independencia deste Imperio, tudo para o fim de pro­
nunciar-se a eo favor, á vista das attestações de mo­
lestias, que ajnntára, e á que o Tribunal tributa o
maior respeito, com quanto sejão geralmente reco­
nhecidas taes attestações como documentos de ne·
nhum valol', por i~so que facilmente são dadas vo­
luntaria e gratuitamente.

Observa-se desde já á vista das peças jus­
t'ficativa juutas á sobredita consulta, que o me mo
Soares fôra nomeado pelo Sr. D. João VI Rei
de Portugal, Juiz de Fóra da Villa do CartacLo, e
que tomára posse no dia 24 de Janeiro de 1824~

e o servira pelos menos hum auno, como se deduz
da sua propria confissão; por quauto dizendo em seo
requerimento que se demorára em Portugal por
espaço de dou anuos depois que aquelle Governo
dera por acabado o tempo ele serviço do mencionado
lugar, e tendo regressado ao Brasil no corrente anno
de 1827, cOGclue·se evidentemente haver exercido o
Cargo de Juiz de Fóra do Cartacho o indicado tempo,
e isto depois de estar ou dever estar no conheci­
lllento do juramento !la Constituiç~LO lIO Bra il, O
que teve lugar no principio elo me lllO anDO de 182-1.
Ora, declarando a Constituição elo Imperio que per!le
o fôro deCidadão todo aqueIle, que sem liceDçadoIm­
perador acceitar emprego, pen ão ou condecoração
de qualquer Governo Estrangeiro (N. 2? Art. 7°.),
fica evidente achar se incurso Desta pena o mencio­
nado Soare, por continuar a exereer aquelle emprego
de Juiz de Fóra em hum paiz E trangeiro, e além de·
E~trangeiro, então inimigo; pois a succassão de actos
na funcções do emprego involve a acceitação, e COlli­

firllla de dia em dia a resignação e voutade do empre­
gado. Se não quizesse perder o eo fôro,deveria demit­
tír-se logo que soube da Constituição do Imperio, em­
bora se demorasse em Portugal o tempo, que exigissem
as suas molestias; epostoquesequeira resalvar,dando
a entender, que obrigado e por fata.lidade, e não po!?,
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vontade tomára posse do sobredito lugar, tal escusa
he inteiramente inadmissivel, tanto porque o docu­
mento com que procura provar a coacção, com que
fôra obrigado a tomar posse, he a propria carta,
pela qual o Senhor Rei D. Joãu VI., lhe fizera Mercê
do dito lugar, como porque semelhantes tituto" para
tomnr pO::ise de lugares de Magistratura nunca se
conferem com violencia e eoacção, mas a quem os
solicitn.

A' vista do ponderado e segundo os bons princi­
pios de dÜ'eitos politicos, accoruo de touas ns Nações
Policiadas, conclue aCamara dO'S Deput.ados: l° que
os lugal'e ue Lentes do Cc!'. os creados são dos mais
nobr 'e importantes elllpregos da Nação Brasileira,
e que, nOlnealldo o Governo E trangeiros para os
occllpar, tem igualado o llle~mo Estrangeiro, aos
Cidadãos Bra ileiro , com manifcsta violação das
sua mais eminentes prerogativas garantida pela
COIJ ,tltuiçâo mormente havenllo entre os meE'mos
Bra ileít'o" individuos de iguaes, talvez maiores
talento e conhecimento, para bem desempenhar
taea lugare ; nã.o negando comtndu a Call1ara. o ca \)
esper.ial, em qne po sã.o ser convidados por premios,
e contracto os 'abios E trangeít'o , quando delles
houver nece sidade para o ensino de sciencia e al'tes
não conhecida, ou pouco vulgares entre os Nacio­
naes; 2°. que á Me a do Desembargo do Paço não
compete conhecer das duvida, que o correm ácerca
da naturalidade ue qualquer individuo, entendeOllo
por is o de nenhum effeito todo o procedimento tido
a este respeito, ainda quando não labora se a con­
sulta em questão no' defeitos que ficão ponde­
rado .

O que tenho a honrá de participar a V. Ex. pal'a
que uba ao conhecimento de S. M. o Imperador.

Deos Guarde a V. Ex. Paço da Camara dos
Deputados em 13 de Novembro de 1827 - José
Cm'los Pm'eim de All1Mida Torres. - Sr. Visconde
de S. Leopoldo.
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Indicação.

Iudico que se peção as 'eguintes informações ao
iiui tro da Fazenda:

1~ Se existe na casa da moeda desta Côrte, além
do Provedor, hum Director eucarregildo da direcção
e inspecção de todas as Officinas da dita Ca :t, e
qual l1e o seo ordenado e a Lei que o estabeleceo.

2". Porque motivo sendo hUllla a casa dos cunho,
e tádivi<liclaemdna ,est,Ludo huma üe tas subdivi­
sõe;' fóra <la direcção e inspecção do Provedor da casa
da moeda e entregue ao dito Director, que tem a seo
cargo o corte do cobre.

;)0. Porque motivo tem peiorado a perfeição da
moeda de cobre, que actnalmente se cunha, endo
huma maiore', outra menores, hurnas mais grossas,
outras mais finas e toda mal imprillLÍuas, não se
verificando as esperanças <la Portaria ue 10 l\laio
de 1826.

,1,.0 Quanto se expemleo 1I0S fornos ue fundir
cobre, que ultimaUlente se fizerão, quauto cobre
e tem fuudido e porque tem veuuido sizalha,

apezar da exi tencüt dos fornos, o Director ua fun­
dição na conformidade das Portarias de 9 de Feve­
reiro de 1826 e 6 ue Março de 1827.

5°. Qu<wto cobre se tem laminado nos lamina­
dore' de novo estabelecido na casa da moeua, e
porque e não tem alli laminado todo o cobre, recor­
r ndo a laminadore particulares.

6°. Se he mais interessante a fundição, lamina­
ção e corte do cobre, na casa da moeda, ou se a
compra d) cobre já cortado, declarando-se com
e 'pecificação o cu to de hum e outro e as despesas,
que, com hum e outro, se fazem até a impre ão.

7°. Porqne as falhas de ouro e prata são maiores
depois que os laminadores são movidos por besta,
not..'tudo-se hUlUlt difl:'erença da quarta parte, ou
mais.

8°. Porque rasão se adoptou o methor1o de mover
o laminadores por bestas para ouro e prata, quando
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seudo moddos por braços com as mesma' de. pesas,
davão rlll resultado hum trabalho quatro "ezes
superior.

9°. Se o actual director .maudou abrir novo
cunbos por hum E traugeir'o em casa particular, com
difIereute typo do actnal, e entregando-lhe cuuhos
da mesina cnsa da moeda j ~C com os cunho f1bertos
pelo dito E trangeiro, ~e cnnh::lrão IDoedfls e que
de tino tiveráo.

Foi appro,ada.

PARECER.

A Comllli, sões r\;unid::l de FHz('nda e Cúlll­
mercio eX::lmiuarão a Iudic'ação do Sr. Deputado
Vergneiro, para <]ne nomeando esta. Camarfl hnma
Commü:são de IU:ltro l\Iembros, con,ide o Seuar10 a
que nomeie outra de dons e que reunidas ini'tituão
hum exame do Banco do Bra iI, ~obre a ba e , que
elle iudica e proponhão a providencia Legislativa,
de que, lembrarem, a fim de pôr o Banco eID har­
monia com o int resses da Fazenda :Nacional e do
Commercio em geral: e outro sim hum Projecto de
Lei, que ou prorogne o actual Banco ('om o' melho­
ramcntos, qne entrnderem ou organi c hum novo
Banco, que baja de principiar o seo giro, findo o
praso concedido ao q~e exi te.

As Commissões teelJl o pezar de II izer, qu eudo
util a medida, todavia ultrapa sava da attribuições
dr ta C:-mlara, não achando ella' na C n ·tituição
artigo,que a aucthorise para abrir emelbantes exames.
Por isso pen ão a' Commi. õe , que uão dC'I"endo
a Camara entrar na nomeação de tal Com mi . ão,
IDas sendo uti I couhecer' o e tado do Ba uco na ua
relações com a Fazenda Nacional e com o Com·
mercio, e saber ~e tem bando na- lia administração
iufracçõe da sua IJei orgauica, que e deve Ofliciar
ao gO'l"erno, para que mande exigir do Banco hUlll
balanço explicado que claramente mo tre o eo
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estado actual, e responda satisfactoriamente aos
quesitos da Indicação do Sr. Vergueiro, accrescen­
tando-se-lhes estes outros - Quaes os subsidias que
o governo dera ao Batnco, e quaes os seos pl'oductos, .
e qnaudo cessou a sua percepção. - Qual a Lei que
::tucthorison o Bauco á emis'ão extr'aordillaria de
notas E'm circulação.

rrransmittido este ba,Janço á Camara, ella fará o
seo juizo e dará as provideucias Legish.lti\7us, que em
sua sabedoria, reconhecer nece saria . Paço da Camal'a
doI:' Depntados, 19 de Junho de 1826.-Assignados os
~rs. elas COIDmis ões.

« O Sr. Vergneiro :-Não peusei. Sr. Presidente,
que divergissem tanto as opiniões sobre a minha
indicação, havendo até quem se lembras e que a sua
mataria pertencia ao PotIer' Judiciario. Pam se de­
clararem coutra ella, até se comparou o Bauco com
huma casa particular, <1e Comlllercio, entendendo-se
que devia ser examinado, como a casa ue hUIll Nego­
ciante fallido.

Seja porém o que quizerem, o que senão poderá
negar jámais he, que a Nação tem ,Iireito de tomar
conhecimento do estado daquella instituição Nacional,
assim como de quaesql1er outras de igual natureza,
creadas por Lei e favorecidas com privilegios tão
extraordinarios, como são os concedidos ao Banco.

Dizem alguns Srs. que o Banco deve er consi­
derado em hum estado critico e. que o exame seria
perigoso por esta razão: outros porém assever~tO que
o "'eo estado he brilhante. Eu sigo o meio e digo, que
a Banca-rota he impossivel porque o Banco tem hum
abonador, que não pode fallir, que he a "'ação; porém
esse estado brilhaute que se inculca, eu não posso
reconhecer. O caso he que não se pagão as Notas por
inteiro, paga-se huma quinta determlllada: logo o
estado não he muitQ brilhante. De mais, a ação he
devedora, os abusos são c:onsideraveis, e já aqui tem
sido apontados. Para se reconhecer abuso, basta con­
sideraI' a grande divida, muito superior ao fundo do
mesmo Banco.
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Por tanto,ha. necessidade de entrar nesse exame,
1)(1is, se o Banco não tivesse essa divida <10 Governo,
o seo c:tado não seria duvidoso. As Notas são Letras
·de Cambio, que apresentadas devem ser pagas; e
logo CJue o não são, ha quebra de credito: isto acon­
ÍI,lC:e com qualquer casa ue commercio. Neste' termos,
<'onlirmo·me na opinião, que elUitti, de que nem o
Banco se acha em e tado de miseria, nem de prospe­
riuacie : he pois necessario examinaI-o.

Ora, segundo a Lei do :eo estabelecimento, só
faHào dous annos para se concluir o pra o da sua
duração; he iudispensavel saber- e com an ticipação,
se convém proroga,-lo debaixo dos llIesmo Estatutos,
ou sub titui lo por outro estabelecilllento ; pois tal he
a ligação, que tem com o CommerC'io e com as Fi­
nanças do E tado, que de nenhuma màneira poderá
ser upprimido. E te he hUUl dos objectos, que a
As embléa deve ter muito em vista e que senão pode
deliberar de hum dia para outro. Como se poderá re­
solveI' este problema, sobre o futuro .destino, que se
ha de dar ao Bauco, sem previa exame feito com toda
a madureza e circunspecção <l re peito do seo estado,
relações, u os e abusos.

Ei a ra ão porque eu propuuha quP. Membros
escolhiclos do Corpo Legislativo fbssem incnmbidos
desta Commissão, certo de que o governo não ha
ue negar essa. competencia á Assembléa. En não
questiono sobre a preferencia, que para semelhante
fim se haja de dar ou ao goveruo ou (L As embléa :
fallarei somente contra a proposição, que se n.van­
çou, taxando- e de indecente ao Corpo Legi tivo
o encal'l'egar-se desta incumbencia, accrescentan­
do-se que talvez se lhe nega se e 'a faculdade, em
monoscabo da dignidade da As embléa. Pois o
Banco ha ue fechar as parLas, quando a Commis. ão
for fa7.er es e exame. Isto não pode lembrar a ninguem.
Poi. o Banco ha de fachar as portas, quando a ação
quer saber do e<;tado do fundos, que tem depositados
naquella Caixa Tal procedimento eria o Ulais
..extradinario e attbntatorio da Soberania Nacic,nal.
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Por yentul'a aqulllo, que o Banco não recusa a hum
particular, ha de recusar á Nação, que be o maior
accioni ta, que elIe tem~ Seguramente não be de
suppor. Para considerarmos o BL1DCO immune .da
aucthoridade do Oorpo Legislativo, nece sal'iamente
se ha de conceder a existencia de hum E.tado inde·
pendente dentro de outro Estado.

Por ontro Jado eu 1Ião ei (-'m (lue a Assembléa
con1promette a sua dignidade, quando procura os
meios de prover ao bem geral da Nação. Ora, ainda
sendo iudIiferente que o exame seja feito pela A"sem·
bléa ou pelo governo, eu preferiria o que houvesse
de ser feito pela Assembléa; e a razão he, que os
Ministros não se bão de encaLTegar desta diligencia,
hão de conjm~tte-Ia a outras pessoas, que talvez uão
sejão tão zelosas, como deverão ser os Membro que
a Assembléa houver de designar; e por isso não
poderão ser tão exactas as infol'lnaçõe., que i'e nos
derem. Oomo a OOll1missão, que proponho, ba de ser
a mesma que deve appresentar o projecto (le Lei
sobre o futuro destino daquelle estabelecimento,
necessariamente procurará baver todos os dados
essenciaes e as noticias, que puderem (;OadjlwHr ao
seo fim. Além uisto, se o projecto for mal concebido, .
nãu lerá a Commissão a desculpa de não ter sido
su:fficieutemente i nformada, o que acontecericL pelo
contrario, se lhes fossem transmittic1as pelo goyel no
as ilIustrações que se requererem. Muitas yeze a
falta de huma pequena cirç\UlUstallcia faz tmn tomar
hum vasto plano; e por isso hum celebre Auetor com
para os negocios Politicos com as grandes machinas:
os maiores estabelecimentos para e sustentarem
dependem ue circumstancias as vezes bem insignifi­
cantes. Tal he o motivo porque eu quizera que estas
informações ios em colhidas por huma COillmissão
do eio da Assembléa. .

Disse· e que na Constituição se não encontra
artigo algum, que dê tal direito ao Oorpo Legisla·
tivo. Porém supposto se não ache escripto na Consti·
tuição, nem por isso se pode dizer que lhe foi
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negado e te direito. Ainda hoje mesmo e mos rou
ne -ta. Camara a impos ibil idade de 'e e pecificarem por
Lei todas as attribuições de qualquer Aucthorídade:
hoj e mesmo passou nesta. Camara o pri ncipio de q uo
todo o Funccionario daNação e táaucthorisac1oau ar
do meio e a praticar os actos que "e deduzem da
natureza e fim do seu Emprego. Este principio lle
universal: e se a. Assembléa he obrigada a zelar o
intere 'ses da. Nação, está. aucthorisada a empregar os
meios que. e deduzem da. na tureza e fim da slIa in .
tiiuição, para defender o iutere es ela mesma Nação.
Ruma vez pois que se tem mostrado a nece "idade
urgente ue legislal' sobre a prorogação ou ubsti·
tuiyão daquelJe interessantíssimo estauelecilllento,
o que se não pode fazer sem as lllze' sllfficien es,
segue·se que o Corpo Legi lati,o, a que uuicamente
comp te fllZer Leis interpreta·la, ou l'enlga·las,
está anctbori~adopela Con~tituiçàopara in>;tituir e 'te
e ontro exames e auer de todo. os negocio da
Nação. O Bamo be Naciollal ue da ação. Re tão
forte este priucipio, que cu 1 equeiro, que, no caSo de
prevalecer o parecer ela ComlUi ~1O sobre a minha
proposta, ]JlInca se diga, que pedimo' informaçõe ,
por uào estarmo auctborisados por Lei e cri ta, para
as procurarmos pornnm exame llroprio. .

Não reproduzo os exe1llplo do Banco de Ingla·
terra para provar a doutrilla, porque já alguu forão
citado e são bem conhecido de todos. Accre cen­
tarei somente, que eIles tem todo o lugar do DO o
sy tema Con,titucional. En não defen 10 a adopção
absoluta da pratica dos outros go,ernos, ma' tão o·
mente o que he applica,el e conforme á boa razão.
A Constituição manda. quP promovamos o intere es
geraes da ação, logo de,erno promover c' te esta­
belecimento Nacional: e para es e fim appliquemo a
pratica filha da razão illustrada. .

ollcluo que a A selllbléa tem toda a auethori­
dade para fazer e te exame no Banco, visto e~tar

aucthorisada para fazer toda as mndanças e refor­
mas naquelle estabelecimento. O Banco 11e formado
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. -por huma Lei, que não pode seI' alterada senão por
outra Lei. Por veut·ura poderá o Bauco subsistir
depois de findo o prazo de sua duração, sem huma
Lei, que o aucthorise. Sustento por tanto a minha
Indicação, contra a qual não podem permanecer as
razões, que se tem expendido.»

OFFICIO.

Dlm. e EXUl. Sr.-Levando á, Presença de S. M.
{) Imperador o Officio que V. Ex. me dirigio em data
de 22 do corrente, participando, que a Camara dos
DeputadoE havia deliberado, que por intermedio do
governo se exigisse da Junta do Banco não somente
hum balanço explicado, que claramente mostre o
estado actual daquelle estabelecimento, mas tambem
respostas satisfactorias aos nove quesitos apontados
·em h uma Tabella i 11 clusu. no sobredito Officio ; Houve
o Mesmo Augusto Senhor por bem Ordenar-me que
re pondesse a V. Ex., tão somente sobre os quesitos
segundo e setimo, visto que aquelle tão iuteressante
estabelecimento se rege pelo A.lvará e Estatut ::; de
3 de Outubro de 1808 sem iufluencia alguma go­
verno, como he da natlU'eza de semelhantes e"tabe·
lecimentos; e portanto levo ao conhecimento de
V. Ex. para fazer constar nG~ Camara dos Deputados,
que até o fim de 182õ o governo em devedor ao Banco
da quant,ia de oito mil duzento e sete conto vinte
oito mil setecentos e noventa e nove réis, para cuja
satisfação a~bitrou huma consignação mensal de cin­
coenta contos de réis, a fim de ser p<'lgo com exacti
dão O juro annual, applicando-se o que restar para
lenta amortisação do capital, e que havendo-se esta­
belecido pelo A.lvará de 20 de Outll bro ele 1812 varios
impostos a fim de se auxiliar o dito Banco, nelle
e:ffectivarnente euh'árão quinhentos contos de réis,
cujo lucro e reparte pelos Accionistas por tempo de
vinte anno , entrando mais a quantia de setenta e
eis contos de réis, de que a Fazenda Nacional per-



171

~ebe os lucros e se vão applicando ao pagamento de
.sua divida, até que se mandou entrar no Thesouro o
producto dos ditos Impostos, cessando a administra­
~ão do Banco. Deos guarde a V. Ex. Paço 28 de
.Junho de 1826.~Visconde eZe Baependy.-Sr. José
Ricardo da Co ta Agmar de Andrada.

En pedi a palavra para fazer hnma Indicação
·contra os J esuitas, e disse :

Sr. Presidente, he da maior notoriedade que o
Gabinete Romano trabalha no restabelecimento da
Monarchia Universal dos Papas e do seo antigo en­
grandecimento ; ao menos versado na Politica dessa
amphibia Côrte não pode ser occulto esse destmctor
projecto. Sim, Srs., prega-se por toda a parte o artigo
de fé de Bonifacio VIII, sobre as duas espadas mate­
rial e espiritual. Tão criminoso projecto não pode
realizar-se,sem que volvão as trevas, em que pela pri­
meira vez foi concebido e executado; maquina-se pois
a ruina da civilisação e do saber. Escritores venaes
e os Janisaros de Loyola l'ellovão seos ataques contra
os Thronos e contra a liberdade dos Povos.

Ea muito circula o boato de que nesta Côrte,
bem como e,!Il as Pl'ovincias do Imperio, existe já
o inimigo commum ,isto he, Membros da Sociedade
denominada de Jesus; e podem tolerar· se no Brasil
á vista de nossa. Legislação ~ não de certo; e nem
della nos couvém a menor alteração. Eu não folhearei
agora a horrorosa historia dessa Sociedade, os seos
estragos são tantos, tão grandes e recentes, qne
ainda dellcs se conserva viva memoria; nenhum dos
TIlustres Membros desta Angusta Camara ignora o
veneno de suas dontrinas, des as restricções mentaes,
regicidios e de mil outras attentados contra a Ordem
Social. E para que· a recordação das antigas cala­
midades, se todos nós sabemo a desgraçada situa·
ção da Europa pelo restabelecimento de tal
Sociedade ~ se ninguem duvida, de que a Religião, a
moral, e a politica são nomes vãos, para quem ouve
conselhos J esuiticos ~
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He ás doutrinas Jesuiticas que se deve o esta­
belecimento da AlIiança chamada Santa; deuomina­
ção, á, que tem tanto direito, como Scipião á de
Africano. Sim, Srs., Scipião foi chamado o Africano,
porque destruío a principal ação da Africa, e a
Alliança, que por maquinações Jesuiticas se le,antou
da Europa sobre as ruinas do Imperio Francez, be
denominada Sauta, porque attenta contra tndo o que
no mundo ha de mais sagrado, Religião, Patria, Li­
berdade e Thronos Constitucionaes. Que ha com
efi'eito ele agrado que os Gabinetes Jesuítico não
tenhão calcado acs pés. alli o homicidio deixa ele
ser homicidio, quanelo con vem aos tenebrosos planos
da t:vrannia; o roubo perde a natureza de roubo,
quando bUllla ordem Superior o aucthorisa, a mentira,
a perfidia, o perjurio occupão o lugar da virtude,
quando são dirigido ao exterminio, per egui<;ão e
morte dos Defensores do Povos: ali i hum novo Di·
relto Internarional, discutido e sancionado por
baionetas; regula as Helações Exteriores. HuIU dos
Dogma deste Direito hH a intervenção armada nos
negocios das outras ações livre c sobel'anlts,
quando se trata de dar lhe' dynastia detestada,
quando se trata de dividi·las entre os grandes Poten·
tados, quando se trata de abolir sabias onstituições
sancionada pela Soberania das ac;ões: ce sa. pôrem
e ·te direito, quando exige socorros e sa Nação des·
graçada, á que o mundo deve sua civihsação; então
he a Grecia abandonada aos seos barbaro oppre·
ores, vê·se com indifferença ou com prazer hUUla

Nação Chri tã opprimida e degolada pelo irrecon·
ciliaveis inimigos da Cruz. A.qui tende, Srs., algun
do dogma pregados publica e particularmente pela
Sociedade denominada de Jesn .

Bem certo estou de que pouca duração terá
huma tal Sociedade j não sendo fundados na Religião,
e no dinheiros do homem, não podem subsistir ainda
o maiore colo sos j e a livre e poderosa Ingletterra,
receio a de sens futuros destinos, trata ele oppor
diques á torrente dos attentadosJesuiticos. Com tudo
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cumpre, que nas previnamos; feche- e a entrada do
Bra~il á esses iuimigos do genero humano e sejão ex·
pulsos ou pllui<.los os que actualmente polluem esta
terra da bem entendü.la liberdade. Para e e fim
oífereço a Eeguinte

Indicação

Proponho que -e rccommende ao gove1'llo a
execução da Leis que para empl'e abolirão ao
Imperio do Brasil a Sociedade denominada de Je us
- Va,seoncellos.

Esta iudicação foi apoiada e, julgada urgente, en­
trouem di cu ão; oppnzerão- 'e-lhe algun Srs. Depu·
tallo ,por não er o llZO de recomendação, mas de
aocu ação do l\lini tro competente; obre e tas refle­
xões eu disse:

Os lllustres Deputados não regei tão a minha
incUca.ção, ~enão porque deve ser accusado o l\'Iiui. tI'O
de Estado competente; conveuho nessa idéa e peço
licença para sub tituir a indicação já apoiada pela
eguinte:

Proponho que se peção informações ao governo,
se existem uo Imperio alguns l\lembro' da extincta
ComJ:.lanhia de Jesus, qualquer que 'eja sua denomi­
nação, e pertencem a e~sa Companhia os Frades
Capuchiuos aqui proximalllellte chegados' e se o
governo trata. de lhes dar Ca~as de re idencia, e
meios de subsi til'. - Va cOllcellos, - Foi aDprO\ ada.

CAPITULO xx.

OOllclttsão

Eis, S1'S. Eleitores, algumas das deliberações
tomadas da Augusta, e Dignissima Camaras dos Srs.
Deputados; mencionar todas uão cabia nos limites
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de huma Oarta, e nem era proprio de huma apologia.
para me jU8tificar de vagas arguições de antigo e
sempre rancoroso inimigo. Rpcapitulai, o que fica.
transcripto nos Oapitulos antecedentes, e in<la mais
convencidos ficareis, de que das margeus do preci·
picio, a que vos arrojão as medidas dos nossos Mi·
ni tros, vos salvarão e a nos a Patria os Deputados
da Nação.

1. Ruma Nação, que t1e~pedaçando os ferros do
despotismo, que por seeulo:; sopesára, adopta huma
Oonstituição livre como a Brasileira, tem necessidade
de refundir toda H sua Legislação; esta vel dade he
consagrada em o nosso Oodlgo fundamental, que preso
vreve á Assembléa a orgaui ação das Leis regula·
mentares e dos Oodigos ei vil e Oriminal. Que vasto
campo não se abria a hum Mini terio illustrado e
patriotico para concurrer á puulica prosperidade'!
hum Mini terio tal, com iniciativa COIllO o nosso, pro­
poria os mais salutares projectos e tornaria odiosa
qualquer opposição, que lhe fizesse a Assembléa. Mas
o que fez o nosf'lO Ministerio. apenas propoz o min­
guado projecto dos Con 'elhos de guerra dos Officiaes
Generaes e do concerto da Quinta de ::3. Ohristovão,
o da organisação do Oorpo de Artilharia d,\ Marinha,
hnm de carpinteiros e outro para hnma caclêa na
Oôrte. E deve notar· e, que não foi sanccionado o
projecto das assiguaturas dOR Diplomas pelos Mi·
nistros d'Estado, proposto pelo Visconde de S. Leo·
poldo, de que deve colligir-se que a proposta foi
feita sem consultar os outros Ministros.

2. Não e limitou o 1inistro a não fazer senão­
essas insignificantes propo tas; chegou ao extremo
de negar á Oa lUar'a dos Senhores Deputados huma
couta do Estado dos Negocios Publico, que lhe
havia sido exigida para as med idas legislativas, que
a experiencia inculcasse como neeessarias; e pretex­
tando sua crimiuosa recusação com a ignorautissima
interpretação do art. 15 § 6' da Oonstituição, se offe·
receo a dar as informações particulares, que fossem
exigida. Era coutra a Oonstituição dar o governo as
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jllformações, que lhe erltO pedidas em geral, e não
(l era úar e sa meSUla' informações sendo-lhe
pedidas, hnma e huma. n'hum ca o era instituir
exame de afl/llinistracção, n'outro não que estnpidez,
que vergonha!

3. Que não fizesse propo~ta~, que lJãe promo­
vesse directamente, COIIIO lhe cum[1ria, o bem da
Nação, quanúo nega -se informações seja esse Minis­
terio e cu ado, posto que na Inglaterra teria sido
apuplldo senão severamente castigado. Mas o peor he
o Illal que fez ao Brasil, dilapil1amlo as suas rendas,
sobrt'carregando-o de hnma enorllle divida e violando
a cada milll1to as garantias Cun titucionaes.

COIll effeito o Brasil e converteria em Hespanha,
ou Tnrquia, se nrtO fo e reunida a A!Ssembléa Geral
em 1826; disto hoje nftO he licito duvillar.

4. V 6s vistes declarados pelo goveruo Cit1aclãos
BrasileiJo~-Estrangeiro ,que não se achavão ncmnas
circumstanrias ele llatul'alisação; entrctanto que se
não reconhecião Oida(\H,os lIatllralisn<los outros que o
erão como aconteceo á Plat, porque ne tes não se
de 'cobl ião, como naquelles, entimentos analogo aos
dos Ministros. Oargos civis e ele importancia forão
dados a Estrangeiro, quando Bra ileiJ'os havia para
os servir uào s6 superiores em Inzes, ma amigos <lo
Brasil e alguns do Brasil benemeritos e cujos nomes
viverão ett'rnamente na memoria de Brasileiros.

5. De Oidadão Brasileiros erão atochados os
purõ~s dos Navios, qne navcgavão para a Côrte,
baldos de vivere e de botica., como succedeo aos
infelizes Cearen es, recrutados a torto e a direito para
servil' em o nos~o exercito e defenoer a integridade
do lmperio. E trangeiro', de que algulls ainda mos­
travão os vergões do ferros, que por caEtigo de
seo crimes sopesárão em seu paiz natal, erão condu­
zidos com abastauça de vi veres, e oe maneira trata­
dos, que não obstante longas viagens, e a despeito da
mudança de clima absolutamente diverso do que
deixavão, sem mortalidade tocavão ás nossas praias.
Que horrorosa traição! que odio ao sangue Brasileiro!
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6. Homens maiore de 60 annos erão recrutalio ,
e l;cmettido para a Côrte das luais longinqnas Pro­
vincias do Jmperio. l\1ilitares de patcntes uperiores
e alguns delles cobertos de hOll1'osas cicatrizes ga·
nhadas no campo rIa gloria em que pelejavão pela
lndependencia, el'ão subitamente arrancados dos seios
de 'lnlS fauJilia , presos SOIlI culpa formada e remeto
tidos para. a Côrte, and não c!eutl'o das vinte e quatro
horas Jnarcadas na CUlistituiçãu, mas mezes uepois
da pri. ;'io vinhão liO conl1ecimeutu de ua' culpl'ls. E
de que natureza. erão e '5a' c:ulpas~.Ah! en me hor­
l' J'iso f1p o I'efelir! erão dc orclinario a revelação,
que {'s es honra(los Cidadãu 'fazião do' crime das
A..1H:thol'idade·, o odio, que lhe' consagravão pela
per eguiçà.o que ellas fazião a llLHwto re 'umbrava a
Bra 'ileiros, a cOlJledida cen.,ura de escaudalosas in­
fracções ela, Constituição c das Lei, e o jnsto receio,
que algum; tiuh~1O de ver destruida a Sauta Causa da
Liberdade e da [ndependeucia pela manife ta pro­
tec!,'ão aos Portugnezes e por sua preferellcia uo
Empregus Publicos aos Brasileiros. Eis os crimes
declarado em Instrucções secrctas, os quaes priva­
vão os Oida mos dn,s uelicias dos seo' lares c 'da
Patria, que uesolavão suas afllictas famílias, que
arruinárão tau tas fortunas, e que em fim con 'erva·
vão por mezes e annos Oidadãos Bra ileiros em ferros
e privado da, liberdade e offrendo toda a qualidade
de privações e miseria·.

7°. O Despo i mo havia subido ao auge de e
con ervarelll Oidadãos em maslllorra~ meses e anuos
sem se lhes declarar a culpa. Os Mini. tros de Estado
em vez de minorarem as penas impostas nas Sen­
tença , o que unicamente he permittido pela Oons­
tituição, as aggravavão, dando por exemplo prisões

-mais agra , c até poudo o Réos condemnados incOlll­
,municaveis, ('omo praticárão com o infeliz Barata.
E para que tives em Ministros de apoucadas luzes
despachavão contra as Leis Bachareis não formados,
do que algulls commettião desatinos e attentados de
toda a marca e os commettião impunemeute, e talvez
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com louvor. Empregados Publicos de honra perdião
arbitrariamente os seos lugares, ficando reduzidos á
miseria, com nnmerosas familias, como aconteceo a
Estevão Moreira Freitas Castello Branco.

8°. As r'endas da Nação,além de mal despendidas,
erão qua!;?i todas transviadas dos Cofres Nacionaes
já por malversaç.ões dos mesmos Ministros e já por
o mais affrouxado desleixo. He bem sabido de todos
os privilegios concedidos á Companhia do Gongo
Soco em prejuizo dos interesses Nacionaes. Quando
os Mineiros pagavão o quiuto do ouro em especie,
como prescreve a Lei, e sa Companhia tinha o pri­
vilegio il.e paga lo cm moeda de prata e ouro, não
nas fundições, onde pagavão os Mineiros, mas na
Côrte por assim lhes convir. Hum deposito de cem
<lontos de réis se mandavas levantar, quando já outra
illegal Portaria o havia destinado para pagamento
do 5°., e dos Periodicos Inglezes constava grande
-extravio de ouro aos Direitos Nacionaes, como até a
mesma Sociedade rue consta ter ordem para demm­
dar. As Alfandegas erão verdadeiras cavernas de
Caco, onde se comlllettião publica e impunemente
os maiores contrabando, contra que clarnavão todoH
os homens honrados j mas debalde, porque nenhum
remedio se applicava ao mal.

9°. A Ca a da moeda da Côrte não escapou ao
-contagio geral. O seo regimento soffreo as mais
directas infracçõe:s no Ministerio de Baependy. A
casa dos Cunhos foi dividida em duas, e hnma das
subdivisões posta debaixo da direcção do que e tava
.encarl'egatlo da laminação e c6rte do cobre; fabri­
.cararão-se fomos dispendiosissimos parase fundirem
as sisalhas de cobre, e depois destas despesas erão
vendidas as t:isalha com con idcravel prejuizo
'publico j os fornos e tavão sem uso algum; o cobre
era mal cunhado, e se cOlllettia o crime de alterar o
seo valol' intriuseco, dantlo o valor tle quatro vintens
ao que pelo peso tinha o de dous j os cunhes sahirão
para fora da Ca a da moeda e até consta ter-se cu­
nhado nova moeda j os novos methodos introduzidos

t-l



178

apparelltemente para melhorar o trabalho, mas real·
mente para accommodar afilhados) augmental'ão o
prejtuzo nas sisalhas do ouro; em fim esse Director
dilecto isempto da aucthoridade do Provedor etc.

10. A Guerra do Sul, essa guerra devastadora,
que tanta lagrimos, tantos cabedaes, tanto s<tngue
ha custado ao Brasil, tem sitio pessimamente
dirigida; para se persuadit' desta. verdade ba. ta
comparar Buenos-Ayres com o Brasil. Permitti,
Srs. Eleitores, que eu me forre e a vós á pUllgente
dor, e á vergonha de tal comparação; Bue·
nos A.yres, que mal se defendia das aggressões dos
Indios SeIvagen , tem fei to a mai devastadora
guerra á nossa Patria; e queira a Providencia, que
acerte o novo plano de Campanha adoptado {L força
de clamores de vossos Deputado .

11. De passagem toquei nas criticas circums­
tancias, em que se havia posto a Bahia pela extraor·
dinaria aflluencia de cobre falso nos seos mercados;
afliuencia tal, de que em nellbum outro paiz, em
nenhum outro tempo ha exemplo. Pelo que disscrão
os SI'. Deputados daquelIa Provincia, era quasi
publico o fabrico de cobre, e huma Portaria do Pre·
idente havia como aucthorisado tal circulação. E

quantos tlnhão sido o castigados por hum crime,
que tanto expõe a fortuna publica, e pal'ticular, e o
socego dos Povos ~ nenhum. Est'L escandalosa impu­
nidade obrigou a Camara a fazer tmuscripta I eco­
meu dação ao governo.

12. Quando a Camara dos Srs. Deputados quiz­
atalhar os males quejá em 1826 offria o Povo, da
espalltosa emis ão de Notas do Banco e de sua
decadente consequente depreciação, pedio as neces­
sarias informações ao governo; e o l\1arquez de Bae­
deudy então Ministro da Fazenda as negou pelo pre­
textu de ser o Banco sociedade particular e de não
ter o governo neIJe inflneucia, como era de natureza
de taes estabelecimentos. Parece, que o Sr. Ledo
adivinhava tal opposição no Ministro, quando assim
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mo trou o dÜ'eito, que os Srs. Deputados tinhão de
exigir as iuformações;

« SI'. Presidente, o Banco do Bra'iI recE'beo da
Nação huma ::ljurla de custo 1e quinhentos contos de
réis: a :N::lção pagou tributos a beneficio desto Banco,
e ainda. hoje os está pagando (bem que podemjá
ter nova ::lpplicação) confiarão se-lhe, e com gr::lndes
vanta,gen , as aba tadas caixas do~ Orphãos e Depo­
. ito gera'ls e as administrações do genero d'es­
tanco, como diamante e páo Brasil: obriga- e indi­
rectamente o Povo a receber as suas Notas, apezar
de toda as de. confianças: e não devem os Repre­
. entantes da Nação e seos Legi ladores saber qual
tem ido o u o de tantas regalia . não devem saber,
se cumpre continua-las ou restingi-Ias ~ não devem
conhecer, e está illudida li. contialJça da :Nação e
ameaçada a fortuna pnblica. He a flssoci::lção privada;
e como se obriga aos portadores de suas letras paga­
veis á vista a conformarem- 'e com buma tabella de
trocos, formada á sna vontade~ como se lhes negão
os recursos concedidos ao' portadores de letras não
paga das outras Societ'ladps porticulares ~ como já
em outro tempo mandou o governo hum Synr1icante,
quando assu,tado, pelo que espalhou a voz publica,
lhe cumprio . alva· lo, como o "Ivan, de huma quebra
declamda 1\las quero conceder que sE'ja o nos o
Banco genuina sociedade mercantil. Deixaria por
i so de estar sujeito ao exame requisitado e feito
pelo modo proposto pela Commi ão. Não, Sr. Pre-
idente: A..r ação não he fi, maior acciouista de te

Bauco E como ha de clla 'aber do e tado activo ou
passivo de :;eos illtereses nesta Sociedade~ egar- e­
lhe ha o direito, que tem qualquer do Socios ne-sa
compauha. Além de que, as operações de ta oeie­
dade ão muito tran .cendentes e teem huma relação
imwediata com O bem ser da • ação, porque a
cedulas tiduciaes desta Sociedade estão na mão de
todos os inclividuoO', que formão a Nação: são hoje
o representante de todos os valores, o intermedio de
todas a . negociações, a ba e de todas as fortunas: e não
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devem os Representantes da Nação conhecer, se a Na­
ção est~í illudida, se a fortuna publica tem sufiicientes
garantias~ Deverá acaso calar-se () interesse geral
diante tle con ideraçõe particulares. O Governo não
poderá a bem da Causa publica levar a luz do exame
ao cahos do Banco, so porque elle sc diz nominal­
mcnte associação privada~ Se ha erros e abusos:
influentes na ruína publica, não 13omos responsaveis,
deixando progredir male", que deviamos atalhart
Digamos tudo, Sr. Presidente, n Banco aberrou total­
mente da sua primeira i ns1 itnição: hoje he Banco do
Governo e não do COlllmel'cio, todas as suas transa­
ções são com o govcrno, o govel'llo he quem o sus­
tenta, quem paga a enorme somwa para os enormes
dividendos, que elle reparte; e sendo como digo o
governo quem sustenta o Banco, desgraçadamente
.3e deixa gyrar a opinião, de que he o Banco quem
sustenta o governo. E haverá quem ainda diga que
não devem ou não podem os Representantes da
Nação exigil' do goveruo instrucções paI a saber como
se fazem semelhantes transacções~ O governo paga o
premio de nove ou dez mil contos de réis, somma
tres vezes vezes maior do que os fuudos Llo Banco,
somma, porque os Accioni tas <lo Banco não estão
respon.aveif;:, somwa, que gyra sobl e o credito do
governo, ou sobre o medo do Povo, som ma, que, ex­
trahida da mas 'a geral lias rendas da Nação, inver­
te-se na verdadeira qualidade de pensão ou tributo,
que o Governo exije ao Banco e que os Â.ccioni tas
deste indevidamente recebem contra o Â.rt. 0. o de
suas Instituições, que diz, creio eu - Os Accionistas
do Banco etss'im como não ?'esponelem pO?' mais elo que
pelo valo?- ela Sttas acções, t€t?nbem não podern ?'eceber
inte?-esses, senão na Tazão das suas entTadas -; somma
finalmente, a que só terião direito fundado os appre-
eotantes das Notas, que são verdadeiros credores

do governo, e que soffrendo a quebra que as Notas
teem, divião perceber eSile interesse, e ao Banco só
pertenceria o que directamente respeitasse aos scos
fundos; e apenas se lhe deveria huma Commi são de:
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corretage, pois que elle exerce actualmente o onus:
de corretor do govel'Do. E não se deverá entrar no
conhecimento de todos esteR manejos ~ A facilidade,
COIU que os Ministros do Thesoul'o achão huma
moeda, ainda mais facil de fazer, tem sido a causa
de deixarem proseguir o mal, fugindo assim ao tra­
balho de acertadas COlllbiuações, para melhorarem as
circumstancias do 'l'hesouro e o credito publico; e
contentando· se com aebar no momento meios de
sanar males superficiaes, pouco cuidosos da::; chagas
profundas, que abrem nu corpo da Nação. E não
deverá a Representação Nacional instruir-se dos.
erros, p<lra Of; corrigir com acerto ~"

13. A Cidade da Bahia populosa, com mercial e·
opulenta foi empt'e consi<lerada como o principal
baluarte da liberélacle Brasileira j he porém e colhida
pelos Absolutistas pam nella principiar a proclama­
ção do absolutismo e se COlnmetterem os ronbofl e
aS8assinios, elementos dos inimigos da Liberdade:
hum dos promoto.'s lia anarchia 11e o Visconde de
Pirajá, creatura do governo do Rio. Espalhão-se estas
noticias no Rio de Janeiro em Maio; a Camara dos
Srs. Deputados exige informações para prover, como
lhe cumpria, e o Visconde de S. Leopoldo nega infor­
mações e manda proceder não contra os inimigos da.
liberdade, mas contra os propagadores de taes boatôp,
como se honveRse Lei, que punisse a revelação de
planos liberticidas. Deconell1 semanas e U1ezes e
apparecem Officios do Vice-Presidente· da Bahia escu­
sando os attentados dos Absolutistas e julgando em
perigo a Provincia pelos planos dos Hepublicanosque
havião abrolhado. Igual Comedia se representon em
Pel'llam buco. E então se leva ao conhecimento da
Camara todo esse tmma, que bem desembaraçado
fica no parecer da Gomtllis ão de Constituição, já
transcripto.

14. Essa anomala Sociedade Religiosa, ou antes
Temporal, cujo Com mandante .ou Geral residia em
Roma, posto que dissiminada por touo o Munuo e
por todas as classes do genero humano; que 110 ceutro
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elo, E tados, que o!'O nutrião, juravão obediencia pas­
siva e cega ao Papn em prej llizo dos seos Legitimos
80berano~; que vel'lladeiramente mercantil tinha
accl1lliulado immeusa' l'iqne àS; que instituida com
u fim primario lle e tendt'r a lVIonurchia Uni ver aI
dos Papas tanto no E piritual como no Temporal, e
tinha por meio das maiR tenebrosas maquinações
arrogado a Iustrucção r ublica e a Direcção das
consciencias e de alllbas abu~ado, promovendo com
todas as suas forças o embrntecimellto geral, pre­
gando puhlica e particularmente as enoneas don­
tri na da. infalibi liclade do Papa, de Sua 80berania
Univer aI, de que o~ Monarchns ed'LO mel'OS Drlegados
e a qU P I11 os Povos podião impunemente assa sinflr,
logo lue recusa S m obedieucia ao Papa e ensinnndo
ou tra cousa que tae~ , e o que ainda. mais horroroso
era, revelaudo 0,- 'egreelo do confissionnrio de ma­
neira, que do eo Geral se podia affirmar, que po~suia

a pauta do valor e peso especifico de todas as cous­
ciencia ; os Jesnitas ('111 huma palavra, esses demo­
nios tou urado , cnjo exorci mo do H,eino de Portugal
tanto custou ao Mal'quez de Pombal e á toda. Nação,
tinhão concebido SI el'anças de se re. tabelecel'em
ne te Imperio, onde tanto sangue fizerão coner. Já
os Oapucbino' principiavão a vil' pam o Rio de Ja­
neiro, onde achavão occorros lJ<,cuniarios e muito
favor, e a opinião publica o considera Je 'ui tas; que
este nào em uniforme, usando Ile roupeta e mesmo
não pouca ,ezes di fat'çando- e debaixo das armas
da Toga e da Thiara. E sendo da maior notoriedade,
que o actunes Je-uitas tem requintado em maldade
aos seos anteces ores, como o atte ta o calamitoso e
anarclJico E tado da .r ações, que lle novo O' admit­
tirão, jnlgliei, que devia denunciar á "ação hum
crime tão hOlToro o e requerer a punição dos culpa­
do , como o fiz e con ta de. minha. Indicação.

15. Ainda que vos esfalfeis, ó ex-Mini tros de
E. tac10 em vos justificarcles, perdido será todo o vosso
trabalho; não dessuadireis jamai . os Brasileiros das
desconfianças que no vosso procedimento tiverão
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para punir os que havjão jurado a nossa perda
e os que para o futuro tiverem as mesmas intenções
e o mesmo procedimento. Os melhoramentos que
tem tido e ha de infallivelmente ter o governo, jus­
tificão os Deputados, que se oppuserão aos Minis­
tros de Estad-o) que os chamavão repetidas vezeS
ao cumprimento de seos deveres tão sacl'ílegamente
·calcados aos pés.

17. Eu, Srs. Eleitores, tive a honra de pert(3ncer
.aos que procurárão orientar os Ministros de Estaclo;
publiquei alguns de seos delitos; forcejei immenso
pela Lei da respon abilidade; em huma palavra
expuz a miuha liberdade e a minha vida pela nossa
-commum Patl'ia. Se por e tes serviços lIIereço o
titulo de accusador universal, que me dá meo ini­
migo Marquez de Baependy, longe de o recusar eu o
-acceito até como recompensa de l11eos trabalho e
nem o trocareijámais pelo (le Marquez de Baependy,
por ser o lUeo banhado por serviços relevantes. Que
serviços tem feito o Marquez de Baepelldy, na As·
.sembléa e fóra della' Os de fóra della ão publicos,
vós todos os sabeis; e os feitos nella digo, que hum
so Projecto de Lei não fez em todo o decurso de
mais de dez mezes de Sessões. E comu ganhou o titulo'
:responda Filinto.

« Causados serviços por vinte aunos»
« A fio ter cursado os venerandos.
« Tijolos de Palacio, e feito airosas»
<f Nos beijamãos as solitas mesuras.»

IS. Mas para -que mais fallar _em Marquez de
Baependy' S. M. o Imperador acaba de mostrar,
.que concorda com a Camara dos Deputados demit­
-tindo todo o velho Ministerio. E ninguem póde
pôr em duvida a Constitucionalidade do no o
.Adorado lVlonarcha, que delIa tem {lado &,s mai8
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origem e crescimento. O Brasil não se esqueee de
vossa' frequentes violações das garantias constituo
cionaes ; o Brasil todo tem visto chegar aOR nosso'
Portos Tropas Estrangeira , de que huma boa parte
consta ter sahido das prisões em que jazião por Sen­
tenças; O Brasil tem presenciado o despaeho de
Estrangciros para importautes Empregos Nacionaes,
e sabe, que da Typographia Nacional sahio a im­
prensa para essa infame Gazeta intitulada do Brasil,
que na qualidade de precur ora da Anarchia, isto he
do governo Despotico,iusultava os Representantes da
Nação e os mais distinctos Bra ileiros, pregava de ­
cobertaruente contra a COIl, tihlição e se desfazia em
elogiar os oppre 'ores lia Nação. Com que documen·
tos, com que provas podereis vós destruir a culpa,
que vos resulta de vosso procedimento Ministerial ~

como nos convencereis de que não maquinaveis con­
tra nossa Patria, contra nos os mais cal'os interesses,
quando tudo isso e aindct muito mais praticaveis ~

Ah! se a prudencia e nossas tristes condições não
permittem judiciaes averiguações, de quanto obrastes
e quanto deixastes de obrar no Mini terio, a historia
vo apresentará taes quaes sois, e justificará os repe­
tidos clamare do~ Representantes Naciouaes coutra
vossos multiplicadissimos erros e crimes.

16. este calaruito o e tado de cou a que de·
vião fazer os Deputados da Nação Bra ileira ~ a
prudencia lhes dictava o silencio; o exemplo da
di 'solução da As embléa Constituinte e o do tra­
tamento de alguns de seos Membros mostrarão o
perigo, a que se ião expor o defensores do Brasil:
a niuguem escapava a differença da Assemble Le­
gislativa á Constituinte e as muito peiores cir­
cnnstancias, em que se achava aq nella. Mas os
vossos Deputados, 81'S. Eleitores, fechárão os olhos
aos perigo pes oaes e affoutamente os dirigir ão
para a Patria, ou virão o seos clamores e toma·
rão a heroica resolução de não sobreviverem á
ruina de nossa Liberdade: elevál'ão pois a sua po­
derosa voz e fizerão a Lei da re ponsabilidade



irrefragaveis provas, declarando-se em todos os
casos pela obse1'vancia da Consti tnição. Feliz
Brasil !

19. Se apezar do que levo dicto, me julgaes
indigno da hOlll'a de el'vi1'. á Patl'ia, espero de
vossa justiça, S1's. Eleitores, a me ma Sentença para
o Marquez de Baependy.
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Ouro Preto, 30 de Dezembro de 1827.

O Deputado da Nação,

Be1'1lCt1'Clo Pereim de Vasconcellos.
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